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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação
patrimonial

Lucros (Prejuízos)
acumulados TotalCapital social Ágio na emissão de ações Reserva legal Investimentos Lucros a realizar Dividendos propostos

Saldos em 31 de dezembro de 2016 6.103.872 141.723 139.943 1.836.758 507.302 157.426 363.820 - 9.250.844
Contribuição com a aquisição do acervo da CGPAR - - - - - - (35.389) - (35.389)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 876.983 876.983
Outros - - - - - - 2.490 - 2.490
Destinações:
Reserva legal (nota 20.f) - - 43.850 - - - - (43.850) -
Reserva de investimento (nota 20.f) - - - 416.567 - - - (416.567) -
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (R$ 1,150725 por ação - nota 20.f) - - - - - - - (208.283) (208.283)
Dividendos adicionais propostos (R$1,150725 por ação - nota 20.f) - - - - - 208.283 - (208.283) -

Saldos em 31 de dezembro de 2017 6.103.872 141.723 183.793 2.253.325 507.302 365.709 330.921 - 9.886.645
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.061.837 1.061.837
RCA 31 de Jan de 2018 - Deliberação de dividendos adicionais ref. exercício de 2016 (R$ 0,869745 por ação) - - - - - (157.426) - - (157.426)
RCA 31 de Jan de 2018 - Deliberação de dividendos adicionais ref. exercício de 2017 (R$ 1,150725 por ação) - - - - - (208.283) - - (208.283)
Dividendos mínimos obrigatórios não declarados - CGPAR - - - 5.219 - - - - 5.219
Outros - - - - - - (1.296) - (1.296)
Destinações:
Reserva legal (nota 20.f) - - 53.093 - - - - (53.093) -
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (R$ 1,393279 por ação - nota 20.f) - - - - - - - (252.186) (252.186)
Dividendos adicionais propostos (R$4,179838 por ação - nota 20.f) - - - - - 756.558 - (756.558) -

Saldos em 31 de dezembro de 2018 6.103.872 141.723 236.886 2.258.544 507.302 756.558 329.625 - 10.334.510
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das Notas Explicativas.
Congonhas, 29 de março de 2019. A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO
Nota

Explicativa
Consolidado Controladora

2018 2017 2018 2017
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.443.204 2.761.194 1.359.310 2.410.514
Aplicações *nanceiras 4 9.487 3.715 9.487 3.715
Contas a receber de clientes 5 738.455 611.490 736.075 745.709
Estoques 6 453.247 460.502 453.247 460.502
Impostos a recuperar 8 60.134 262.319 59.642 261.848
Outros ativos 7 156.990 58.319 156.391 54.653

2.861.517 4.157.539 2.774.152 3.936.941

NÃO CIRCULANTE
Impostos a recuperar 8 99.556 145.563 99.556 145.563
Outros ativos 7 196.810 198.513 196.402 198.441
Investimentos 9 1.161.559 1.119.478 1.236.458 1.358.499
Imobilizado 10 6.574.493 6.412.127 6.574.327 6.411.974
Intangível 11 4.241.537 4.256.506 4.241.537 4.256.506

12.273.955 12.132.187 12.348.280 12.370.983

TOTAL DO ATIVO 15.135.472 16.289.726 15.122.432 16.307.924

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota

Explicativa
Consolidado Controladora

2018 2017 2018 2017
CIRCULANTE
Empréstimos e *nanciamentos 13 639.418 778.736 639.418 778.736
Fornecedores 763.149 696.804 763.356 697.051
Salários, provisões e contribuições sociais 15 58.227 59.129 57.928 58.863
Tributos a recolher 15 61.079 86.245 57.037 73.029
Dividendos propostos 12 252.186 1.527.728 252.186 1.527.728
Provisões *scais, previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais 18 6.965 - 6.965 -
Outras contas a pagar 15 193.069 216.055 184.163 247.488

1.974.093 3.364.697 1.961.053 3.382.895
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e *nanciamentos 13 2.143.630 2.439.042 2.143.630 2.439.042
Provisões *scais, previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais 18 52.338 64.042 52.338 64.042
Impostos diferidos 16.b 388.843 390.775 388.843 390.775
Tributos a recolher 15 71.098 75.850 71.098 75.850
Outras contas a pagar 15 170.960 68.675 170.960 68.675

2.826.869 3.038.384 2.826.869 3.038.384
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 20.a 6.103.872 6.103.872 6.103.872 6.103.872
Reservas de capital 20.c 141.723 141.723 141.723 141.723
Resultados abrangentes 329.625 330.921 329.625 330.921
Reservas de lucros 20.f 3.759.290 3.310.129 3.759.290 3.310.129

10.334.510 9.886.645 10.334.510 9.886.645
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.135.472 16.289.726 15.122.432 16.307.924

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora

Nota

Explicativa 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 21 7.233.083 5.501.045 7.233.538 5.063.133

Custos dos produtos vendidos 22 (3.522.221) (2.935.754) (3.550.471) (2.950.211)

Lucro bruto 3.710.862 2.565.291 3.683.067 2.112.922

Outras receitas (despesas) operacionais

Vendas 22 (1.325.676) (926.885) (1.323.960) (571.039)

Gerais e administrativas 22 (122.895) (146.323) (123.150) (128.763)

Outras receitas (despesas) operacionais 23 (230.844) (93.942) (230.390) (92.670)

Resultado da equivalência patrimonial 9 66.786 56.691 81.170 132.637

Resultado operacional antes do resultado .nanceiro 2.098.233 1.454.832 2.086.737 1.453.087

Resultado *nanceiro, líquido 24 (524.880) (159.253) (526.596) (184.759)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.573.353 1.295.579 1.560.141 1.268.328

Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (512.709) (279.672) (499.497) (252.421)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 1.193 (138.924) 1.193 (138.924)

(511.516) (418.596) (498.304) (391.345)

Lucro líquido do exercício 1.061.837 876.983 1.061.837 876.983

Atribuível a:

Participação dos acionistas controladores 1.061.837 876.983 1.061.837 876.983

Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 20.g - - 5,8664 4,8452

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado e controladora
2018 2017

Lucro líquido do exercício 1.061.837 876.983
Perdas atuariais com planos de pensão, líquidos de impostos diferidos (1.433) 2.502
Outros resultados abrangentes 137 12

1.060.541 879.497
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
Explicativa

Consolidado Controladora
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 1.061.837 876.983 1.061.837 876.983
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial 9 (66.786) (56.691) (81.170) (132.427)
Variações cambiais e monetárias 202.644 (6.652) 202.822 (8.228)
Despesa de juros sobre empréstimos e *nanciamentos 13 224.537 308.636 224.537 308.558
Juros capitalizados 10.a (54.929) (70.649) (54.929) (70.649)
Amortização custo de transação 13 4.563 4.025 4.563 4.025
Depreciação e amortização 10 e 11 402.226 480.204 402.141 478.689
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 16 511.516 418.596 498.304 391.345
Perda estimada para a baixa de ativos imobilizados 10 1.835 14.593 1.835 14.593
Outros provisionamentos (20.307) (15.505) (1.665) 2.840

(Aumento) Redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (309.321) 45.273 (172.721) 1.042.923
Estoques 12.868 5.680 12.868 (4.967)
Impostos a recuperar (51.758) (72.490) (51.737) (58.284)
Outros ativos 8.545 (36.089) 47.204 54.614

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 188.545 341.524 188.504 348.356
Salários, provisões e contribuições sociais (902) 481 (935) 466
Tributos a recolher 36.160 4.273 44.927 5.508
Outras contas a pagar 15.879 21.507 (24.460) 75.884

Imposto de renda e contribuição social pagos (279.577) (219.868) (265.958) (219.868)
Juros pagos sobre empréstimos e *nanciamentos (246.746) (332.465) (246.746) (332.387)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais 1.640.829 1.711.366 1.789.221 2.777.974
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa proveniente da aquisição/incorporação da CGPAR - 3.402 - 3.402
Dividendos recebidos MRS e CSN Mining Holding 41.388 37.466 159.861 37.466
Aquisição de ativos imobilizados (494.404) (341.148) (494.305) (340.986)
Aquisição de investimentos - (99.452) - (99.452)
Aumento de Capital - CSN Holding - - - (35.327)

Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades de investimento (453.016) (399.732) (334.444) (434.897)
Fluxo de caixa das atividades de .nanciamento
Pagamento do principal sobre empréstimos (604.347) (7.724) (604.347) (7.103)
Dividendos pagos (1.888.218) - (1.888.218) -
Custo de transação (12.784) - (12.784) -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades de .nanciamento (2.505.349) (7.724) (2.505.349) (7.103)
Variação cambial do caixa e equivalentes de caixa (454) 13.195 (632) 13.038
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.317.990) 1.317.105 (1.051.204) 2.349.012
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.761.194 1.444.089 2.410.514 61.502
Caixa e equivalentes de caixa no *m do exercício 1.443.204 2.761.194 1.359.310 2.410.514
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.317.990) 1.317.105 (1.051.204) 2.349.012

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A CSN Mineração S.A., referida adiante como “CSN Mineração”, “Companhia” ou “Controladora”, é uma sociedade anônima de capital
fechado, constituída em 2007, sediada em Congonhas, no Estado de Minas Gerais. A CSN Mineração, em conjunto com suas controladas e coligadas, é denominada
também nestas demonstrações financeiras como “Grupo”. O Grupo foi formado a partir da combinação de negócios dos ativos de mineração e porto de sua controladora
Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN” ou “Controladora CSN”) com os ativos de mineração incorporados da Nacional Minérios S.A. (“Namisa”), uma joint venture
entre a CSN e a Japão Brasil Minério de Ferro Participações (“Consórcio Asiático”), um grupo asiático formado pela Itochu e pelas siderúrgicas internacionais JFE,
Posco, Kobe Steel, Nisshin Steel e China Steel Corp. O Grupo tem como objeto a exploração da atividade mineral em todo o território nacional e no exterior, compreen-
dendo aproveitamento de jazidas minerais, pesquisa, exploração, extração, comercialização de minérios em geral e de subprodutos derivados da atividade mineral,
beneficiamento, industrialização, transporte, embarque, prestação de serviços de mineração, importação e exportação de minérios em geral e participação no capital
de outras sociedades nacionais ou internacionais constituídas sob qualquer forma societária e qualquer que seja o objeto social. A Companhia opera e desenvolve suas
operações de mineração no Quadrilátero Ferrífero, em Minas Gerais, onde possui direitos de exploração de recursos minerais, bem como instalações de processamento
de minério de ferro. O minério de ferro próprio, somado ao adquirido de terceiros, é substancialmente comercializado no mercado internacional, principalmente nos
continentes europeu e asiático, através de uma rede integrada de logística que permite o transporte do minério de ferro produzido nos municípios de Congonhas e Ouro
Preto, no Estado de Minas Gerais, até Itaguaí, no Estado do Rio de Janeiro. O escoamento do minério é feito pelo TECAR, terminal de granéis sólidos, um dos quatro
terminais que formam o Porto de Itaguaí, localizado no Rio de Janeiro. O TECAR também presta o serviço de desembarque de granéis sólidos, principalmente, para
atender as importações de carvão e coque realizadas pelo seu acionista controlador, Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN”). Os preços que vigoram no mercado
internacional de minério de ferro são historicamente cíclicos e sujeitos a flutuações significativas em períodos curtos, em decorrência de vários fatores relacionados à
demanda mundial, às estratégias adotadas pelos principais produtores de aço e à taxa de câmbio. Todos esses fatores estão fora do controle de gestão da Companhia.
As atividades de mineração da Companhia utilizam barragens de rejeitos para as quais são regularmente adotadas todas as medidas cabíveis para mitigar os riscos
inerentes à manipulação e descarte dos rejeitos e cumprir a legislação ambiental vigente. É prioridade da Companhia operar sem a dependência dessas barragens
em nossas atividades minerárias, sendo que investimentos de cerca de R$250 milhões em tecnologia de empilhamento a seco já foram realizados. Nesse contexto, a
expectativa, ressalvadas eventuais revisões de projetos e prazos previstos de obras, adequado funcionamento de equipamentos e atrasos por razões imprevisíveis, é
que até o fim de 2019 a CSN Mineração esteja processando integralmente os rejeitos em processo a seco, descartando a utilização de barragens em suas atividades
de minério de ferro. Como consequência dessas medidas, o passo seguinte será iniciar o descomissionamento das barragens. A totalidade das nossas barragens está
positivamente certificada e atende a legislação ambiental em “vigor”. • Continuidade Operacional: Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui empréstimos
e financiamentos que montam R$2,8 bilhões, dos quais R$2,1 bilhões possuem vencimento no longo prazo, conforme nota explicativa nº 13 às demonstrações finan-
ceiras. Durante o ano de 2019 são esperados pagamentos de empréstimos, que incluindo os juros a serem incorridos no próximo exercício, montam R$642 milhões em
valores aproximados. Com base nas projeções de fluxos de caixa da Administração que abrangeu o período operacional até março de 2020, as quais dependem de fato-
res como atingimento das metas de produção, volumes e preços de venda, bem como das renegociações dos empréstimos e financiamentos, a Administração entende
que a Companhia possui os recursos necessários para continuar as suas operações em um futuro razoavelmente estimável de tempo. Desta forma, as demonstrações
financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram preparadas com base no pressuposto de continuidade normal das operações.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.a) Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos,
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pela CVM, além das próprias normas expedidas pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais correspondem às utilizadas pela
Administração na sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as normas emitidas pelo IFRS e CPC requer o uso de certas estimativas
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia.
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para
as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas nas notas deste relatório e referem-se a perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, perdas
estimadas em estoques, provisão para passivos trabalhistas, cíveis, fiscais, ambientais e previdenciários, depreciação, amortização, exaustão, perda para redução do
valor recuperável, tributos diferidos, instrumentos financeiros e benefícios a empregados. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As demonstrações
financeiras são apresentadas em milhares de reais (R$). Dependendo do pronunciamento contábil aplicável, o critério de mensuração utilizado na elaboração das de-
monstrações financeiras considera o custo histórico, o valor líquido de realização, o valor justo ou o valor de recuperação. Quando o IFRS e CPCs permitem a opção entre
o custo de aquisição ou outro critério de mensuração, o critério do custo de aquisição foi utilizado. Conforme facultado pela Resolução CFC nº1.162/09, a Companhia
decidiu não apresentar a demonstração do valor adicionado. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração em 18 de
Março de 2019. 2.b) Demonstrações financeiras consolidadas: As práticas contábeis foram tratadas de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas. As
demonstrações financeiras consolidadas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 e 2017 incluem as controladas e coligada demonstradas no quadro abaixo.
• Empresas Participação no capital social (%) Atividades principais
Participação direta em controladas: consolidação integral
CSN Mining Holding, S.L 100,00 Operações *nanceiras, comercialização de produtos e participações societárias
Participação indireta em controladas: consolidação integral
CSN Mining GmbH 100,00 Comercialização de minérios, operações *nanceiras e participações societárias
CSN Mining Portugal Unipessoal LDA 100,00 Representação comercial
CSN Mining Asia Limited 100,00 Representação comercial
Participação direta em empresas classi.cadas como coligada: equivalência patrimonial
MRS Logística S.A. 18,63 Transporte ferroviário

Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas adotamos os seguintes procedimentos de consolidação: • Transações entre controladas e coligada: Os
ganhos não realizados em transações com controladas são eliminados na medida da participação da CSN Mineração na entidade em questão no processo de consolida-
ção. Os prejuízos não realizados são eliminados da mesma forma que os ganhos não realizados, porém somente na medida em que não haja indícios de redução ao valor
de recuperação (impairment). São eliminados também os efeitos no resultado das transações realizadas com a coligada, onde é reclassificada parte do resultado de
equivalência patrimonial para o custo dos produtos vendidos e imposto de renda e contribuição social. A data base das demonstrações financeiras das controladas e
coligada é coincidente com a da controladora, e suas políticas contábeis estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Controladas: Controladas são
todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e quando há exposição ou o direito aos retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento com a entidade e existe a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. A existência e o efeito de even-
tuais potenciais direitos de voto, que sejam exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As controladas
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle
cessa. Coligada: O investimento na MRS é classificado como coligada pois a Companhia possui influência significativa, mas não o controle sobre as decisões relevantes
do negócio dessa investida. Além da participação de 18,63% na MRS, que incluem ações ordinárias e preferenciais e também uma ação ordinária vinculada ao acordo
de acionista, é levado em consideração a influência da Companhia em conjunto com os direitos políticos do acionista controlador CSN, que é membro signatário do
acordo de acionistas da MRS. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial. 2.c) Demonstrações financeiras individuais: Nas
demonstrações financeiras individuais, os investimentos em controladas e coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Para chegar ao mesmo
resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram feitos, em ambas as demons-
trações financeiras, os mesmos ajustes de prática quando da adoção das IFRS e CPCs. 2.d) Moedas estrangeiras: i. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das controladas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual
cada subsidiária atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da Companhia e
a moeda de apresentação do Grupo. ii. Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras são reconhecidos na demonstração do resultado. Os saldos das contas do ativo e passivo são convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Em 31 de dezem-
bro de 2018, US$1 equivale a R$3,8748 (R$3,3080 em 31 de dezembro de 2017) e €$ 1 equivale a R$4,4390 (R$3, 9693 em 31 de dezembro de 2017). Todos os outros
ganhos e perdas cambiais, incluindo os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração
do resultado como receita ou despesa financeira. 2.e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis em um montante conhecido
como caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. Os certificados de depósito bancário e os títulos públicos que não atendem aos critérios
acima não são considerados equivalentes de caixa e são classificados como aplicações financeiras, conforme nota nº 4. 2.f) Contas a receber de clientes: Registradas
inicialmente pelo valor justo incluindo os respectivos impostos e despesas acessórias, sendo os créditos de clientes em moeda estrangeira atualizados pela taxa de
câmbio na data das demonstrações financeiras. As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa são constituídas em montante considerado suficiente para
suportar eventuais perdas quando aplicável. As contas a receber são compostas pelo valor das faturas emitidas (quantidades, índices de umidade e teores preliminares
de qualidade), valorizadas com base no preço das “commodities” estabelecido pelo “Platts”, na data de embarque, conforme estabelece o contrato de cada cliente.
Mensalmente, quando aplicável, é efetuada a marcação a mercado para os saldos em aberto, por meio da cotação futura das “commodities” que seriam utilizadas para
acerto final, quando da emissão das faturas finais. As faturas finais, que finalizam as operações de exportação e geralmente são emitidas após o recebimento e a
análise das “commodities” (aprovação de quantidades, índices de umidade e teores do metal contidos pelos clientes), são valorizadas conforme estabelece cada con-
trato. O resultado dos ajustes necessários, tanto para emissão das faturas finais quanto para a marcação a mercado, é reconhecido como resultado de vendas na ocasião
em que ocorre. Com a adoção do novo IFRS 09/CPC 48 - Instrumentos financeiros, a Companhia passou a aplicar o novo modelo de perdas esperadas para a vida inteira,
onde considera todos os eventos de perdas possíveis ao longo da vida dos seus recebíveis. Essas perdas de crédito esperadas são estimadas conforme matriz de taxa de
perda por faixa de vencimento adotada pela Companhia, desde o momento inicial (reconhecimento) do ativo. A Companhia considera o histórico dos clientes, índice de
inadimplência, situação financeira e a posição de seus assessores jurídicos para estimar as perdas de crédito esperadas. 2.g) Estoques: Mensurados pelo menor valor
entre o custo e o valor realizável líquido. O minério de ferro é reconhecido a partir do momento em que há extração física na mina e beneficiamento. É utilizado o método
de custeio por absorção. Os custos diretos são apropriados mediante apontamento de forma objetiva, e os custos indiretos são apropriados por meio de rateio com base
na capacidade normal de produção e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos para trazê-los
às suas localizações e condições existentes. Perdas estimadas em estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas necessárias. 2.h)
Investimentos: Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método da equivalência patrimonial e são reconhecidos ini-
cialmente pelo custo, exceto quando provenientes de uma combinação de negócios. Os ganhos ou as perdas são reconhecidos no resultado do exercício como receita (ou
despesa) operacional nas demonstrações financeiras. Quando necessário, as práticas contábeis das controladas e coligadas são alteradas para garantir consistência e
uniformidade de critérios com as práticas adotadas pela Companhia. 2.i) Combinação de negócios: O método de aquisição é usado para contabilizar cada combinação
de negócios realizada pela Companhia. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e
instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia. A contraprestação transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de contra-
prestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis
adquiridos e passivos assumidos em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. 2.j) Imobilizado: Registrado
pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação ou exaustão acumulada e redução ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calcula-
da pelo método linear com base na vida útil remanescente dos bens conforme nota nº 10. A exaustão das minas é calculada com base na quantidade de minério extraída
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e terrenos não são depreciados visto que são considerados como de vida útil indefinida. Entretanto, se os ativos tangíveis são específicos para a mina, ou seja, utilizados
na atividade de mineração, estes devem ser depreciados pela vida útil normal de tais ativos, ou a vida útil da mina, o que for menor. A Companhia reconhece no valor
contábil do imobilizado o gasto da substituição, baixando o valor contábil da parte que está substituindo, se for provável que os futuros benefícios econômicos nele in-
corporados reverterão para a Companhia, e se o custo do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os demais gastos são lançados à conta de despesa quando
incorridos. Os custos dos empréstimos são capitalizados até que esses projetos sejam concluídos. Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferentes,
tais partes são contabilizadas separadamente como itens do imobilizado. Os ganhos e perdas de alienação são determinados pela comparação do valor de venda dedu-
zido do valor residual e são reconhecidos em “outras receitas/outras despesas operacionais”. Gastos com exploração são reconhecidos como despesas até se estabelecer
a viabilidade da atividade de mineração; após esse período os custos subsequentes são capitalizados. Gastos com exploração e avaliação incluem: • Pesquisa e análise
de dados históricos de exploração da área; • Estudos topográficos, geológicos, geoquímicos e geofísicos; • Determinação do volume e a qualidade do bem mineral; •
Exame e teste dos processos e métodos de extração; • Levantamento topográfico das necessidades de transporte e infraestrutura; • Estudos de mercado e estudos fi-
nanceiros. Custos para o desenvolvimento de novas jazidas de minério, ou para a expansão da capacidade das minas em operação são capitalizados e amortizados pelo
método de unidades produzidas (extraídas) com base nas quantidades prováveis e comprovadas de minério. A fase de desenvolvimento inclui: • Perfurações para definir
o corpo do minério; • Planos de acessos e drenagem; • Processo avançado de remoção do solo (parte superior do solo e resíduos até chegar ao depósito de minério a ser
extraído) e resíduos (material não-econômico que se mistura com o corpo de minério), conhecido como estéril. Os gastos de remoção de estéril (custos associados com
remoção de estéril e outros materiais residuais), incorridos durante a fase de desenvolvimento de uma mina, antes da fase de produção, são contabilizados como parte
dos custos depreciáveis de desenvolvimento. Subsequentemente, estes custos são amortizados durante o período de vida útil da mina com base nas reservas prováveis
e provadas. Os custos de estéril incorridos na fase de produção são adicionados ao valor do estoque, exceto quando é realizada uma campanha de extração específica
para acessar depósitos mais profundos da jazida. Nestes casos, os custos são capitalizados e levados ao ativo não circulante quando da extração do depósito de minério
e são amortizados ao longo da vida útil da jazida. A Companhia possui peças de reposição que serão utilizadas na substituição de peças e partes do ativo imobilizado,
os quais aumentarão a vida útil do bem e cuja vida útil é maior que 12 meses. Estas peças estão classificadas no imobilizado ao invés de estoques. 2.k) Ativos intangí-
veis: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios. Esses ativos são registrados pelo custo de
aquisição ou formação e deduzidos da amortização calculada pelo método linear com base nos prazos de exploração ou recuperação. Direitos de exploração mineral são
classificados como outros ativos no grupo de intangível. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida e o ágio por expectativa de rentabilidade futura não são amorti-
zados. • Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo
dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras consolidadas. No
balanço patrimonial individual o ágio é incluído em investimentos. O ganho por compra vantajosa é registrado como ganho no resultado do período na data da aquisição.
O ágio é testado anualmente para verificar perdas no valor recuperável (impairment). Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e
as perdas da alienação de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC) incluem o valor contábil do ágio relacionado com a UGC vendida. O ágio é alocado às UGCs para fins
de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combi-
nação de negócios da qual o ágio se originou, não sendo a unidade maior que o segmento operacional. A Companhia possui uma única Unidade Geradora de Caixa - UGC,
dedicada integralmente à atividade de beneficiamento de minério de ferro, à qual o ágio foi alocado para fins de teste de “impairment”. • Software: As licenças de
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses
custos são amortizados pelo método linear durante a vida útil estimada em até 10 anos. 2.l) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização e ou
depreciação, tais como ativos imobilizados, são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis
mais baixos para os quais existem fluxos de caixa de entrada identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, exceto o
ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
2.m) Benefícios a empregados e participação nos lucros e bônus: i. Benefícios a Empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida
é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma
obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como des-
pesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são re-
conhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um
plano de contribuição definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado presta o serviço são descontadas aos seus valo-
res presentes. Planos de benefício definido: Um plano de benefício definido é um plano de benefício pós-emprego que não o plano de contribuição definida. A obrigação
líquida da Companhia quanto aos planos de pensão de benefício definido é calculada individualmente para cada plano através da estimativa do valor do benefício fu-
turo que os empregados auferiram como retorno pelos serviços prestados no período atual e em períodos anteriores; aquele benefício é descontado ao seu valor presente.
A taxa de desconto é o rendimento apresentado na data de apresentação das demonstrações financeiras para os títulos de dívida de primeira linha e cujas datas de
vencimentos se aproximem das condições das obrigações da Companhia e que sejam denominadas na mesma moeda na qual os benefícios têm expectativa de serem
pagos. O cálculo é realizado anualmente por um atuário qualificado através do método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um benefício para a
Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao total de quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e o valor presente dos benefícios econômicos dis-
poníveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, consideração
é dada para quaisquer exigências de custeio mínimas que se aplicam a qualquer plano na Companhia. Um benefício econômico está disponível a Companhia se ele for
realizável durante a vida do plano, ou na liquidação dos passivos do plano. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício aumentado re-
lacionada ao serviço passado dos empregados é reconhecida no resultado pelo método linear ao longo do período médio até que os benefícios se tornem direito adquirido
(vested). Na condição em que os benefícios se tornem direito adquirido, a despesa é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece todos os ganhos
e perdas atuariais resultantes de planos de benefício definido imediatamente em outros resultados abrangentes. No caso de extinção do plano, os ganhos e perdas
atuariais acumulados são registrados ao resultado. ii. Participação nos lucros e bônus: A participação dos colaboradores nos lucros e a remuneração variável dos
executivos estão vinculadas ao alcance de metas operacionais e financeiras. A Companhia reconhece um passivo e uma despesa substancialmente alocada ao custo de
produção e quando aplicável, às despesas gerais e administrativas, quando atingidas estas metas. 2.n) Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações
presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, considerando-se os riscos
e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde
ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor
puder ser mensurado de forma confiável. 2.o) Concessões: A Companhia possui concessão governamental que engloba serviço portuário. A concessão incluída nas de-
monstrações financeiras se refere ao terminal de exportação de minério e importação de carvão - TECAR. A concessão da coligada MRS não é divulgada nessas demons-
trações financeiras. O contrato de concessão da Companhia não está dentro do escopo do IFRIC 12/ICPC 01 - Contratos de Concessão, pois o poder concedente não tem
o controle efetivo sobre os preços praticados e para quais clientes os serviços são prestados. Na essência, esses contratos de concessão possuem característica de ar-
rendamento operacional. Assim, a contabilização segue as disposições contábeis aplicáveis aos contratos de arrendamento, conforme IFRS16/CPC 06 - Operações de
Arrendamento Mercantil. Os nossos contratos de concessão preveem o uso de um ativo específico para um período acordado de tempo, mas sem qualquer transferência
de propriedade dos bens para a Companhia após o término desses contratos, bem como opção de compra destes ativos a qualquer momento. Desta forma, os pagamen-
tos de arrendamento pelos ativos recebidos no início da concessão são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período de vigência dos
contratos. Ativos adquiridos ou construídos são reconhecidos como ativo imobilizado ou intangível de acordo com os parâmetros estabelecidos no IAS16/CPC 27 (ativo
imobilizado) e IAS38/CPC 04 (ativo intangível). Esses ativos são controlados pela Companhia - os riscos e benefícios associados fluem para a Companhia. No final do
contrato a Companhia será reembolsada pelo poder concedente se houver saldo contábil residual desses ativos. O valor contábil residual desses ativos em 31 de dezem-
bro de 2018 está listado abaixo juntamente com a indicação de sua classificação nas demonstrações financeiras:
Concessão Valor contábil residual (R$) Classi%cação no balanço
Tecar 1.616 milhões Ativo imobilizado e Intangível (Software)
2.p) Capital Social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.q) Reconhecimento de receita: A partir de 1º de janeiro de 2018 o
IFRS15/CPC 47 foi adotado pela Companhia, todos os ativos estão registrados conforme a respectiva prática. A receita operacional da venda de bens no curso normal
das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação que a entidade espera receber em troca da entrega do bem ou serviço prometido ao cliente. O reconhecimen-
to da receita se dá quando ou à medida que a entidade satisfizer uma obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço ao cliente, sendo que por obrigação de
performance entende-se como uma promessa executória em um contrato com um cliente para a transferência de um bem/serviço ou uma série de bens ou serviços. A
transferência é considerada efetuada quando ou à medida que o cliente obtiver o controle desse ativo. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor
possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. Os serviços
de frete exportação nas modalidades CFR (Cost and Freight) e CIF (Cost, Insurance and Freight), onde a Companhia é responsável pelo serviço de frete, são considerados
serviços distintos e, portanto, uma obrigação separada, tendo sua alocação à parte do preço da transação e com reconhecimento no resultado conforme a efetiva pres-
tação do serviço ao longo do tempo. Tal receita alocada ao frete não afeta de forma significativa o resultado do exercício da Companhia e, portanto, a mesma não é
apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Para os demais serviços prestados, a receita é reconhecida em função de sua realização. 2.r) Receitas
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem
despesas com juros sobre empréstimos e perdas no valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de empréstimo
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os
ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. 2.s) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e contribuição social corrente são
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço, inclusive nos países em que as entidades do Grupo atuam e geram lucro tributável. A admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. A Companhia estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Os tributos
correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido. O tributo corrente é o evento a pagar ou a receber esperado sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do exercício, as taxas decretadas na data de apresentação
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos tributos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é
reconhecido para diferenças temporárias decorrentes do reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não
afete nem o lucro contábil tampouco o lucro ou prejuízo fiscal, e diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável
que elas não revertam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido passivo não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes do reconheci-
mento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado aplicando-se as alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, base-
ando-se nas leis editadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social correntes são apresentados líquidos, por
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do rela-
tório. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impos-
tos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é
reconhecido sobre perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Anualmente é realizada uma revisão para verificar a existência de lucros futuros tributáveis e é reconhecida uma provisão
para perda quando a realização desses créditos não seja provável. 2.t) Lucro/ (Prejuízo) por ação: O lucro/(prejuízo) por ação básico é calculado por meio do lucro/
prejuízo líquido do exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O lucro/
prejuízo por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com
efeito diluidor, nos períodos apresentados, quando aplicável. A Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis em ações e, consequentemente, o lucro/
prejuízo por ações diluído é igual ao lucro/prejuízo por ações básico. 2.u) Custos ambientais e restauração de áreas: A Companhia constitui provisão para os custos de
recuperação, quando uma perda é provável e os valores dos custos relacionados são razoavelmente determinados. Geralmente, o período de provisionamento do montan-
te a ser empregado na recuperação coincide com o término de um estudo de viabilidade ou do compromisso para um plano formal de ação. Despesas relacionadas com
a observância dos regulamentos ambientais são debitadas ao resultado ou capitalizadas, conforme apropriado. A capitalização é considerada apropriada quando as
despesas se referem a itens que continuarão a beneficiar a Companhia e que sejam basicamente pertinentes à aquisição e instalação de equipamentos para controle da
poluição e/ou prevenção (licenças/SNUC). 2.v) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos
incorridos no desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos intangíveis quando
for provável que os projetos serão bem-sucedidos, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo puder ser medido de modo confiável.
Os gastos de desenvolvimento quando capitalizados são amortizados desde o início da produção comercial do produto, pelo método linear e ao longo do período do bene-
fício esperado. 2.w) Instrumentos financeiros: A partir de 1º de janeiro de 2018 o CPC 48 foi adotado pela Companhia, sendo assim, todos os ativos e passivos estão
registrados conforme a respectiva prática. i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados sob as seguintes categorias: ativos mensurados ao custo
amortizado; valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos são classificados de acordo com a definição do modelo de
negócio adotado pela Companhia e as características do fluxo de caixa do ativo financeiro: • Reconhecimento e Mensuração: A Companhia classifica no reconhecimen-
to inicial seus ativos financeiros em três categorias; i) ativos mensurados ao custo de amortização, ii) valor justo por meio do resultado, iii) valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. • Custo de amortização: Os ativos mensurados ao custo de amortização devem ser mensurado se ambas as seguintes condições forem aten-
didas: i) o ativo financeiro for mantido dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxo de caixa contratuais ii) os
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificas, a fluxo de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o
valor do principal em aberto, a Companhia devera reconhecer suas receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment diretamente no resultado. • Valor justo
por meio do resultado: Os ativos financeiros devem ser mensurados ao valor justo por meio do resultado apenas caso não se enquadre como ativos mensurados ao
custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia devera reconhecer suas receitas de juros, ganhos e perdas cambiais, impair-
ment justamente com outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no resultado. • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos finan-
ceiros devem ser mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente apenas quando as seguintes condições forem atendidas: i) o ativo financeiro for mantido
dentro de modelo de negócio cujo o objetivo seja atingido pelo recebimento de fluxo de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, ii) os termos contratu-
ais do ativo financeiro derem origem, em datas especificas e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes são classificados em duas categorias: i) instrumentos de dívida os rendimentos de juros calculados utilizando o método do juro efetivo, ganhos e perdas
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da Companhia, em “outros resul-
tados abrangentes”. No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado, ii) instrumento de patrimônio
esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente cla-
ramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da Companhia, em “outros
resultados abrangentes” e nunca são reclassificados para o resultado. Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de
compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de ava-
liação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de
fluxos de caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com
informações geradas pela administração da própria entidade. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, ou seja,
data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. • Desreconhecimento: Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os
riscos e os benefícios da propriedade. Se a empresa deter substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reco-
nhecer o ativo financeiro. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados sob as seguintes categorias: passivos financeiros ao custo amortizado,
valor justo por meio do resultado. A Administração determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. • Passivos financeiros ao custo
amortizado: A companhia devera classificar todos os seus passivos financeiros como custo amortizado exceto passivos financeiro classificado ao valor justo por meio do
resultado, derivativos passivos contrato de garantia. Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
As despesas de juros, ganhos e perdas cambias são reconhecidos no resultado. A Companhia possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos,
financiamento e debêntures e fornecedores: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros classificados na categoria valor
justo por meio do resultado são passivos financeiros mantidos para negociação ou aqueles designados no reconhecimento inicial. Os derivativos também são categori-
zados como mantidos para negociação e, dessa forma, são classificados nesta categoria, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge efetivo. Os
ganhos e perdas referente aos passivos financeiros classificados pelo valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado. • Desreconhecimento de passi-

vos financeiros: Os passivos financeiros são baixados apenas quando, ele for extinto, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou
expirar. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reco-
nhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.x) Ativos não circulantes mantidos para
venda e operações descontinuadas: Os ativos não circulantes e os grupos de ativos são classificados como mantidos para venda caso o seu valor contábil for recupe-
rado principalmente por meio de uma transação de venda e não através do uso contínuo. Os critérios de classificação de itens mantidos para venda são considerados
como atendidos somente quando a alienação for altamente provável e o ativo ou grupo de ativos estiver disponível para venda imediata. Ativos e passivos classificados
como mantidos para venda são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. A classificação como uma operação descontinuada ocorre
mediante a alienação, ou quando a operação atende aos critérios para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Uma operação descontinuada é
um componente de um negócio do Grupo que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente distintos do resto do Grupo e que representa uma im-
portante linha de negócios separada ou área geográfica de operações. O resultado das operações descontinuadas é apresentado em montante único na demonstração
do resultado, contemplando o resultado total após o imposto de renda destas operações menos qualquer perda relacionada a impairment. 2.y) Informação por segmen-
to: Um segmento operacional é um componente do grupo comprometido com as atividades de negócios, das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo
receitas e despesas relacionadas a transações com quaisquer outros componentes do Grupo. A Companhia opera e avalia seus resultados considerando apenas um
segmento de negócio: Minério de Ferro. Todos os resultados desse segmento operacional são revisados regularmente pela Diretoria Executiva da Companhia para tomada
de decisões sobre os recursos a serem alocados e avaliação de desempenho. Dessa forma, nessas demonstrações financeiras não está sendo apresentada a nota de
informações por segmento. 2.z) Novas normas e interpretações ainda não adotadas: As seguintes normas e interpretações foram emitidas e serão obrigatórias para
períodos contábeis subsequentes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2019, 2020 e 2021 e não tiveram sua adoção antecipada pela Companhia para o exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 2018:

Norma Principais pontos introduzidos pela norma Vigência

IFRS 16/CPC 6(R2) -
Arrendamento

Mercantil

Essa nova norma de*ne os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de le-
ases (arrendamento mercantil) e introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço
patrimonial para os arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o
seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de
efetuar pagamentos de arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo
e itens de baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a
classi*cação dos arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos *nanceiros. O IFRS 16/
CPC 06(R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o IAS 17/CPC 06(R1) - Operações de
arrendamento mercantil e o ICPC 03 - Aspectos complementares das operações de arrendamento mercantil.

1º de janeiro de 2019

IFRIC 23/ICPC 22 -
Incertezas em relação a
tratamentos tributários

Pode não estar claro como a legislação tributária se aplica a uma determinada transação ou circunstância.
Essa interpretação complementa o IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro, esclarecendo como reHetir os efeitos
da incerteza na contabilização dos tributos sobre o lucro.

1º de janeiro de 2019

Estrutura Conceitual para
relatórios *nanceiros

Revisão da Estrutura Conceitual estabelecendo um conjunto abrangente de conceitos visando a orientação
sobre relatórios de desempenho *nanceiro; melhores de*nições e orientações, destacando a de*nição de um
passivo; e esclarecimento em áreas relevantes.

1º de janeiro de 2020

IFRS 17 -
Contrato de seguros

Estabelece um modelo mais complexo para reconhecer a receita de uma seguradora, pois se baseia em um
modelo de Huxo de caixa descontado, ajustado em relação a esse portfólio de contrato de seguro e também por
uma margem de serviço contratual.

1º de janeiro de 2021

São apresentadas a seguir, as informações sobre os possíveis impactos na adoção dos IFRS 16/CPC 06 (R2) Operação de Arrendamento Mercantil, e IFRIC 23/ICPC 22
Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro estavam disponíveis na preparação dessas demonstrações financeiras. Desta forma, estas avaliações preliminares
e seus potenciais impactos estão sujeitas à alterações até que a adoção inicial seja divulgada nas demonstrações financeiras de 2019. - IFRS 16/CPC 06 Operações
de Arrendamento Mercantil: O IFRS 16/CPC 06 (R2) tem como objetivo unificar o modelo de contabilização do arrendamento, exigindo que os arrendatários reconheçam
o ativo e passivo de todos os contratos de arrendamento pelo valor presente, a menos que apresente as seguintes características que estão no alcance da isenção da
norma: i) contrato com um prazo inferior ou igual a doze meses; e ii) possua um valor imaterial ou tenha como base valores variáveis. A Companhia concluiu que com a
adoção da norma, teremos uma redução nas despesas operacionais e um aumento nas despesas financeiras, uma vez que o ativo “direito de uso” passa a ser amortizado
e o passivo de arrendamento atualizado para refletir as contraprestações a serem pagas ao longo do período de contrato. A norma é aplicável a partir de 1° de janeiro
de 2019, a Cia optou por aplicar a abordagem retrospectiva simplificada, reconhecendo o efeito cumulativo como ajuste no saldo de abertura. A Companhia estima o
impacto no montante de R$32 milhões no reconhecimento inicial do direito de uso e passivos de arrendamento. - IFRIC 23/ICPC 22 Incerteza sobre Tratamento de Tri-
butos sobre o Lucro: Esta interpretação tem como objetivo esclarecer como a companhia deve avaliar as incertezas na contabilização dos tributos sobre o lucro quando
a legislação aplicável não estiver clara. A companhia avaliou fatos atuais e o tratamento contábil aplicado em cada situação à luz desta interpretação, concluímos que
o IFRIC 23 não traz efeitos decorrentes de posições fiscais adotadas que possam vir a ser desafiadas pelas autoridades fiscais brasileiras.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Consolidado Controladora
Circulante 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Disponibilidades
Caixa e Bancos 861.403 11.723 837.659 1.332

Aplicações Financeiras
No País:
Títulos privados 170.254 475.070 170.254 475.070

170.254 475.070 170.254 475.070
No Exterior:
Time Deposits 411.547 2.274.401 351.397 1.934.112

Total das Aplicações Financeiras 581.801 2.749.471 521.651 2.409.182
Caixa e equivalentes de caixa 1.443.204 2.761.194 1.359.310 2.410.514

Os recursos financeiros disponíveis no país são aplicados basicamente em operações compromissadas e certificados de depósitos bancários (CDB) com rendimentos
atrelados à variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) e liquidez imediata. Adicionalmente, parte significativa dos recursos financeiros no exterior
é aplicada em Time Deposits com bancos considerados pela administração como de primeira linha, e são remuneradas às taxas pré-fixadas. A redução do caixa e
equivalentes de caixa no período refere-se ao pagamento de dividendos no valor de R$1,9 bilhão.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS Consolidado e controladora

31/12/2018 31/12/2017
Títulos públicos 9.487 3.715
Total 9.487 3.715
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía aplicações financeiras em títulos públicos (LFT - Letras Financeiras do Tesouro) administrados por fundos
exclusivos da CSN.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES Consolidado Controladora

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Clientes
Terceiros
Mercado interno 3.154 1.978 3.154 1.978
Mercado externo 525.612 502.000 516.415 488.532

528.766 503.978 519.569 490.510
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (9.094) (8.241) (2.277) (2.311)

519.672 495.737 517.292 488.199
Partes relacionadas (nota 12.b) 218.783 115.753 218.783 257.510

738.455 611.490 736.075 745.709
Em 31 de dezembro de 2018, o prazo médio de recebimento das vendas foi de 36 dias (39 dias em 31 de dezembro de 2017). Para determinar a recuperação das contas
a receber de clientes, a Companhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente, da data em que o crédito foi inicialmente concedido até o fim do
período de relatório. A seguir são demonstrados os saldos de contas a receber por idade de vencimento:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

A vencer 515.902 492.987 515.902 487.371
Vencidos até 180 dias 869 863 869 863
Vencidos acima de 180 dias 11.995 10.128 2.798 2.276

528.766 503.978 519.569 490.510
As movimentações nas perdas esperadas de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Saldo inicial (8.241) (4.859) (2.311) (2.277)
Perdas esperadas (9) (3.382) (9) (34)
Recuperação de créditos 43 - 43 -
Variação cambial (887) - - -
Saldo %nal (9.094) (8.241) (2.277) (2.311)
Com a adoção do IFRS 09/CPC 48 Instrumentos Financeiros, a Companhia mudou o modelo a partir de 1º de janeiro de 2018 de “perdas incorridas” para “perdas de
créditos esperadas”, onde passou a constituir o impairment desde a data de reconhecimento do ativo (títulos a vencer). A aplicação do IFRS 09/CPC 48 não trouxe
impactos materiais para a Companhia.
6. ESTOQUE

Consolidado e controladora
31/12/2018 31/12/2017

Produtos acabados 173.081 154.110
Produtos em elaboração 101.010 80.538
Almoxarifado 271.187 282.359
(-) Perdas estimadas (92.031) (56.505)

453.247 460.502
As movimentações nas perdas estimadas em estoques são as seguintes: Consolidado e controladora

31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial (56.505) (47.378)
Perdas estimadas em estoques de baixa rotatividade e obsolescência (nota 23) (1.299) (9.127)
Perdas estimadas em estoques de produtos acabados (nota 23) (34.227) -
Saldo %nal (92.031) (56.505)

7. OUTROS ATIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES
Os grupos de outros ativos circulantes e outros ativos não circulantes possuem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Estoque minério de ferro (1) 144.499 144.499 144.499 144.499
Depósitos judiciais (nota 18) 33.332 29.283 33.332 29.283
Dividendos a receber (nota 12) 23.080 20.409 23.080 20.409
Outros créditos com partes relacionadas (nota 12) 18.132 20.553 18.419 19.371
Frete e seguro maritimo (2) 119.951 20.600 119.062 19.351
Arrendamento portuário 5.180 6.660 5.180 6.660
Outros 9.626 14.828 9.221 13.521
Total 353.800 256.832 352.793 253.094
Circulante 156.990 58.319 156.391 54.653
Não circulante 196.810 198.513 196.402 198.441
Total 353.800 256.832 352.793 253.094
1 - Estoques de longo prazo de minério de ferro que serão utilizados quando da implementação da Planta de Beneficiamento, gerando como produto final o Pellet Feed
com expectativa de realização prevista para 1º semestre de 2020. 2 - Refere-se a pagamento de despesas com frete e seguro marítimo sobre receitas de vendas não
reconhecidas, pois seguindo as orientações da norma IFRS 15/CPC 47, o frete no incoterms “CIF/CFR” é considerado uma obrigação de performance distinta e, para
estes não houve a conclusão do processo de entrega em 31 de dezembro de 2018, mas o prestador de serviço de transporte já havia sido pago.
8. IMPOSTOS A RECUPERAR

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Antecipação de Imposto de Renda e Contribuição Social 42.832 209.681 42.832 209.680
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 113.139 157.807 112.647 157.337
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 793 37.154 793 37.154
Outros 2.926 3.240 2.926 3.240
Total 159.690 407.882 159.198 407.411
Circulante 60.134 262.319 59.642 261.848
Não circulante 99.556 145.563 99.556 145.563
Total 159.690 407.882 159.198 407.411
A parcela não circulante é representada basicamente por créditos de ICMS cuja expectativa de realização é de longo prazo. A Companhia avalia periodicamente a
evolução dos créditos acumulados de impostos e a necessidade de registro de perdas por recuperabilidade, objetivando o seu aproveitamento.
9. INVESTIMENTO

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial
Empresa controlada
CSN Mining Holding - - 74.899 239.021
Empresa coligada
MRS Logística S.A. 716.176 662.349 716.176 662.349
Fair Value alocado à MRS (1) 445.383 457.129 445.383 457.129
Total 1.161.559 1.119.478 1.236.458 1.358.499
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1. O fair value alocado no investimento na MRS decorrente da aquisição do controle da Namisa.
A movimentação dos investimentos na empresa controlada e controlada em conjunto é demonstrada a seguir:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Saldo inicial dos investimentos 1.119.478 1.084.189 1.358.499 1.229.640
Aumento de Capital - CSN Mining Holding - - - 35.327
Resultado equivalência patrimonial 97.177 85.931 92.917 138.589
Amortização do valor justo alocado às ações da MRS (11.747) (11.747) (11.747) (11.747)
Lucros nos estoques - - - 5.585
Dividendos (43.488) (38.883) (203.349) (38.883)
Outros 139 (12) 138 (12)
Total 1.161.559 1.119.478 1.236.458 1.358.499
A conciliação do resultado de equivalência e o montante apresentado na demonstração do resultado é apresentada a seguir e decorre da eliminação dos resultados
das transações da Companhia com essas empresas:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Resultado equivalência patrimonial MRS 97.177 85.931 97.177 85.931
Resultado equivalência patrimonial CSN Mining Holding - - (4.260) 52.658
Compensação da parcela de custo no resultado equivalencia (IAS28) (18.644) (17.493) - -
Amortização do valor justo alocado às ações da MRS (11.747) (11.747) (11.747) (11.747)
Lucros nos estoques - - - 5.585
Total 66.786 56.691 81.170 132.427
• Descrição e principais informações sobre a controlada direta e coligada: • CSN MINING HOLDING, S.L. ( Ex-Namisa International Minérios, S.L.U.): Situada em
Madri, essa subsidiária integral foi adquirida em 16 de abril de 2008 e atua como “holding”, tendo participação de 100% no capital das controladas CSN Mining
GmbH, CSN Mining Ásia e CSN Mining Portugal, cujas principais atividades estão relacionadas à comercialização de minério de ferro no mercado internacional e às
operações financeiras. Com a combinação de negócios ocorrida em novembro de 2015 e consequente incorporação da Namisa pela Companhia em dezembro de 2015,
a CSN Mining Holding passou a ser de controle direto da CSN Mineração. A denominação social da Namisa International Minérios, S.L.U. foi alterada para CSN Mining
Holding, S.L. em 12 de setembro de 2017. Em 29 de janeiro de 2018 a CSN Mining Holding declarou e pagou dividendos no montante de R$ 159 milhões. • MRS
LOGÍSTICA S.A. Situada na cidade do Rio de Janeiro-RJ, a sociedade tem como objetivo explorar, por concessão onerosa, o serviço público de transporte ferroviário de
carga nas faixas de domínio da Malha Sudeste da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA., localizada no eixo Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. A concessão
tem prazo de duração de 30 anos a partir de 1º de dezembro de 1996, prorrogáveis por igual período por decisão exclusiva do poder concedente. A MRS pode explorar,
ainda, os serviços de transportes modais relacionados ao transporte ferroviário e participar de projetos visando a ampliação dos serviços ferroviários concedidos. Para
a prestação dos serviços, a MRS arrendou da RFFSA, pelo mesmo período da concessão, os bens necessários à operação e manutenção das atividades de transporte
ferroviário de carga. Ao final da concessão, todos os bens arrendados serão transferidos à posse da operadora de transporte ferroviário designada naquele mesmo ato.
A Companhia detém diretamente participação de 18,63% no capital social da MRS, representado por: (i) 7,59% em ações ordinárias, sendo uma ação vinculada ao
acordo de acionistas; e (ii) 11,04% em ações preferenciais. As principais informações financeiras sobre os ativos, passivos e resultados dessa controlada em conjunto
estão demonstrados a seguir e referem-se a 100% do resultado da empresa:
Balanço Patrimonial

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Ativo Passivo
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caxa 345.962 484.978 Fornecedores 298.129 220.968
Contas a receber 247.203 278.586 Empréstimos e *nanciamentos 422.794 672.332
Estoques 107.563 85.893 Tributos a recolher 321.603 159.836
Impostos a recuperar 300.347 96.082 Dividendos a pagar 123.884 109.642
Outros 99.405 75.092 Outros 624.675 331.417

Não circulante
Impostos a recuperar 152.022 43.172 Não circulante
Investimento, imobilizado e intangível 6.437.740 6.277.311 Empréstimos e *nanciamentos 2.111.518 2.056.497
Outros 697.099 492.805 Tributos diferidos 353.117 235.569

Outros 287.415 492.377
Patrimônio Líquido

Capital Social 1.718.439 1.597.362
Reserva de lucros 2.116.171 1.949.064
Resultados abrangentes 9.596 8.855

Total Ativos 8.387.341 7.833.919 Total Passivos e Patrimônio Líquido 8.387.341 7.833.919
Demonstrações de resultados

31/12/2018 31/12/2017
Demonstração do resultado
Receita líquida 3.726.448 3.492.805
(-) Custo dos produtos vendidos (2.476.627) (2.307.108)
Lucro bruto 1.249.821 1.185.697
Despesas operacionais (313.606) (283.151)
Resultado *nanceiro, líquido (151.839) (187.295)
Lucro antes dos impostos 784.376 715.251
Impostos sobre o Lucro (262.760) (254.001)
Lucro líquido do exercício 521.616 461.250
10. IMOBILIZADO:
10.a) Composição do imobilizado Consolidado

Terrenos
Edi#cações e

Infraestrutura

Máquinas,
equipamentos e

instalações
Móveis e

Utensílios
Obras em

andamento Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.181 1.477.309 3.456.299 11.550 1.371.134 38.654 6.412.127
Custo 57.181 1.746.589 5.659.433 30.002 1.371.134 95.803 8.960.142

Depreciação acumulada - (269.280) (2.203.134) (18.452) - (57.149) (2.548.015)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.181 1.477.309 3.456.299 11.550 1.371.134 38.654 6.412.127
- Aquisições 27.717 519 465.721 2.344 496.301
- Juros capitalizados (nota 24) - - - - 54.929 - 54.929
- Depreciação - (52.946) (333.706) (1.862) - (4.302) (392.816)
- Transferências para outras categorias de ativos - (276.388) 385.108 (593) (102.690) 122 5.559
- Perdas estimadas e baixa de bens - - (1.700) (1) - (134) (1.835)
- Outros - - - - 231 (3) 228
Saldo em 31 de dezembro de 2018 57.181 1.147.975 3.533.718 9.613 1.789.325 36.681 6.574.493
Custo 57.181 1.438.112 6.102.401 27.172 1.789.325 91.408 9.505.599

Depreciação acumulada - (290.137) (2.568.683) (17.559) - (54.727) (2.931.106)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 57.181 1.147.975 3.533.718 9.613 1.789.325 36.681 6.574.493

Controladora

Terrenos
Edi#cações e

Infraestrutura

Máquinas,
equipamentos e

instalações
Móveis e

Utensílios
Obras em

andamento Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.181 1.477.309 3.456.299 11.550 1.371.134 38.501 6.411.974
Custo 57.181 1.746.589 5.658.682 30.002 1.371.134 95.639 8.959.227
Depreciação acumulada - (269.280) (2.202.383) (18.452) - (57.138) (2.547.253)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.181 1.477.309 3.456.299 11.550 1.371.134 38.501 6.411.974
- Aquisições - - 27.717 519 465.721 2.244 496.201
- Juros capitalizados (nota 24) - - - - 54.929 - 54.929
- Depreciação - (52.945) (333.706) (1.862) - (4.218) (392.731)
- Transferências para outras categorias de ativos - (276.389) 385.108 (593) (102.690) 123 5.559
- Perdas estimadas e baixa de bens - - (1.700) (1) - (134) (1.835)
- Outros - - - - 231 (1) 230
Saldo em 31 de dezembro de 2018 57.181 1.147.975 3.533.718 9.613 1.789.325 36.515 6.574.327
Custo 57.181 1.438.111 6.102.401 27.172 1.789.325 91.146 9.505.336
Depreciação acumulada - (290.136) (2.568.683) (17.559) - (54.631) (2.931.009)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 57.181 1.147.975 3.533.718 9.613 1.789.325 36.515 6.574.327
10.b) Obras em andamento: Os gastos classificados em obras em andamento são compostos basicamente por aquisição de serviços e compra de partes e peças, a
serem aplicados para aumento de performance, melhoria tecnológica, ampliação, expansão e aquisição de ativos, que serão transferidos para as respectivas contas e
depreciados a partir do momento em que estiverem disponíveis para uso. O saldo em 31 de dezembro de 2018 é composto pelos seguintes projetos:

Consolidado
Descrição do projeto Data de início Data de conclusão 31/12/2018 31/12/2017
Expansão da capacidade produtiva de Casa de Pedra. 2007 2020 (1) 837.980 745.685
Expansão da capacidade de exportação do TECAR 2009 2022 (2) 289.298 275.810
Investimentos correntes para continuidade das operações atuais 662.047 349.639
Total Obras em andamento 1.789.325 1.371.134
(1) Data prevista para conclusão da Planta Central Etapa 1; (2) Data prevista para conclusão da fase 60 Mtpa;
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente são as seguintes:

Consolidado e controladora
31/12/2018 31/12/2017

Em anos
Edi*cações 39 42
Máquinas, equipamentos e instalações 14 16
Móveis e utensílios 11 12
Outros 17 17
10.c) Juros Capitalizados: Foram capitalizados custos dos empréstimos no montante de R$54.929 (R$70.649 em 31 de dezembro de 2017). Esses custos foram
apurados, basicamente, para os projetos de expansão da capacidade produtiva de Casa de Pedra e na expansão da capacidade de exportação do TECAR. Abaixo estão
demonstradas as taxas de juros utilizada para a capitalização dos custos de empréstimos:
Taxas 31/12/2018 31/12/2017
Projetos não especí*cos 6,31% 8,63%
11. INTANGÍVEL

Consolidado e Controladora
Ágio(1) Relações com fornecedores (2) Software Direitos e Licenças (3) Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 3.196.587 943 9.577 1.049.399 4.256.506
Custo 3.196.587 1.420 34.958 1.062.630 4.295.595
Amortização - (477) (25.381) (13.231) (39.089)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 3.196.587 943 9.577 1.049.399 4.256.506
- Amortização - (241) (3.700) (5.469) (9.410)
- Outros - - (5.559) - (5.559)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 3.196.587 702 318 1.043.930 4.241.537
Custo 3.196.587 1.420 29.399 1.062.630 4.290.036
Amortização - (718) (29.081) (18.700) (48.499)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 3.196.587 702 318 1.043.930 4.241.537
1. Ágio por expectativa de rentabilidade futura gerado na aquisição do controle da Namisa. 2. Intangível relacionado aos contratos com fornecedores adquiridos na
aquisição do controle da Namisa. 3. Direito minerário da mina de Engenho. O prazo de vida útil estimada, em anos, para o exercício corrente é o seguinte:

Consolidado e Controladora
31/12/2018 31/12/2017

Relações com fornecedores 6 6
Software 6 7
Direitos e licenças 49 49
11.a) Teste para verificação de impairment: O teste de impairment foi realizado no ágio oriundo de expectativa de rentabilidade futura, decorrente da aquisição da
Namisa pela Companhia, concluído em 30 de novembro de 2015 e inclui ainda os saldos do ativo imobilizado, do ativo intangível e do estoque de longo prazo. O teste é
baseado na comparação do saldo contábil com o valor em uso, sendo determinado com base nas projeções de fluxos de caixa descontados projetados para os próximos
exercícios e baseados nos orçamentos aprovados pela administração, bem como na utilização de premissas e julgamentos relacionados à taxa de crescimento das
receitas, custos e despesas, taxa de desconto, capital de giro e investimento (“capex”) futuro, bem como premissas macroeconômicas observáveis no mercado. As
principais premissas utilizadas no teste foram as seguintes: • Mensuração do valor recuperável: Fluxo de Caixa Descontado; • Projeção do fluxo de caixa: até 2054;
• Margem bruta: média da margem bruta da unidade geradora de caixa baseada no histórico e nas projeções para os próximos 36 anos e curvas de preço e câmbio
de relatórios setoriais para o longo prazo; • Atualização dos custos: baseados em dados históricos e tendências de mercado; • Taxa de desconto: fluxo de caixa foi
descontado utilizando uma taxa de desconto após os impostos em termos reais baseada no custo médio ponderado de capital (“WACC”) que reflete o risco especifico
do segmento de mineração. Com base nas análises efetuadas pela Administração, não foi necessário o registro de perdas por impairment dos saldos desses ativos
no exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
12. PARTES RELACIONADAS: 12.a) Relacionamentos com partes relacionadas: A CSN é o acionista controlador da Companhia detendo 87,52% de participação no
capital votante. A CSN, por sua vez é controlada pela Vicunha Aços S.A., que detém 49,24% do capital social da CSN.
A CSN é uma empresa de capital aberto e publica suas demonstrações financeiras no mercado brasileiro e americano. As demonstrações financeiras da CSN foram
aprovadas em 20 de fevereiro de 2019.

12.b) Transações com controladores, controladas, coligadas e outras partes relacionadas:
• Por operação
Balanço patrimonial Consolidado

Circulante Não-Circulante Total Circulante Não-Circulante Total
31/12/2018 31/12/2018 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2017

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 102 - 102 - - -
Fundos exclusivos 16.771 - 16.771 16.020 - 16.020
Contas a Receber (nota 5) 218.783 - 218.783 115.753 - 115.753
Dividendos (nota 7) 23.080 - 23.080 20.409 - 20.409
Outros (nota 7) 3.653 14.479 18.132 5.170 15.383 20.553

262.389 14.479 276.868 157.352 15.383 172.735
Passivo
Empréstimos e #nanciamentos
Pré-Pagamento (nota 13) 600.378 771.813 1.372.191 30.789 1.141.008 1.171.797
Contas a Pagar (nota 15) 26.575 96.630 123.205 46.139 - 46.139
Dividendos 252.186 - 252.186 1.527.728 - 1.527.728
Fornecedores 146.680 - 146.680 310.249 - 310.249
Outros - - - 129 - 129

1.025.819 868.443 1.894.262 1.915.034 1.141.008 3.056.042
Controladora

Circulante Não-Circulante Total Circulante Não-Circulante Total
31/12/2018 31/12/2018 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2017

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 102 - 102 - - -
Fundos exclusivos 16.771 - 16.771 16.020 - 16.020
Contas a Receber (nota 5) 218.783 - 218.783 257.510 - 257.510
Dividendos (nota 7) 23.080 - 23.080 20.409 - 20.409
Outros (nota 7) 3.940 14.479 18.419 3.988 15.383 19.371

262.676 14.479 277.155 297.927 15.383 313.310
Passivo
Empréstimos e #nanciamentos
Pré-Pagamento (nota 13) 600.378 771.813 1.372.191 30.789 1.141.008 1.171.797
Contas a Pagar (nota 15) 26.322 96.630 122.952 87.067 - 87.067
Dividendos 252.186 - 252.186 1.527.728 - 1.527.728
Fornecedores 146.680 - 146.680 310.249 - 310.249
Outros - - - 129 - 129

1.025.566 868.443 1.894.009 1.955.962 1.141.008 3.096.970
Demonstração do resultado

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receitas
Vendas 2.070.357 1.962.081 2.070.357 3.015.337
Juros 2.749 1.319 2.749 1.319

Custos/Despesas
Compras (1.052.827) (875.052) (1.105.419) (873.442)
Juros (276.092) (86.301) (276.092) (86.301)
Variações Cambiais Líquidas (195.503) (16.867) (196.032) (18.398)

548.684 985.180 495.563 2.038.515
• Por empresa

31/12/2018 Consolidado
Ativo Passivo Resultado

Circu-
lante

Não Circu-
lante Total Circulante

Não Circu-
lante Total Vendas Compras

Resultado
#nanceiro

líquidas

Variações
Cambiais

líquidas Total
Grupo CSN 129.829 14.479 144.308 933.316 771.813 1.705.129 1.137.330 (263.405) (199.459) (195.503) 478.963
MRS logística S.A. 23.080 - 23.080 55.937 96.630 152.567 - (769.163) (16.092) - (785.255)
Consórcio Asiático 109.480 - 109.480 36.566 - 36.566 933.027 (20.259) (57.792) - 854.976
Total em 31/12/2018 262.389 14.479 276.868 1.025.819 868.443 1.894.262 2.070.357 (1.052.827) (273.343) (195.503) 548.684
Total em 31/12/2017 157.352 15.383 172.735 1.915.034 1.141.008 3.056.042 1.962.081 (875.052) (84.982) (16.867) 985.180

31/12/2018 Controladora
Ativo Passivo Resultado

Circu-
lante

Não Circu-
lante Total Circulante

Não Circu-
lante Total Vendas Compras

Resultado
#nanceiro

líquidas

Variações
cambiais

líquidas Total
Grupo CSN 129.828 14.479 144.307 933.065 771.813 1.704.878 1.137.330 (263.405) (199.459) (195.503) 478.963
CSN Mining GmbH 299 - 299 - - - - (39.128) - - (39.128)
CSN Mining Portugal - - - - - - - (4.443) - 4 (4.439)
CSN Mining Asia - - - - - - - (9.020) - - (9.020)
MRS logística S.A. 23.080 - 23.080 56.190 96.630 152.820 - (769.165) (16.092) (533) (785.790)
Consórcio Asiático 109.469 - 109.469 36.311 - 36.311 933.027 (20.258) (57.792) - 854.977
Total em 31/12/2018 262.676 14.479 277.155 1.025.566 868.443 1.894.009 2.070.357 (1.105.419) (273.343) (196.032) 495.563
Total em 31/12/2017 297.927 15.383 313.310 1.955.962 1.141.008 3.096.970 3.015.337 (873.442) (84.982) (18.398) 2.038.515
• Comentários sobre as principais transações e saldos com partes relacionadas: Grupo CSN: Contas a receber: A Companhia realiza venda de minério de ferro no
mercado interno para a CSN em um contrato de longo prazo. Esse contrato prevê a prática de preço com base nos índices comumente praticados no mercado de minério
de ferro. Pré-pagamento: contratos financeiros de pré-pagamento de exportação de minério de ferro celebrados entre a CSN Mineração e certas controladas da CSN. Os
detalhes dos contratos estão descritos na nota 13. Dividendos a pagar: dividendos declarados pela Namisa e sucedidos pela CSN Mineração e devidos aos sócios CSN
e Consórcio Asiático na proporção de 60% e 40%. Para os dividendos mínimos obrigatórios a partir do ano de 2016 foram aplicados os percentuais de participação
definidos após a combinação de negócios. Em 02 de fevereiro de 2018 foram pagos pela Companhia os dividendos declarados pela Namisa, os dividendos referente
ao exercício de 2016 declarados na RCA realizada em 31 de janeiro de 2018. E em 26 de junho de 2018 foram declarados os dividendos referente ao exercício de
2017 que foram pagos no terceiro trimestre de 2018. A Companhia pagou juros de mora sobre dividendos 2015 declarados pela Namisa e pagos aos sócios em 02 de
fevereiro de 2018 no montante R$ 144,5 milhões. MRS Logística: A Companhia celebrou contrato de prestação de serviços de longo prazo de transporte ferroviário para
escoamento e a movimentação da produção. As obrigações assumidas e os valores envolvidos estão detalhados na nota 26. Os preços praticados com a MRS seguem
um modelo tarifário baseado em premissas de mercado. Por possuir participação de 18,63% no capital da MRS a Companhia recebe dividendos periodicamente
proporcionais à sua participação no capital dessa coligada. Em setembro de 2018, a Companhia firmou acordo para revisar os volumes do Plano Anual de Transporte
(PAT), o que resultará no pagamento de uma indenização de R$ 120 milhões a valor presente. O pagamento ocorrerá anualmente de 2019 até 2026. Consórcio asiático:
A Companhia realiza venda de minério de ferro no mercado externo para o Consórcio Asiático em um contrato de longo prazo. Esse contrato prevê a prática de preço
com base nos índices comumente praticados no mercado de minério de ferro. 12.c) Outras partes relacionadas não consolidadas: • CBS Previdência: A Companhia
é a sua principal patrocinadora, sendo esta, uma sociedade civil sem fins lucrativos constituída em julho de 1960 e cujo principal objetivo é o pagamento de bene-
fícios complementares aos da previdência oficial para os participantes. Como patrocinadora mantém transações de pagamento de contribuições e reconhecimento
de passivo atuarial apurado em planos de benefícios definidos, conforme nota 25. • Fundação CSN: A Companhia desenvolve políticas socialmente responsáveis
concentradas hoje na Fundação CSN da qual é instituidora. As transações entre as partes são relativas a apoio operacional e financeiro para a Fundação conduzir os
projetos sociais desenvolvidos principalmente nas localidades onde atua. 12.d) Pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração, com autoridade
e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, inclui os membros do conselho de administração, os diretores estatutários e
demais diretores. Abaixo seguem as informações sobre remunerações e saldos existentes em 31 de dezembro de 2018 e 2017:

31/12/2018 31/12/2017
Resultado

Benefícios de curto prazo para empregados e administradores 4.613 9.446
Benefícios pós-emprego 192 219
Total 4.805 9.665
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Os saldos de empréstimos e financiamentos que se encontram registrados ao custo amortizado são conforme abaixo:

Consolidado e Controladora
Passivo Circulante Passivo não Circulante

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Contratos de dívida no mercado internacional
Títulos com juros #xos em:
US$
Pré-Pagamento - partes relacionadas 600.378 30.789 771.813 1.141.008

600.378 30.789 771.813 1.141.008
Contratos de dívida no Brasil
Títulos com juros variáveis em:
R$
NCE - Banco do Brasil 37.464 741.533 1.369.830 1.285.000
Títulos com juros #xos em:
R$
BNDES/FINAME e CCB 4.693 9.419 12.745 15.685

42.157 750.952 1.382.575 1.300.685
Total de Empréstimos e Financiamentos 642.535 781.741 2.154.388 2.441.693
Custos de Transação e Prêmios de Emissão (3.117) (3.005) (10.758) (2.651)
Total de Empréstimos e Financiamentos + Custos de Transação 639.418 778.736 2.143.630 2.439.042
Os empréstimos e financiamentos com partes relacionadas totalizam R$1.372.191 em 31 de dezembro 2018 (R$1.171.797 em 31 de dezembro 2017) e estão rela-
cionados, substancialmente, a pré-pagamentos de exportação, com características e condições descritas a seguir: • CSN Resources - contrato de US$127,8 milhões,
equivalentes a R$495,2 milhões em 31 de dezembro de 2018 (R$422,9 milhões em 31 de dezembro de 2017), com taxa de juros de 7,56% a 7,80% ao ano, com
vencimentos em maio de 2027. • CSN Islands XII - contrato de US$226,4 milhões, equivalentes a R$877,2 milhões em 31 de dezembro de 2018 (748,9 milhões em 31
de dezembro de 2017), com taxa de juros de 7,62% a 7,95% ao ano, com vencimento para abril de 2014 e fevereiro de 2015. A Companhia aprovou em RCA realizada
em 20 de dezembro de 2018 a antecipação dos vencimentos dos empréstimos com partes relacionadas para o 1º trimestre de 2019. As notas de crédito à exportação
(NCE) possuem vencimentos escalonados entre o período de 2018 e 2024. Na tabela a seguir demonstramos a taxa média de juros:

Taxa de juros média Dívida Total
US$ 7,7% 1.372.191
R$ 8,4% 1.424.732

- 2.796.923
• Vencimentos dos empréstimos e financiamentos apresentados no passivo não circulante: Em 31 de dezembro de 2018, o montante principal atualizado de juros
e correção monetária dos empréstimos e financiamentos de longo prazo apresenta a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado e controladora
Pré - Pagamento NCE BNDES e CCB Total %

2020 - 7.690 4.588 12.278 1%
2021 - 384.410 3.801 388.211 18%
2022 - 354.430 2.536 356.966 17%
2023 - 394.420 1.658 396.078 18%
2024 195.677 228.880 162 424.719 20%
Após 2024 576.136 - - 576.136 26%

771.813 1.369.830 12.745 2.154.388 100%
• Movimentação dos empréstimos e financiamentos: A tabela a seguir demonstra as amortizações e captações durante o exercício:

Consolidado e controladora
31/12/2018 31/12/2017

Saldo Inicial 3.217.778 3.220.833
Captações 1.896 -
Amortização principal (604.347) (7.724)
Pagamentos de encargos (246.746) (332.465)
Provisão de juros sobre emprestimos e *nanciamentos 224.537 308.636
Variação cambial 198.151 16.626
Custo de transação (8.221) 4.025
Outros - 7.847
Saldo #nal 2.783.048 3.217.778
• Covenants: Os contratos de dívida da Companhia preveem o cumprimento de certas obrigações não financeiras, bem como a manutenção de certos parâmetros
e indicadores de desempenho, tais como divulgação de suas demonstrações financeiras auditadas conforme prazos regulatórios ou pagamento de comissão por
assunção de risco caso o indicador de dívida líquida sobre o EBITDA atinja os patamares previstos em referidos contratos. Até o momento, a Companhia encontra-se
adimplente em relação a todas as obrigações financeiras e não financeiras (covenants) de seus contratos vigentes. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possui
provisionado R$24.103 (R$17.430 em 31 de dezembro de 2017) no Consolidado e na Controladora de comissão por assunção de riscos. Os contratos celebrados com o
BNDES possuem garantia real representada pelos bens financiados.
14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: 14.a) - Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros,
com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores
e empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pelo uso de cotações no mercado aberto de
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capitais do Brasil e Bolsa de Mercadoria e Futuros. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. As informações
contábeis sobre os instrumentos financeiros são apresentadas com base nos dados consolidados. • Classificação de instrumentos financeiros (consolidado): Com
entrada em vigor da IFRS 09/CPC 48, as categorias de classificação de instrumentos financeiros, mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis
para venda foram retirados. O IFRS 09/CPC 48 contém três categorias de classificação e mensuração de instrumentos financeiros: custo amortizado, ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR).

Consolidado
Publicado em 31/12/2017 Republicado em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017

Ativo
Circulante

Caixa e Equivalente de Caixa Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado 2.761.194
Aplicação )nanceira vinculada Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado 3.715
Contas a Receber Líquidas Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado 611.490
Dividendos a receber Custo amortizado Custo amortizado 20.409
Passivo
Circulante
Empréstimos e )nanciamentos Custo amortizado Custo amortizado 781.741
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado 696.804
Dividendos e JCP Custo amortizado Custo amortizado 1.527.728
Não Circulante
Empréstimos e )nanciamentos Custo amortizado Custo amortizado 2.441.693

Mensurados pelo Custo amortizado
Nota explicativa 31/12/2018 31/12/2017

Ativo
Circulante

Caixa e equivalente de caixa 3 1.443.204 2.761.194
Aplicações Financeiras 4 9.487 3.715
Contas a receber de clientes 5 738.455 611.490
Dividendos 7 23.080 20.409
Total do Ativo 2.214.226 3.396.808
Passivo
Circulante

Empréstimos e )nanciamentos 13 642.535 781.741
Fornecedores 763.149 696.804
Dividendos 12 252.186 1.527.728

Não circulante
Empréstimos e )nanciamentos 13 2.154.388 2.441.693
Total do Passivo 3.812.258 5.447.966
14.b) - Gestão de riscos financeiros: A Companhia segue política de gerenciamento de risco de seu acionista controlador CSN. Nos termos dessa política, a natureza e
a posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são re-
vistos, periodicamente, os limites de crédito das contrapartes. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário supor-
tar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. A Companhia acredita estar exposta ao risco de taxa de câmbio e ao risco
de liquidez. A política de riscos da Companhia proíbe negociações especulativas e venda a descoberto. • Risco de taxa de câmbio: A exposição decorre da existência
de ativos e passivos gerados em Dólar ou Euro e é denominada exposição cambial natural. Em 31 de dezembro de 2018 a Administração considerou não ser necessária
a contratação e instrumentos derivativos ou a adoção da contabilidade de hedge. A exposição consolidada em 31 de dezembro de 2018 está demonstrada a seguir:

31/12/2018
Exposição Cambial (Valores em US$ mil) (Valores em €$ mil)
Caixa e equivalente no exterior 326.278 2.527
Contas a receber - clientes mercado externo 201.783 -
Outros Ativos 109 1.366
Total ativo 528.170 3.893
Fornecedores (16.334) (2.979)
Empréstimos - partes relacionadas (354.132) -
Outros Passivos (1.845) (911)
Total passivo (372.311) (3.890)
Exposição natural 155.859 3
• Análise de sensibilidade: Apresentamos a seguir a análise de sensibilidade para os riscos cambiais. A Companhia considerou os cenários 1 e 2 como 25% e 50%
de deterioração para volatilidade da moeda utilizando como referência a taxa de fechamento de câmbio em 31 de dezembro de 2018. As moedas utilizadas na análise
de sensibilidade e seus respectivos cenários são demostrados a seguir:

31/12/2018
Moeda Taxa de câmbio Cenário Provável Cenário 1 Cenário 2
USD 3,8748 3,7626 4,8435 5,8122
EUR 4,4390 4,2833 5,5488 6,6585
Os efeitos no resultado, considerando os cenários 1 e 2 são demostrados a seguir:

31/12/2018
Instrumentos Valor de referência Risco Cenário Provável (*) Cenário 1 Cenário 2
Posição cambial natural 155.859 Dólar (17.487) 150.981 301.962
Posição cambial natural 3 Euro - 3 7
(*) Os cenários prováveis foram calculados considerando-se as cotações disponíveis no site do Banco Central do Brasil em 25/01/2019.
• Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria da Controladora CSN. Os cronogramas de pagamento das
parcelas de longo prazo dos empréstimos e financiamentos são apresentados na nota de empréstimos e financiamentos. A seguir estão os vencimentos contratuais
de passivos financeiros, incluindo juros.

Menos de um ano Entre um e dois anos Entre três e cinco anos Acima de cinco anos Total
Em 31 de dezembro de 2018
Empréstimos e )nanciamentos 642.535 400.489 1.177.763 576.136 2.796.923
Fornecedores 763.149 - - - 763.149
Dividendos 252.186 - - - 252.186
Em 31 de dezembro de 2017
Empréstimos e )nanciamentos 781.741 816.272 484.197 1.141.224 3.223.434
Fornecedores 696.804 - - - 696.804
Dividendos 1.527.728 - - - 1.527.728
14.c) - Valores justos dos ativos e passivos em relação ao valor contábil: Os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado estão
registrados no ativo e passivo circulante e não circulante e os ganhos e eventuais perdas são registrados como receita e despesa financeira respectivamente. Os
valores estão contabilizados nas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil, que são substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis.
15. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Provisões para custos e despesas - partes relacionadas (nota 12) 123.205 46.139 122.952 87.067
Provisão fretes 3.100 67.148 - 63.969
Tributos parcelados (nota 17) 79.333 83.832 79.333 83.832
Obrigações trabalhistas 58.228 59.129 57.929 58.863
Provisões para custos e despesas 31.574 65.708 31.006 64.204
Atualização A.R.O e passivo ambiental (nota 19) 70.331 68.676 70.331 68.676
Participação sobre lucro - empregados 26.866 10.483 26.171 10.483
Covenants (nota 13) 24.103 17.430 24.103 17.430
Demurrage/Dispatch com terceiros 12.160 778 11.098 -
Imposto de renda e contribuição social 3.749 50.830 - 38.017
Adiantamento de clientes (1) 58.963 - 58.963 -
Outras obrigações 62.821 35.801 59.300 31.364
Total 554.433 505.954 541.186 523.905

Circulante 312.375 361.429 299.128 379.380
Não circulante 242.058 144.525 242.058 144.525
Total 554.433 505.954 541.186 523.905
1 - Refere-se a Recebimento da parcela da receita referente ao frete e seguro marítimo não reconhecidas, pois seguindo as orientações da norma IFRS 15/ CPC 47, o
frete no incoterms “CIF/CFR” é considerado uma obrigação de performance distinta e, para estes não houve a conclusão do processo de entrega em 31 de dezembro
de 2018, mas o cliente já efetuou o pagamento.
16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 16.a) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto de renda e a contribuição
social reconhecidos no resultado do período estão demonstrados a seguir:

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

(Despesa)Receita com imposto de renda e contribuição social
Corrente (512.709) (279.672) (499.497) (252.421)
Diferido 1.193 (138.924) 1.193 (138.924)

(511.516) (418.596) (498.304) (391.345)
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social do consolidado e da controladora e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes
do IR e da CSLL são demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Lucro antes do IR e da CSLL 1.573.353 1.295.579
Alíquota 34% 34%

IR/CSLL pela alíquota 9scal combinada (534.940) (440.497)
Ajustes para re>etir a alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 26.701 23.269
Outras exclusões (adições) permanentes (3.453) 4.509
Resultados com alíquotas vigentes diferenciadas ou não tributadas (3.829) 7.814
Ajuste transferprice (21.056) (13.183)
IR/CS sobre lucros no exterior (1.384) (508)
Incentivos )scais (FINOR e doações incentivadas) 26.445 -
IR/CSLL no resultado do período (511.516) (418.596)
Alíquota efetiva 33% 32%

Controladora
31/12/2018 31/12/2017

Lucro antes do IR e da CSLL 1.560.141 1.268.328
Alíquota 34% 34%
IR/CSLL pela alíquota 9scal combinada (530.448) (431.232)
Ajustes para re>etir a alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 31.592 49.090
Outras exclusões (adições) permanentes (3.453) (7.789)
Ajuste transferprice (21.056) (13.183)
IR/CS sobre lucros no exterior (1.384) (508)
Incentivos )scais (FINOR e doações incentivadas) 26.445 12.277
IR/CSLL no resultado do período (498.304) (391.345)
Alíquota efetiva 32% 31%
16.b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de
renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores
contábeis das demonstrações financeiras.

Consolidado e Controladora
Saldo Inicial Movimentação Saldo Final
31/12/2017 Resultado Abrangente Resultado 31/12/2018

Diferido Passivo -
Diferenças temporárias 390.775 (739) (1.193) 388.843
- Provisões )scais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis (22.342) - 818 (21.524)
- Provisões para passivos ambientais (2.534) - 297 (2.237)
- Perdas estimadas em ativos (30.645) - 7.783 (22.862)
- Perdas estimadas em estoques (19.083) - (296) (19.379)
- Passivo atuarial (Plano de previdência e saúde) 3.733 (739) 104 3.098
- Provisão para consumos e serviços (10.865) - 333 (10.532)
- Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (786) - 12 (774)
- Provisão A.R.O (9.349) - (2.370) (11.719)
- Combinação negócios mineração 318.541 - (9.724) 308.817
- Variações Cambiais não realizadas 82.435 - (78.657) 3.778

Consolidado e Controladora
Saldo Inicial Movimentação Saldo Final
31/12/2017 Resultado Abrangente Resultado 31/12/2018

- Provisão covenants (5.926) - (2.269) (8.195)
- Amortização de ágio )scal 114.548 - 57.274 171.822

- Ajuste a valor presente (1) - - 23.189 23.189
- Outras (26.952) - 2.313 (24.639)

Passivo Não Circulante 390.775 (739) (1.193) 388.843
1. Ajuste a valor presente reconhecido no acordo para revisar os volumes do Plano Anual de Transporte (PAT) com a MRS (nota 12).
17. TRIBUTOS PARCELADOS: A posição dos débitos do REFIS e demais parcelamentos, registrados em tributos parcelados no passivo circulante e não circulante,
conforme nota 15, estão demonstrados a seguir:

Consolidado e Controladora
Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
31/12/2018 31/12/2018 - 31/12/2017 31/12/2017 -

REFIS Federal Lei 11.941/09 (1) 1.995 18.437 20.432 1.999 19.468 21.467
REFIS Federal Lei 12.865/13 (2) 6.240 52.661 58.901 5.983 56.382 62.365

8.235 71.098 79.333 7.982 75.850 83.832
1. Débitos relativos ao programa de parcelamento introduzido pela Lei 11.941/2009, em razão da reabertura dos prazos para adesão trazida pelas Leis nº 12.865/13
e 12.996/14. 2. Débitos decorrente do parcelamento fiscal instituído pelo artigo 40 da Lei nº 12.865/13 de débitos de IRPJ e da CSLL incidentes sobre os lucros das
controladas situadas no exterior nos anos calendários de 2009 a 2012, decorrente da aplicação do artigo 74 da MP 2.158-35/2001.
18. PROVISÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS, CÍVEIS, AMBIENTAIS E DEPÓSITO JUDICIAL: Estão sendo discutidas nas esferas competentes, ações e
reclamações de diversas naturezas. O detalhamento dos valores provisionados e respectivos depósitos judiciais relacionados a essas ações são apresentados a seguir:

Consolidado e controladora
Passivo Provisionado Depósitos Judiciais(*) Passivo Provisionado Depósitos Judiciais(*)

31/12/2018 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017
Trabalhistas 44.207 27.618 49.897 29.283
Cíveis 9.863 5.714 10.209 -
Ambientais 3.359 - 3.131 -
Fiscal 1.874 - 805 -

59.303 33.332 64.042 29.283
(*) Os depósitos judiciais estão alocados em nosso balanço patrimonial na rubrica “Outros - Ativo circulante”- vide nota 7.
A movimentação das provisões trabalhistas, cíveis e ambientais no período findo em 31 de dezembro de 2018 pode ser assim demonstrada:

Consolidado e Controladora
Natureza 31/12/2017 Adição Atualização Líquida Utilização líquida de reversão 31/12/2018
Trabalhista 49.897 1.558 9.051 (16.299) 44.207
Cível 10.209 669 1.288 (2.303) 9.863
Ambiental 3.131 223 293 (288) 3.359
Fiscal 805 1.874 - (805) 1.874
Total 64.042 4.324 10.632 (19.695) 59.303
As provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais foram estimadas pela Administração consubstanciadas significativamente na avaliação de
assessores jurídicos, sendo registradas apenas as causas que se classificam como risco de perda provável. Adicionalmente, a Companhia tem outros processos
classificados pelos assessores jurídicos como de perda possível, os quais, em 31 de dezembro de 2018, somavam R$5.365.711 (R$5.122.719 em 31 de dezembro de
2017), sendo R$285.416 em processos trabalhistas (R$227.321 em 31 de dezembro de 2017), R$38.756 em processos cíveis (R$ 506.138 em 31 de dezembro de 2017),
R$5.007.643 em processos fiscais (R$4.365.103 em 31 de dezembro de 2017) e R$33.895 em processos ambientais (R$24.157 em 31 de dezembro de 2017). A seguir,
uma breve descrição dos processos fiscais mais relevantes, com avaliação de perda possível:
Principais processos 31/12/2018 31/12/2017
Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) - IRPJ/CSLL- Glosa das deduções do ágio gerado na incorporação reversa da Big Jump pela Namisa. 3.722.888 2.623.179
Autos de Infração - ICMS - remessa e retorno de mercadoria para Industrialização. (1) - 443.359
Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) - IRPJ/CSLL - Lucros auferidos no exterior ano 2008. 362.346 348.554
CFEM- Cobranças administrativas por suposto não recolhimento de CFEM em razão de divergências sobre a base de cálculo. 239.627 223.007
Auto de Infração - IRRF - Ganho de Capital dos vendedores da empresa CFM situados no exterior. 243.007 203.185
Outros processos )scais (impostos federais, estaduais e municipais). 439.775 523.820
Total 5.007.643 4.365.103
1. Homologação perante a Secretaria de Fazenda e Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais com os benefícios trazidos no Programa de Regularização de Crédito
Tributário - “Novo Regularize”, instituído pela Lei nº 22.549/2017.
19. PROVISÕES PARA PASSIVOS AMBIENTAIS E DESATIVAÇÃO: O saldo das provisões para passivos ambientais e desativação de ativos pode ser assim demonstrado:

Consolidado e Controladora
31/12/2018 31/12/2017

Passivo Ambiental 6.985 6.968
Desativação de ativos 63.346 61.708
Total (nota 15) 70.331 68.676
19.a) Passivos Ambientais: Em 31 de dezembro de 2018 é mantida provisão para aplicação em gastos relativos a serviços para investigação e recuperação ambiental
de potenciais áreas contaminadas, degradadas e em processo de exploração de responsabilidade da Companhia no Estados de Minas Gerais. As estimativas de gastos
são revistas periodicamente ajustando-se, sempre que necessário, os valores já contabilizados. Estas são as melhores estimativas da Administração considerando
os estudos e projetos de recuperação ambiental. Estas provisões são registradas na conta de outras despesas operacionais. As provisões são mensuradas pelo valor
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como outras despesas
operacionais. Alguns passivos ambientais contingentes são monitorados pela área ambiental e não foram provisionados porque suas características não atendem os
critérios de reconhecimento presentes no IAS 37/CPC 25. 19.b) Desativação de Ativos: As obrigações com desativação de ativos consistem em estimativas de custos
por desativação, desmobilização ou restauração de áreas ao encerramento das atividades de exploração e extração de recursos minerais. A mensuração inicial é
reconhecida como um passivo descontado a valor presente e, posteriormente, através do acréscimo de despesas ao longo do tempo. O custo de desativação de ativos
equivalente ao passivo inicial é capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período de vida útil do ativo. Em 2015 a Companhia
concluiu, com a assessoria de empresa especializada, um novo relatório de certificação das reservas minerais das minas Casa de Pedra e Engenho. Este relatório
certificou reservas de 3.021 milhões de toneladas de minério de ferro.
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 20.a) Capital social integralizado: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e realizado, é de R$6.103.872, dividido em
181.001.902 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 20.b) Capital social
autorizado: O estatuto social da Companhia vigente em 31 de dezembro de 2018 define que o capital social pode ser elevado a até 300.000.000 de ações ordinárias,
por decisão do Conselho de Administração. 20.c) Reserva de capital: A reserva de capital no montante de R$141.723 refere-se ao excedente entre o valor efetivamente
integralizado pela CSN no montante de R$156.723 e o valor destinado ao capital social o valor de R$15.000. 20.d) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro
líquido em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. 20.e) Composição Acionária: Em 31 de dezembro de
2018 e 31 de dezembro de 2017, a composição acionária era a seguinte:

Quantidade de ações Ordinárias %
Companhia Siderúrgica Nacional 158.419.480 87,52370%
Japão Brasil Minério de Ferro Participações 18.178.466 10,04320%
Pohang Iron and Steel Company 3.658.394 2,02120%
China Steel Corporation 745.562 0,41190%

181.001.902 100,0000%
20.f) Dividendos: De acordo com o estatuto social da Companhia e o Acordo de Acionistas, do lucro líquido do exercício ajustado de acordo com o art. 202 da Lei
6.404, serão devidos dividendos calculados conforme a seguir: • Dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% do Lucro Líquido Ajustado deverá ser distribuído aos
acionistas; • Dividendo adicional equivalente a 25% do Lucro Líquido Ajustado deverá ser distribuído aos acionistas, subtraindo-se os valores que forem retidos com
base em orçamento de capital; • O saldo que não for retido com base em orçamento de capital deverá ser alocado a uma reserva estatutária para operações, projetos
e/ou investimentos (“Reserva de Investimentos”), exceto se de outra forma for aprovado pela assembleia geral, sendo certo que (i) o valor destinado para a Reserva
de Investimentos não poderá exceder 50% do Lucro Líquido Ajustado; e (ii) a Reserva de Investimentos não poderá exceder 100% do capital social da Companhia;
• Qualquer valor não alocado conforme previsto acima será distribuído aos acionistas como dividendos ou juros sobre o capital próprio adicionais. A Companhia
propôs a destinação dos lucros que será deliberada em Assembleia Geral Ordinária. O quadro a seguir demonstra os valores da proposta:

31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 1.061.837 876.983

Reserva legal (53.093) (43.850)
Reserva de investimento - (416.567)
Dividendos mínimos obrigatórios (252.186) (208.283)
Dividendos adicionais propostos (756.558) (208.283)

A Companhia aprovou na RCA realizada em 31 de janeiro de 2018 e em 26 de junho de 2018 a distribuição dos dividendos adicionais propostos referente ao exercício
de 2016 e 2017. 20.g) Lucro por ação: O lucro (prejuízo) por ação básica foi calculado com base no resultado atribuível aos acionistas controladores dividido pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício. A Companhia não possui ações em tesouraria. O lucro por ação foi calculado
conforme demonstrativo abaixo:

Controladora
31/12/2018 31/12/2017

Ações ordinárias Ações ordinárias
Lucro líquido do exercício
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora 1.061.837 876.983
Média ponderada da quantidade de ações 181.002 181.002
Lucro por ação básico e diluído 5,8664 4,8452
21. RECEITA DE VENDA: A seguir é apresentada uma conciliação das receitas brutas com as receitas líquidas apresentadas na demonstração do resultado do exercício.

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita Bruta
Mercado interno 1.162.423 994.432 1.162.423 994.189
Mercado externo 6.359.276 4.724.143 6.359.357 4.290.811
Ajuste de preço à valor de mercado aplícavel ao contrato de venda (55.181) (26.631) (54.807) (31.210)

7.466.518 5.691.944 7.466.973 5.253.790
Deduções

Impostos incidentes sobre vendas (220.083) (190.899) (220.083) (190.657)
Abatimentos (13.352) - (13.352) -

(233.435) (190.899) (233.435) (190.657)
Receita Líquida 7.233.083 5.501.045 7.233.538 5.063.133
22. DESPESAS POR NATUREZA

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Frete/Seguro marítimo (1.294.977) (909.446) (1.293.895) (552.785)
Mão de obra (759.998) (404.135) (773.697) (397.901)
Manutenção (Serviços e Materiais) (426.981) (202.133) (433.175) (206.001)
Depreciação, amortização e exaustão (360.147) (480.204) (360.062) (478.689)
Serviços de terceiros (Inclusive concessionárias) (352.781) (186.072) (356.939) (183.931)
Material de terceiros (895.141) (1.309.427) (895.141) (1.309.427)
Suprimentos (242.419) (110.169) (245.936) (112.277)
Impostos e taxas (305.589) (74.224) (310.022) (75.644)
Frete ferroviário (67.537) (86.191) (67.537) (86.191)
Arrendamento portuário (134.650) (107.296) (134.650) (107.296)
Outros (130.572) (139.665) (126.527) (139.871)
Total por natureza (4.970.792) (4.008.962) (4.997.581) (3.650.013)

Custo dos produtos vendidos (3.522.221) (2.935.754) (3.550.471) (2.950.211)
Despesas com vendas (1.325.676) (926.885) (1.323.960) (571.039)
Despesas gerais e administrativas (122.895) (146.323) (123.150) (128.763)
Total por alocação (4.970.792) (4.008.962) (4.997.581) (3.650.013)

As adições da depreciação, amortização e exaustão do exercício foram distribuídas conforme abaixo.
Consolidado Controladora

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Custo de Produção 360.061 480.192 360.061 478.687
Despesas Vendas 54 1 1 1
Despesas Gerais e Administrativas 32 11 - 1

360.147 480.204 360.062 478.689
Outras operacionais (*) 42.079 - 42.079 -

402.226 480.204 402.141 478.689
(*) Refere-se principalmente a depreciação e amortização de ativos paralisados, vide nota 24.
23. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Outras receitas operacionais
Utilização de fundo de reversão CBS 6.203 7.504 6.203 7.504
Reembolso de sinistros (1) 22.500 - 22.500 -
Outras receitas 2.322 3.310 2.322 2.983

31.025 10.814 31.025 10.487
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CÂMARAMUNICIPALDE CONFINS/MG
Torna público o Processo Licitatório nº 014/2019 - Pregão nº 001/2019, cujo
objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de lanches (salgados
diversos), em atendimento a CâmaraMunicipal de Con4ns/MG, de acordo com
os quantitativos e especi4cações constantes no Termo de Referência Anexo I,
parte integrante deste Edital, do tipo “Menor Preço por Item”. Os envelopes
de documentação e proposta comercial serão entregues até o dia 11/04/2019
às 13:00h. Aos interessados o Edital já está disponível no site: www.con4ns.
mg.leg.br, no Setor de Licitação da CâmaraMunicipal de Con4ns/MG, através
do e-mail: licitacaocamaracon4ns@gmail.com ou Rua Maria Rodrigues, 436,
centro. Con4ns/MG. Contato (31) 3686-1416 ou (31) 3686-0566.

A Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação - A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de sua Comissão
Permanente de Licitação, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 018/2019
- Tomada de Preços nº 003/2019, do tipo menor preço global. Objeto: Contratação de
empresa para execução da obra de construção da Sede da Secretaria de Obras e
estacionamento para os veículos pertencentes a Frota do município de Carangola/MG,
conforme Projeto Básico e demais condições fixadas no instrumento convocatório. Entrega
dos envelopes 17/04/2019 às 09:00 horas. Abertura: 17/04/2019 às 09:30 horas. Informações
pelo Site: www.carangola.mg.gov.br - Telefone: (32) 3741-9604; e-mail:
licitacao@carangola.mg.gov.br ou pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro,
Carangola/MG. CEP: 36.800-000. Carangola/MG, 27 de março de 2019.

João Luiz da Silva Neto - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOBIM/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2019
O Município de Itaobim/MG - torna público que realizará licitação na
Modalidade Concorrência Pública - Tipo: menor preço Global - para
Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil para
Construção de Módulos Sanitários Domiciliares. Abertura dos envelopes dar-
se-á no dia: 02/05/2019, às 08h30min. As cópias do Edital nº. 014/2019 -
Concorrência Pública nº. 001/2019 - PAL Nº. 017/2019, bem como
esclarecimentos e informações poderão ser obtidos no Depto. Municipal de
Licitação e Patrimônio - Rua Belo Horizonte, 360, Centro, CEP: 39.625-000
- Itaobim/MG, Fone: (33) 3734-1157 ou pelo e-mail: licitacao@itaobim.mg.gov.
Edital disponível pelo site: www.itaobim.mg.gov.br. Célio Geraldo Dutra
Menezes - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
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Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Outras despesas operacionais
Impostos e contribuições (9.103) (40.465) (9.035) (40.484)
Provisão para perda depósito judicial trabalhista (2.366) (1.681) (2.366) (1.681)
Provisão de passivo ambiental (48) (1.645) (48) (1.645)
Reversão/(provisão) previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais líquidas das reversões (nota 18b) 4.739 (4.496) 4.739 (4.496)
Contingências previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais realizadas (7.112) (6.746) (7.112) (6.746)
Perdas estimadas e baixa de ativos (nota 10) (1.835) (14.591) (1.835) (14.591)
Perdas estimadas com estoques de sobressalentes (nota 6) (1.299) (9.127) (1.299) (9.127)
Despesa plano de pensão (nota 25.c) 1.268 844 1.268 844
Despesas com estudos e engenharia de projetos (3.053) (2.580) (3.053) (2.580)
Sinistros (3.086) (9.945) (3.086) (9.945)
Depreciação de equipamentos paralizados (nota 22) (42.079) - (42.079) -
Multa contratual - revisão do "PAT"- MRS (nota 12) (104.086) - (104.086) -
Provisão para perdas com inventarios produtos acabados (nota 6) (34.227) - (34.227) -
Manutenção de equipamentos paralizados (9.376) - (9.376) -
Doações incentivadas (17.014) (7.716) (17.014) (7.716)
Outras despesas (33.192) (6.608) (32.806) (4.990)

(261.869) (104.756) (261.415) (103.157)
Outras receitas e (despesas) operacionais líquidos (230.844) (93.942) (230.390) (92.670)
1. Refere-se à indenização parcial do sinistro de colapso da Empilhadeira-Recuperadora nº 01, ocorrido em 15 abril de 2017, no Terminal de Cargas do Porto de
Sepetiba, RJ.
24. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Consolidado Controladora
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Despesas %nanceiras:
Empréstimos e *nanciamentos - moeda nacional (122.516) (222.335) (122.516) (222.257)
Partes relacionadas (nota 12.b) (276.092) (86.301) (276.092) (86.301)
Juros Capitalizados (nota 10) 54.929 70.649 54.929 70.649
Juros, multas e moras *scais (5.798) (6.720) (5.798) (6.716)
Outras despesas *nanceiras (49.513) (22.953) (43.065) (22.879)

(398.990) (267.660) (392.542) (267.504)
Receitas %nanceiras:
Partes relacionadas (nota 12.b) 2.749 1.319 2.749 1.319
Rendimentos sobre aplicações *nanceiras 29.393 43.863 27.741 26.185
Outros rendimentos 11.152 5.608 11.151 5.603

43.294 50.790 41.641 33.107
Variações monetárias líquidas (699) 8.674 (1.620) 651
Variações cambiais líquidas (168.485) 48.943 (174.075) 48.987
Variações monetárias e cambiais líquidas (169.184) 57.617 (175.695) 49.638
Resultado %nanceiro líquido (524.880) (159.253) (526.596) (184.759)
25. BENEFICIOS PÓS EMPREGO: A Companhia é patrocinadora em conjunto com seu acionista controlador em planos de pensão concedidos para os funcionários.
Os planos são administrados pela Caixa Beneficente dos Empregados da CSN (“CBS”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, estabelecido em julho de
1960, que possui como seus membros funcionários (e ex-funcionários) da controladora e de algumas empresas do grupo que se uniram ao fundo por meio de convênio
de adesão, além dos próprios funcionários da CBS. A Diretoria Executiva da CBS é formada por um presidente e dois diretores, todos indicados pela CSN, principal
patrocinador da CBS. O Conselho Deliberativo é o órgão de deliberação e orientação superior da CBS, composto pelo presidente e dez membros, seis deles escolhidos
pela CSN, principal patrocinadora da CBS, e quatro deles eleitos pelos participantes. 25.a) Descrição dos planos de pensão: Plano Misto de Benefício Suplementar:
Iniciado em 27 de dezembro de 1995, é um plano de contribuição variável. Além do benefício programado de aposentadoria é previsto o pagamento de benefícios de
risco (pensão em atividade, invalidez e auxílio doença/auxílio acidente). Neste plano, o benefício de aposentadoria é calculado com base no que foi acumulado pelas
contribuições mensais dos participantes e dos patrocinadores, bem como na opção de cada participante pela forma de recebimento do mesmo, que pode ser vitalícia
(com ou sem continuidade de pensão por morte) ou por um percentual aplicado sobre o saldo do fundo gerador de benefício (perda por prazo indeterminado). Depois
de concedida a aposentadoria, o plano passa a ter a característica de um plano benefício definido, caso o participante tenha optado pelo recebimento do seu benefício
sob a forma de renda mensal vitalícia. Este plano foi desativado em 16 de setembro de 2013, quando entrou em vigor o plano CBSPrev. Plano CBSPREV: Em 16 de
setembro de 2013, teve início o novo plano de previdência CBSPrev, que é um plano de contribuição definida. Neste plano o benefício da aposentadoria é determinado
com base no que foi acumulado pelas contribuições mensais dos participantes e dos patrocinadores. A opção de cada participante pela forma de recebimento do
mesmo pode ser: (a) receber uma parte à vista (até 25%) e o saldo remanescente, através de renda mensal por um percentual aplicado sobre o fundo gerador de
benefício, não sendo aplicável aos benefícios de pensão por morte, (b) receber somente por renda mensal por um percentual aplicado sobre o fundo gerador de bene-
fício. Plano CBSPREV Namisa: É um plano de Contribuição Definida com benefícios de riscos durante a atividade (projeção dos saldos em caso de invalidez ou morte e
auxílio-doença/auxílio-acidente). Está em funcionamento desde 06 de janeiro de 2012, quando foi criado para atender exclusivamente aos colaboradores da Nacional
Minérios S/A. Após a reorganização societária, ocorrida em 2016, outras Patrocinadoras aderiram a esse Plano, entre elas, a CSN Mineração. Nesse plano, todos os
benefícios oferecidos são calculados com base no que foi acumulado pelas contribuições mensais dos participantes e dos patrocinadores, e são pagos através de um
percentual aplicado sobre o saldo do fundo gerador de benefício. O Plano CBSPREV Namisa está fechado para entrada de novos participantes, desde de 2017. 25.b)
Política de investimento: A política de investimento estabelece os princípios e as diretrizes que devem reger os investimentos de recursos confiados à Companhia,
com o objetivo de promover a segurança, liquidez e rentabilidade necessárias para assegurar o equilíbrio entre os ativos e passivos do plano, com base no estudo
de ALM (“Asset Liability Management”), que leva em consideração os benefícios dos participantes e assistidos de cada plano. O plano de investimento é revisado
anualmente e aprovado pelo Conselho Deliberativo, considerando um horizonte de cinco anos, conforme estabelece a Resolução do Conselho de Gestão de Previdência
Complementar - CGPC nº7, de dezembro de 2003. Os limites e critérios de investimento estabelecidos na política baseiam-se na Resolução nº3.792/09, publicada pelo
Conselho Monetário Nacional - CMN. 25.c) Benefícios concedidos e a conceder no Plano Misto de Benefício Suplementar: A conciliação dos ativos e passivos dos
benefícios a empregados é apresentada a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Valor presente da obrigação de benefício de*nido 5.952 6.941
Valor justo dos ativos do plano (20.544) (22.742)
Dé%cit/(Superávit) (14.592) (15.801)
Restrição ao ativo atuarial devido a limitação de recuperação 113 418
Passivo/(Ativo) líquido (14.479) (15.383)
Passivos - -
Ativos (14.479) (15.383)
Passivo/(Ativo) Líquido reconhecido no Balanço patrimonial (14.479) (15.383)
O valor reconhecido na demonstração do resultado em “Outras despesas operacionais, líquidas” foi uma despesa de R$ 1.268 em 31 de dezembro de 2018 (despesa
de R$ 844 em 31 de dezembro de 2017), decorrente do cálculo atuarial. Em 31 de dezembro de 2018, o saldo acumulado em outros resultados abrangentes, totalizou
um ganho atuarial de R$ 9.209 (Em 31 de dezembro de 2017, totalizou um ganho atuarial de R$ 11.382). A perda ou o ganho atuarial são decorrentes de flutuação nos
investimentos que compõem a carteira de ativos do plano. As principais premissas atuariais usadas foram as seguintes:

31/12/2018 31/12/2017
Método Atuarial de Financiamento Crédito Unitário Projetado Crédito Unitário Projetado
Moeda Funcional Real (R$) Real (R$)
Contabilização dos ativos do plano Valor de mercado Valor de mercado
Taxa de desconto nominal 9,69% 10,42%
Taxa de in@ação 4,75% 5,00%
Taxa de aumento nominal do salário 5,80% 6,05%
Taxa de aumento nominal do benefício 4,75% 5,00%
Taxa de retorno dos investimentos 9,69% 10,42%
Tábua de mortalidade geral Plano Milênio: AT Segregada por sexo

(suavizada em 10%)
Plano Milênio: AT Segregada por sexo

(suavizada em 10%)
Tábua de entrada em invalidez Prudential (Ferr. Aposent.) Prudential (Ferr. aposent.)
Tábua de mortalidade de inválidos Winklevoss - 1% Winklevoss - 1%
Tábua de rotatividade Plano milênio 5% ao ano, nula para os planos BD Plano milênio 5% ao ano, nula para os planos BD
Idade de aposentados 100% na primeira data na qual se torna elegível a um

benefício de aposentadoria programada pelo plano.
100% na primeira data na qual se torna elegível a um

benefício de aposentadoria programada pelo plano.
Composição familiar dos participantes

em atividade
95% estarão casados à época da aposentadoria, sendo a

esposa 4 anos mais jovem que o marido.
95% estarão casados à época da aposentadoria, sendo a

esposa 4 anos mais jovem que o marido.
Seguem os pagamentos de benefícios esperados para os exercícios futuros para os planos de pensão:
Pagamento de benefícios esperados 2018

Ano 1 429
Ano 2 468
Ano 3 510
Ano 4 553
Ano 5 592

Próximos 5 anos 3.535
Total de pagamento esperados 6.087

26. COMPROMISSOS: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia possuía contratos com cláusulas de “take-or-pay” e de concessões, conforme demonstrado
no quadro abaixo: 26.a) Contratos “take-or-pay”: Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía contratos de “take-or-pay”, conforme demonstrado no quadro
abaixo:

Pagamentos no período
Natureza do serviço 2017 2018 2019 2020 2021 Após 2021 Total
Transporte de minério de ferro, carvão, coque e outros

produtos de mineração 738.890 796.426 697.879 697.879 697.879 3.431.237 5.524.874
Prestação de serviço de desestiva de minérios no porto

de Itaguaí 5.077 6.801 1.999 - - - 1.999
Total 743.967 803.227 699.878 697.879 697.879 3.431.237 5.526.873
26.b) Contratos de concessão: Os pagamentos mínimos futuros referentes às concessões governamentais, em 31 de dezembro de 2018, vencem conforme demons-
trado na tabela abaixo:
Empresa
Concessão Natureza do serviço 2019 2020 2021 Após 2021 Total

Tecar

Concessão para operar a TECAR, um terminal de granéis sólidos, um dos quatro terminais
que formam o Porto de Itaguaí, localizado no Rio de Janeiro.
O contrato foi renovado antecipadamente e sua expiração ocorrerá em 2047. 133.021 133.021 133.021 3.458.541 3.857.604

27. SEGUROS: Visando a adequada mitigação dos riscos e face à natureza de suas operações, a Companhia contrata vários tipos diferentes de apólice de seguros. As
apólices são contratadas em linha com a política de Gestão de Riscos e são similares aos seguros contratados por outras empresas do mesmo ramo de atuação da CSN
Mineração. As coberturas destas apólices incluem: Transporte Nacional, Transporte Internacional, Seguro de Vida e Acidentes Pessoais, Saúde, Frota de Veículos, D&O
(Seguro de Responsabilidade Civil Administradores), Responsabilidade Civil Geral, Riscos de Engenharia, Crédito à Exportação, Seguro Garantia e Responsabilidade
Civil Operador Portuário. Os seguros da Companhia são contratados em conjunto com os seguros do acionista controlador CSN. Em 2018, após negociação com segura-
doras e resseguradores no Brasil e no exterior, foi emitida apólice de Seguro para contratação de apólice de Risco Operacional de Danos Materiais e Lucros Cessantes,
com vigência de 31 de março de 2018 a 31 de março de 2019. Nos termos da apólice, o Limite Máximo de Indenização é de US$100 milhões para locais com atividade de
Mineração, combinado para Danos Materiais e Lucros Cessantes. Nos termos da apólice, a Companhia assume uma franquia de USD 385 milhões para danos materiais
e 45 dias para lucros cessantes. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
28. EVENTOS SUBSEQUENTES: Pagamentos antecipados dos contratos de pre-pagamento: A Companhia aprovou na RCA de 20 de dezembro de 2018, a amortização
antecipada dos contratos de pré-pagamento de exportação com a CSN Islands XII e CSN Resources no montante de US$ 345 milhões com vencimentos previsto entre
2024 e 2027. No primeiro trimestre de 2019 a Companhia efetuou o pagamento de US$224,8 milhões, equivalente a R$ 833,4 milhões para liquidação total do contrato.
Acordo de venda antecipada de minério de ferro: Em 20 de fevereiro de 2019 a Companhia concluiu as negociações para fornecimento de minério de ferro à trader
suíça Glencore International AG (“Glencore”). A transação envolve adiantamento em dinheiro no valor de US$ 500 milhões referente a um contrato de fornecimento de
minério de ferro de aproximadamente 22 milhões de toneladas a ser executado num prazo de 5 anos. O desembolso pela Glencore ocorrerá quando forem satisfeitas
certas condições precedentes, que são habituais para este tipo de transação.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores, e Acionistas da CSN Mineração S.A. - Congonhas - MG.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CSN Mineração S.A.
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CSN Mineração S.A. em
31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro International Financial
Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades
do auditor independente pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Ênfase - Transações com partes relacionadas - Conforme descrito na nota explicativa nº 12
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, existem transações relevantes com partes
relacionadas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Responsabilidades da
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração destas

demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor
independente pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia

dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação à eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações *nanceiras individuais
e consolidadas ou incluir modi*cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
*nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e se as demonstrações *nanceiras
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su*ciente
referente às informações *nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações *nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signi*cativas de auditoria, inclusive as eventuais de*ciências signi*cativas
nos controles internos que identi*camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 18 de março de 2019.
Grant Thornton Auditores Independentes Nelson Fernandes Barreto Filho
CRC 2SP-025.583/O-1 “S” - MG CT CRC 1SP-151.079/O-0 “S” - MG

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO RIO VERDE GRANDE-
CIRARVG, através de seu presidente firmatário, TORNA PÚBLICO para ciência dos
interessados, que do dia 29 DE MARÇO de 2019 ao dia 29 de MAIO de 2019,em
sua sede, estará recebendo a(s) inscrição(ões) ao processo de CHAMAMENTO
PÚBLICO, nos moldes da Lei nº 8.666/93,para o credenciamento de Pessoas
Jurídicas,visando o Processo de Inexigibilidade de Licitação, tendo por objeto a
prestação de serviços laboratoriais na área de saúde e serviços conexos, para o
exercício de 2019, com os Preços fixados pela Tabela SUS, devendo os
interessados atender em sede própria e estabelecidos em área de abrangência do
CISARVG e de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde
dos municípios que compõe o CISARVG. Demais informações e edital na íntegra
estão disponíveis no site: http://www.cisverdegrande.com.br.

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KUBITSCHEK/MG. Torna
público a abertura do Processo Licitatório nº 003/2019 Pregão Presencial nº
002/2019 - OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviços em
suporte técnico contábil e o licenciamento de software integrado de Gestão
Pública.Abertura: 10/04/2019 às 09:00 horas. Mais informações pelo Tel.: (38)
3545-1184; e-mail: camaramunicipalpk@yahoo.com.br.

Patrícia Fonseca - Pregoeira Municipal

PREFEITURAMUNICIPALDE LUZ/MG
A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Luz
torna pública a realização de Processo Licitatório PRC nº 028/2019
- Pregão nº 007/2019. Objeto: Aquisição de veículo tipo passeio para
atendimento aos usuários assistidos pelo SUS - SistemaÚnico de Saúde;
capacidade mínima 05 pessoas; conforme proposta Fundo Nacional de
Saúde: 10413.019.000/1180-04. Tipo: Menor Preço por Item. Licitação
Dia: 16/04/2019 às 08:30h. Local: Sala de Licitações da Prefeitura M.
de Luz/MG, situada Av. Laerton Paulinelli, 153, Bairro Monsenhor
Parreiras - Luz/MG. Inf.: (37) 3421-3030, ramal: 32, de 08:00 às 17:00
horas, www.luz.mg.gov.br.

Luz/MG, 28/03/2019
Vanusa Cândida de Oliveira Brito

Pregoeira

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTISSETORIAL DO MÉDIO RIO
PIRACICABA- CONSMEPI. CNPJ Nº 21.325.226/0001-32. EXTRATO DE
PUBLICAÇÃO. Extrato do Edital de Credenciamento nº 02/2019. OConsórcio Intermunicipal
Multissetorial do Médio Rio Piracicaba - CONSMEPI, torna público que encontra-se aberto
o Edital de Credenciamento, na modalidade chamamento público nº 002/2019, visando
a contratação eventual e futura de clínica veterinária para atendimento as intercorrências
decorrentes dos eventos de castração nos Municípios consorciados. O Credenciamento será
realizado a partir das 09:00 horas, do dia 28 de março de 2019 até o dia 30 de novembro de
2019, na sede do Consórcio, situado à Rua Santa Lúcia, nº 291-A, Bairro Aclimação, cidade
de João Monlevade, Minas Gerais, o Edital de Chamamento poderá ser obtido no site da
AMEPI/CONSMEPI: www.amepi.org.br ou através do e-mail: simconsmepi@gmail.com.
Mais informações também podem ser solicitadas, no horário comercial, através do telefone
(31) 3852-1541. João Monlevade/MG, 27/03/2019. Leris Felisberto Braga - Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
MGI-MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 - NIRE 31300039927
Ficam os senhores acionistas da MGI – Minas Gerais Participações S.A. convocados para a
Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, na sede da Companhia na Rodovia Papa João
Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves,
Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, às 10:00 horas do dia 16 de abril de
2019, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Reforma e Consolidação do Estatuto Social da Companhia;
(ii)Extinção da subsidiária integral EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A;
(iii)Destituição e eleição de Conselheiros;

Belo Horizonte, 28 de março de 2019.
Blenda Rosa Pereira Couto - Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS/MG

Proc. Lic. 017/19 – TP 003/19. Obj.: Execução de Obra de Aterro

Sanitário. Entr. Env.: Até às 07:50hs. do dia 16/04/19. Inf. (38)3239-

8131/8120. Edital: patis.mg.gov.br

Érica Katiane M. dos Santos - Presidente da CPL.
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RELATORIO DAADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às exigências legais pertinentes, regramentos
aplicáveis e às nossas diretrizes de governança corporativa, são
apresentados o Relatório da Administração, as Demonstrações
Financeiras e o Relatório dos auditores independentes, relativos ao
exercício de 2018.APBHAtivos S.A. é uma empresa estatal de capital
fechado, não dependente do Tesouro, nos termos da Lei
Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo
sido sua criação autorizada pela Lei Municipal 10.003/2010. A
empresa é submetida à Lei das Estatais – Lei Federal 13.303/2016 –
e, também, à Lei das SociedadesAnônimas – Lei Federal 6.404/1976.
A composição acionária da PBH Ativos S.A. está dividida entre o
Município de Belo Horizonte (99,99945512% das ações), a Empresa
de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte –
PRODABEL (0,0007092%) e a Empresa de Transportes e Trânsito
de Belo Horizonte – BHTRANS (0,00027396%). Possui patrimônio
próprio, bem como expertise na gestão de ativos e modelagem de
projetos, atividades que propiciam a geração de receitas próprias.
Oferece suporte técnico especializado para a execução de políticas
públicas, por meio da estruturação de operações de captação de
recursos e modelagens de concessões e parcerias público-privadas -
PPPs, viabilizando projetos de interesse da população. Com a edição
do Decreto Municipal 16.950/2018, que dispõe sobre a prestação de
serviços de consultoria relacionados ao objeto social da Companhia
aos órgãos, às entidades e às empresas estatais da administração direta
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dosMunicípios,
abre-se a possibilidade da ampliação da prestação de serviços a se
desenvolver com a qualificada equipe técnica, recém ampliada pelo
concurso público realizado. 1. Planejamento Estratégico: O Plano
Estratégico 2019-2023 foi revisado e novos compromissos
estabelecidos em objetivos, metas, diretrizes e ações, trazendo um
olhar mais atualizado sobre as atividades da empresa, com os naturais
ajustes e atualizações que se fizeram necessários em relação ao Plano
Estratégico 2017-2021. 2. Governança: Durante o ano de 2018, a
PBH Ativos manteve-se comprometida com sua Governança
Corporativa, pautada pelos princípios de transparência, equidade,
prestação de contas e responsabilidade corporativa. Foram observadas
as normas aplicáveis às sociedades de capital fechado, nos termos
das Leis Federais n° 6.404/1976 – Lei das Sociedades Anônimas, nº
6.385/1976 – Lei doMercado deValoresMobiliários e CVM, nº 8.666/
1993 – Lei de Licitações e Contratos, dentre outras. Novas políticas
de governança corporativa previstas na Lei Federal n° 13.303/2016 -
Lei das Estatais, atrelada às definições da Lei Federal n° 12.846/2013
- Lei Anticorrupção, foram editadas a fim de promover uma cultura
de integridade e mitigar riscos. Dentre elas: Código de Conduta Ética
e Integridade, Política de Classificação de Informações, Política de
Distribuição de Dividendos, Política de Gestão de Pessoas, Política
de Gestão de Riscos, Política de Indicação, Política de Integridade e
Anticorrupção, Regulamento Interno de Licitações e Contratos.
Também foi elaborado o Regimento Interno da Companhia e
reformado o Estatuto Social. 3. Gestão de Pessoas: Em atenção às
exigências constitucionais e legais, em especial da Lei Municipal
10.003/2010, a Companhia realizou o primeiro concurso para
provimento de cargos do seu quadro de pessoal (Edital 001/2018),
no qual teve a classificação final disponibilizada em 27 de novembro
de 2018 e a homologação do resultado final, em 10 de janeiro de
2019. Com o concurso espera-se que sejam preenchidas 12 (doze)
vagas de Técnico e Analista. 4. Gestão de Ativos Financeiros: Em
2018, a PBH Ativos deu prosseguimento à gestão dos direitos
creditórios (fluxo de recebimentos) adquiridos do Município, pagos
ao mesmo com as debêntures de 1ª emissão da empresa, cujo valor
inicial foi de R$880milhões. Estes direitos creditórios foram utilizados
pela empresa como lastro para a 2ª emissão de debêntures da mesma
em 2014, captando R$230 milhões junto ao mercado. A empresa
dispendeu, em 2018, R$ 105,6 milhões em pagamento de amortizações
das debêntures subordinadas ao Município, o qual se juntou aos
R$512,7 milhões pagos ao mesmo entre 2014 a 2017. O saldo devedor
em 31/12/18 é de R$ 399,6 milhões. As debêntures subordinadas têm
vencimento em 2023. A empresa também pagou em 2018, R$ 24,6
milhões a título de amortização das debêntures de 2ª emissão, ao qual
soma-se R$ 273,8 milhões amortizados entre 2014 a 2016. O saldo
devedor em 31/12/18 é de R$ 29,21 milhões. Os pagamentos de juros,
correções monetárias e amortizações das debêntures seniores emitidas

são realizados rigorosamente e nos termos dos Instrumentos
Contratuais. Em 16/05/2018, a Fitch Ratings afirmou o Rating Nacional
de Longo Prazo ‘AA--sf(bra)’ (AA menos sf(bra) da segunda emissão
de debêntures seniores da PBHAtivos, no montante nominal inicial de
BRL230,0 milhões e vencimento final em abril de 2021.APerspectiva
do rating é estável, conforme destacado no relatório divulgado no site
da PBH Ativos (http://pbhativos.com.br/securitizacao-e-debentures/
ratings/). Essa operação somente foi possível com o envolvimento da
PBH Ativos, empresa estatal não dependente do tesouro, responsável
por estruturar e gerir essa operação, sempre em consonância com as
normas definidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelas
Resoluções do Senado Federal, garantindo assim, a legalidade e
transparência de todo o processo. 5. Parcerias Público-Privadas:
A Companhia atuou em 2018 provendo suporte técnico ao Conselho
Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP, nos termos do Decreto
Municipal 16.694/2017, alterado pelo 16.949/2018. Foi editado o
Manual de Procedimentos de Manifestação de Interesse – PMI e
Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada – MIP que se destina a
apresentar diretrizes e procedimentos que podem ser observados no
planejamento, proposição, modelagem, publicação e na análise e
aprovação dos estudos de, especialmente no intuito de auxiliar o
Município de Belo Horizonte. Também foi editado o Manual de
Parcerias Público-Privadas como forma de contribuir para a difusão
das melhores práticas necessárias aos contratos de parcerias de público-
privadas, bem como para a consolidação de um entendimento e
engajamento entre os agentes envolvidos ou interessados no tema.
Além disso, foram celebrados convênios nos quais a Empresa exerce
suas atribuições em questões de PPPs e concessões, auxiliando o
Município em seus projetos. Cumpre ressaltar que, pela prestação de
seus serviços, o Conselho de Administração definiu as formas de
reembolso e remuneração da Companhia, uma vez que a empresa é
independente do Tesouro e necessita de receitas próprias para a sua
manutenção e realização das atividades estatutárias. Quanto aos
Procedimentos de Manifestação de Interesse – PMI, forma publicados
dois editais. O PMI 001/2018, decorrente de estudos realizados pelo
Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto nº 16.726/2017, que tem
por objetivo a obtenção de estudos, levantamentos, dados técnicos, e
demais insumos necessários à estruturação de projeto de concessão
comum para reforma, qualificação, manutenção e gestão dos Mercados
Municipais de Belo Horizonte com vistas ao desenvolvimento
econômico, social e sustentável destes espaços públicos, priorizando-
os como ponto de convivência para a comunidade. E outro, o PMI
002/2018, que tem por objetivo a obtenção de estudos, levantamentos,
dados técnicos e demais insumos necessários à estruturação de projeto
de concessão de uso ou serviço ou outro modelo que seja
economicamente viável para instalação, operação e manutenção de
centrais geradoras de energia por meio de células fotovoltaicas e por
meio do aproveitamento energético da biomassa oriunda dos resíduos
da poda, supressão, secção de raízes e destoca de árvores nas vias
públicas municipais, incluindo a execução destes serviços (poda,
supressão, secção de raízes e destoca), bem como o transporte destes
resíduos até à CTRS BR-040, tudo isto a ser operacionalizado na área
da Central de Tratamento de Resíduos Sólidos da BR-040 (CTRS BR-
040). No que se refere às PPPs celebradas, a PPP da Iluminação Pública
manteve-se em operação, com o início da modernização do parque de
iluminação de Belo Horizonte, sendo priorizada as áreas mais densas
da cidade, com menores níveis educacionais, de renda e/ou que
apresentavam alto índice de ocorrência de crimes e acidentes
envolvendo veículos automotores. A redução no custo da iluminação
pública já foi observada, tanto que o Poder Executivo do Município
editou Projeto de Lei 696/2019, que dispõe sobre a redução do valor
da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública
em 10% (dez por cento). O Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro
- HMDCC, resultado de uma contratação via PPP, está em pleno
funcionamento1. A parte assistencial conta com amplo serviço de apoio
diagnóstico e terapêutico, parque tecnológico moderno e uma equipe
especializada. O laboratório de análises clínicas realiza mais de 200
tipos de exames. Já a atuação da Concessionária, é submetida avaliação
do desempenho gerencial e operacional por meio da apuração e cálculo
do índice de desempenho, que serve como “termômetro” da qualidade
dos serviços prestado. A PPP da Educação manteve em 2018 o
funcionamento das 51 unidades, sendo 46UMEIs (UnidadesMunicipais
de Educação Infantil) e 5 EMEFs (Escolas Municipais de Ensino

Fundamental). Aconcessão englobou obras (integralmente concluídas)
e os serviços de manutenção e operação, tais como: manutenção das
instalações elétricas e hidráulicas, segurança, limpeza, lavanderia,
compra de materiais e equipamento. Já o contrato da PPP dos Centros
de Saúde foi retomado no sentido de formalização de garantias públicas
e de estudos para eventuais alterações que permitam o início das obras,
trabalho que se encontra em fase de finalização, junto à Secretaria
Municipal de Saúde. 6. Gestão Patrimonial: Devido a retração do
mercado imobiliário, bem como a necessidade de se reavaliar a
destinação dos 20 (vinte) terrenos de propriedade da PBH Ativos
(aporte de capital autorizado pela Lei Municipal 10.699/2014) a
Administração manteve a decisão de, por ora, aguardar uma retomada
de crescimento no setor de forma a obter um melhor retorno financeiro
nos investimentos. Já os terrenos que foram adquiridos da União Federal
em 2012, os quais integram a área onde será construída a nova
rodoviária de Belo Horizonte, no bairro Minaslândia, são objeto do
Termo de Promessa de Permuta de Bens Imóveis c/c Cessão de Uso
Gratuita para o Município, de forma a possibilitar o início das obras
previstas para o local, salientando-se que os mesmos serão permutados
por outros imóveis de propriedade doMunicípio, em valor equivalente.
7. Transparência e Acesso à Informação: Atuando de maneira
proativa, o site institucional da Companhia vem sendo periodicamente
atualizado, conforme se verifica no endereço eletrônico
www.pbhativos.com.br, em atendimento à sua Lei de criação, Lei
Municipal 10.003/2010 e à Lei de Acesso à Informação, Lei Federal
12.527/2011. Em atendimento à Instrução CVM nº 547, de 05 de
fevereiro de 2014, a Companhia permanece divulgando eventuais fatos
relevantes no Diário Oficial do Estado, em jornal de grande circulação
e ainda em sua página na rede mundial de computadores. Além disso,
foram observadas as Políticas de Divulgação de Informações, de Porta-
Vozes e de Classificação de Informações. 8. Responsabilidade Social
Em 2018 foram realizadas as primeiras campanhas de responsabilidade
social: Campanha doAgasalho e Campanha de Natal. Os colaboradores
se engajaram voluntariamente e coletaram doações numa iniciativa que
beneficiou pessoas ou famílias em situação de vulnerabilidade social
de Belo Horizonte. 9. Distribuição de Dividendos: Foi distribuído, a
título de juros sobre capital próprio, o montante de R$ 10 milhões,
imputados como dividendo mínimo obrigatório, conforme as
aprovações das instâncias deliberativas em agosto de 2018. Importante
destacar que referida distribuição além de amparada pela legislação
vigente , observou a Política de Distribuição de Dividendos, editada
como boa prática de governança corporativa exigida pela Lei das
Estatais. 10. Indicadores Econômicos e Financeiros: As
receitas operacionais da PBH Ativos são compostas pela correção
monetária mensal pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPCA dos
créditos detidos pelo Município de Belo Horizonte/MG perante a
Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG,
transferidos para a PBH Ativos S.A. a título de subscrição de capital
social realizada em 29/05/2012, com vencimento em dezembro de 2031.
E também pelas receitas decorrentes da operação de Cessão de Direitos
de Créditos Autônomos realizado pelo Município de Belo Horizonte,
em 01/04/2014, para a subscrição integral de debêntures subordinadas,
não conversíveis em ações, de forma privada, no valor nominal de R$
880,3 milhões. São atualizados em 1º de janeiro de cada ano pela
variação acumulada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E, além de sofrer incidência, mensalmente, de
juros de 1% ao mês sobre o valor do principal, atualizado, de acordo
com as legislações e resoluções fiscais aplicáveis aos créditos
originários. Em 2017 a receita operacional bruta apurada foi de R$74,9
milhões. Já as Receitas Operacionais contabilizadas como resultado
do exercício de 2018 totalizaram R$45 milhões. Essa redução é em
decorrência da atualização do saldo devedor dos créditos a receber no
longo prazo e também das amortizações recebidas do fluxo de direitos
creditórios e do fluxo da Copasa, no montante de R$ 153,6 milhões e
R$ 17,9 milhões, respectivamente. Diante dessa receita, a Companhia,
para efeitos de enquadramento no Estatuto Jurídico das Empresas
Estatais, é considerada estatal de menor porte, devendo manter suas
políticas e estrutura organizacional nos termos do prescrito pelo §1º
do artigo 1º da Lei Federal 13.303/2016. Já as Receitas Financeiras
líquidas, totalizaram R$ 9.033 mil, representando uma queda de 21 %
em relação ao realizado em 2017 (R$11.487 mil). Esta queda,
substancialmente, foi em decorrência da diminuição do volume de
recursos transacionados e da rentabilidade do investimento lastreado

pelo CDI/SELIC pela empresa conforme demonstrado nas notas
explicativas. As dívidas onerosas da Companhia estão relacionadas à
emissão de Debêntures Subordinadas e de Mercado, as quais estão
concentradas no exigível a longo prazo. A capacidade de pagamento
dos compromissos financeiros assumidos nas operações de emissão
das Debêntures está vinculada ao lastro dos Direitos Creditórios
recebíveis, assegurada esta pela compatibilidade de prazos, fluxos de
amortização entre títulos emitidos. É importante destacar que o
comportamento do covenants (índices de acompanhamento das
garantias) vem atendendo plenamente as premissas da escritura pública
das Debêntures de Mercado, que consistem no índice de Cobertura
(“IC”) e no Índice de Garantia Real (“IGR”), ambos apurados
mensalmente pelo Agente Fiduciário - Pentágono. 11. Fiscalização:
AAdministração da PBH Ativos possui foco na gestão transparente,
em atitudes respeitosa no relacionamento com todos os seus
colaboradores, fornecedores, acionistas e munícipes, no tratamento
equitativo e na prestação de contas clara e objetiva de sua atuação,
sempre em prol de condutas íntegras e éticas. Nesse sentido, Conselho
Fiscal, Auditoria Independente (contratada mediante licitação),
Câmara Municipal de Belo Horizonte, Ministério Público, Tribunal
de Contas do Estado de Minas Gerais e Comissão de Valores
Mobiliários exerceram seus papéis institucionais, fiscalizando a
Empresa no âmbito de suas competências. As demonstrações
financeiras foram submetidas e aprovadas sem ressalvas pelaAuditoria
Independente, bem como serão apreciadas pelo Conselho Fiscal. A
Companhia prestou contas (ref. 2017), encaminhado as demonstrações
financeiras auditadas para a Câmara Municipal, nos termos da Lei
Municipal n° 10.003/2010. Por fim, perante a Comissão de Valores
Mobiliários – CVM a fiscalização incidente sobre a operação de
emissão de debêntures foi exercida mediante a apresentação do
balanço, do Relatório do Agente Fiduciário, dos avisos aos
debenturistas, relatório da agência de rating, bem como quando da
distribuição de dividendos. 12. Desafios para 2019: Internamente,
na Companhia, são planejadas para 2019 ações de melhoria da gestão
com a digitalização do legado no Sistema de Gestão Eletrônica de
Documentos – GED, bem como a classificação da documentação para
fins de arquivamento. No campo da gestão de pessoas, pretende-se
promover o receptivo para os novos empregados nomeados pelo
concurso público, o treinamento sobre o Código de Conduta Ética,
bem como definir e implantar metodologia de avaliação de
desempenho. No aspecto da governança corporativa, além do
treinamento em legislação societária e de mercado de capitais,
divulgação de informações, controle interno, Código de Conduta
Ética, Lei Anticorrupção, e demais temas relacionados às atividades
da empresa aos diretores, conselheiros de administração, conselheiros
fiscais e corpo de assessoria e gerenciamento, a auditoria interna
deverá ser implementada, bem como a revisão de políticas realizada.
Externamente, percebe-se que a economia brasileira tem perspectivas
de melhora proporcionada pela aceleração do crescimento global,
mediante a evidência de uma significativa redução da taxa básica de
juros e, assim, uma perspectiva de intensificação do crescimento da
economia brasileira. Isso poderá ser favorável na captação de recursos,
de forma a permitir que a Empresa auxilie o Município na consecução
de suas políticas públicas, mediante a gestão e emissão de debêntures.
Também importante destacar a perspectiva de atuação da Companhia
nos contratos de PPPs vigentes e em modelagens de novos projetos
de interesse do Município, por meio do Contrato de Metas e de novos
convênios. Dessa forma, acredita-se que os resultados obtidos
contribuirão para a sustentabilidade dos negócios e para o
cumprimento do seu papel institucional, que articula a rentabilidade
financeira com o compromisso com o desenvolvimento da
Administração Pública. Para ser reconhecida como uma empresa
sólida, de vanguarda e importante para o desenvolvimento de políticas
públicas essenciais, é que a PBH Ativos busca prestar serviços de
excelência, oferecendo suporte técnico especializado, em defesa do
interesse coletivo, razão de sua criação. Diante do exposto, a
Administração agradece aos acionistas, empregados, fornecedores,
servidores da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e demais
stakeholders, pelo apoio e contribuições e se prepara para 2020.

Belo Horizonte, 23 de março de 2019.

AAdministração.
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A t i v o Notas
explicativa 31/12/2018 31/12/2017

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 56.303 47.914
Créditos a receber 5 112.214 120.369
Impostos a recuperar 6 4.574 8.290
Outros ativos 44 64

173.135 176.637

Não circulante - -
Créditos a receber LP 5 569.111 687.808
Depósitos judiciais 16 10.977 7.321
Aplicações financeiras 7 - 8.451
Garantias e cauções 8.1 109.576 86.094
Créditos fiscais 21.3 23.720 26.946
Bens destinados à venda 9 10.010 10.010
Imobilizado 10 29.512 29.542
Intangível 10 7 11

752.913 856.183

Total do ativo 926.048 1.032.820

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)
Notas

explicativa 31/12/2018 31/12/2017
Receitas 18 45.099 74.969
Custos 19 (19.743) (42.214)
Lucro bruto 25.356 32.754
Despesas com pessoal (2.437) (2.385)
Despesas administrativas (3.361) (2.994)
Despesas tributárias (4.415) (7.535)
Outras receitas e despesas operacionais 2.116 119

(8.097) (12.795)
Resultado antes das receitas
e despesas financeiras 17.259 19.959
Receitas financeiras 20 9.033 11.487
Despesas financeiras 20 (567) (1.152)
Receitas financeiras líquidas 8.466 10.335
Resultado antes dos impostos 25.725 30.294
Imposto de Renda e CSLL 21.1 (7.728) (969)
Provisão Imposto diferidos 21.2 4.611 (8.066)
Reversão crédito fiscal 21.3 (3.322) (426)

(6.439) (9.461)
Lucro líquido do período 19.286 20.833

Lucro líquido do exercício por ação 0,59 0,63

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)
31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do período 19.286 20.833
Outros resultados - -

Resultado abrangente do período 19.286 20.833
As notas explicativas da Administração são parte

integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital social Reserva legal Lucros a destinar Lucros/(Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 284.280 5.381 95.060 - 384.721
Lucro líquido do exercício - - - 20.833 20.833
Transferência para reservas - 1.042 19.791 (20.833) -
Juros sobre o capital próprio - - (10.000) - (10.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 284.280 6.423 104.851 - 395.554
Lucro líquido do exercício - - - 19.286 19.286
Transferência para reservas - 964 18.322 (19.286) -
Juros sobre o capital próprio - - (10.000) - (10.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 284.280 7.387 113.173 - 404.840

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das 31/12/2018 31/12/2017
atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 19.286 20.833
Ajustes para reconciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais
Depreciação e amortização 35 35
Variação monetária líquida (8.895) (13.330)
Custo de captação amortizado 108 261
Despesas de juros 3.780 6.497
Provisão de Impostos Diferidos (4.611) 8.066
Provisão para Contingências 3.656 7.321
Créditos Fiscais 3.322 426
Custo de Baixa de Ativo Imobilizado - 1
Juros reconhecidos sobre créditos a receber (19.848) (25.532)
Ajuste de crédito fiscal (98) 505

(3.265) 5.083
Aumento/(redução) nos ativos
Recebimento de créditos 171.640 168.502
Impostos a recuperar 3.716 (1.228)
Outros Ativos Circulantes 21 (45)
Realizável a Longo Prazo (18.687) (29.164)

156.690 138.065
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores (9) (25)
Impostos e Obrigações a recolher 916 295
Obrigações sociais e trabalhistas (7) 259
Provisões trabalhistas 65 (6)
Outros Passivos (27) (8)

938 515
Caixa líquido gerado das
atividades operacionais 154.363 143.663
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição imobilizado/intangíveis - -
Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos - -
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos
Distribuição de dividendos e
juros sobre o capital próprio (10.000) (10.000)
Amortização de empréstimos e financiamento (5.571) (977)
Amortização de debêntures (121.522) (130.901)
Juros pagos s/ financiamentos e debêntures (8.881) (6.497)
Caixa líquido aplicados nas
atividades de financiamentos (145.974) (148.375)
Redução no caixa e equivalentes de caixa 8.389 (4.712)
Caixas e equivalentes no início do exercício 47.914 52.626
Caixas e equivalentes no final do exercício 56.303 47.914
Redução no caixa e equivalentes de caixa 8.389 (4.712)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional:APBHAtivos é uma sociedade de economia
mista registrada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado,
constituída em 29 de março de 2011, com prazo de duração
indeterminado, detendo o Município de Belo Horizonte/MG a quase
totalidade de suas ações, tendo como objetivo, principalmente, titular,
administrar e explorar economicamente ativos municipais; auxiliar o
Tesouro Municipal na captação de recursos financeiros; auxiliar o
município na realização de investimentos em geral e em projetos de
concessão ou parceria público privada, podendo para tanto dar
garantias ou assumir obrigações; licitar ou realizar obras mediante
convênio ou contrato com órgãos ou entidades da Administração
Pública Indireta do Município. 2. Base de preparação e
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis da Companhia foram elaboradas de acordo com o
Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) – Apresentação das
Demonstrações Contábeis, de forma condizente com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, e conforme as normas internacionais de
relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB),
contemplando ainda, as disposições contidas nas normas e instruções
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 2.1. Aprovação das
demonstrações contábeis:Aemissão dessas Demonstrações Contábeis
foi autorizada pela administração da PBH Ativos S.A. em 22 de março
de 2019. 2.2. Base de mensuração: As presentes demonstrações
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos principais ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor
justo no reconhecimento inicial e posteriormente pelo custo amortizado
usando o método dos juros efetivos. 2.3. Moeda funcional: As
demonstrações contábeis da Companhia são apresentadas em Reais
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações
financeiras apresentadas foram arredondadas para o milhar mais
próximo. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de umamaneira contínua. Revisões
com relação a estimativas contábeis serão reconhecidas no exercício
em que as estimativas forem revisadas e em quaisquer exercícios
futuros afetados.3. Principais políticas contábeis:Aspolíticas contábeis
descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas demaneira consistente
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis.
3.1.Regime de competência: A Companhia adota o regime de
competência para registro de suas transações. 3.2. Ajuste a valor
presente (AVP): Permite a correção de julgamento acerca de eventos
passados já registrados e traz melhorias na forma pela qual eventos

presentes são reconhecidos. No período apresentado, a Companhia
não apresentou ajustes significativos em suas demonstrações
contábeis. 3.3. Ajuste a valor justo:O valor justo dos ativos e passivos
financeiros está avaliado pelo montante em que cada instrumento
poderia ser trocado em uma transação corrente entre as partes
dispostas, com exceção de uma venda forçada ou liquidação. 3.4.
Ajuste a valor recuperável de ativos: Na elaboração das
demonstrações contábeis a Companhia deve avaliar se há indicação
de que seus ativos ou conjunto de ativos perderam representatividade
econômica relevante. Se houver, a Companhia deve efetuar avaliação
e reconhecer contabilmente eventuais desvalorizações. Em 31 de
dezembro de 2018 a Companhia não apresentou perdas significativas
em seus ativos ou conjunto de ativos. 3.5. Caixa e equivalente de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa
e aplicações financeiras de renda fixa e CDBs com rentabilidade
diária e sem carência para resgate, os quais estão sujeitos a um risco
insignificante de alteração no valor e são utilizadas na quitação das
obrigações de curto prazo. 3.6. Créditos e/ou títulos a receber: Os
créditos e/ou títulos a receber são representados pelas seguintes
operações: a) Créditos COPASA a receber: Correspondem a
créditos financeiros perante a Companhia de Saneamento de Minas
Gerais - COPASAMG, inicialmente detidos pela Prefeitura Municipal
de Belo Horizonte (PMBH) e que foram utilizados pela mesma para
integralização de aumento de capital na PBH Ativos, passando está
a deter os direitos sobre os citados créditos (nota 5.1). b) Direitos
creditórios a receber: Correspondem a valores relativos à
integralização das debêntures emitidas em 1º de abril de 2014 pela
Companhia, as quais foram totalmente subscritas pelo Município de
Belo Horizonte, que, através da Lei Municipal nº 10.003 e da Lei
Municipal 7.932 de 30 de dezembro de 1999, foi autorizado a ceder
créditos autônomos para recebimento do fluxo de pagamentos
decorrentes dos créditos tributários ou não tributários, vencidos e
parcelados pelo contribuinte, que se encontram ou não inscritos em
dívida ativa do Município (nota 5.2). 3.7. Ativo não circulante:
Compreende os valores cuja realização acontecerá após 12 (doze)
meses da data do balanço patrimonial. Além disso, representa grupos
de contas e aplicações financeiras destinadas a cauções e garantias
dadas pela PBH Ativos em contratos de Parcerias Público-Privadas
do Município de Belo Horizonte, nos termos da Lei Federal nº 11.079/
2004. 3.8. Bens destinados à venda e/ou negociações: Correspondem
a terrenos, adquiridos em abril de 2012, em processo de permuta por
outros imóveis com o Município de Belo Horizonte (nota 9). 3.9.
Ativo imobilizado: Compreende os direitos que tenham por objeto
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da entidade
ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de
operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle

desses bens. a) Reconhecimento e mensuração: O imobilizado da
Companhia composto por bens móveis está registrado inicialmente
pelo custo de aquisição. Não ocorreram até o momento fatores que
indiquem que a vida útil, valor residual ou mudança tecnológica desde
a data de aquisição que possam levar à necessidade de mudança da
estimativa contábil. Considerando suas características e utilização, a
Companhia não aferiu valor recuperável dos referidos ativos pelo fato
de não haver previsão para baixa de tais ativos ou obtenção de qualquer
receita relevante ao final da vida útil. b) Depreciação: A depreciação é
calculada sobre os valores depreciáveis, que é o custo de um ativo deduzido
do valor residual estimado baseando-se no método linear. O percentual do
valor residual e a vida útil estimada para cada grupo do imobilizado da
Companhia, para o período findo em 31/12/2018, são os seguintes:

Vida útil Taxa de
Percentual de depreciação (anos) depreciação (%)
Máquinas e equipamentos 10 anos 10
Móveis e utensílios 10 anos 10
Computadores e Informática 5 anos 20
3.10. Ativos intangíveis: Compreende os direitos que tenham por
objeto bens não corpóreos. a) Reconhecimento e mensuração: Bens
adquiridos e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo,
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor
recuperável acumulado. Estes ativos estão representados por
programas (softwares) não customizados adquiridos pela Companhia.
b)Amortização:A amortização é calculada sobre o custo de um ativo
deduzido do valor residual e reconhecida no resultado utilizando-se
no método linear a partir da data em que estes estão disponíveis para
uso. O percentual do valor residual e a vida útil estimada para cada
grupo do intangível da Companhia, para o período findo em 31/12/
2018, são os seguintes:

Vida útil Taxa de
Percentual de amortização (anos) amortização (%)
Direito de Uso de Software/Licenças 5 anos 20

3.11. Provisões: São reconhecidas quando a Companhia tem uma
obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos
passados; quando é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e quando uma estimativa
confiável do valor possa ser feita. 3.12. Patrimônio líquido: O
Patrimônio líquido compreende o valor residual dos ativos da
entidade depois de deduzidos todos os seus passivos. Representa
patrimônio líquido, resultados acumulados e outros desdobramentos
do saldo patrimonial. 3.13. Apuração do resultado: O resultado é
apurado em obediência ao regime contábil de competência de
exercícios. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos
de caixa, bancos, numerários em trânsito e aplicações financeiras.
Estão representados pelos valores de realização, acrescidos, quando
aplicável, dos rendimentos auferidos até a data do balanço
patrimonial. Em 31 de dezembro de 2018 os saldos do Caixa e
Equivalentes de Caixa apresentam os seguintes valores:

Passivo e Patrimônio Notas
Líquido explicativa 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - 1.081
Debêntures 12 93.780 113.639
Fornecedores 44 53
Impostos e obrigações a recolher 13 1.284 368
Salários, remunerações
e encargos sociais 14 369 376
Provisões trabalhistas 15 262 197
Outros passivos 13 39

95.752 115.753
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - 4.490
Debêntures LP 12 332.531 423.144
Garantias e cauções passivas 8.2 16 15
Tributos diferidos 21.2 81.932 86.543
Contingência fiscal 16 10.977 7.321

425.456 521.513
Patrimônio social
Capital social 17.1 284.280 284.280
Reserva de lucros 17.2 120.560 111.274

404.840 395.554
Total do passivo e do
patrimônio líquido 926.048 1.032.820
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Notas 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e bancos 18 -
Aplicações financeiras 4.1 56.071 47.623
Numerários em trânsito 4.2 214 291

56.303 47.914
4.1. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras da Companhia
são representadas por fundos de investimentos de liquidez e
rentabilidade diárias, atrelados à taxa de juros do Certificado de
Depósito Interbancário “CDI”, com remuneração de aproximadamente
100% do CDI. São gerenciados pela Companhia para cumprimento
de seus compromissos de curto prazo. 4.2. Numerários em trânsito
Correspondem a valores reconhecidos no decorrer do exercício que
ainda não integraram o saldo de bancos na conta corrente da empresa
no fim do mês. 5. Créditos a receber: Os direitos e os títulos de
créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original na data do
balanço patrimonial. As atualizações e os ajustes apurados são
contabilizados em contas de resultados. O saldo a receber é originado
das operações referentes aos direitos de créditos junto a Copasa-MG
e dos Direitos Autônomos de Recebimento de Créditos adquiridos
do Município, e foram cedidos fiduciariamente para as garantias de
PPP e para a operação de debêntures, respectivamente. São tratados
como mantidos até o vencimento considerando que não podem ser
negociados no mercado face às suas naturezas e origens. Os saldos
em 31 de dezembro de 2018 estão assim apresentados:

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Copasa MG 5.1 18.292 17.581
Direitos Creditórios a Receber 5.2 93.922 102.788
Circulante 112.214 120.369
Copasa MG 5.1 219.511 228.555
Direitos Creditórios a Receber 5.2 349.600 459.253
Não Circulante 569.111 687.808
5.1. Créditos COPASA MG a receber: Correspondem a créditos
detidos pelo Município de Belo Horizonte/MG perante a Companhia
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de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG, transferidos para
a PBH Ativos S/A a título de subscrição de capital social realizada
em 29/05/2012, com vencimento em junho de 2031. Estes créditos
são provenientes de instrumento contratual celebrado entre o
Município de Belo Horizonte, a COPASAMG e a Superintendência
de Desenvolvimento da Capital – SUDECAP e do Termo de
Reconhecimento de Dívida. O saldo dos Créditos COPASA MG a
Receber reflete as amortizações ocorridas e atualizações mensais, são
classificados conforme demonstrados no quadro a seguir:

Transfe- Atuali- Amorti-
31/12/2017 rências zação zação 31/12/2018

Circulante 17.581 18.708 - (17.997) 18.292
Não
Circulante 228.555 (18.708) 9.664 - 219.511
Total 246.136 - 9.664 (17.997) 237.803
Estes créditos foram dados, pela PBHAtivos, como garantia em PPP’s
do Município, sendo que seu recebimento ocorre em contas bancárias
penhoradas em favor das mesmas (nota 8.1.a).
DESDOBRAMENTOS DO SALDOARECEBER
CRÉDITOS COPASAMG
Classificação Saldos (R$)
Até 12 meses 18.292
de 12 a 24 meses 18.292
de 24 a 36 meses 18.292
de 36 a 48 meses 18.292
de 48 a 60 meses 18.292
após 60 meses 146.343
Total 237.803
5.2. Direitos creditórios a receber: Compreendem-se à operação
de Cessão de Direitos de Créditos Autônomos utilizado peloMunicípio
de Belo Horizonte, em 01/04/2014, para a subscrição integral de
debêntures subordinadas, não conversíveis em ações, de forma privada,
no valor nominal de R$ 880.320 mil. Possuem fluxo de recebimento
até março de 2029 e caráter definitivo sem assunção de
responsabilidade, pelo Cedente perante a Cessionária, pelo efetivo
pagamento a cargo do contribuinte ou de qualquer outra espécie de
compromisso financeiro. Foram reconhecidos inicialmente pelo valor
do principal do parcelamento acrescidos de atualização monetária,
multa e juros até a data de cessão, 01/04/2014, e, subsequentemente,
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa
efetiva de juros baseando no Fluxo de Recebimento de Parcelamentos
Ativos e dos Juros, constante no contrato de cessão. São atualizados
em 1º de janeiro de cada ano pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, além de sofrer incidência,
mensalmente, de juros de 1% ao mês sobre o valor do principal
atualizado, de acordo com as legislações e resoluções fiscais aplicáveis
aos créditos originários. São atribuídos fiduciariamente aos
debenturistas da segunda emissão (nota 12.2) em garantia real da
operação. Estão classificados em circulante e não circulante conforme
demonstrado a seguir:

Saldos em Transfe- Atuali- Amorti- Saldos em
31/12/2017 rências zação zação 31/12/2018

Dir. Creditórios
a Receber 122.636 139.045 - (153.643) 108.038
(-) Enc. Financ.
a Realizar (19.848) (14.116) - 19.848 (14.116)
Circulante 102.788 124.929 - (133.795) 93.922
Dir. Creditórios
a Receber 498.902 (139.045) 15.276 - 375.133
(-) Enc. Financ.
a Realizar (39.649) 14.116 - - (25.533)
Não
Circulante 459.253 (124.929) 15.276 - 349.600
Total 562.041 - 15.276 (133.795) 443.522
Considerando as condições da operação, principalmente no que se
refere à faculdade da utilização do saldo devedor para quitação do
saldo das debêntures subordinadas no vencimento destas, a Companhia
entende que não há necessidade de constituir provisão para
inadimplência no recebimento destes direitos. 6. Impostos a
recuperar: Referem-se a créditos de PIS/COFINS e INSS e Saldos
Negativos de IRPJ e CSLL. No exercício de 2018 a Companhia
compensou o IRRF sobre os rendimentos de aplicações financeiras e
parte dos Saldos Negativos sobre o IRPJ calculado sobre o lucro do
período (vide nota 21). Os valores são demonstrados em 31/12/2018
conforme quadro a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Imposto de Renda retido
sobreAplic. Financeiras - 1.458
INSS 1 -
PIS/COFINS 2
Saldo Negativo IRPJ e CSLL 4.571 6.832

4.574 8.290
7. Aplicações financeiras de longo prazo: No primeiro semestre de
2018 a Companhia transferiu as aplicações de Longo Prazo na Caixa
Econômica Federal na modalidade de CDB para Fundos de
Investimentos classificados no Curto Prazo. Desta forma, esse grupo
passou a apresentar a seguinte posição:

31/12/2018 31/12/2017
Aplicação Financeira
CEF 3437-3 - CDB - 8.451

- 8.451
8. Garantias e cauções: 8.1. Garantias e cauções - Ativo não
circulante: Representadas por contas aplicações financeiras em
fundos de investimentos no Banco do Brasil e na Caixa Econômica
Federal. Conforme demonstrado:

31/12/2018 31/12/2017
Aplicação Financeira - BB - CC 11206-2 - 17.145
Aplicação Financeira - BB - CC 10815-4 - 63.032
Aplicação Financeira - BB - CC 21179-6 6.829 5.917
Aplicação Financeira - CEF 3491-8 26.759 -
Aplicação Financeira - CEF 3483-7 75.988 -

109.576 86.094
Cada conta de aplicação financeira é destinada a prover uma garantia
específica, conforme descrito a seguir: a) Aplicações Financeiras
vinculadas à CC 11206-2, CC 10815-4 (saldos transferidos para
as contas CC 3491-8 e CC 3483-7): Destinadas a prover garantia na
Parceria Público Privada – PPP junto à Secretaria Municipal de
Educação para construção das Unidades Municipais de Educação
Infantil - UMEIs e Escolas Municipais de Ensino Fundamentais –
EMEFs, e prover garantia na PPP junto à Secretaria Municipal de
Saúde para construção do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro
- HMDCC. Todo o fluxo dos créditos COPASA foi dado em garantia
das referidas concessões, sendo os limites de R$ 50 milhões destinado
à garantia ao contrato da PPP da Educação e R$ 184 milhões destinado
à garantia da PPP do Hospital Metropolitano. Os valores constantes
nos fundos de investimentos do Banco do Brasil, vinculados às contas
nº 11206-2 e 10815-4 foram transferidos para fundos da Caixa
Econômica Federal, vinculados às contas 3491-8 e 3483-7,
respectivamente. b) Aplicação Financeira vinculada à conta nº
21179-6: A conta garantia nº 21179-6, também denominada
contratualmente como “Conta de Adiantamentos”, tem a finalidade
de manter e aplicar o montante equivalente aos recursos advindos
dos Direitos de Créditos Autônomos antecipados pelo contribuinte,
assim como os rendimentos e os recursos decorrentes da amortização
de negociações, de resgate de títulos, oriundos dessa conta (nota
12.2). 8.2. Garantias e cauções - Passivo não circulante: Os valores
indicados no Passivo Não Circulante a título de “Garantias e Cauções”
referem-se a cauções contratuais com fornecedores. Em 31 de
dezembro de 2018, o saldo da conta referenciada está assim
demonstrado: 31/12/2018 31/12/2017
Garantias e Cauções - Fornecedores 16 15

16 15

9. Bens destinados à venda: Compreendem terrenos adquiridos em

abril de 2012 junto à União por meio de financiamento com a Caixa
Econômica Federal (nota 11), cujo valor de aquisição foi de R$
10.010 mil. Os terrenos foram destinados ao Munícipio de Belo
Horizonte, através de um TERMO DE PERMUTA DE BENS
IMÓVEIS E CESSÃO DE USO GRATUITO com o Município de
Belo Horizonte realizado em 30 de abril de 2015, para edificação da
nova Rodoviária da Prefeitura. Deste modo, considerando o tempo
a transcorrer do processo de permuta com o cronograma da referida
obra, foi cedido pela Companhia ao Município o uso gratuito dos
terrenos até que efetive a permuta por outros imóveis do Município.

31/12/2018 31/12/2017
Terrenos 10.010 10.010

10.010 10.010
10. Ativo imobilizado e ativo intangível: O Ativo Imobilizado é
representado terrenos integralizados em 2014 e 2015, no importe de
R$ 29.426 mil e por bens que contribuem para a realização do objeto
social da Companhia. O Ativo Intangível é composto por programas
(softwares) não customizados. Os bens corpóreos e os intangíveis são
registrados pelo custo de aquisição e são depreciados e/ou amortizados
baseando-se no método linear e foram reavaliados sem indicações de
perda de valor econômico em face das suas características e utilização.
A posição patrimonial da PBHAtivos, em 31 de dezembro de 2018 é a
seguinte:
IMOBILIZADO 31/12/2018 31/12/2017
Terrenos 29.426 29.426
Computadores e Perifericos 15 33
Moveis e Utensilios 64 75
Maquinas e Equipamentos 7 8
TOTAL 29.512 29.542
INTANGÍVEL 31/12/2018 31/12/2017
Software/Licenças 7 11
TOTAL 7 11
11. Financiamentos: No primeiro semestre de 2018 a Companhia
liquidou os financiamentos contratados junto à Caixa Econômica
Federal, contratados em 2012 para aquisição dos terrenos localizados
na área destinada para a construção da nova Rodoviária da Prefeitura
Municipal de Belo Horizonte. As movimentações contábeis dos
contratos de financiamentos são assim evidenciadas em 31/12/2018:

Saldos em Transfe- Atuali- Amorti- Saldos em
31/12/2017 rências zação zação 31/12/2018

Circulante 1.081 4.490 - (5.571) -
Não Circulante 4.490 (4.490) - - -
Circulante 5.571 - - (5.571) -
12. Debêntures: As movimentações dos valores das Debêntures no
exercício findo de 2018 estão assim evidenciados:

Saldos em Transfe- Atuali- Amorti- Saldos em
31/12/2017 rências zação zação 31/12/2018

Debêntures
1ª Emissão 93.283 89.075 - (105.580) 76.778
Debêntures
2ª Emissão 20.464 17.656 - (21.044) 17.076
(-) Custos de

captação (108) (73) - 107 (74)
Circulante 113.639 106.658 - (126.517) 93.780
Debêntures
1ª Emissão 397.432 (89.075) 14.463 - 322.820
Debêntures
2ª Emissão 25.821 (17.656) 1.582 - 9.747
(-) Custos de

captação (109) 73 - - (36)
Não Circulante 423.144 (106.658) 16.045 - 332.531
Total 536.783 - 16.045 (126.517) 426.311
12.1. Debêntures - 1º emissão: São debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie subordinada, emitidas em 1º/04/
2014 para subscrição privada, as quais foram inteiramente subscritas
pelo município de Belo Horizonte e integralizadas mediante a cessão
de Direitos de CréditoAutônomos, no importe total de R$ 880.320.000
(correspondente a 88.032 debêntures subordinadas emitidas com valor
nominal unitário de R$ 10 mil), possui prazo de vencimento até
31.01.2023. São atualizadas pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), nos meses de janeiro de cada ano,
calculado sobre o saldo devedor em 31 de dezembro do ano anterior
(nos mesmos moldes da atualização dos Direitos Creditórios). Em
janeiro de 2018 a Companhia reconheceu o montante de R$ 14.463
(R$ 34.107 mil - 2017) a título de atualização monetária sobre o saldo
devedor das referidas debêntures e durante o exercício de 2018 realizou
amortizações parciais no montante total de R$ 105.580 mil (R$ 85.806
mil – 2017). Portanto, em 31 de dezembro de 2018 o saldo das
Debêntures de 1ª (primeira) Emissão corresponde a R$ 399.598 mil.
12.2. Debêntures - 2º Emissão: São constituídas por debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real
representada por cessão fiduciária de Direitos CreditóriosAutônomos,
em série única, para distribuição pública com esforços restritos de
colocação. Na data da emissão, 15 de abril de 2014, correspondiam a
2.300 debêntures com valor unitário de R$ 100 mil, no montante total
de R$ 230 milhões, com prazo de vencimento em 15 de abril de 2021.
Em 09 de maio de 2016 foi celebrado o terceiro aditamento com
alterações no cronograma de amortização das Debêntures, modificando
os percentuais de amortização previstos para os meses de maio de
2016 a abril de 2021. São atualizadas mensalmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com pagamentos
mensais de amortizações e de juros à taxa de 11% a.a. Os saldos
contábeis são reconhecidos pelo valor justo no momento inicial e
posteriormente mensurados pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos. Portanto, os saldos devedores da Debêntures de 2ª
Emissão estão assim evidenciados:

Saldos em Transfe- Atuali- Amorti- Saldos em
31/12/2017 rências zação zação 31/12/2018

Debêntures
2ª Emissão 24.143 19.442 - (24.634) 18.951
(-) Encargos Financ.
a Incorrer (3.679) (1.786) - 3.590 (1.875)
Circulante 20.464 17.656 - (21.044) 17.076
Debêntures
2ª Emissão 28.118 (19.442) 1.582 - 10.258
(-) Encargos Financ.
a Incorrer (2.297) 1.786 - - (511)
Não Circulante 25.821 (17.656) 1.582 - 9.747
Total 46.285 - 1.582 (21.044) 26.823
O desdobramento do saldo devedor da Debênture de 2ª Emissão está
assim demonstrado:
Desdobramentos do saldo devedor - Debêntures 2ª emissão

Debêntures Encargos a Saldos
Classificação (R$) Incorrer (R$) (R$)
Até 12 meses 18.951 (1.875) 17.076
de 12 a 24 meses 8.725 (489) 8.236
de 24 a 36 meses 1.533 (22) 1.511
Total 29.209 (2.386) 26.823
12.3. Custo de captação: De acordo com o CPC 08, o registro do
montante inicial dos recursos captados de terceiros, deve corresponder
ao seu valor justo líquido dos custos de transação diretamente
atribuíveis à emissão dos passivos financeiros e apropriados ao
resultado em função da fluência do prazo, pelo custo amortizado usando
o método dos juros efetivos. Os encargos financeiros incorridos na
captação totalizam o valor de R$ 2.000.000 na data de emissão, 15 de
abril de 2014, e são reconhecidos mensalmente, de acordo com critério
de amortização do título, conforme dispõe o Instrumento Particular
de Escritura de Segunda Emissão de Debêntures. Em 31 de dezembro
de 2018 o saldo dos Custos de Captação a Amortizar corresponde a
R$ 110 mil (R$ 217 mil em 2017). 13. Impostos e obrigações a
recolher: Os saldos referentes aos Impostos e Obrigações a Recolher
são apresentados conforme quadro a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
CSLL 315 263
IRPJ 867 -
IRRF 99 96
PIS/COFINS/CSLL a recolher 3 5
Cont. Conf. e Conv. Sindicatos - 4

1.284 368
A Companhia contesta por meio do Mandado de Segurança nº
1009059-46.2018.4.01.3800 a restrição da utilização dos créditos de
saldos negativos de IRPJ e CSLL por meio de compensação (PER/
DCOM) de tributos federais estimados. Em agosto de 2018 foi deferido
o pedido de liminar concedendo à PBH Ativos o direito de recolher
tais tributos mediante compensação de créditos decorrentes dos
exercícios anteriores. Em decorrência, foi protocolado na Receita
Federal o processo administrativo nº 15504.725374/2018-75 com
pedido de compensação do IRPJ e CSLL estimados, conforme
destacado na nota explicativa nº 21. 14. Salários, remunerações e
encargos sociais. São representados por obrigações com funcionários
e encargos sociais.Ademais, são reconhecidos no passivo da Companhia
diferenças de reajustes salariais referentes às Convenções Coletivas
de Trabalho da categoria não aplicadas nas datas-bases maio de 2015,
2016 e 2018, regulamentadas através doAcordo Coletivo de Trabalho
com o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Assessoramento,
Pesquisas, Perícias, Informações e Congêneres de Minas Gerais -
SINTAPPI em 06 de novembro de 2017, Registro nº MG 004657/
2018. Portanto, em 31 de dezembro de 2018, o saldo da conta de
Salários, Remunerações e Encargos Sociais é representado:

31/12/2018 31/12/2017
Ordenados e salários 195 57
Acordo coletivo a pgar 79 246
FGTS a recolher 22 16
INSS a recolher 73 57

369 376
15. Provisões trabalhistas: Os saldos referentes às provisões são
apresentados conforme quadro a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Provisão para Férias 194 146
Encargos s/ Provisão de Férias 68 51

262 197
16. Depósitos judiciais e contingências fiscais:Através do Mandado
de Segurança nº 0014187-35.2016.4.01.3800, distribuído em 14 de
março de 2016, a Companhia contesta a validade do Decreto nº 8.426/
15, que elevou de 0% para 4,65% a alíquota de incidência da
Contribuição para o PIS/COFINS sobre as receitas financeiras auferidas
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa,
requerendo, destarte, a declaração de inexistência da obrigação
tributária. Em 18 de março de 2016 foi concedido por meio de liminar
o não recolhimento dos valores ao ente federativo, sendo determinada,
em contrapartida, a realização dos depósitos dos valores em juízo.
O litígio foi classificado pelos seus assessores jurídicos como perda
possível, contudo, diante da Denegação do Mandado de Segurança
em 28 de agosto de 2018, a Administração deliberou em constituir
uma provisão de contingência no mesmomontante do depósito judicial,
em atenção ao Princípio do Conservadorismo Contábil (Prudência),
de forma a atribuir maior confiabilidade ao processo de mensuração e
apresentação dos componentes patrimoniais.Assim, em 31 de dezembro
de 2018, o valor do Passivo Contingente e dos depósitos judiciais
atualizados corresponde ao importe de R$ 10.977 mil (7.321 em 2017).
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social
integralizado em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 284.280.301,
representado por 32.851.182 ações ordinárias. 17.2. Reservas: a)
Reserva legal: Correspondente a 5% (cinco por cento), antes de
qualquer destinação, para constituição da Reserva Legal que não
excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, tem por fim
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos ou aumentar o capital, conforme artigo 193
da Lei nº 6.404/76. b) Juros sobre capital próprio: De acordo com a
ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de agosto de
2018, foi autorizada pelo Conselho Fiscal e pelo Conselho de
Administração a distribuição de dividendos sob a forma de Juros Sobre
Capital Próprio no importe de R$ 10.000 mil, nos termos do artigo
347 do Decreto nº 3000/99, artigos 202 e 204 da Lei nº 6.404/76 e
Interpretação Técnica ICPC 08, e observados os limites previstos na
Lei nº 9.249/95. Os referidos juros foram registrados nos livros
mercantis como despesa financeira, conforme determina a legislação
fiscal. Para fins destas demonstrações, estão apresentados diretamente
no patrimônio líquido, para melhor apresentação do resultado do
exercício. c) Reserva de lucros: Composto pelo saldo remanescente
do lucro líquido do exercício subtraído da reserva legal. Nos termos
do inciso III do parágrafo 3º do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, a
proposta da atual administração é destinar a retenção de todo o lucro
líquido incorrido até o presente exercício para Reserva de Lucros a
Destinar, a ser deliberada emAssembleia Geral Ordinária.
18. Receitas: Em 31 de dezembro de 2018 as receitas são compostas
pelos seguintes valores:

31/12/2018 31/12/2017
Juros 19.848 25.533
Atualização de Créditos 24.940 49.436
Concurso Público 354 -

45.142 74.969
(-) Deduções
ISSQN (26) -
PIS (10) -
COFINS (7) -

(43) -
Receita Líquida 45.099 74.969
18.1. Juros auferidos: São juros incidentes sobre os valores dos
“Direitos Creditórios” reconhecidos pelo regime de competência,
usando o método da taxa efetiva de juros, que desconta os fluxos de
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do ativo financeiro
(nota 5.2). 18.2. Atualização de créditos: Decorrem, principalmente,
da atualização do saldo dos créditos relativos ao Convênio COPASA-
MG e do saldo credor dos Direitos Creditórios (nota 5.1 e 5.2). 18.3.
Receita comTaxa de Inscrição para Concurso Público:No primeiro
semestre de 2018 foi publicado pela PBHAtivos edital para concurso
público para o provimento de cargos efetivos no quadro de pessoal,
realizado pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP.
19. Custos: São reconhecidos como custos operacionais os valores
incorridos na operação das Debêntures, compostos pelos seguintes
valores:

31/12/2018 31/12/2017
Atualização s/ Debêntures (16.045) (36.067)
Juros s/ Debêntures (3.590) (5.885)
Amortização de custos de captação (108) (262)

(19.743) (42.214)
20. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro da
Companhia em 31 de dezembro de 2018 está assim demonstrado:

31/12/2018 31/12/2017
Receitas Financeiras
Receitas c/ aplicações financeiras 9.026 11.481
Outras receitas financeiras 7 6

9.033 11.487
Despesas Financeiras
Juros s/ empréstimos/financiamentos (190) (610)
Comissões e Despesas Bancárias (85) (82)
Atualização saldo empréstimos/financiamentos - (41)
IOF (292) (419)

(567) (1.152)
8.466 10.335

21. Impostos de Renda e Contribuição Social: A Companhia adota
a apuração do IRPJ e CSLL com base no lucro real anual. Os tributos

definitivos são apurados ao término do exercício, conforme
demonstrado a seguir:
Composição 31/12/2018 31/12/2017
Resultado Contábil 19.286 20.833
Provisões não dedutíveis (1.051) 15.386
(=) Lucro Líquido 18.235 36.219
(+) Adições 69.690 2.166
(-) Exclusões (55.352) (34.212)
Resultado Fiscal 32.573 4.173

(9.772) (1.252)
Base de Cálculo 22.801 2.921
IRPJ 5.676 706
CSLL 2.052 263
IR/CSLL corrente 7.728 969
21.1. IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente são calculados com base na
alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil, para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável, para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitadas a 30% do lucro real. Ressalta-se que dentre as receitas
auferidas partes destas não foram realizadas, deste modo, são excluídas
da base de cálculo para fins de apuração. No exercício de 2018 a
Companhia apurou um Lucro Tributável de R$ 32.573 mil, por
conseguinte, IRPJ e CSLL de R$ 5.676 mil e R$ 2.052 mil,
respectivamente, após a compensação de prejuízos fiscais de 30% do
lucro real. Ademais, sobre o valor do IRPJ foram compensados os
gastos com o ProgramaAlimentação do Trabalhador - PAT, no importe
de R$ 18 mil, e o Imposto de Renda retido sobre os rendimentos das
aplicações financeiras, no montante de R$ 2.065 mil. 21.2.Provisão
de imposto de renda e contribuição social sobre receita não
realizada: De acordo com o artigo 10º da IN nº 21/79 e IN 1.700/
2018, a Companhia realiza o diferimento do IRPJ e da CSLL sob as
receitas não realizadas de atualização monetária do saldo devedor da
COPASA e dos juros compensatórios e atualização monetária sobre
o saldo devedor dos Direitos Creditório Autônomos. Em 31 de
dezembro de 2018 foram contabilizadas provisões de imposto de renda
e contribuição social diferida sobre o valor da receita financeira não
realizada no período:
IRPJ e CSLL diferidos IRPJ e CSLL
(em milhares de Reais) Provisionado (R$)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 78.477
IRPJ e CSLL sobre Receita não realizada COPASA 676
IRPJ e CSLL sobre Rec. não realizada
Direitos Cred. a Receber 7.390
Saldo em 31 de dezembro de 2017 86.543
IRPJ e CSLL sobre Receita não realizada COPASA 1.374
IRPJ e CSLL sobre Rec. não realizada
Direitos Cred. a Receber (5.985)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 81.932
21.3. Crédito fiscal a compensar: A Companhia possui créditos
fiscais ativados contabilmente, relativos a prejuízos fiscais/bases
negativas a compensar em períodos futuros, conforme valores a seguir
discriminados.
Créditos fiscais de irpj e cssl sobre IRPJ (10%) e
Prejuízo Fiscal / Bases Negativas CSLL (9%)
Prejuízo Fiscal Exercício 2012 120
Compensação Prej. Resultado Exercício 2013 (89)
Saldo Prej. Fiscal Exercício
2012 não compensado 31
Prejuízo Fiscal Exercício 2014 5.414
Prejuízo Fiscal Exercício 2015 9.294
Prejuízo Fiscal Exercício 2016 12.729
Compensação Prej. Resultado Exercício 2017 (426)
Compensação Prej. Resultado Exercício 2018 (3.322)
Total 23.720

ACompanhia realiza, anualmente, estudo técnico quanto à expectativa
de geração de lucros tributáveis futuros e realização do ativo fiscal
diferido no período de 10 anos, nos termos da instrução da CVM
Instrução nº 371/2002 e CPC 38. 22. Operações com partes
relacionadas: As operações com partes relacionadas são relativas às
Debêntures de 1ª Emissão, subscritas pelo Município de Belo
Horizonte, acionista majoritário, e integralizadas, por este, mediante
a cessão de Direitos de Crédito Autônomos (Direitos Creditórios a
Receber), conforme mencionado nas notas explicativas nº 5.2 e 12.1.
Tais operações foram realizadas em condições de mercado e levando
em consideração as normas legais a que o município está sujeita. 23.
Ativos e passivo financeiros:Os principais instrumentos financeiros
e seus respectivos valores justos estão representados:

31/12/2018 31/12/2017
Valor Valor Valor Valor

contábil justo contábil justo
Mantido até
o vencimento
Créditos a Receber
(exceto Direitos
Creditórios a Receber) 237.803 237.803 246.136 246.136

Direitos Creditórios
a Receber 443.522 443.522 562.041 562.041
Empréstimos CEF - - 5.571 5.571
Debêntures 1ª Emissão 399.598 399.598 490.715 490.715
Debêntures 2ª Emissão 26.823 26.823 46.285 46.285

Para os créditos recebíveis relativos a projetos específicos vinculados
ao Município de Belo Horizonte, o valor justo é considerado idêntico
aos saldos contábeis, principalmente, considerando que foram dados
em garantia em operações de emissões de debêntures e de contratos
de PPP, que são operações de longo prazo, estando assim
impossibilitados de serem negociados no mercado. 24. Débitos de
estimativas mensais de IRPJ e CSLL: Em razão da Lei Federal nº
13.670/2018, que restringiu os contribuintes de utilizarem os créditos
de saldos negativos de IRPJ e CSLL por meio de compensação (PER/
DCOM) de tributos federais estimados, a Companhia impetrou em
agosto de 2018 Mandado de Segurança nº 1009059-
46.2018.4.01.3800, com pedido de liminar, baseando-se nos princípios
da segurança jurídica, com o intuito de que possa compensar os débitos
IRPJ e CSLL desde o mês de maio de 2018. Em 10 de agosto de
2018 foi concedido à Companhia liminar para suspender, até o termino
do exercício de 2018, a exigibilidade do inciso IX do parágrafo 3º do
artigo 74 da Lei 9.430/96, na redação da Lei 13.670/2018, autorizando
a utilização dos créditos de Saldos Negativos de IRPJ e CSLL para
compensação dos débitos de IRPJ e CSLL até dezembro de 2018.
25. Eventos subsequentes: 25.1. Atualização monetária: Em de
janeiro de 2019 a Companhia efetuou a contabilização da atualização
monetária dos Direitos Creditórios a Receber, bem como das
Debêntures de 1ª Emissão.Avariação acumulada do IPCA-E em 2018
foi calculada em 3,86%, conforme índices divulgados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, constituindo um ajuste
no saldo de Direitos Creditórios a Receber no importe de R$ 17.168
mil no primeiro dia do ano subsequente. Em relação às Debêntures
de 1ª Emissão, a atualização monetária é calculada pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, cuja variação
acumulada no exercício de 2018 é de 3,75%, resultando um ajuste no
saldo das Debêntures Subordinadas a pagar no importe de R$ 14.967
mil.Adicionalmente, as correções monetárias acimamencionadas, não
impactam as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2018,
apresentando efeitos prospectivos que serão escriturados nas
demonstrações contábeis de 2019.

Pedro Meneguetti - Diretor Presidente
CPF: 418.354.846-20

Vander Lima Fernandes
Contador: CRC/MG 059391/0-O

CPF: 813.536.506-34

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
PBH Ativos S.A. - Belo Horizonte - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da PBH Ativos
S.A. (“Companhia”), que compreendem os balanços patrimoniais
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da PBH Ativos S.A. em 31 de dezembro
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis, como um
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
contábeis, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre
esses assuntos. Emissão de debêntures simples: Em 31 de dezembro
de 2018, a Companhia apresenta em seu balanço patrimonial,
obrigações com debêntures de emissão simples no montante de R$
426.311 mil, conforme divulgação na Nota Explicativa nº 12 às
demonstrações contábeis. As debêntures são lastreadas por meio de
cessão fiduciária, por impostos municipais renegociados, originados
por BH, os quais foram transferidos à PBH Ativos via contrato de
cessão. Os impostos incluem o Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISS), Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e outras
taxas municipais. O agente fiduciário da emissão, a Pentágono S.A.
DTVM (Pentágono), é responsável por verificar o DSCR e o índice
de garantia, bem como pela transferência à PBH Ativos do fluxo
recebido em excesso ao serviço da dívida das debêntures. O rating
da segunda emissão de debêntures reflete a capacidade de pagamento
final do principal, corrigido pelo índice de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA, acrescido de juros de 11,0% ao ano, até o vencimento
final da emissão, em 15 de abril de 2021. • Debêntures - 1º emissão:
São debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie

subordinada, emitidas em 1º/04/2014 para subscrição privada, as
quais foram inteiramente subscritas pelo município de Belo Horizonte
e integralizadas mediante a cessão de Direitos de Crédito Autônomos,
no importe total de R$ 880.320.000 (correspondente a 88.032
debêntures subordinadas emitidas com valor nominal unitário de R$
10 mil), possui prazo de vencimento até 31.01.2023. Debêntures - 2º
Emissão: São constituídas por debêntures simples, não conversíveis
em ações, da espécie com garantia real representada por cessão
fiduciária de Direitos Creditórios Autônomos, em série única, para
distribuição pública com esforços restritos de colocação. Na data da
emissão, 15 de abril de 2014, correspondiam a 2.300 debêntures
com valor unitário de R$ 100 mil, no montante total de R$ 230 milhões,
com prazo de vencimento em 15 de abril de 2021.
Por se tratar de uma obrigação relevante para a Companhia e sujeita
a fatores externos para cumprimento das garantias atreladas as
debêntures de 1ª e 2ª emissão, consideramos esse assunto como
significativo para a nossa auditoria.Resposta da auditoria ao assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, o entendimento dos
controles internos relevantes relacionados ao monitoramento das
garantias vinculadas as debêntures de 1ª e 2ª emissão, bem como a
revisão dos procedimentos abaixo: • Autorizações e registros realizados
nos órgãos oficiais controladores (B3 e CVM); • Atas das assembleias
gerais respectivas onde são autorizados os processos (pelas
publicações e/ou pelos registros de atas); • Autorização de emissão,
pela diretoria, para efeitos de controles internos; • Nomeação de
agentes oficiais e/ou especializados, identificando-os; • Cumprimento

de obrigações não pecuniárias; • Cumprimento dos índices
financeiros referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2018; • Avaliação da adequada divulgação nas notas
explicativas às demonstrações contábeis.Como resultado desses
procedimentos, consideramos que os controles internos utilizados
pela Administração para monitoramento e cumprimento das
garantias e índices financeiros vinculadas as debêntures, são
razoáveis e as divulgações estão consistentes com dados e
informações obtidos ao longo de nossos trabalhos.Responsabilidades
da Administração pelas demonstrações contábeis:AAdministração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
Administração da Companhia são aqueles com responsabilidade
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AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 | Código CVM nº 02234-9
AVISO AOS ACIONISTAS

Arezzo Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no
art. 133 da Lei 6.404/76, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que
os documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada, em primeira convocação, no
dia 30 de abril de 2019, às 13h, encontram-se à disposição na sede da Companhia, na
Cidade Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Fernandes Tourinho, 147, Bairro
Savassi, CEP 30112-000, no escritório da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04571-
010, no site da Companhia (http://arezzoco.com.br/), e foram enviados à Comissão de
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.

b3.com.br), na forma da legislação aplicável. Comunicamos, ainda, que a publicação
dos documentos exigidos pela legislação aplicável foi oportunamente realizada pela
Companhia nos jornais habituais. Belo Horizonte, 29 de março de 2019. Alessandro

Giuseppe Carlucci - Presidente do Conselho de Administração.

AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 | Código CVM nº 02234-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019
AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos
termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução
CVM 481/2009 (“ICVM 481/2009”), convocar a Assembleia Geral Ordinária
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2019,
às 13h00, excepcionalmente, conforme faculta o art. 124, § 2º, da Lei das S.A, no
Hotel Mercure Belo Horizonte, na Avenida do Contorno, nº 7.315, Bairro Lourdes, CEP
30.110-047, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para examinar,
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) demonstrações financeiras
da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos
auditores independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2018; (ii) relatório da administração e as contas
dos administradores referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018;
(iii) proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2018; (iv) fixação do número de membros do Conselho
de Administração; (v) dispensa de candidato ao Conselho de Administração do requisito
de não exercício de cargo em sociedade potencialmente concorrente no mercado,
nos termos do art. 147, § 3º, I da Lei das S.A.; (vi) eleição dos membros efetivos do
Conselho de Administração; (vii) indicação, dentre os conselheiros eleitos, do Presidente
e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (viii) caracterização dos membros
independentes do Conselho de Administração; e (ix) fixação da remuneração global
anual dos administradores para o exercício de 2019. Nos termos do art. 126 da Lei
das S.A., e do art. 10 do Estatuto da Companhia, para participar da Assembleia, os
acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, além do original
ou cópia autenticada do documento de identidade e cópia autenticada dos atos
societários que comprovem a representação legal: (a) comprovante expedido pela
instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia;
(b) cópia autenticada do instrumento de outorga de poderes de representação; e
(c) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas,
o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia.
O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à
Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que
terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento,
a representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia
autenticada do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente.
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação
deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei 10.406/2002 (“Código
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante.
As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na
Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado
ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas
do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia,
acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Os
documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão
do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila),
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado
na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Conforme
previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 4º da ICVM 481/2009 e nos arts.
1º e 3º da Instrução CVM 165/1991, é facultado aos acionistas titulares, individual ou
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social com
direito a voto requerer, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até
48 horas antes da Assembleia, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição
dos membros do conselho de administração. No cálculo do percentual necessário
para requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da
Companhia mantidas em tesouraria devem ser excluídas (Processos CVM RJ2013/4386
e RJ2013/4607, julgado em 04.11.2014). A Companhia solicita, nos termos do art.
10 do Estatuto, o depósito prévio dos documentos necessários para participação na
Assembleia com, no mínimo, 72 horas de antecedência. A documentação poderá ser
entregue na sede da Companhia ou encaminhada aos cuidados do Departamento
de Relações Com Investidores para o e-mail ri@arezzo.com.br. Ressalta-se que os
acionistas poderão participar da Assembleia ainda que não realizem o depósito prévio
acima referido, bastando apresentarem os documentos na abertura da Assembleia,
conforme art. 5º, § 2º da ICVM 481/2009. Os documentos e informações relativos às
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas
na sede e no site da Companhia (http://www.arezzoco.com.br), e foram enviados
à CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Belo
Horizonte, 29 de março de 2019. Alessandro Giuseppe Carlucci - Presidente do
Conselho de Administração.

Log Commercial Properties e Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Professor Mário Werneck, 621, 10º andar, conjunto 2,
Bairro Estoril, CEP 30455-610, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais sob o NIRE 31.300.027.261, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.041.168/0001-10, registrada
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 23272,
com suas ações negociadas no segmento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”)
sob o código LOGG3 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e dos artigos 3º e 5º
da instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), convocar os
senhores acionistas para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10:00 horas do dia 30 de abril de 2019 na sede da
Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral
Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações
 nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, referentes
ao exercício social  ndo em 31 de dezembro de 2018; (ii) Aprovar a proposta de destinação do lucro
líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, a distribuição de dividendos
e o orçamento de capital da Companhia; (iii) Fixar o número de membros do Conselho de Administração
da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração, com prazo de mandato até
a assembleia geral ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações  nanceiras do
exercício social de 31 de dezembro de 2020; e (v) Fixar a remuneração anual global da administração
da Companhia para o exercício de 2019; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a alteração
do Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, aprovado em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 17 de novembro de 2010; (ii) Aprovar a atualização do caput do artigo
5º do Estatuto Social da Companhia, a  m de reJetir o aumento de capital homologado em Reunião
do Conselho de Administração da Companhia realizada em 20 de março de 2019; (iii) Aprovar a
alteração do parágrafo 1º do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, a  m de Jexibilizar a condução
dos trabalhos das assembleias gerais pela mesa; (iv) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia, de modo a incorporar as alterações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária; (v)
Aprovar a alteração dos jornais de grande circulação em que são publicados os atos da Companhia; e
(vi) Aprovar a lavratura da ata da AGOE na forma de sumário dos fatos ocorridos, na forma do artigo
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e a publicação da ata da AGOE na forma do artigo 130,
§2º, da Lei das Sociedades por Ações, omitindo-se os nomes dos acionistas. Nos termos do artigo
126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGOE os acionistas deverão apresentar
à Companhia, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, aos cuidados do Departamento de
Relações com Investidores na sede da Companhia, os seguintes documentos: (i) comprovante expedido
pela instituição  nanceira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia e/ou,
relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo
a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 2 (dois) dias úteis
antes da realização da AGOE; (ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei
e do Estatuto Social da Companhia, em caso de participação por meio de representante, com  rma
reconhecida; e (iii) atos societários pertinentes que comprovem os poderes de representação legal,
conforme abaixo mencionado e, quando aplicável, cópia simples do regulamento consolidado do fundo,
atualizado e vigente, devidamente registrado no órgão competente. O representante da acionista pessoa
jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente registrados no
órgão competente: (i) contrato ou estatuto social consolidado, atualizado e vigente; e (ii) ato societário de
eleição do administrador que (a) comparecer à AGOE como representante da referida pessoa jurídica,
ou (b) outorgar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. O acionista ou seu
representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento com foto recente e validade
nacional que comprove sua identidade. Ressalta-se que os acionistas poderão participar da AGOE
ainda que não realizem o depósito prévio acima referido, bastando apresentarem tais documentos
na abertura da AGOE, conforme o disposto no § 2º do artigo 5º da ICVM 481. Ainda, nos termos do § 1º
do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 1º da Instrução CVM nº 165, 11 de dezembro
de 1991, conforme alterada, os acionistas da Companhia, representando, individual ou conjuntamente,
no mínimo 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto, poderão requerer a adoção do
processo de voto múltiplo à Companhia. Nos termos da ICVM 481, a Companhia adotará o sistema de
votação à distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto à distância por meio do
escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme
orientações constantes na Proposta da Administração. Os documentos relativos às matérias a serem
discutidas na AGOE encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia e
nas páginas eletrônicas da Companhia (http://ri.logcp.com.br/), da B3 (http://www.b3.com.br/) e da CVM
(http://www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores, em conformidade com as disposições da Lei
das Sociedades por Ações e regulamentação da CVM. Belo Horizonte, 29 de março de 2019. Rubens
Menin Teixeira de Souza - Presidente do Conselho de Administração

LOG COMMERCIAL PROPERTIES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 09.041.168/0001-10 - NIRE 31.300.027.261

(“Companhia”)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019

CIA. PARAENSE DE EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 20.134.177/0001-98

AVISO: Acham-se à disposição dos Acionistas os Documentos do Art. 133
da Lei de S.A. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Ficam Convocados os
Acionistas para comparecer na Sede Social sita à Rua Expedicionários,
nº 72 - Centro - Pará de Minas às 08h de 30/04/2019 para seguinte
ordem do dia: 1 - Apreciar e votar as contas sociais de 2018; 2 - Eleger
membro da Diretoria; 3 - Outros assuntos de interesse social.

Pará de Minas, 25 de Março de 2019. A Diretoria.
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pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. • Fornecemos também aos responsáveis
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência,
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo,

quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 22 de março de 2019.

BDO RCS Auditores Independentes
SSCRC 2 MG 009485/F-0

Paulo Eduardo Santos - Contador
CRC 1 MG 078750/O-3

continua...

MUNICÍPIO DE LAGOASANTAO Prefeito Municipal de Lagoa
Santa e o Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária
tornampúblicoàaberturade inscriçõesparaoProcessoSeletivo
Simpli%cado de Títulos destinado a formação de cadastro de
reserva objetivando a recomposição das equipes de estratégia
da Saúde da Família e do Centro de Atenção Psicossocial, das
Farmácias Municipais e do Centro de Especialidade Médica e
multipro%ssional, do Centro de Especialidades Odontológicas
– CEO e do Núcleo de Regulação da Secretaria Municipal De
Saúde, conforme ANEXO I deste Edital, nos termos do art. 37,
IX, da Constituição da República, da Lei Federal nº 11.350, de
5 de outubro de 2006 e suas alterações, nas Leis Municipais nº
3.241, de 16 de janeiro de 2012 e 4.194 de 23 de julho de 2018.
A integra do certame será divulgado no endereço eletrônico
www.lagoasanta.mg.gov.br Lagoa Santa 28 de março de 2019.

PREFEITURADE RUBELITA/MG
AVISO DEALTERAÇÃO DADATADEABERTURADE LICITAÇÃO

A PREFEITURA DE RUBELITA- MG, torna-se público para conhecimento dos
interessados a ALTERAÇÃO DA DATA DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL
-SRP Nº013/2019, para as 09h00min do dia 10/04/2019 e ALTERAÇÃO DA DATA
DE ABERTURA DA TOMADA DE PREÇOS Nº001/2019, para as 09h00min do dia
15/04/2019. Edileuza Miranda Jardim - Pregoeira O2cial.
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Sindicato dos Trabalhadores nas Indústr ias de Pani f icação, Confei tar ias, Massas
Al imentíc ias, Biscoi tos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Al imentíc ias,
Carnes e Derivados, Mi lho, Tr igo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de Café,

Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG
EDITAL DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019

Pelo presente Edital nos termos do artigo 605 da CLT, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces,
Conservas Alimentícias, Carnes e Derivados, Milho, Trigo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de
Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG, CNPJ: 17.432.188/0001-
40, Código Sindical: 016.088.070993, com Sede na Rua Curitiba, nº 689, 13º andar, Centro, BH/MG
cientifica as Empresas dos setores das Indústrias de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias,
Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Alimentícias, Milho, Trigo, Soja, Mandioca,
Torrefação e Moagem de Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte, Esmeraldas,
Juatuba, Florestal, Mateus Leme, Mariana, Ouro Preto, Itabirito, Moeda, Congonhas, Ouro Branco,
Barbacena, Betim, Lagoa Santa, Igarapé, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Matozinhos,
Vespasiano, Jaboticatubas, Sabará, Caeté, Itabira, Nova Lima, Rio Acima, Raposos, Ibirité, Brumadinho
e seus respectivos Distritos e todas as Indústrias de produtos de cacau, balas, doces, conservas
alimentícias, milho, trigo, soja, mandioca, torrefação e moagem de café solúvel e rações balanceadas
de Contagem/MG, que a Contribuição Sindical referente ao mês de março de 2019, descontada
com autorização dos empregados, correspondente a 01 (um) dia de trabalho, deverá ser recolhida
em agências da Caixa Econômica Federal (ou bancos conveniados) ou Casas Lotéricas, por meio
de guias expedidas pelo sindicato e com vencimento em 30 de abril de 2019. As guias para o
recolhimento da contribuição sindical poderão ser solicitadas no endereço da entidade acima
mencionado, pelo e-mail: bruno.lopes@sitipan.com.br ou pelo telefone (31) 3239-2100, no horário
comercial. O recolhimento após o vencimento ensejará os acréscimos previstos pelo artigo 600 da
CLT e, o não pagamento, à cobrança executiva, nos termos do Artigo 606 da CLT.

Belo Horizonte, 27 de Março de 2019. Fernanda Maria Ferreira Lopes Sampaio - Presidente.
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Balanços Patrimoniais
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
Nota 2018 2017

Ativo
Circulante 10.564.189 10.671.210
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 1.884 174.905
Aplicações em depósitos interfinanceiros 1.884 174.905
Títulos e valores mobiliários e instrumentos
financeiros derivativos 5 10.534.277 10.222.928
Carteira própria 10.533.566 10.222.928
Vinculados à prestação de garantias 711 –

Operações de crédito 6 2.037 245.569
Setor privado 2.047 245.630
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.e (10) (61)
Outros créditos 25.976 27.796
Rendas a receber 7.a 10.812 10.081
Diversos 7.b 15.164 17.715
Outros valores e bens 15 12
Despesas antecipadas 15 12

Não circulante 752.086 1.265.708
Realizável a longo prazo 634.441 1.148.188
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 268.050 780.509
Aplicações em depósitos interfinanceiros 268.050 780.509
Títulos e valores mobiliários e instrumentos
financeiros derivativos 5 138.913 130.546
Carteira própria 138.913 130.546
Outros créditos 227.478 237.133
Diversos 7.b 227.478 237.133
Permanente 117.645 117.520
Investimentos 114.732 114.631
Outros investimentos 8 114.732 114.631
Imobilizado de uso 9 2.913 2.889
Outras imobilizações de uso 4.069 3.795
Depreciação acumulada (1.156) (906)

Total do ativo 11.316.275 11.936.918

Nota 2018 2016
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 10.694.061 11.336.681
Depósitos – 10.015
Depósitos interfinanceiros – 10.015
Relações interfinanceiras 10.659.071 11.302.415
Centralização financeira - cooperativas 10 10.659.071 11.302.415
Outras obrigações 34.990 24.251
Sociais e estatutárias – –

Fiscais e previdenciárias 845 871
Diversas 11 34.145 23.380

Não circulante 228.300 238.672
Exigível a longo prazo 228.300 238.672
Outras obrigações 228.300 238.672
Diversas 11 227.478 237.133
Provisão para contingências 12 822 1.539

Patrimônio líquido 13 393.914 361.565
Capital social 383.377 351.047
Reservas de sobras 10.553 10.553
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas e coligadas (16) (35)

Total do passivo e do patrimônio líquido 11.316.275 11.936.918
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e exercícios findos
em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota 2018 2018 2017
2º Semestre Exercício Exercício

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Sobras líquidas – – –

Ajustes às sobras líquidas
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 6.e (308) (51) 50
Depreciações e amortizações 271 532 490
Perda na alienação de imobilizado 60 97 89
Provisão para passivos e litígios (557) (717) (33)
Provisão para bônus de produtividade 1.332 2.820 2.255
Resultado de instrumento híbrido de
capital e dívida (4.228) (8.367) (11.832)
Resultado de participações em controladas e coligadas 692 (1.853) (2.106)
(Perdas) líquidas ajustadas do semestre/exercício (2.738) (7.539) (11.087)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em aplicações
interfinanceiras de liquidez 378.776 685.480 106.034
(Aumento) em TVM e instrumentos
financeiros derivativos 832.210 (311.349) (875.299)
Redução (aumento) em operações de crédito 296.574 243.583 (9.020)
(Aumento) em outros créditos 2.861 11.235 (1.253)
Redução em outros valores e bens 27 (3) 80
Aumento em depósitos (20.371) (10.015) 10.015
Aumento em relações interfinanceiras (1.487.555) (643.344) 782.263
Aumento (redução) em outras obrigações 364 (1.736) (6.437)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais 148 (33.688) (4.704)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (148) (653) (284)
Integralização de capital em empresas
controladas e coligadas – – –

Baixa de investimento em controladas e coligadas – – 15
Dividendos recebidos – 2.011 4.973
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das
atividades de investimento (148) 1.358 4.704
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital – 32.330 –

Baixa de capital – – –

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – 32.330 –

(Redução) de caixa e equivalentes de caixa – – –

Caixa e equivalentes de caixa no
início do semestre/exercício – – –

Caixa e equivalentes de caixa no
final do semestre/exercício – – –

Itens que não afetam caixa
Ajuste de valor patrimonial em controladas e coligadas 62 71 52
Adiantamento para projetos tecnológicos (9.037) (9.655) 3.529
Ressarcimento de projetos tecnológicos 9.037 9.655 (3.529)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Sobras e Perdas
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e exercícios findos em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota 2018 2018 2017
2º Semestre Exercício Exercício
Ato

cooperativo
Ato não

cooperativo Total
Ato

cooperativo
Ato não

cooperativo Total
Ato

cooperativo
Ato não

cooperativo Total
Ingressos e receitas da intermediação financeira 379.207 – 379.207 749.416 – 749.416 1.088.727 – 1.088.727
Operações de crédito 9.782 – 9.782 18.852 – 18.852 24.710 – 24.710
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 369.425 – 369.425 730.564 – 730.564 1.064.017 – 1.064.017
Dispêndios e despesas da intermediação financeira (30) – (30) (1.024) – (1.024) (66) – (66)
Operações de captação no mercado (338) – (338) (1.075) – (1.075) (16) – (16)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.e 308 – 308 51 – 51 (50) – (50)
Resultado bruto da intermediação financeira 379.177 – 379.177 748.392 – 748.392 1.088.661 – 1.088.661
Outros ingressos (dispêndios) e receitas
(despesas) operacionais (378.385) (701) (379.086) (749.460) 1.068 (748.392) (1.090.381) 1.650 (1.088.731)
Dispêndios e despesas de pessoal (12.269) – (12.269) (23.102) (41) (23.143) (21.254) (33) (21.287)
Outros dispêndios e despesas administrativas 17 (28.542) (2) (28.544) (52.648) (120) (52.768) (50.695) (83) (50.778)
Dispêndios e despesas tributárias (47) – (47) (81) – (81) (60) – (60)
Resultado de participações em controladas e coligadas 8.a – (692) (692) – 1.853 1.853 – 2.106 2.106
Outros ingressos e receitas operacionais 15 192.597 – 192.597 359.588 – 359.588 323.000 2 323.002
Outros dispêndios e despesas operacionais 16 (530.124) (7) (530.131) (1.033.217) (624) (1.033.841) (1.341.372) (342) (1.341.714)
Resultado operacional 792 (701) 91 (1.068) 1.068 – (1.720) 1.650 (70)
Resultado não operacional (113) 22 (91) (132) 132 – 31 39 70
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 679 (679) – (1.200) 1.200 – (1.689) 1.689 –

Resultado antes das participações societárias 679 (679) – (1.200) 1.200 – (1.689) 1.689 –

Resultado de participações societárias (679) 679 – 1.200 (1.200) – 1.689 (1.689) –

Sobras líquidas do semestre/exercício – – – – – – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e exercícios findos em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota
Capital
social

Reserva
de sobras

Ajustes de avaliação patrimonial
em controladas e coligadas Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 351.047 10.553 (87) 361.513
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – 52 52
Saldos em 31 de dezembro de 2017 351.047 10.553 (35) 361.565
Aumento de capital 13 32.330 – – 32.330
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – 19 19
Saldos em 31 de dezembro de 2018 383.377 10.553 (16) 393.914

Saldos em 30 de junho de 2018 383.377 10.553 (26) 393.904
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – 10 10
Saldos em 31 de dezembro de 2018 383.377 10.553 (16) 393.914

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

COOPERATIVA CENTRALDE CRÉDITO, POUPANÇAE INVESTIMENTODOSUL E SUDESTE

CENTRAL SICREDI SUL/SUDESTE

CNPJ: 87.437.687/0001-05 Endereço: R. Manoelito de Ornellas, 55 - 19º Andar, Porto Alegre/RS - CEP: 90110-230

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Cooperativa Central de Crédito, Poupança e Investimento do
Sul e Sudeste - Central Sicredi Sul/Sudeste (anteriormente denominada Cooperativa Cen-
tral de Crédito do Rio Grande do Sul e Santa Catarina - Central Sicredi Sul) (“Cooperativa
Central” ou “Instituição”), instituição financeira cooperativa de crédito que tem como ativida-
de principal difundir o cooperativismo de crédito, coordenar e supervisionar a atuação das
cooperativas filiadas, apoiando-as nas atividades de desenvolvimento e expansão, podendo
praticar todas as operações compatíveis com a sua modalidade social, inclusive obter recur-
sos financeiros de fontes externas, obedecida à legislação pertinente, aos atos regulamen-
tares oficiais, seu estatuto e às normas internas do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”),
tendo iniciado as suas atividades em 27 de outubro de 1980. A Central Sicredi Sul/Sudeste,
instituição sem fins lucrativos, tem por objetivo a organização em comum e em maior escala
dos serviços econômicos-financeiros e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e
orientando suas atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços. Os
ativos e passivos são substancialmente gerados junto a instituições ligadas, sendo os cus-
tos dos serviços da Cooperativa Central cobrados diretamente de suas filiadas, através do
fluxo orçamentário preparado para cada período. O Sicredi, em 31 de dezembro de 2018,
está organizado por 114 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de
atendimento com 1.600 pontos. A estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais - acio-
nistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) - a Confederação Interestadual das Coo-
perativas Ligadas ao Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o
Banco Cooperativo Sicredi S.A. (“Banco”). As operações são conduzidas no contexto do
conjunto das empresas integrantes do Sicredi, atuando no mercado de forma integrada. Os
benefícios dos serviços prestados entre as empresas do Sicredi e os custos das estruturas
operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, por essas
empresas. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Leis 11.638/07 e 11.941/88,
observando as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil - BACEN,
Conselho Monetário Nacional - CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os pronunciamentos, orientações e as interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC aprovados pelo BACEN
(CPC 01, 02 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25, 27, 33). A autorização para a conclusão destas de-
monstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 23 de fevereiro de 2019. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: Os ingressos e os dispêndios,
assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o re-
gime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e
despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem,
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento
ou pagamento, alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do ingresso
bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não cooperativo, quando não identificados
com cada atividade. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de res-
gate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em
conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza finan-
ceira são contabilizadas pelo critério “pro rata” dia e calculadas com base no modelo expo-
nencial. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço.
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por
disponibilidades em moeda nacional e aplicações interfinanceiras de liquidez cujo venci-
mento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresen-
tam risco insignificante de mudança de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez:
Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso
de revenda e aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de
resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes a períodos futuros. d) Títulos
e valores mobiliários: A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os
quais são apresentados pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Ba-
lanço, ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável. e) Operações de
crédito: Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações
de crédito estão classificadas de acordo com análise da Administração quanto ao nível de
risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos em relação às opera-
ções, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas Re-
soluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00. A atualização (“accrual”) das operações de crédito
vencidas em até 60 dias é contabilizada em receitas de operações de crédito, e a partir do
61º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem
nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente

e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço
patrimonial. f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para crédito de li-
quidação duvidosa é fundamentada na análise das operações e leva em consideração a
conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras,
considerando os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções CMN nº 2.682/99 e
nº 2.697/00, associados às avaliações procedidas pela Administração, na determinação dos
riscos de crédito. g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes):
Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as
variações monetárias “pro-rata” dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das cor-
respondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar.
h) Investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas cuja Cooperativa Central
possui controle ou influência significativa estão sendo ajustados pelo método da equivalên-
cia patrimonial. Os demais investimentos são demonstrados pelo custo de aquisição, ajus-
tados por provisão para perdas quando aplicável. i) Imobilizado de uso: Demonstrado ao
custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear,
com base nas taxas anuais mencionadas na Nota 10, que levam em consideração a vida
útil-econômica dos bens. j) Redução ao valor recuperável de ativo: O imobilizado e outros
ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável
é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo mon-
tante onde o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. k) Ativos e passivos contingentes: As
práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingen-
tes estão consubstanciadas na Resolução nº 3.823/09 do BACEN, a saber: Ativo contingen-
te é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob
controle da entidade; Passivo contingente é uma obrigação possível que resulta de eventos
passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade ou uma obrigação presen-
te que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque não é provável que
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a
obrigação ou porque o valor da obrigação não possa ser mensurado com suficiente confia-
bilidade; Obrigação legal é uma obrigação que deriva de contrato (por meio de termos explí-
citos ou implícitos), de legislação ou de outra ação da lei. l) Relações interfinanceiras - Cen-
tralização financeira: Os recursos captados pelas Cooperativas e não investidos em suas
atividades são centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa Cen-
tral, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações são carac-
terizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do
cooperativismo. m) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes):
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os en-
cargos e as variações monetárias em base “pro rata” dia incorridos, deduzidos das corres-
pondentes despesas a apropriar. n) Estimativas contábeis: As estimativas contábeis são
determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com
base em julgamento, que são revisados a cada exercício. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável
de realização ou recuperação, as provisões para créditos de liquidação duvidosa, as provi-
sões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, entre outros. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. o) Demonstra-
ção dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto foram
preparadas e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de
Caixa emitido pelo CPC. p) Impostos e contribuições: As Cooperativas Centrais estão sujei-
tas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados
positivos em atos não cooperativos. Nesses casos, a provisão é constituída com base nas
alíquotas vigentes, considerando as adições e exclusões e a compensação de prejuízos
fiscais e de base negativa de CSLL limitados a 30% do lucro tributável. As provisões para
Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS foram calculadas às alíquotas vigen-
tes, considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente a cada tri-
buto. A alíquota da CSLL para as cooperativas de crédito foi elevada de 15% para 17 % para
o período-base compreendido entre 1º de outubro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, nos

termos da Lei nº 13.169/15. 4. Aplicações interfinanceiras de liquidez: 2018 2017
Circulante
Aplicações em depósitos interfinanceiros
Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI) - Ligadas 1.884 174.905
Total circulante 1.884 174.905
Não Circulante
Aplicações em depósitos interfinanceiros
Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI) - Ligadas 268.050 780.509
Total não circulante 268.050 780.509
5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: a) Composição
da carteira:

2018 2017
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 196.715 –

Fundos de Investimento Multimercado - FIM 5.565.274 4.708.733
Fundos de Investimento de curto prazo - FI 4.771.577 5.514.195
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 711 –

Total circulante 10.534.277 10.222.928
Carteira própria
Letras Financeiras - LFS 138.913 130.546
Total não circulante 138.913 130.546
As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valorizadas diariamente, através
do valor da cota, divulgada pelo administrador do fundo no site da CVM.O valor de mercado
dos títulos públicos federais, integrantes da carteira dos fundos de investimento, foi apurado
com base na cotação obtida na Associação Brasileira das Entidades de Mercado Financeiro
e de Capitais - ANBIMA. Em 03 de janeiro de 2014, em conformidade com a Resolução
CMN nº 4.192/13, o Banco efetuou operação de captação junto à Cooperativa Central no
montante de R$ 83.060, através da emissão de Letra Financeira Subordinada, com a finali-
dade de sua elegibilidade como “Instrumento Híbrido de Capital e Dívida”. A operação foi
contratada sem prazo de vencimento e com remuneração atrelada a 100% da Taxa DI ex-
pressa na forma de percentual ao ano, base de 252 dias, calculada e divulgada diariamente
pela CETIP S.A. Mercados Organizados. 6. Operações de crédito: a) Composição da car-
teira de créditos por tipo de operação: 2018 2017

Circulante Circulante
Operações de crédito
Empréstimos e títulos descontados 2.047 245.630
Total 2.047 245.630
b) Composição da carteira de créditos por nível de risco:

Carteira
Provisão para

operações de crédito
Níveis de risco % Provisão 2018 2017 2018 2017
AA 0,00 – 233.479 – –

A 0,50 2.047 12.151 10 61
Total 2.047 245.630 10 61
c) Composição da carteira de créditos por setor de atividade e faixas de vencimento:

2018 2017
Vencidas
a partir
de 15 dias

A vencer Total
da

carteira

Total
da

carteiraSetor privado
Até

3 meses
De 3 a 12
meses

Acima de
12 meses

Intermediação
financeira – – 2.047 – 2.047 245.630
Total - 2018 – – 2.047 – 2.047

Total - 2017 – – 245.630 – 245.630
d) Concentração dos maiores tomadores de crédito: 2018 % 2017 %
Maior 2.047 100,00 15.441 6,29
10 maiores seguintes – – 106.785 43,47
20 maiores seguintes – – 109.269 44,49
Demais – – 14.135 5,75
Total 2.047 100,00 245.630 100,00
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: 2018 2017
Saldo inicial 61 11
Constituição/(reversão) de provisão (51) 50
Saldo final 10 61
7. Outros créditos: a) Rendas a receber: 2018 2017
Ressarcimento de despesas 8.624 7.534
Dividendos e bonificações a receber 1.772 2.011
Outras 416 536
Total 10.812 10.081
b) Diversos 2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais 94 130
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta 8 133
Devedores por depósitos em garantia (nota 12) 2.561 2.797
Impostos e contribuições a compensar 22 –

Pagamentos a ressarcir 1.537 520
Ressarcimento Centralizadora 10.938 14.135
Outras 4 –

Total circulante 15.164 17.715
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i) 227.478 237.133
Total realizável a longo prazo 227.478 237.133
(i) Refere-se à antecipação de valores para a Confederação, a qual está elaborando inves-
timentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis,
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicati-
vos, produtos, etc.). Após sua conclusão os mesmos serão repassados para a Cooperativa
Central e, posteriormente, para às respectivas Cooperativas filiadas. 8. Investimentos:
a) Avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

SicrediPar Confederação Total
2018 2017 2018 2017 2018 2017

Número de quotas possuídas 109.679 132.775 3.029 3.029
Percentual de participação 12,46 12,55 56,54 56,54
Capital social 880.597 874.847 5.358 5.358
Patrimônio líquido 906.341 893.040 5.373 5.373
Lucro líquido do exercício 14.956 16.863 – –

Valor do investimento 111.693 111.592 3.038 3.038 114.731 114.630
Equivalência patrimonial 1.853 2.106 – – 1.853 2.106
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
O município de Itabira torna público que fará realizar PREGÃO NA
FORMA ELETRÔNICA PMI/SMA/SUMAP/DICOM Nº 009/2019,
PROCESSO 032/2019, cujo objeto consiste no Registro de preços,
por item, para eventual aquisição de material de pintura para
atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de
Itabira/MG, conforme quantidades e especi/cações constantes
neste Termo deReferência, comvigência de 12 (doze)meses.Adata
limite para recebimento e abertura das propostas será dia 10/04/2019
às 8 horas e o início da disputa do pregão dar-se-á no dia 10/04/2019
às 9 horas. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no site
www.licitacoes-e.com.br a partir do dia 29/03/2019 e na Diretoria de
Compras, 2º andar da Prefeitura, na Avenida Carlos de Paula Andrade
nº 135 – Centro – Itabira/MG – Telefone (31) 3839-2200 – 3839-2118,
de 2ª a 6ª feira, no horário de 09 às 18 horas.

Itabira, 28 de março de 2019.

Maria Regina Silva Oliveira Camilo
Secretária Municipal de Administração

Cooperativa Central de Crédito, Poupança e Investimento do Sul e Sudeste - Central Sicredi Sul/Sudeste

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Leandro Gindri de Lima
Diretor Executivo - CPF: 895.190.780-53

Hamilton Marcelo Cassol
Diretor de Supervisão - CPF 956.444.400-44

Diretoria Executiva Contador
Eduardo Netto Sarubbi

Contador - CRC-RS 060.899/O-8 - CPF 694.157.650-20

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

b) Avaliados pelo método de custo 2018 2017
Sicredi Fundos Garantidores - SFG 1 1
Total 1 1

c) Movimentação dos investimentos 2018 2017
Saldo inicial 114.631 114.499
Aumento de capital em controladas e coligadas (i) – –

Ajuste de avaliação patrimonial em controladas e coligadas 19 52
Baixa em outros investimentos – (15)
Dividendos recebidos – –

Dividendos a receber (1.771) (2.011)
Resultado de equivalência patrimonial 1.853 2.106
Saldo final 114.732 114.631
9. Imobilizado de uso: 2018 2017

Custo
corrigido

Depreciação
acumulada Líquido Líquido

Taxas
anuais
de depre-
ciação %

Móveis, utensílios e instalações 2.658 (706) 1.952 2.250 10
Equipamentos de informática
e sistemas de processamento 402 (208) 194 207 20
Sistemas de transporte 888 (218) 670 342 20
Outras imobilizações 121 (24) 97 90 10
Total - 2018 4.069 (1.156) 2.913
Total - 2017 3.795 (906) 2.889
10. Centralização financeira - Cooperativas:
ACentralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Coopera-
tivas filiadas, sem prazo de resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no
mercado, que na média equivale a 100% do CDI. 11. Outras obrigações - Diversas: As
obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações estão assim
compostas: Nota 2018 2017
Provisão para pagamentos a efetuar 29.113 18.483
Pendências a regularizar 73 17
Demais fornecedores 350 404
Credores diversos 4.609 4.476
Total circulante 34.145 23.380

Credores diversos 7.b 227.478 237.133
Total realizável a longo prazo 227.478 237.133
12. Passivos contingentes: ACooperativa Central possui passivos contingentes em anda-
mento, sendo que os valores estimados e suas respectivas provisões estão demonstrados
no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.
Natureza Probabilidade de perda 2018 2017

Trabalhista Provável 822 1.539
Total 822 1.539
Em 31 de dezembro de 2018, a Cooperativa Central possuía também processos trabalhistas
e fiscais cuja probabilidade de perda é possível no montante de R$ 214 e R$ 200 (2017 -
R$ 181 e R$ 207), respectivamente. A movimentação da provisão para contingências é
como segue: 2018 2017
Saldo inicial 1.539 1.572
Constituição (reversão) de provisão (717) (33)
Saldo final 822 1.539
Em 31 de dezembro de 2018, a Cooperativa Central possui depósitos judiciais no montante
de R$ 2.561 (2017 - R$ 2.797), registrados na rubrica de “Outros créditos”, os quais estão
relacionados a estas contingências. 13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de
dezembro de 2018, o capital social é de R$ 383.377 (2017 - R$ 351.047), dividido em quotas
partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado tem di-
reito a um voto, independente do número de suas quotas-partes. Em 31 de dezembro de
2018, a Cooperativa Central, conta com 43 associados (2017 - 42). Em 08 de fevereiro de
2018 foi efetuado aumento de capital no montante de R$ 10, mediante a emissão de 10.000
cotas parte. Em 30 de maio de 2018 foi efetuado aumento de capital no montante de R$
32.220, mediante a emissão de 32.220.000 cotas parte. 14. Transações com partes
relacionadas: As operações da Cooperativa Central são substancialmente realizadas com
partes relacionadas (Cooperativas, cooperados, Banco, SicrediPar, Confederação e
Fundação), efetuadas a taxas e condições usuais de mercado. i. Operações com institui-
ções relacionadas: 2018 2017
Ativo 10.994.914 11.813.676
Aplicações em depósitos interfinanceiros 269.934 955.414
Carteira própria 10.475.764 10.353.474
Operações de crédito 2.037 245.569
Rendas a receber 9.030 8.071
Diversos 238.149 251.148
Passivo 10.915.311 11.568.054
Depósitos interfinanceiros – 10.015
Centralização financeira - cooperativas 10.659.071 11.302.415
Diversas 256.240 255.624
Receitas 1.100.891 1.410.001
Operações de crédito 18.852 24.710
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 724.913 1.063.805
Outros ingressos e receitas operacionais 357.126 321.486
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – –

Despesas 1.073.299 1.378.576
Operações de captação no mercado 1.075 15
Outros dispêndios e despesas administrativas 45.899 44.629
Outros dispêndios e despesas operacionais 1.026.376 1.333.882
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (51) 50

ii. Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os administradores são remunerados
na forma de pró-labore pagos via folha de pagamento. No exercício findo 31 de dezembro
de 2018, o valor total da remuneração dos administradores, incluindo gratificações e outros
benefícios, foi de R$ 4.779 (2017 - R$ 4.334), apresentado em rubrica de dispêndios e
despesas de pessoal. A Cooperativa Central não oferece benefícios de longo prazo, de
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-cha-
ve da Administração. 15. Outros ingressos e receitas operacionais: Este item na de-
monstração de sobras apresenta montante de R$ 359.588 (2017 - R$ 323.002), sendo que
deste valor o montante de R$ 350.891 (2017 - R$ 314.603) refere-se à receita com ressar-
cimento de despesas administrativas, que é resultante da contribuição das filiadas sobre o
orçamento da Cooperativa Central. 16. Outros dispêndios e despesas operacionais: Os
outros dispêndios e despesas operacionais, item na demonstração de sobras, está assim
composto: 2018 2017

Exercício Exercício
Despesas de provisões operacionais 1.150 1.114
Dispêndios de depósitos intercooperativos (i) 730.594 1.063.805
Contribuição Confederação 42.128 76.557
Contribuição Cooperativas filiadas 20.273 26.823
Contribuição Confederação - Sustentação 130.012 92.577
Contribuição Confed. - Projeto Custeio 49.306 33.758
Outras 60.378 47.080
Total 1.033.841 1.341.714
(i) Refere-se as despesas de captação de recursos, realizada junto às Cooperativas filiadas,
decorrentes da centralização financeira desta Cooperativa Central. 17. Outros dispêndios
e despesas administrativas: Os outros dispêndios e despesas administrativas, item na
demonstração de sobras, está assim composto: 2018 2017
Despesas de comunicação corporativa 16.217 15.611
Despesas de Serasa 15.800 16.753
Despesa CDL 2.424 2.092
Despesas de viagem 750 510
Despesa de assistência técnica 5 1
Despesa de recuperação crêdito 8.532 7.004
Outras 9.040 8.807
Total 52.768 50.778
18. Estrutura de gerenciamento de risco: O Sistema Sicredi considera o gerenciamento
de riscos prioritário na condução de suas atividades e negócios, adotando práticas em ab-
soluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas
especializadas para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo
Sicredi S.A. Entre os principais riscos gerenciados pela instituição, destacam-se a estrutura
de gerenciamento de capital, o Risco Operacional, de Mercado, de Liquidez e o de Crédito,
cujas estruturas são apresentadas a seguir: a) Risco Operacional: O risco operacional é
definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A gestão
do risco operacional é realizada de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas
Singulares. Essas entidades têm como responsabilidade o cumprimento dos normativos
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos estabelecidos
sistemicamente. Tais processos são compostos por um conjunto de ações, que visa manter
em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São essas: • Avaliação
de riscos e controles; • Documentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de
continuidade de negócios; b) Risco de Mercado: Define-se risco de mercado como a possi-
bilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posi-
ções detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujei-
tas aos riscos de variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de
mercadorias (commodities). O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sis-
tema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura compa-
tível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposi-
ção ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos
processos, políticas e sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de
mercado. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabe-
lecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em vigor, alinha-
dos às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada
instituição do Sistema. Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema
Sicredi incluem: • Regras claras de classificação das carteiras de negociação, que garantam
o correto tratamento das operações; • Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e
manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado
da Instituição em relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado
a serem a plicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a
complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco de mercado das instituições
do Sistema. A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento do risco de
mercado pode ser acessada por meio do site www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o
Sicredi / Relatórios / Gestão de Riscos / Gerenciamento de Riscos Pilar 3”. c) Risco de Li-
quidez: O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das insti-
tuições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado à capacidade da
instituição de financiar os compromissos adquiridos a preços de mercado razoáveis e reali-
zar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este efeito, define-
se risco de liquidez como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficiente-
mente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer
em perdas significativas e; •Apossibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de
mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de
risco de liquidez das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo
Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível com a natureza das operações, a
complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura
centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que

apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez. Os processos e políticas
para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos seguindo os critérios mínimos
estabelecidos pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e
aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição do Sistema. Os processos para o
gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição de processos
para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em diferentes
horizontes de tempo; •O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância
ao apetite ao risco de liquidez fixado na RAS; • Definição das estratégias de captação que
proporcionem diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos de vencimento;
• Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça
responsabilidades e procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez; • Rea-
lização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo. A descrição
da estrutura completa e do processo de gerenciamento do risco de liquidez pode ser aces-
sada por meio do site www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o Sicredi/Relatórios/Ges-
tão de Riscos/Gerenciamento de Riscos Pilar 3”. d) Estrutura de Gerenciamento de Capital:
Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o proces-
so contínuo de: • Monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição;
• Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está
sujeita; • Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos
estratégicos da Instituição. O gerenciamento de capital instituições do Sistema Sicredi é
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível
com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição
ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos pro-
cessos, políticas e sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do capital. Os
processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os crité-
rios mínimos estabelecidos pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas
de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição do Sistema. Os
processos para o gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem: • Mecanismos que
possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela
instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos legais de capital;
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o ape-
tite a risco do sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir o
crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • Plano de Capital para cada
instituição do Sistema, consistente com o planejamento estratégico, abrangendo o horizonte
mínimo de três anos; • Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; • Rela-
tórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho
de administração; A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de
capital pode ser acessada por meio do site www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o
Sicredi/Relatórios/Gestão de Riscos/Gerenciamento de Riscos Pilar 3”. e) Risco de crédito:
A gestão do risco de crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e
mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito realizadas pelas instituições fi-
nanceiras. No Sicredi o gerenciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura
centralizada e pelas áreas e colegiados locais. O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo
conjunto de políticas, estratégicas e metodologias voltadas ao controle e gerenciamento das
exposições ao risco de crédito das empresas que compõe o Sistema, possuindo como prin-
cipais atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão de risco de crédito; de-
senvolver e propor metodologias de classificação de risco de crédito, inclusive por meio de
modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de capital para cobertura de risco
de crédito assumido; e realizar o monitoramento constante das exposições sujeitas ao risco
de crédito de todas as empresas do Sicredi. As áreas e colegiados locais são responsáveis
pela execução do gerenciamento de risco de crédito, observando as políticas e limites
preestabelecidos sistemicamente. f) Informações adicionais: A descrição da estrutura com-
pleta e do processo de gerenciamento do risco de crédito pode ser acessada por meio do
site www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o Sicredi/Relatórios/Gestão de Riscos”.
19. Índices de Basileia e de imobilização: As instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente,
valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN n°
3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de
outubro de 2013, compatível com os riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo o
cálculo dos limites:
Limites operacionais 2018 2017
Limites operacionais 168.807 160.227
Patrimônio de Referência (PR) 168.807 160.227
Nivel I (NI) 168.807 160.227
Capital Principal (CP) 383.377 351.047
Capital Social 10.537 10.518
Perdas não realizadas de ajustes de avaliação patrimonial (138.914) (130.546)
Ajustes Prudenciais (86.193) (70.793)
Dedução de investimento em outras entidades 811.535 1.245.095
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 731.109 1.096.788
Risco de Credito 26.451 92.454
Risco de Mercado 53.976 55.854
Risco de Operacional 3.726 –

Risco de Taxa de Juros da Carteira Bancaria 79.869 29.492
Margem de Capital¹ 20,8% 12,9%
Índice de Basileia (PR / RWA) 20,8% 12,9%
Capital Nível I (NI / RWA) 20,8% 12,9%
Capital Nível II (NII / RWA) 5.951 5.928
Situação de Imobilização (Imob) 3,5% 3,7%
¹ Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos requerimentos mí-
nimos regulamentares e ao adicional de capital principal. 20. Coobrigações em garantias
prestadas: A Cooperativa Central não possuí garantias prestadas sob a forma de aval,
fiança ou outras coobrigações em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 21. Cobertura de se-
guros: A Cooperativa Central mantém política de contratar cobertura de seguros para os
seus ativos sujeitos a riscos e operações. A suficiência da cobertura foi determinada pela
Administração, que considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Aos Administradores e Associados da
Cooperativa Central de Crédito, Poupança e Investimento do Sul e
Sudeste - Central Sicredi Sul/Sudeste
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa Central de Crédito, Poupança e
Investimento do Sul e Sudeste - Central Sicredi Sul/Sudeste (“Cooperativa Central”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas de-
monstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa
Central de Crédito, Poupança e Investimento do Sul e Sudeste - Central Sicredi Sul/Sudes-
te em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil -
BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Cooperativa, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
auditor
A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compre-
endem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não
abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de
ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento

obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar
a Cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Cooperativa Central.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Cooperativa. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2019
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP015199/O-6

Américo F. Ferreira Neto
Contador CRC-1SP192685/O-9
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018

Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: ASPE Inova BHS.A. (“Companhia”) é uma sociedade
anônima de capital fechado, com sede em Belo Horizonte, Minas Gerais, consti-
tuída em 27 de junho de 2012. A Companhia tem como objeto social a explora-
ção da concessão administrativa para realização das obras e serviços não peda-
gógicos de 51 unidades de ensino da rede municipal de educação básica do mu-
nicípio de Belo Horizonte, durante o prazo de 20 anos estabelecido no Edital de
Licitação da concorrência internacional nº 001/2012 e no instrumento firmado
entre o município de Belo Horizonte por intermédio da Secretaria Municipal de
Educação (“Poder Concedente”) e a Companhia. De acordo com o contrato ori-
ginal da concessão administrativa assinado em 25 de julho de 2012, seriam
construídas 37 unidades de ensino, sendo 32 Escolas Municipais de Ensino In-
fantil (“EMEI”) e 5 Escolas Municipais de Ensino Fundamental (“EMEF”). Em
25 de junho de 2014, foi assinado o 3º TermoAditivo ao contrato de concessão
administrativa, incluindo 14 novas EMEIs e alterando o valor pago a título de
Aporte Público peloPoderConcedentede R$ 100.000 para R$ 150.000.O aditivo
tinha como condicionante à execução plena do mesmo, a liberação por parte do
Poder Concedente de todos os terrenos necessários para a construção das EMEIs,
o que acabou por ocorrer em fevereiro de 2015, coma liberação do último terre-
no. As garantias do contrato ficaraminalteradas. Aoperação da concessão admi-
nistrativa inclui serviços de segurança, utilidades, infraestrutura de rede e dados
local, higiene e limpeza, lavanderia e rouparia,manutenção e conservação predi-
al e de ativos, jardinageme controle de pragas e demais serviços administrativos
na forma regulada pelo contrato. ACompanhia iniciou suas atividades em2013.
a) Reestruturação societária: Em29 de janeiro de 2018, o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica (“CADE”) aprovou a venda da Companhia pela
Odebrecht Properties Parcerias S.A. (“OPP”), para 3G Fundo de Investimento
emParticipações - Multiestratégia. Posteriormente, o comprador foi substituído
pela empresa Transportes PesadosMinas S/A(“TRANSPES”), empresa do mes-
mo grupo econômico, razão pela qual não houve necessidade de nova aprovação
doCADE. Em5 de outubro de 2018, a venda da Companhia foi concluída. Nesta
data a mesma deixou de fazer parte do GrupoOdebrecht e passou a ser controla-
da pela TRANSPES.A emissão das presentes demonstrações financeiras foi au-
torizada pela diretoria da Companhia em 22 de fevereiro de 2019. 2. Resumo
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas
políticas foram aplicadas de modo consistente emtodos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição emcontrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações
financeiras forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras fo-
rampreparadas considerando o custo histórico como base de valor.A preparação
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras estão divulgadas na Nota 3. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações
financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Instrumentos fi-
nanceiros: 2.3.1. Ativos financeiros: a)Reconhecimento inicial e mensuração:
Ativos financeiros são mensurados, no reconhecimento inicial, pelo valor justo,
subsequentemente, dependendo da sua classificação, podem ser mensurados ao
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao
valor justo pormeio do resultado. Aclassificação dos ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não conte-
nhamum componente de financiamento significativo ou para as quais a Compa-
nhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura
umativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. b)
Classificação: ACompanhia classifica seus ativos financeiros em: i) custo amor-
tizado e ii) valor justo pormeio do resultado. Essas classificações são baseadas
no modelo de negócio adotado para a gestão de ativos e nas características dos
fluxos de caixas contratuais. Para que um ativo financeiro seja classificado e
mensurado pelo custo amortizado, ele precisa ser mantido dentro de modelo de
negócios com objetivo de manter ativos financeiros a fim de receber fluxos de
caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam exclusivamente pagamentos
de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financei-
ros ao custo amortizado são mensurados usando o método de juros efetivos e
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao va-
lor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia classificados ao custo amor-
tizado incluem caixa, fundos restritos e Ativo Financeiro da Concessão, incluí-
dos emoutros ativos financeiros não circulantes. 2.3.2. Passivos financeiros: a)
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros da Companhia
são mensurados, no reconhecimento inicial, pelo valor justo, e subsequentemente,
dependendo da sua classificação podem ser mensurados ao custo amortizado ou
ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos financeiros são
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Após o
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amorti-
zação da taxa de juros efetiva. b)Classificação: A Companhia classifica seus
passivos financeiros sob a categoria custo amortizado. A classificação depende
da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos. Os passivos
financeiros da Companhia classificados ao custo amortizado incluem financia-
mentos, fornecedores e outras contas a pagar. 2.3.3. Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há umdireito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los emuma base líqui-
da, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou
da contraparte. 2.3.4. Impairment de ativos financeiros: ACompanhia avalia,
na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recupe-
rável (impairment). O montante da perda por impairment é mensurada como a
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi-
nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhe-
cido na demonstração do resultado. 2.4. Ativo financeiro da concessão:Refere-
se à parcela dos direitos a faturar e faturado ao Poder Concedente decorrentes do
contrato de Parceria Público-Privado firmado coma Prefeitura de Belo Horizon-
te, para a realização das obras de infraestrutura das EMEIs e EMEFs. 2.5. Fundo
restrito: O fundo restrito representa contas garantidas para cobertura dos finan-
ciamentos contratados. Esta conta não possui liquidez imediata e pode ser movi-
mentada apenas mediante autorização do banco financiador. 2.6. Financiamen-
tos: Refere-se a valores captados junto a Instituições financeiras para viabilizar
a construção das EMEIs e EMEFs. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período emque os financiamentos estiverem
emaberto, utilizando o método da taxa efetiva. 2.7. Imposto de renda e contri-
buição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto
na proporção emque estiveremrelacionados com itens reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são
calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e os seus valores contábeis das demonstrações finan-
ceiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente paradeterminação desses
créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribui-
ção social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo, quando
aplicável, são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro
tributável futuro esteja disponível para ser utilizado na compensação das dife-
renças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e

fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
podem, portanto, sofrer alterações (Nota 13 (c)). O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos ativo e passivo são apresentados pelo líquido no balanço
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma
autoridade fiscal. 2.8. Tributos sobre contraprestação: Os tributos sobre a
contraprestação contemplam Contribuição ao Programa de Integração Social
(“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
e o Imposto Sobre Serviço (“ISS”) às respectivas alíquotas de 1,65%, 7,6% e
5%. Tais tributos são calculados com base na receita de construção e sobre a
atualização do ativo financeiro, sendo o reconhecimento mensal na demonstra-
ção do resultado do exercício e a amortização pelo pagamento às autoridades
fiscais. 2.9. Benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A
Companhia mantém convênio de adesão de um plano de contribuição definida
com a Odeprev - Odebrecht Previdência (“ODEPREV”), entidade fechada de
previdência privada, instituída pela antiga controladora indireta ODB, constitu-
indo-se emuma de suas patrocinadoras conveniadas. AODEPREVproporciona
aos seus participantes umplano de contribuição definida, onde é aberto um fun-
do individual de poupança para aposentadoria, no qual são acumuladas e admi-
nistradas às contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e as contri-
buições mensais e anuais das patrocinadoras. No que se refere ao pagamento dos
benefícios estabelecidos para o referido plano, as obrigações da ODEPREV es-
tão limitadas ao valor total das quotas dos participantes e, em cumprimento ao
regulamento do plano de contribuição definida, não poderá exigir nenhuma obri-
gação nem responsabilidade por parte das companhias patrocinadoras para ga-
rantir níveis mínimos de benefício aos participantes que venhama se aposentar.
(b) Participação nos lucros: ACompanhia reconhece umpassivo e uma despe-
sa de participação nos resultados combase emmetodologia, que leva emconta o
lucro atribuído aos acionistas daCompanhia após certos ajustes. 2.10. Reconhe-
cimento da receita: A Companhia reconhece a receita a medida que satisfaz a
obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço (ou seja, um ativo)
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida que o cliente
obtiver o controle desse ativo. (a) Atualização do ativo financeiro da conces-
são: A receita de atualização do ativo financeiro representa a atualização do va-
lor a receber pela concessão durante o período do contrato. A atualização do
ativo financeiro de concessão é reconhecida pelo custo amortizado com base no
tempo e na taxa de juros efetiva de 0,64% sobre o montante do principal. (b)
Receita de contraprestação mensal: A receita de contraprestação mensal
(“CPM”) é reconhecida a partir do início da prestação dos serviços de apoio não
pedagógicos, que compreendem serviços de segurança, utilidades, infraestrutura
de rede e dados locais, higiene e limpeza, lavanderia e rouparia, manutenção e
conservação predial e de ativos, jardinageme controle de pragas e demais servi-
ços administrativos na forma regulada pelo contrato. (c) Receita financeira: A
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, pelo regime de
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia somente
apresenta receita de caráter financeiro, referente, basicamente, a rendimentos de
aplicações financeiras (Nota 19). 2.11. Normas novas que ainda não estão
em vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB,mas não estão
emvigor para o exercício de 2018. A adoção antecipada de normas, embora en-
corajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento
Contábeis (CPC). • IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil” - com
essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente to-
dos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo
ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou
de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos ar-
rendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substanci-
almente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou
após 1º. de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento
Mercantil” e correspondentes interpretações. A administração está avaliando os
impactos de sua adoção. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre
as demonstrações financeiras da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamen-
te avaliados e baseiam-se na experiência histórica entre outros fatores, incluindo
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabili-
dade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: (a) Perda
(impairment) estimada de ativos financeiros: ACompanhia verifica se há evi-
dência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está
deteriorado. Umativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os preju-
ízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment
como resultado de umou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial
dos ativos (um“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda temum
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Para os exercíci-
os findos em 31 de dezembro de 2017 e 2018, não foram identificadas pela ad-
ministração evidências objetivas de perdas de impairment para os ativos finan-
ceiros. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia,
para o exercício findo em31 de dezembro de 2018, reconheceu imposto de renda
e contribuição social diferidos ativos e passivos com base nas novas projeções
dos lucros tributáveis futuros. Na determinação desses montantes, foramutiliza-
das as alíquotas esperadas para realização desses valores. Os impostos diferidos
passivos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporári-
as dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias
dedutíveis possamser utilizadas (Nota 13 (c)). (c) Reconhecimento de receita:
A receita operacional líquida inclui a atualização do ativo financeiro da conces-
são durante o período do contrato, uma vez que a geração desta receita faz parte
dos principais objetivos de negócio da Companhia. Aatualização do ativo finan-
ceiro representa a correção do valor justo pela construção das EMEIs e EMEFs a
ser recebidos ao longo do contrato. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores
de risco financeiro: A Companhia participa em operações envolvendo instru-
mentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financei-
ras, ativo financeiro da concessão, fundo restrito, contas a pagar aos fornecedo-
res e financiamentos, como objetivo de administrar a disponibilidade financeira
das operações. (a) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não dispor de
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo suaprojeção monitorada
continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez e caixa
suficiente para atendimento ás necessidades operacionais do negócio. (b) Risco
com taxas de juros: O risco associado é oriundoda possibilidade da Companhia
incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentam as
despesas financeiras dos financiamentos. (c) Risco de crédito: O risco de crédi-
to é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre do risco de reali-
zação das aplicações financeiras, incluindo contas a receber em aberto e opera-
ções compromissadas. Os limites de riscos individuais são determinados com
base emclassificações internas ou externas de acordo comos limites determina-
dos pela Diretoria. Autilização de limites de crédito é monitorada regularmente.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a adminis-
tração nãoespera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
4.2. Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é o
de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos aci-
onistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura
de capital ideal para reduzir este custo. A Companhia monitora o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida lí-
quida, expresso como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez,
corresponde ao total de financiamentos, subtraído do montante de caixa e equi-
valente de caixa e fundo restrito. O capital total é apurado através da soma do
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívi-
da líquida. Os índices de endividamento podem ser assim sumariados:

2018 2017
Total de financiamentos (Nota 10) ................................... 74.949 81.779
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) .................. (2.585) (5.292)
Menos: fundo restrito (Nota 7) ........................................ (4.718) (2.342)
Dívida líquida ................................................................ 67.646 74.145
Total do patrimônio líquido ............................................. 98.957 109.565
Total do capital ............................................................. 166.603 183.710
Índice de alavancagem financeira - % .............................. 41 40

5. Instrumentos financeiros por categoria
Mensurados ao custo amortizado 2018 2017
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) ........................... 2.585 5.292
Fundo restrito (Nota 7 ) ................................................ 4.718 2.342
Ativo financeiro da concessão (Nota 8) .......................... 228.903 244.839

236.206 252.473

Mensurados ao custo amortizado 2018 2017
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Financiamentos (Nota 10) ............................................. 74.949 81.779
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 11) ............ 1.355 1.496

76.304 83.275

6. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e bancos ............................................................... 27 1.380
Aplicações financeiras (i) ............................................... 2.558 3.912

2.585 5.292

(i) Referem-se a certificados de depósito bancário, que buscam remunerar a 100%
(2017 - 100%) do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”), com liquidez
imediata. 7. Fundo restrito: Em 31 de dezembro de 2018, o montante de R$
4.718 (2017 - R$ 2.342) que buscam remunerar à taxa de 100% do CDI (2017 -
100%). O saldo é mantido conforme previsto nos contratos firmados entre a
Companhia e o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (“BDMG”) (Nota
10). 8. Ativo financeiro da concessão: O saldo do ativo financeiroda concessão,
que será realizado pelo recebimento das contraprestações mensais ao longo da
Concessão, em31 de dezembro de 2018, compreende as seguintes parcelas:

2018 2017
Direitos a faturar (i) ........................................................ 224.765 239.283
Faturas emitidas ao poder concedente -
Contraprestação mensal (ii) ........................................... 4.138 5.556

228.903 244.839
Ativo circulante ............................................................. 25.711 27.037
Ativo não circulante ....................................................... 203.192 217.802
(i) Compreende a receita de infraestrutura calculada com base no custo total
incorrido, acrescido demargemde construção, corrigido pela taxa de atualização
do ativo financeiro. (ii) Refere-se ao saldo a receber das notas fiscais emitidas
para o Poder Concedente em virtude dos serviços prestados. a) Prazo de
recebimento do ativo financeiro de longo prazo

2018 2017 2018 2017
2019 .................. - 22.572 2023 .................. 25.912 27.415
2020 .................. 22.996 23.757 2024 .................. 26.939 28.759
2021 .................. 23.979 24.965 2025 até 2033 ..... 78.428 64.177
2022 .................. 24.938 26.157 Total ................. 203.192 217.802

b) Movimentação ativo financeiro da concessão 2018 2017
Saldo no início do período ............................................. 244.839 246.051
Faturamento contraprestação mensal ............................... 35.343 45.924
Atualização do ativo financeiro ....................................... 17.442 18.842
Recebimento contraprestação mensal ............................... (36.324) (45.657)
Recebimento investimento na infraestrutura ..................... (32.397) (20.321)
Saldo no final do período .............................................. 228.903 244.839

9. Impostos a recuperar 2018 2017
IRRF sobre aplicações financeiras ................................... 114 28
IR/CS a recuperar ........................................................... 1.406 2.920
PIS/COFINS a recuperar ................................................ 21.306 22.937
Outros impostos a recuperar ............................................ 687 986

23.513 26.871
Ativo circulante ............................................................. 3.622 3.887
Ativo não circulante ....................................................... 19.891 22.984
10. Financiamentos
(a) Composição - Moeda nacional 2018 2017
BDMG - FINEM............................................................ 74.949 81.779
Passivo circulante ........................................................... 10.581 10.117
Passivo não circulante .................................................... 64.368 71.662

(b) Garantias: Para garantir o cumprimento da obrigação contraída no BDMG,
a Companhia, além de dar em penhor 100% das ações de sua emissão, cedeu
os direitos emergentes da Concessão, dada a estrutura de Project Finance, e
transferiu fiduciariamente em garantia os seguintes itens: • direitos creditórios
da caução em dinheiro, no valor de R$ 50.000, constituída pelo Poder
Concedente e atualmente mantida com Caixa Econômica Federal S.A.; e •
penhor do valor de R$ 50.000 constituído pela PBHAtivos S.A. (“PBH”), que
tem por objeto parcela dos créditos detidos pela PBH em face da Companhia
de Saneamento de Minas Gerais – COPASA, créditos esses que deverão ser
depositados mensalmente na conta vinculada de titularidade da PBH Ativos
S.A., atualmente mantida com a Caixa Econômica Federal. (c) Prazo de
vencimento: O montante não circulante tem a seguinte composição, por ano
de vencimento:

2018 2017 2018 2017
2019 .................. - 10.117 2023 .................. 10.581 10.117
2020 .................. 10.581 10.117 2024 .................. 10.581 10.117
2021 .................. 10.581 10.117 2025 até 2026 ..... 11.463 10.960
2022 .................. 10.581 10.117 Total ................. 64.368 71.662

(d) Movimentação do financiamento 2018 2017
Saldo no início do período .............................................. 81.779 91.947
Juros provisionados ........................................................ 7.391 8.732
Juros pagos .................................................................... (7.144) (8.266)
Amortização principal .................................................... (7.077) (10.659)
Amortização do custo de transação .................................. - 25
Saldo no final do período .............................................. 74.949 81.779
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Balanço patrimonial - Em milhares de reais

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) ........................... 2.585 5.292
Fundo restrito (Nota 7) .................................................. 4.718 1.042
Ativo financeiro da concessão (Nota 8) .......................... 25.711 27.037
Impostos a recuperar (Nota 9) ........................................ 3.622 3.887
Outros ativos ................................................................. 1.251 1.116

37.887 38.374
Não circulante
Realizável a longo prazo
Fundo restrito (Nota 7) .................................................. - 1.300
Ativo financeiro da concessão (Nota 8) .......................... 203.192 217.802
Impostos a recuperar (Nota 9) ........................................ 19.891 22.984
Outros ativos ................................................................. 49 45

223.132 242.131
Imobilizado ................................................................... 120 144
Intangível ...................................................................... - 1

223.252 242.276
Total do ativo ............................................................... 261.139 280.650

Passivo 2018 2017
Circulante
Financiamentos (Nota 10) ............................................... 10.581 10.117
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 11) ................ 1.355 1.496
Obrigações sociais e trabalhistas ..................................... 2.306 1.901
Impostos, taxas e contribuições (Nota 12) ........................ 872 4.399

15.114 17.913

Não circulante
Financiamentos (Nota 10) ............................................... 64.368 71.662
Impostos, taxas e contribuições (Nota 12) ........................ 14.994 13.882
Tributos sobre contraprestação (Nota 13 (a)) .................... 31.766 33.835
Tributos diferidos (Nota 13 (b))....................................... 35.940 33.793

147.068 153.172
Patrimônio líquido (Nota 15)
Capital social ................................................................. 35.691 35.691
Reserva de lucros ........................................................... 63.266 73.874

98.957 109.565
Total do passivo e patrimônio líquido ............................ 261.139 280.650

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de Dezembro
Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Operações continuadas 2018 2017
Receitas líquidas (Nota 16) ............................................. 44.959 56.272
Custos dos serviços prestados (Nota 17) .......................... (20.567) (19.131)
Lucro bruto .................................................................. 24.392 37.141
Despesas
Gerais e administrativas (Nota 18) ................................... (9.121) (8.467)
Outras despesas líquidas ................................................. (12) (8)
Lucro antes do resultado financeiro .............................. 15.259 28.666
Resultado financeiro
Resultado financeiro, líquido (Nota 19) ........................... (6.835) (8.806)
Lucro antes do imposto de renda e contrib. social ......... 8.424 19.860
Imposto de renda e contribuição social corrente e
diferido (Nota 13 (c)) .................................................... (2.682) (6.796)

Lucro líquido do exercício ............................................. 5.742 13.064
Lucro básico p/ação das operações continuadas atribuível
aos acionistas da Companhia (expresso emR$ por ação)
(Nota 20) ..................................................................... 0,19 0,44

Não houve outros elementos componentes de resultados abrangentes além do
lucro líquido nos exercícios apresentados, razão pela qual não foi apresentada a
demonstração dos resultados abrangentes.

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de Dezembro - Emmilhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do imposto de renda e da contrib.social. .... 8.424 19.860
Ajustes:
Depreciação e amortização .............................................. 45 40
Atualização do ativo financeiro (Nota 16) ........................ (17.442) (18.842)
Tributos sobre atualização do ativo financeiro .................. 2.485 2.685
Perda na alienação de ativo imobilizado ........................... 12 -
Juros e variações monetárias, líquidas (Nota 19) ............... 7.390 8.757

914 12.500
Variação nos ativos e passivos:
Ativo financeiro da concessão ......................................... 33.378 20.054
Impostos a recuperar ...................................................... 897 652
Outros ativos ................................................................. (139) (238)
Fornecedores e outras contas a pagar ............................... (141) (551)
Obrigações sociais e trabalhistas ..................................... 405 615
Impostos, taxas e contribuições ....................................... (4.389) (6.691)
Caixa proveniente das operações .................................. 30.925 26.341
Juros pagos (Nota 10 (d)) ................................................ (7.144) (8.266)
Imposto pagos ................................................................ (653) (1.791)
Caixa líquido proveniente das ativid. operacionais ........ 23.128 16.284
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Fundo restrito (Nota 7) ................................................... (2.376) (2.341)
Aquisições de imobilizado .............................................. (34) (6)
Recebimento na venda de ativo imobilizado ..................... 2 2
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos .......... (2.408) (2.345)
Fluxos de caixa das ativ idades de financiamentos
Dividendos (Nota 15 (b)(ii)) ........................................... (16.350) -
Amortização do financiamento (Nota 10 (d)) .................... (7.077) (10.659)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de financiamentos ........ (23.427) (10.659)
Aumento(redução) de caixa e equival.de caixa, líquidos .... (2.707) 3.280
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ...... 5.292 2.012
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ........ 2.585 5.292

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Emmilhares de reais
Reservas de lucros

Capital Reserva Reserva Reserva p/realização Reserva de Lucros
Social legal especial de investimentos lucros a realizar Acumulados Total

Em1º de janeiro de 2017 ...................................... 34.398 3.336 15.848 16.507 26.412 - 96.501
Aumento de capital (Nota 15) ............................... 1.293 - - (1.293) - - -
Lucro líquido do exercício .................................... - - - - - 13.064 13.064
Constituição de reservas ....................................... - 653 3.103 - 9.308 (13.064) -
Em 31 de dezembro de 2017 ................................ 35.691 3.989 18.951 15.214 35.720 - 109.565
Distribuição de dividendos (Nota 15 (b)(ii)) ........... - - (16.350) - - - (16.350)
Lucro líquido do exercício .................................... - - - - - 5.742 5.742
Constituição de reservas ....................................... - 287 1.364 - 4.091 (5.742) -
Em 31 de dezembro de 2018 ................................ 35.691 4.277 3.965 15.214 39.811 - 98.957

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. (e) Principais compromissos assumidos (“Covenants”): De acordo com o
contrato de financiamento de longo prazo (FINEM), a Companhia deverá
comprovar anualmente,a manutenção do Índicede Cobertura do Serviçoda Dívida
(“ICSD”), em montante igual ou superior a 1,2 (um inteiro e dois décimos), a
partir do exercício em que a Companhia receber 12 meses de contraprestação
plena do Poder Concedente (referente a Fase Ie Fase II), fato ocorrido a partir do
exercício de 2017.O ICSD é composto pela geraçãooperacional de caixa dividido
pelo serviço da dívida, sendo a geração operacional de caixa, o fluxo de caixa
operacional deduzido dos impostos sobre o lucro e, o serviço da dívida, a
amortização do principal somados aos pagamentos de juros, conforme
demonstrados abaixo:

2018 2017
(+) Caixa proveniente das operações ................................ 30.925 26.341
(-) Imposto de renda e contribuição social pagos .............. (653) (1.791)
Serviço da dívida ............................................................ 14.220 18.925
ICSD ............................................................................. 2,1 1,3

A Companhia deverá comprovar ainda, amanutenção do Índice deCapital Próprio
(“ICP”), emmontante não inferior a 20% (vinte por cento), a partir da liquidação
do financiamento de curto prazo (PROGEREN), fato ocorrido em2017. O ICP é
apurado através da divisão do total de aporte de recursos dos acionistas
controladores na Companhia e a soma entre os recursos aportados e o saldo de
financiamentos.

2018 2017
Capital social integralizado ............................................. 35.691 35.691
(-) Reserva de lucros integralizada ................................... (5.916) (5.916)
Aporte total de recursos dos acionistas ............................. 29.775 29.775
Aporte de recursos dos acionistas + financiamentos .......... 109.347 111.554
ICP ............................................................................... 27% 27%

Dessa forma, considerando os cálculos acima apresentados, informamos que os
covenants previstos no contrato de financiamento de longo prazo (FINEM), Nº
177.647/13, na cláusula décima segunda, itens “l” e “n”, foram atingidos pela
Concessionária no exercício de2018. 11. Fornecedores e outras contas a pagar:
O saldo de fornecedores e outras contas a pagar, no montante de R$ 1.355 (2017
- R$ 1.496), é representado substancialmente, pelas compras de estoques de
materiais e serviços contratados para operação nas escolas.
12. Impostos, taxas e contribuições 2018 2017
PIS ................................................................................ 2.725 2.690
COFINS ........................................................................ 12.548 12.391
IR e CS sobre o lucro líquido .......................................... 507 3.114
Tributos retidos de terceiros ............................................ 86 86

15.866 18.281
Passivo circulante ........................................................... 872 4.399
Passivo não circulante .................................................... 14.994 13.882
13. Tributos diferidos e tributos sobre a contraprestação
(a) Tributos sobre a contraprestação 2018 2017
ISS ................................................................................ 11.069 11.795
PIS ................................................................................ 3.609 3.849
COFINS ........................................................................ 17.088 18.191

31.766 33.835

(b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Ativo (passivo) fiscal diferido 2018 2017
Prejuízo fiscal e base negativa ......................................... 3.079 3.396
Adição do custo de construção (*) ................................... 79.399 84.679
Receita de construção e atualiz. do ativo financeiro (*) ..... (120.282)(122.926)
Outras adições ............................................................... 1.864 1.058

(35.940) (33.793)
Ativo fiscal diferido - não circulante ................................ (84.342) (89.133)
Passivo fiscal diferido - não circulante ............................. 120.282 122.926
Passivo fiscal diferido líquido - não circulante ............... 35.940 33.793

(*) Os saldos serão realizados na medida dos recebimentos das contrapresta-
ções doPoder Concedenteou emquotas fixas ao longo do contrato de concessão.
(c) Reconciliação da despesa de imposto de renda e
contribuição corrente e diferido 2018 2017

Lucro antes dos tributos .................................................. 8.424 19.860
Imposto de renda (IR) e contribuição social (CS) - 34% .... (2.864) (6.752)
Exclusões (adições) permanentes, líquidas ....................... 182 (44)
Exercícios anteriores ...................................................... - -
Encargo fiscal ................................................................ (2.682) (6.796)
Imposto de renda (IR) e contrib. social (CS) - diferido ...... (2.147) (3.648)
Imposto de renda (IR) e contrib. social (CS) - corrente ..... (507) (3.114)
Imposto de renda (IR) e contribuição social (CS) -
corrente - Exercicio anterior .......................................... (28) (34)

(2.682) (6.796)

14. Honorários da administração: Aremuneração paga aos administradores da
Companhia, no exercício findo em31 de dezembro de 2018, foi de R$ 186 (2017
- R$ 186).

15. Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em31 de dezembro de 2018, o capital social e a composição acionária da Companhia estão representados conforme a seguir:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Acionistas Capital Ações nominativas Participação(%) Capital Ações nominativas Participação(%)
TRANSPES ................................................ 35.691 29.775.000 100,00 - - -
OPP ........................................................... - - - 35.691 29.775.000 100,00

35.691 29.775.000 100,00 35.691 29.775.000 100,00

15. Patrimônio líquido (continuação...)
(b) Reservas de lucro: Em 31 de dezembro de 2018, as reservas de lucro
apresentam os seguintes saldos: (i) Reserva legal:A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá
exceder a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do
montante de reserva de capital exceda 30% do capital social. A reserva legal
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro
de 2018, a Companhia destinou o montante de R$ 287 (2017 - R$ 653) para
reserva legal. (ii) Reserva especial: De acordo com o Estatuto Social, são
assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios equivalentes a
25% do lucro líquido, ajustado em consonância com a legislação em vigor.
Entretanto, e na prerrogativa do artigo 176, parágrafo 3 da lei 6.404/76,
conforme orçamento da Companhia, a Administração propôs a retenção dos
dividendos mínimos obrigatórios relativos a lucros realizados. Em 28 de
fevereiro e 14 de dezembro de 2018, foi aprovada em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, pagamento de dividendos a Acionista no valor de
R$ 16.350, mediante do consumo da reserva especial. Em 31 de dezembro de
2018, a Companhia destinou o montante de R$ 1.364 (2017 - R$ 3.103) para
reserva especial. (iii) Reserva para realização de investimentos: Em 28 de
abril de 2017, a Administração da Companhia, seguindo orientações dos
acionistas, capitalizou a reserva para realização de investimentos, no montante
de R$ 1.293. Em 31 de dezembro de 2018 o saldo da Companhia é de R$
15.214. (iv) Reserva de lucros a realizar: Esta reserva foi constituída com base
em lucros não realizados, de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1° do artigo
197 da Lei das Sociedades porAções, cuja realização futura se dará nos termos da
legislação pertinente. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia destinou o
montante de R$ 4.091 (2017 - R$ 9.308) à reserva de lucros a realizar.

16. Receitas líquidas 2018 2017
Receita de contraprestação mensal ................................. 35.343 45.924
Atualização do ativo financeiro ...................................... 17.442 18.842
Impostos e deduções sobre receitas ................................ (7.826) (8.494)
Receita líquida de serviços .......................................... 44.959 56.272

17. Custos dos serviços prestados 2018 2017
Pessoal .......................................................................... (11.311) (10.132)
Vigilância ...................................................................... (4.511) (4.794)
Material aplicado ........................................................... (2.696) (2.411)
Seguro ........................................................................... (767) (469)
Manutenção ................................................................... (600) (659)
Serviço terceiro .............................................................. (682) (666)

(20.567) (19.131)
18. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Despesas compessoal ..................................................... (5.904) (4.900)
Administrativos ............................................................. (1.295) (1.125)
Serviços de terceiros ....................................................... (1.006) (1.008)
Aluguéis em geral .......................................................... (521) (508)
Despesa escritorio .......................................................... (369) (860)
Seguros ......................................................................... (26) (66)

(9.121) (8.467)
19. Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 2018 2017
Rendimento de aplicação financeira ................................. 588 190
Outras receitas ............................................................... 17 44

605 234
Despesas financeiras
Juros e encargos sobre empréstimos ................................ (7.390) (8.757)
Juros e multa por atraso .................................................. (7) (115)
Outras despesas financeiras ............................................. (43) (168)

(7.440) (9.040)
Resultado financeiro líquido ......................................... (6.835) (8.806)
20. Lucro básico poração: O lucro básico por ação é calculado mediante a divi-
são do lucro atribuível aos acionistas da Companhia,pela quantidademédia ponde-
rada de ações ordinárias emitidas durante os exercícios findos em31de dezembro:

2018 2017
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas
da Companhia .............................................................. 5.742 13.064

Quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas (milhares) ........................................................ 29.775 29.775
Lucro básico por ação - em reais ................................... 0,19 0,44

21. Seguros
Bens Segurados Riscos cobertos Cobertura Vigência

Concessão do Serviço Público de obras e serviços Risco de descumprimento das cláusulas contratuais do contrato de conces- 15/10/2018
de engenharia e prestação de apoio,não pedagógicos são incluindo a não entrega da infraestrutura e prestação de serv. de apoio. 33.978 a 15/10/2019

Responsabilidade Civil Geral das EMEIs e Danos corporais e/ou materiais, causados a terceiros, assim como danos
EMEFs entregues. morais, RC empregador, danos morais empregador, operações e lucros 17/09/2018

cessantes. 30.000 a 17/09/2019

Riscos Operacionais das EMEIs e EMEFs Riscos operacionais e danos materiais na infraestrutura, incluindo, alaga-
entregues. mentos, danos elétricos, demolições, desmoronamentos, reparos e 17/10/2018

reformas, entre outros. 351.873 a 17/10/2019

RUZGONZALEZROMERO -DiretorPresidente
DANIELHENRIQUE PINTOBRAGA -Contador CRCMG119935/O-3

FUNDAÇÃO CULTURAL CALMON BARRETO DE ARAXÁ
Pregão Presencial 05.001/2019. Em virtude de readequação técnica do edital,
fica designada nova data de abertura das propostas para o dia 11/04/2019, as
09:00 hs, para contratação de projeto executivo para restauração
arquitetônica, instalações complementares e dos elementos artísticos e
integrados da Igreja de São Sebastião. Edital disponível: 01/04/2019.

Régia Mara Côrtes Aguiar, Presidente – 28/03/2019.

COMPANHIAURBANIZADORAEDEHABITAÇÃODEBELOHORIZONTE–URBEL
CNPJ: 17.201.336/0001-15 - NIRE: 313.000.411-40

AVISOAOSACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas em nossa Sede Social, situada na
Av. do Contorno, nº 6.664, 1º andar, nesta capital, os documentos a que alude o artigo nº
133, da Lei nº 6.404 de 15/12/76, relativos ao Exercício Social e Financeiro findo em
31 de dezembro de 2018. Belo Horizonte (MG), 28 de março de 2019.

Claudius Vinícius Leite Pereira - Presidente do Conselho de Administração

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG. Proc. Licitatório nº
013/2019 - Pregão Presencial nº 002/2019, Registro de Preços nº 001/2019.
Objeto: Futura e eventual aquisição de lanches diversos e outros produtos
de padaria e consumo a,ns para a Câmara Municipal de Francisco Sá/MG;
conforme especi,cações constantes do Edital. Credenciamento dia 16/04/2019
às 09:00 horas. Tel. (38) 3233-1494 ou pelo e-mail: camara.fs@hotmail.com.

Melissa Mendes Câmara - Pregoeira
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AVISOAOSACIONISTAS
MGI –MINASGERAIS PARTICIPAÇÕES S.A. COMPANHIAABERTA

CNPJ/MF nº19.296.342/0001-29- NIRE 1300039927
Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia à Rodovia Papa João

Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, CidadeAdministrativa Presidente Tancredo

Neves, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, os documentos a

que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2018.

Belo Horizonte, 28 de março de 2019.
Antônio Eustáquio da Silveira - Diretor-Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Sindicato das Indústrias de Ouro, Metais Preciosos, Diamante

e Pedras Preciosas, Areias, Pedras Ornamentais, Lenha, Madeiras, Minerais

Metálicos e não Metálicos no Estado de Minas Gerias, convoca seus Associados

para Assembleia Geral Ordinária a se realizar no dia 29 de Abril de 2019 na sede

do sindicato, na Avenida do Contorno, 4456/6º andar. Bairro Funcionários. Belo

Horizonte, Minas Gerais. Cep: 30.110-028, às 09:00 horas em primeira convocação

e às 09:30 horas em segunda convocação, para deliberarem sobre: A) Balanço Geral

encerrado em 31 de Dezembro de 2018. B) Reti6cativo Orçamentário do Exercício

de 2018. C) Previsão Orçamentária para o exercício de 2019. Belo Horizonte, 29 de

Março de 2019. José Fernando Coura. Presidente.

RURAL PROPERTIES MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 20.985.516/0001-40

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO: SenhoresAcionistas, cumprindo as disposições legais, temos a satisfação de submeter à vossa apreciação
o Balanço Patrimonial e demais demonstrações /nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Esta diretoria permanece
ao seu inteiro dispor para quaisquer informações adicionais. Matozinhos, MG, 29 de março de 2019. A Diretoria.

Ativo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - -

- -
Não Circulante
Imobilizado 5 467 467

467 467
Total do ativo 467 467

Passivo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio líquido
Capital social 6 467 467

467 467

Total do passivo 467 467

31/12/2018 31/12/2017
Receita líquida de vendas - -
Custo dos produtos vendidos - -
Resultado bruto - -
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas - -
Outras receitas operacionais líquidas - -

Resultado operacional líquido - -
Resultado /nanceiro líquido - -
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social - -
Imposto de renda e contribuição social - -

Resultado líquido do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
/nanceiras.

31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido antes dos impostos sobre
a renda - -
Ajuste para conciliar o lucro antes dos
impostos com os Puxos de caixa líquidos - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital - -
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento - -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no /nal do
exercício - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.31/12/2018 31/12/2017

Resultado líquido do exercício - -
Total do resultado abrangente - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

Capital social Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 467 467
Saldos em 31 de dezembro de 2017 467 467
Saldos em 31 de dezembro de 2018 467 467

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

Demonstração do resultado
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Demonstração do <uxo de caixa
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações (nanceiras 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Rural Properties Minas Gerais
Participações S.A. (“Rural Properties” ou “Companhia”),empresa
controlada pela CRH Brasil Participações S.A., localizada em
Matozinhos – MG tem por objeto a participação em outras sociedades,
seja exercendo o controle ou participando em caráter permanente com
investimento relevante em seu capital. A Companhia foi constituída
em 05 de setembro de 2014, com seus atos constitutivos registrados
na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Em 31 de dezembro
de 2014, a Companhia possuía apenas capital social de R$ 0,10 (cem
reais). Não houve outras transações ou movimentações /nanceiras no
exercício de 2014. No mês de abril de 2015, a partir dos ativos cindidos
da Lafarge Brasil S.A. (“Lafarge”), foi criada a Lafarge Minas Gerais
S.A., que posteriormente teve sua razão social alterada para Rural
Properties Minas Gerais Participações S.A. Em 06 de abril de 2015, foi
celebrado o Protocolo e Justi/cação de Cisão Parcial aprovando essas
transações, cujos ativos líquidos incorporados foram de R$ 467. Em
26 de outubro de 2016 ocorreu a mudança da sede administrativa da
Companhia para Matozinhos, região metropolitana de Belo Horizonte,
Minas Gerais.Anteriormente, a sede era localizada em Belo Horizonte.
Vale ressaltar que a mesma não teve atividade operacional nos anos
de 2018, 2017, 2016 e 2015 2. Base de preparação e apresentação
das demonstrações (nanceiras: A presente demonstração /nanceira
foi autorizada para emissão pela Diretoria da Companhia em 29 de
março de 2019. As demonstrações /nanceiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e os
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
conforme aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A preparação de demonstrações /nanceiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da Administração no processo de aplicação das políticas
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são signi/cativas para as
demonstrações /nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 3.

ao valor presente pela taxa de desconto que rePita condições atuais de
mercado e os riscos especí/cos para o ativo para o qual a estimativa de
Puxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de um
ativo (ou unidade geradora de caixa) é estimado como sendo menor
que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora
de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. Quando uma perda por
“impairment” é subsequentemente revertida, o valor registrado do
ativo (ou unidade geradora de caixa) é incrementado para a estimativa
revisada de seu novo valor recuperável, contudo, esse valor contábil
não deve exceder o valor contábil que teria sido determinado caso
nenhuma perda tivesse sido reconhecida em períodos anteriores. A
reversão de uma perda por “impairment” é imediatamente reconhecida
no resultado do exercício. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31
de dezembro de 2018, o saldo de caixa e equivalentes de caixa era
composto por R$ 0,10 (cem reais), mesmo saldo na data do término do
exercício /scal anterior.
5. Imobilizado:

Terrenos Total
Em 31 de dezembro de 2016 467 467
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -
Em 31 de dezembro de 2017 467 467
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -

Em 31 de dezembro de 2018 467 467

As demonstrações /nanceiras foram preparadas no pressuposto da
continuidade normal (“going concern”) dos negócios da Companhia.
Diante da regulamentação do CPC 02 - Efeitos das Mudanças nas
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras, a
Companhia, seguindo os fatores de determinação explícitos no referido
pronunciamento, de/niu que a moeda funcional que melhor rePete o
ambiente econômico no qual está inserida e a forma como é, de fato,
administrada é o Real (R$). As demonstrações /nanceiras estão
apresentadas em Reais. 2.1. Adoção dos CPCs novos e revisados -
As normas e alterações que se aplicaram pela primeira vez em 2018
não trouxeram efeitos signi/cativos às demonstrações /nanceiras
da Companhia. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1
Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e os equivalentes de caixa
são mantidos com a /nalidade de atender a compromissos de caixa
de curto prazo, e não para investimentos e outros /ns. A Companhia
considera equivalente de caixa uma aplicação /nanceira resgatável
em até 90 dias da emissão em um montante conhecido de caixa e
estando sujeita a um insigni/cante risco de mudança de valor. 3.2
Imobilizado - O imobilizado está demonstrado ao valor de custo.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item
do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no
resultado. 3.3 Perda no valor recuperável de ativos (“impairment”)
- Em cada data de fechamento contábil, a Administração avalia os
valores contábeis dos ativos tangíveis e intangíveis da Companhia
para determinar se há algum indício de “impairment”. Se houver tal
indício, o valor recuperável do ativo é estimado com a /nalidade de
determinar o valor da potencial perda. Quando o ativo não gera Puxos
de caixa independentes dos outros ativos, a Companhia estima o valor
recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O
valor recuperável do ativo corresponde ao maior valor entre o valor
justo, deduzido dos custos de alienação e o valor em uso. Na avaliação
do valor em uso, os Puxos de caixa futuros estimados são descontados

6. Patrimônio líquido: a) Capital Social - Em 31 de dezembro de
2018, o capital social era de R$467, composto de 128.493 ações
ordinárias sem valor nominal. A tabela abaixo apresenta informações
referentes à titularidade das ações ordinárias pelos acionistas:

31/12/2018 31/12/2017

Acionistas
% do
capital

Número
de ações

% do
capital

Número
de ações

Lafarge S.A. 30,58 % 39.296 30,58 % 39.296
Financiere Lafarge
SAS 6,12 % 7.863 6,12 % 7.863
Ladelis SGPS LDA 14,36 % 18.452 14,36 % 18.452
CRH Brasil Participa-
ções S.A 48,74 % 62.628 48,74 % 62.628
Outros 0,2 % 254 0,2 % 254

100% 128.493 100% 128.493

Rogerio Cavalcanti Notare Costa
Diretor Presidente - CPF 745.085.474-00

Vitor Sassaki
Diretor Financeiro - CPF 272.938.368-99

Rodrigo Víctor de Souza Melo
Contador - CRCMG – 101692/O-3

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações (nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da
Rural Properties Minas Gerais Participações S.A.
Matozinhos - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações /nanceiras da Rural
Properties Minas Gerais Participações S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos Puxos de caixa para o
exercício /ndo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações /nanceiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e /nanceira da Rural Properties Minas Gerais
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus respectivos Puxos de caixa para o exercício
/ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações /nanceiras”. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes

previstos no Código de Ética Pro/ssional do Contador e nas normas
pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é su/ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações (nanceiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações /nanceiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações /nanceiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações /nanceiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações /nanceiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações /nanceiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações (nanceiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
/nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam inPuenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações /nanceiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro/ssional
e mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identi/camos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações /nanceiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e su/ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsi/cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a e/cácia dos controles internos da
Companhia. •Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. •Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signi/cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações /nanceiras ou incluir modi/cação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações /nanceiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações /nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signi/cativas de auditoria,
inclusive as eventuais de/ciências signi/cativas nos controles internos
que identi/camos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 29 de
março de 2019. ERNST & YOUNG Auditores Independentes
S.S. - CRC 2SP015199/O-6. Tomás Menezes - Contador - CRC-
1MG090648/O-0.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES/MG
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019

OMUNICÍPIO DE SÃO JOÃODASMISSÕES - MG torna público que realizará licitação
namodalidade Pregão Presencial para eventual Registro de Preços, do tipomenor preço
por item, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e doDecretoMunicipal nº 0052/2007, para
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, TIPO GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL S10 E
ÓLEODIESELCOMUM,nodia12/04/2019.Oedital completoemaiores informaçõespoderão
ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de São João das Missões, situada a Praça
Vicente de Paula, nº300 – B – Centro – CEP 39.475-000 – São João das Missões (MG).
Informações: (38)3613-8230 E-mail:
licitacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br,www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. SãoJoãodas
Missões, 28 demarço de 2019. Aryadna Santana de Sousa – Pregoeira.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2019 - TOMADADE PREÇOS Nº 004/2019
A Prefeitura Municipal de Japaraíba/MG, torna público para o conhecimento dos interessados, fará a
licitação na modalidade TOMADADE PREÇOS Nº 001/2019, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
no dia 17 de abril de 2019 às 09:00 horas na sede da Prefeitura situada à Rua Nossa Senhora do Rosário,
nº 29, Centro, em Japaraíba/MG, cujo objeto é Contratação de empresa para a prestação de serviços es-
pecializados em assessoria contábil, com visita técnica in-loco de no mínimo 01 pro7ssional habilitado
mediante comprovação de capacidade técnica, 80 (oitenta) horas mensais “in loco” e atendimento via
contato telefônico e internet mediante conexão remota para a execução dos serviços aqui especi7ca-
dos, de acordo com as necessidades do município. Os interessados poderão adquirir o edital completo
no endereço acima citado ou obter informações no horário de 12:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta
feira, pelo telefone (37) 3354-1112, ramal 219 ou e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br ou pelo site:
www.japaraiba.mg.gov.br.

Japaraíba, 28 de abril de 2019.
João Antônio Ferreira
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Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária – O presidente do Sindicato dos Empregados em
Empresas Distribuidoras de Produtos Siderúrgicos do Estado de Minas Gerais –
CNPJ 02.826.581/0001.40 – Código sindical 912.005.093.97148-5, no uso de suas atri-
buições estatutárias (Art 15º parágrafo 2º), convoca todos os Trabalhadores, para uma
assembleia Geral Extraordinária a realizar-se dia 02 (Dois) de Abril de 2019, à rua São
Paulo, Nº 893, Sala 405, Cep 30.170-131, centro de Belo Horizonte, Minas Gerais, no
Horário de 18:00 (Dezoito) Horas em primeira convocação, ou em segunda convocação
as 18:30 (Dezoito e trinta) horas já com qualquer número de presentes. Para deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: a) [\]^_`a] b\c^cd cd e^fc^g^c\] he^fc^`aid bai]dfajkl c\
viabilizar os trabalhos em face às determinações de percentual de horas extras e banco de
horas, nos trabalhos que serão desenvolvidos nesse ano, face aos feriados nele existentes.
b) Elaboração, discussão e aprovação dos referidos pedidos enviados pelo Sindisider,
_]mafcd nm i\]md ac^i^od a pdfo\fqrd pdj\i^oa c\ s]atajud hppsk vwxy z vwx{| c) Vo-
tação para aprovação da aludida pauta; d) Autorização para que a diretoria executiva do
g^fc^`aid b]d_gg^dfaj bdgga _]ma] s\]md �c^i^od � pps vwxyzvwx{|

Belo Horizonte, 29 de Março de 2019. (a) Carlos Roberto Periard – Presidente.
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MATERNIDADE OCTAVIANO

NEVES S/A

CNPJ17.272.568/0001-64.

NIRE 3130003955-2.

Aviso De Disponibilidade Dos
Documentos Da Administração.
Ficam os acionistas da
Maternidade Octaviano Neves S/
A (“Companhia”) avisados que os
documentos elencados no art.
133 da Lei nº 6.404/76 referentes
ao exercício social findo em 31
de dezembro de 2018 encontrar-
se-ãoà disposição dos acionistas,
na sede da Companhia (Rua
Ceará nº 186, Sta. Efigênia, BH/
MG), em 29 de março de 2019 a
partir das 14 horas, podendo ser
acessados de segunda a sexta-
feira em horário comercial.
Wander Moreira Soares. Diretor
Presidente.

PBH ATIVOS S.A
CNPJ/MF n.13.593.766/0001-79 - NIRE 31300097081

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2019

1. Data, Hora e Local:Realizada no dia 27 de fevereiro de 2019, às 14:30 h na sede da PBH Ativos
S/A., localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 1245, 12º andar, Funcionários, Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais.
2. Convocação e presença: Sr. Fuad Jorge Noman Filho, Sr. Paulo Roberto Lamac Júnior, Sr.
Pedro Meneguetti, Sra. Adriana Branco Cerqueira, Sr. André Abreu Reis, Sr. Eugênio Eustáquio
Veloso Fernandes, Sr. Josué Costa Valadão, Sra. Maria Fernandes Caldas e Sr. Leonardo de
Araújo Ferraz. Membro do Conselho Fiscal presente: Antônio Marmo Silveira Júnior. Diretor
Presidente da Companhia, Sr. Pedro Meneguetti; Diretora Executiva, Sra. Soraya de Fátima
Mourthé Lage; Diretora de Negócios, Sra. Beatriz Moraes Ribeiro.
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fuad Jorge Noman Filho e secretariados pelo Sr.
Pedro Meneguetti.
4. Ordem do dia: I. Diretrizes sobre o treinamento para os Administradores da PBH Ativos S/A,
conforme inciso VI do § 1º do artigo 9º e § 4º do artigo 17 da Lei Federal nº 13.303/2016;
II. Balancete referente ao 4º trimestre/2018;
III. Transação com partes relacionadas.
5. Deliberações e informações: I. Foram apresentadas as diretrizes e forma de desenvolvimento
do treinamento para os Conselheiros de Administração, Fiscais e Diretores, conforme inciso VI
do §1º do artigo 9º e § 4º do artigo 17 da Lei Federal nº 13.303/2016, bem como artigos 16 e 39 do
Decreto Municipal n° 16.935/2019. II. Foi apresentado o balancete referente ao 4º trimestre/2018,
destacando as principais contas da Companhia. Informou-se que Conselho Fiscal, nos termos do
inciso VI do art. 163 da Lei Federal nº 6.404/76, já opinou favoravelmente sobre o balancete.
Os Conselheiros se manifestaram favoravelmente, conforme art. 142, V da Lei Federal nº 6.404/
76.
III. Foram apresentados esclarecimentos sobre transações com as partes relacionadas, em especial
sobre os convênios celebrados pela Companhia. A avaliação dos riscos seguirá as regras estatutárias
e regimentais. Os Conselheiros se manifestaram favoravelmente às propostas de convênios e aos
convênios apresentados, nos termos da alínea “u” do artigo 29 do Estatuto e alínea “a” do item
9 do Regimento Interno da Companhia.
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo
tempo necessário à lavratura da presente Ata, em forma de sumário, que, lida, conferida e
achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Fuad Jorge Noman Filho – Presidente e Pedro
Meneguetti – Secretário. Membros do Conselho de Administração Presentes: Sr. Fuad Jorge
Noman Filho, Sr. Paulo Roberto Lamac Júnior, Sr. Pedro Meneguetti, Sra. Adriana Branco
Cerqueira, Sr.AndréAbreu Reis, Sr. Eugênio Eustáquio Veloso Fernandes, Sr. Josué Costa Valadão,
Sra. Maria Fernandes Caldas e Sr. Leonardo de Araújo Ferraz. Diretores: Diretor Presidente da
Companhia, Sr. Pedro Meneguetti; Diretora Executiva, Sra. Soraya de Fátima Mourthé Lage
Diretora de Negócios, Sra. Beatriz Moraes Ribeiro.

Belo Horizonte (MG), 27 de fevereiro de 2019.
Certifico que a presente é cópia da ata original lavrada em livro próprio
Assina digitalmente o documento, o Diretor Presidente da PBH Ativos S/A, Sr. Pedro Meneguetti.
Certifico registro sob o nº 7220592 em 12/03/2019 da Empresa PBH ATIVOS S.A., Nire
31300097081 e protocolo 191047848 - 07/03/2019.
Autenticação: BFECBC29948DED7B6CBFB2095401BE5221023AA. Marinely de Paula Bomfim
- Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe
nº do protocolo 19/104.784-8 e o código de segurança mMHmEsta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 13/03/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG

Aviso de Licitação

Processo nº 042/2019

Pregão nº 029/2019

Objeto: Contratação de empresa de

prestação de serviços de locação

de equipamentos, estrutura e

sonorização destinados a realização

de pequenos eventos urbanos e

rurais deste município, com entrega

dos envelopes até as 08:00:00

horas do dia 11/04/2019. Maiores

informações pelo telefone (038)

3824-1356 - ou através do e-mail

licitação@riopardo.mg.gov.br ou

ainda na sede da Prefeitura Municipal

de Rio Pardo de Minas - 28/03/2019.

Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG

Aviso de Licitação – Pregão Presencial nº 06/2019 – Exclusivo para MPE -
Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de peças no
que tange aos veículos automotivos (leves e médios), peças mecânicas,
elétricas, acessórios, funilaria, prestação de serviços hora/homem linha leve
para serviços mecânicos, elétricos, funilaria e reparo motor partida/alternador
em veículos da frota municipal. Dia da licitação: 11/04/2019 às 09:00hs. Local:
Pça Nossa Senhora da Conceição, 01–Centro, Serranópolis de Minas/MG.
Edital completo no setor de licitações da prefeitura e no site www.serranopolis
deminas.mg.gov.br, maiores informações (38) 3831-7113. Serranópolis de
Minas, 28 de março de 2019. Antônio da Paixão Santana – Pregoeiro.������ �� �	
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO
COMUNICADO DE SUSPENSÃO DA CONCORRÊNCIA

PUBLICA Nº 002/2018
A Presidente da Comissão Especial de Licitação Michelle Silva Salvador
Rios, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 8.666/93,
comunica aos licitantes a SUSPENSÃO do Processo Licitatório n.º
149/2018, Modalidade Concorrência Pública n.º 002/2018, cujo objeto
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E
PROPAGANDA, COMPREENDENDO O CONJUNTO DE
ATIVIDADESREALIZADAS INTEGRADAMENTE, DESTINADOS
A CAMPANHAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS DO
MUNICÍPIO, DE ACORDO COM SOLICITAÇÃO DO
GABINETE DO PREFEITO, CONFORME EDITAL E ANEXOS,
para Retificação do Edital.

Pedro Leopoldo, 28 de março de 2019.

AVISO DE NOVO
EDITAL CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 002/2018

O município de Pedro Leopoldo/MG, comunica que realizará no dia 16
de maio de 2019 às 14hs, CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 002/
2018 , cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICIDADE E PROPAGANDA, COMPREENDENDO O
CONJUNTO DE ATIVIDADES REALIZADAS
INTEGRADAMENTE, DESTINADOS A CAMPANHAS E AÇÕES
GOVERNAMENTAIS DO MUNICÍPIO, DE ACORDO COM
SOLICITAÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO, CONFORME
EDITAL E ANEXOS. O edital poderá ser adquirido no horário de 13 às
17hs, à Rua Dr. Cristiano Otoni, 555 – Centro, na seção de licitação,
ou através do site www.pedroleopoldo.mg.gov.br, ou ainda solicitado
através do email: licitacao@pedroleopoldo.mg.gov.br. Obs: Os licitantes
deverão ficar atentos a possíveis alterações no edital (se necessário),
através do mesmo site. As propostas serão protocoladas no horário de
13 às 13h30min da data de abertura dos envelopes, no endereço acima.
Tel contato (31) 3660 5155.

Michelle Silva Salvador Rios
Presidente da Comissão Especial de Licitação.

PREFEITURAMUNICIPAL DE RIO
MANSO/MG

Comunica aos interessados que a
licitação referente à Tomada de
Preços nº 002/2019, objetivando a
aquisição Aquisição materiais de
construção em geral, elétricos,
hidráulicos, tintas, ferramentas,
equipamentos de proteção para a
manutenção de prédios, obras e
serviços diversos, está suspensa
em virtude de adequação na
quantidade dos itens. O Edital será
republicado com uma nova data para
abertura do certame. Informações
pelo e-mail da Prefeitura:
licitacaocomprasrm@gmail.com ou
no Setor de Licitações pelo telefone
(31) 3573-1120/3573-1100.

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CARMO DE MINAS
Através do Proc. Lic. nº 12/2018, Mod. Pregão nº 09/2018 torna pública as
assinaturas do 1º Termo Aditivo do Contrato nº 06/2018, valor: R$ 6.298,00 com a
empresa Leandro Sebastião de Oliveira Barbosa 085.259.716-93. Vigência:
21/03/2019 a 31/12/2019; e do 2º Termo Aditivo de Contrato 17/2017, valor
R$18.700,00 com a empresa Céltica Consultoria e Serviços Ltda. Vigência:
12/03/2019 a 13/03/2020.

METROPOLITAN GARDEN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/MF nº 12.259.957/0001-36
RELATÓRIO DADIRETORIA

Em atendimento as disposições legais e estatutárias, submetemos á apreciação de V.Sas o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, as Mutações do Patrimônio Líquido, o Fluxo de
Caixa correspondentes aos Exercícios Sociais findo em 31/12/2018 e 31/12/2017. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

DIRETORIA: Raphael Baptista Netto - Diretor Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista - Diretor Helder Couto de Mendonça - Diretor CONTADOR: Clayton Claudinei Nogueira - CRC 1SP 306862/O-0

Ativo Nota 2.018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.3 1.045.047 620.402

Clientes 3.4 3.268.107 4.464.052
Adiantamentos a terceiros 3.5 1.547 1.961

Impostos a recuperar 3.6 87.641 70.193

Aporte ao condomínio edilício 3.7 17.000 153.547

Total do ativo circulante 4.419.341 5.310.154
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 3.8 167.890 40.278

Mútuos com partes não relacionadas 3.9 75.200 94.000

Impostos diferidos 3.10 5.749.444 5.198.077
Propriedades para investimentos 3.11 359.431.166 320.386.947
Imobilizado 3.12 - 1.274.793

Intangível 3.13 29.765 41.702

Total do ativo não circulante 365.453.466 327.035.797
Total do ativo 369.872.807 332.345.951

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017

Circulante

Fornecedores 3.14 199.410 79.694

Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 3.15 15.130 15.701

Adiantamentos recebidos 3.16 38.730 17.450

Impostos e contribuições a recolher 3.17 124.313 146.866

Outras contas a pagar 3.18 59 28.502

Arrendamento mercantil 3.19 - 53.221

Financiamento imobiliário - itaú s.A. 3.20 13.758.018 25.107.804

Parcelamentos +scais 3.21 134.978 269.849

Total do passivo circulante 14.270.638 25.719.087

Não circulante

Financiamento imobiliário - itaú s.A. 3.20 119.081.425 119.081.425

Adiantamento para futuro aumento de capital 3.22 93.624.767 75.746.743

Impostos diferidos 23.472.378 10.772.336

Parcelamentos +scais 3.21 - 134.978

Provisão para contingencias 3.23 141.317 360.152

Total do passivo não circulante 236.319.886 206.095.634

Patrimônio líquido 3.24

Capital social 169.458.492 169.458.492

Reservas de capital 30.575.423 30.575.423

Prejuízos acumulados -80.751.633 (99.502.685)

Total do patrimônio líquido 119.282.282 100.531.230

Total do passivo e patrimônio líquido 369.872.807 332.345.951

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em Reais)

Discriminação Nota 2018 2017

Receita líquida operacional 3.25 18.029.260 12.561.637

Receitas (despesas) operacionais

Gerais e administrativas 3.26 (6.590.393) (14.958.180)

Tributárias (57.549) (121.037)

Outras receitas (despesas) operacionais líquida - -

Resultado antes do resultado +nanceiro

Resultado +nanceiro 3.27

Receitas +nanceiras 49.542 3.116.850

Despesas +nanceiras (14.212.941) (16.207.767)

Resultado operacional antes do irpj e csll (2.782.082) (15.608.497)

Imposto de renda e contribuição social (443.497) 853.141

Resultado líquido do período (3.225.579) (14.755.357)

Resultado por ação - R$ (0,02) (0,09)

Valor patrimônial por ação R$ (0,48) (0,59)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)
Discriminação Capital Social Capital a integralizar Reserva de Capital Ajustes Exercicios Anteriores Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31/12/2015 169.458.492 (343.917) 30.575.423 - (58.597.955) 141.092.043
Capital a intergalizar - 343.917 - - - 343.917
Prejuízo do exercício de 2016 - - - - (26.149.374) (26.149.374)
Saldos em 31/12/2016 169.458.492 - 30.575.423 - (84.747.329) 115.286.587
Prejuízo do exercício de 2017 - - - - (14.755.357) (14.755.357)
Saldos em 31/12/2017 169.458.492 - 30.575.423 - (99.502.685) 100.531.230
Lucro do exercício de 2018 - - - - (3.225.579) (3.225.579)
Ajustes de exercícios Anteriores - - - 21.976.631 - 21.976.631
Saldos em 31/12/2018 169.458.492 - 30.575.423 21.976.631 (102.728.264) 119.282.283

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.018 2017
Prejuízo liquido do exercício (3.225.579) (14.755.357)
Ajustes exercícios anteriores 21.976.631 -
Depreciações/amortização 1.081.355 5.696.407
Pdd 1.621.669 1.290.013
Juros s/ empréstimos e +nanciamentos 13.758.015 16.729.073
Provisão para contigencias (218.836) 360.152
Ajuste a valor justo (26.344.178) 2.288.683
Lucro (prejuízo) liquido ajustado 8.649.078 11.608.972
(Aumento) redução de ativos:
Clientes 1.195.946 (928.544)
Adiantamentos a terceiros 414 (1.320)
Impostos a recuperar (17.448) (10.508)
Aporte ao condomínio edilício 136.547 (403.081)
Processos judiciais (127.612) (13.776)
Impostos diferidos (551.367) (3.141.824)
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores 119.717 44.646
Adiantamento de clientes 21.280 17.450
Obrigações sociais e trabalhistas a recolher (571) 2.636
Impostos e contribuições a recolher (22.554) 17.692
Outras contas a pagar (curto e longo prazo) (298.292) 404.827
Caixa líquido (consumido) gerado nas atividades operacionais 456.059 (4.011.800)
Caixa operacional líquido 9.105.138 7.597.172
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições propriedades para investimento (1.417.682) (1.417.137)
Aquisições de ativo imobilizado
Aquisição de intangível 1.388 (22.998)
Caixa consumido nas atividades de investimentos (1.416.294) (1.440.135)
Fluxo de caixa das atividades de +nanciamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 17.878.024 20.199.800
Arrendamento mercantil - liquidados (53.221) (137.649)
Mutuos com partes não relacionadas 18.800 (94.000)
Empréstimos e +nanciamentos liquidados (curto e longo prazo) (25.107.801) (26.018.209)
Caixa gerado pelas atividades de +nanciamento (7.264.198) (6.050.058)
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 424.645 106.979
Caixa e equivalentes no início do exercício 620.402 513.423
Caixa e equivalentes no +nal do exercício 1.045.047 620.402
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 424.645 106.979

BALANÇO PATRIMONIAL FINDOS EM EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

Nota: Os totais poderão eventualmente divergir do somatório das partes em função de arredondamentos

As demonstrações contábeis na íntegra, acompanhadas do relatório emitido pelo Auditor Independente e as Notas Explicativas, encontra-se a disposição na Sede da Companhia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JURAMENTO/MG

Através de seu Pregoeiro Oficial
torna público que fará realizar no dia
12/04/2019 às 09h00min (nove)
horas, licitação na modalidade
Pregão Presencial Por Registro de
preços nº 021/2019, Processo
Licitatório nº 025/2019, Objetivando
a contratação de Pessoa Jurídica
para aquisição de camisetas de
malha para atender diversas
secretarias do Município de
Juramento/MG. Conforme
especificações constantes no edital.
Maiores informações pelo tel.:(38)
3236-1118 - email: licitacao
juramento@gmail.com. Pregoeiro
Oficial: Francisco Gilvan Vieira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG

Processo n.º 023/2019 - Pregão Presencial SRP 016/2019 – Objeto: Registro
de preços para eventual contratação de serviços de segurança não armada
para eventos. Data: 06/05/2019 as 09:00 horas. O Edital se encontra
disponível no site http://buenopolis.mg.gov.br/953-2/. Informações: email:
licitacao@buenopolis.mg.gov.br- CPL.

Célio Santana - Prefeito Municipal.
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

ESCOLADE SARGENTOS DASARMAS
ESCOLA SARGENTOMAXWOLF FILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2019

A Escola de Sargentos das Armas comunica a realização da licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, para Contratação de serviços de locação e montagem de gradil para isolamento, de
arquibancadas, tenda de cobertura, de palco coberto, de palanque e banheiros químicos, bem
como de contratação de serviço de captação e distribuição de imagens (3lmagem), e ainda,
contratação de serviço de projeção de imagens (telão). A participação no Pregão dar-se-á por
meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento das propostas
de preços, a partir das 08:00 horas do dia 29 de março de 2019 até as 08:59 horas do dia 11
de abril de 2019, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no sítio
www.comprasnet.gov.br. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, às 09:00
horas do dia 11 de abril de 2019, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela Internet,
endereço eletrônico:www.comprasnet.gov.br), dirigida por um pregoeiro. O Edital é gratuito e
está disponível no portal de compras do Governo Federal, na INTERNET.

Três Corações - MG, 28 de março de 2019.
EGLER DAMASIO DEARAÚJO - Coronel - Ordenador de Despesas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA/MG
PUBLICAÇÃO DE EDITAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 000015/2019
PREGÃO Nº. 000008/2019

O Município de Manga-MG torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará no dia 11/04/2019 às 10:00:00 horas, em sua sede a Praça Presidente Costa
e Silva, nº. 1.477, Centro, Manga-MG, licitação na modalidade de Pregão Presencial,
do tipo menor preço, para a Aquisição de Veículos 0 Km, com recursos oriundos
da Proposta de Aquisição de Equipamento nº. 12050.997000/1180-01, !rmada entre
o Município e o Ministério da Saúde, conforme especi!cações constantes do edital
e seus anexos, cuja cópia poderá ser adquirida no site: www.manga.mg.gov.br ou
junto ao Departamento de Licitações e Contratos, no referido endereço, no horário
de 08:30 às 11:30 horas, nos dias úteis.

Manga-MG, 28 de março de 2019. Edílson Silva Dutra-Pregoeiro O!cial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG

Aviso de Julgamento da Habilitação. Concorrência nº 03.001/2019. Processo Licitatório nº 017/2019. Objeto: Contratação
de empresa especializada em engenharia civil, incluindo o fornecimento de material e mão de obra para construção do
Viaduto em Estrutura mista na Rua Uberaba sobre a Avenida João Paulo II. A Comissão Permanente de Licitação torna
público o resultado do julgamento dos documentos de habilitação, sendo inabilitadas no processo as empresas Alcalá
Engenharia Ltda., CNPJ: 03.480.261/0001-44; Construtora Itamaracá Ltda., CNPJ: 30.018.048/0001-98 e Consórcio
Poros/CRIAR - ARAXÁ 01, formado pelas empresas Poros Construtora Eireli CNPJ: 04.295.026/0001-65 e Criar
Engenharia S/A CNPJ: 23.194.338/0001-27. As razões que motivaram tal posicionamento encontram-se a disposição dos
interessados, para consulta, no site www.araxa.mg.gov.br e no Setor de Licitação, a Avenida Rosália Isaura de Araújo nº
275 - Bloco 03 B. Guilhermina Vieira Chaer, Araxá-MG, das 08h00min ás 12h00min e das 14h00min ás 18h00min. Demais
informações pelo telefone 34.3691-7022/3691-7145 - 3662.2506.

Araxá-MG, 28/03/2019. Thiago do Carmo Satller - Presidente CPL. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITOLIO/MG - Pregão Presencial n.º 20/2019,

inscrito no CNPJ sob o nº. 16.726.028/0001-40, torna público através do Sr. Prefeito,
José Eduardo Terra Vallory, que se acha aberto o Procedimento Licitatório nº.
47/2019, Registro de Preços 15/2019, do tipo menor preço item, objetivando a

aquisição de ELETRODOMESTICOS E AR CONDICIONADOS. A abertura da
sessão será às 09 horas do dia 29/04/2019, quando serão recebidos os envelopes

(documentação e proposta comercial) e credenciados os representantes das
empresas licitantes. www.capitolio.mg.gov.br.

Mais informações: (11) 4083-2575 / www.biasileiloes.com.br

EDUARDO CONSENTINO! #$%#&$%'& &()%*# %+,)'%-& +* ./0123 +4 565 7JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI 8 9'$9&,-& $: $;$')<)%&=! )&: $,)'%->'%& ?
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Matrícula nº 14.357 do Serviço Registral de Imóveis de Santa Luzia/MG: Lote nº 56, da quadra “M”, do bairro “SÍTIOS DE RECREIO BONANZA”, em
Santa Luzia/MG, com área de 2.331,00 m², mais ou menos, situado à Rua Rio Grande do Norte, nº 149, com os seguintes limites e confrontações:
Frente para a Rua Rio Grande do Norte a uma distância de 32,00m; Lado Direito confrontando com o lote 55, a uma distância de 76,00m; Fundos
para o lote 52 a uma distância de 41,00m; e Lado Esquerdo confrontando com o lote 57 a uma distância de 100,00m; perfazendo um perímetro de
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EDITAL ÚNICO DE LEILÃO | PRESENCIAL E ON-LINE
1º Leilão: dia 05/Abril/19 às 11h00 2º Leilão: dia 12/Abril/19 às 11h00

DASADESTILARIADE ÁLCOOL
SERRADOSAIMORÉS S/A
COMUNICADO

Dasa Destilaria de Álcool Serra dos Ai-
morés S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º
18.054.379/0001-88, estabelecida à Mar-
gem da BR 418 - KM 03, no município de
Serra dos Aimorés, Estado de Minas Ge-
rais, representada por seus diretores, vem
comunicar aos acionistas, na forma exigida
pelo artigo 133 da Lei 6.404/76, que os
documentos descritos neste artigo encon-
tram-se à disposição na sede da companhia.

MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ-17.321.647/0003-80

Assembleia Geral Ordinária - Convocação - São
convocados os senhores acionistas a se reunir, em
AGO, a realizar-se no dia 30/04/19, na sede social, na
Av. Cristiano Machado, 4001, Bairro Ipiranga, BH –
MG, CEP. 31.160-413, Minas Gerais, às 14:30 horas,
em primeira convocação, com a presença de nomínimo
¼ (um quarto) do capital social com direito de voto ou
às 15Hrs, em segunda convocação, instalar-se-á com
qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: a) Prestação de contas dos administradores,
Relatório dos Auditores Independentes, exame,
discussão e votação das demonstrações 0nanceiras
relativas ao exercício social encerrado em
31/12/18, publicadas eletronicamente sob o número
320190326212055021 no Diário O0cial do Estado de
Minas Gerais em 27/03/19, Caderno 2 - Publicações de
Terceiros e Editais de Comarcas, página 1 e no Jornal
Hoje em Dia em 26/03/19, Caderno Primeiro Plano,
página 9; b) Deliberação da destinação dos resultados
do exercício 0ndo e distribuição de dividendos; c)
Fixação das respectivas remunerações dos membros
da Diretoria; d) Demais documentos pertinentes a
assuntos incluídos na ordem do dia. Comunicamos que
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na
sede social, os documentos a que se refere o art. 133,
135 e 152 da Lei 6.404/1976, com as alterações da
Lei 10.303/2001, Lei 11.638/2007 e Lei 11.941/2009,
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18.
BH, 28/03/19. Alexandre Campos Drumond -
Diretor Administrativo e Financeiro.

COMPANHIA MANUFATORA DE
TECIDOS DE ALGODÃO. CNPJ:

19.525.260/0001-09.
AVISO AOS ACIONISTAS .
Comunicamos aos senhores (as)
acionistas que na sede da
Companhia, à Rua Ondina
Carvalheira Peixoto, 123, Bairro
Palmeiras, em Cataguases (MG),
encontram-se à disposição os
documentos de que trata o artigo 133
da Lei nº 6.404/76. Cataguases (MG),
27 de Março de 2019. Rodrigo Lanna
Filho – Diretor Presidente.

EDITALDE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Conselho Deliberativo do BARROCATÊNIS CLUBE, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso I do Artigo 32 do Estatuto, convoca a ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA dos associados, a ser realizada no dia 08 de abril de 2019, no Salão Social do
Clube, sito à rua Américo Macedo, nº 348, Bairro Gutierrez, às 19:30 minutos em primeira
convocação e às 20:00 horas em segunda convocação, em caráter ordinário, para: Examinar
e aprovar as contas da Diretoria relativas ao exercício do ano de 2018.

Belo Horizonte, 22 de Março de 2019.
Geovani Oliveira Magalhães

OLDCASTLE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 21.109.702/0001-88

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO: SenhoresAcionistas, cumprindo as disposições legais, temos a satisfação de submeter à vossa apreciação
o Balanço Patrimonial e demais demonstrações /nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Esta diretoria permanece
ao seu inteiro dispor para quaisquer informações adicionais. Matozinhos, MG, 29 de março de 2019. A Diretoria

Ativo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - -

- -
Não Circulante
Imobilizado 5 1.315 1.315

1.315 1.315
Total do ativo 1.315 1.315

Capital social Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.315 1.315
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.315 1.315
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.315 1.315

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

Passivo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio líquido
Capital social 6 1.315 1.315

1.315 1.315

Total do passivo 1.315 1.315

31/12/2018 31/12/2017
Receita líquida de vendas - -
Custo dos produtos vendidos - -
Resultado bruto - -
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas - -
Outras receitas operacionais líquidas - -

Resultado operacional líquido - -
Resultado /nanceiro líquido - -
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social - -
Imposto de renda e contribuição social - -

Resultado líquido do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido antes dos impostos sobre
a renda - -
Ajuste para conciliar o lucro antes dos
impostos com os Uuxos de caixa líquidos - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital - -
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento - -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no /nal do
exercício - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

31/12/2018 31/12/2017

Resultado líquido do exercício - -
Total do resultado abrangente - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações /nanceiras.

Demonstração do resultado
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações (nanceiras 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) Demonstração do resultado abrangente
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Demonstração do Guxo de caixa
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2018 - (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

1. Contexto operacional: A Oldcastle Participações S.A. (“Oldcastle
Participações” ou “Companhia”), empresa controlada pela CRH
Brasil Participações S.A., localizada em Matozinhos – MG tem por
objeto a participação em outras sociedades, seja exercendo o controle
ou participando em caráter permanente com investimento relevante
em seu capital. A Companhia foi constituída em 25 de setembro de
2014, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia
possuía apenas capital social de R$ 0,10 (cem reais). Não houve
outras transações ou movimentações /nanceiras no exercício de
2014. No mês de abril de 2015, a partir dos ativos cindidos da Lafarge
Brasil S.A. (“Lafarge”), foi criada a Lafarge Participações S.A.,
que posteriormente teve sua razão social alterada para Oldcastle
Participações S.A. Em 06 de abril de 2015, foi celebrado o Protocolo
e Justi/cação de Cisão Parcial aprovando essas transações, cujos
ativos líquidos incorporados foram de R$ 1.315. Em 26 de outubro
de 2016 ocorreu a mudança da sede administrativa da Companhia
para Matozinhos, região metropolitana de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Anteriormente, a sede era localizada em Belo Horizonte.
Vale ressaltar que a mesma não teve atividade operacional nos anos
de 2018, 2017, 2016 e 2015. 2. Base de preparação e apresentação
das demonstrações (nanceiras: A presente demonstração /nanceira
foi autorizada para emissão pela Diretoria da Companhia em 29 de
março de 2019. As demonstrações /nanceiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e os
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
conforme aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A preparação de demonstrações /nanceiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da Administração no processo de aplicação das políticas
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são signi/cativas para as
demonstrações /nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 3.

ao valor presente pela taxa de desconto que reUita condições atuais de
mercado e os riscos especí/cos para o ativo para o qual a estimativa
de Uuxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de
um ativo (ou unidade geradora de caixa) é estimado como sendo menor
que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora
de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. Quando uma perda por
“impairment” é subsequentemente revertida, o valor registrado do
ativo (ou unidade geradora de caixa) é incrementado para a estimativa
revisada de seu novo valor recuperável, contudo, esse valor contábil
não deve exceder o valor contábil que teria sido determinado caso
nenhuma perda tivesse sido reconhecida em períodos anteriores. A
reversão de uma perda por “impairment” é imediatamente reconhecida
no resultado do exercício. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31
de dezembro de 2018, o saldo de caixa e equivalentes de caixa era
composto por R$ 0,10 (cem reais), mesmo saldo na data do término do
exercício /scal anterior.
5. Imobilizado
Custo: Terrenos Total

Em 31 de dezembro de 2016 1.315 1.315
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -
Em 31 de dezembro de 2017 1.315 1.315
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -
Em 31 de dezembro de 2018 1.315 1.315

As demonstrações /nanceiras foram preparadas no pressuposto da
continuidade normal (“going concern”) dos negócios da Companhia.
Diante da regulamentação do CPC 02 - Efeitos das Mudanças nas
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras, a
Companhia, seguindo os fatores de determinação explícitos no
referido pronunciamento, de/niu que a moeda funcional que melhor
reUete o ambiente econômico no qual está inserida e a forma como
é, de fato, administrada é o Real (R$). As demonstrações /nanceiras
estão apresentadas em Reais 2.1.Adoção dos CPCs novos e revisados
- As normas e alterações que se aplicaram pela primeira vez em 2018
não trouxeram efeitos signi/cativos às demonstrações /nanceiras da
Companhia. 3.Sumário das principais práticas contábeis: 3.1
Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e os equivalentes de caixa
são mantidos com a /nalidade de atender a compromissos de caixa
de curto prazo, e não para investimentos e outros /ns. A Companhia
considera equivalente de caixa uma aplicação /nanceira resgatável
em até 90 dias da emissão em um montante conhecido de caixa e
estando sujeita a um insigni/cante risco de mudança de valor. 3.2
Imobilizado - O imobilizado está demonstrado ao valor de custo.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item
do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no
resultado. 3.3 Perda no valor recuperável de ativos (“impairment”)
- Em cada data de fechamento contábil, a Administração avalia os
valores contábeis dos ativos tangíveis e intangíveis da Companhia
para determinar se há algum indício de “impairment”. Se houver tal
indício, o valor recuperável do ativo é estimado com a /nalidade de
determinar o valor da potencial perda. Quando o ativo não gera Uuxos
de caixa independentes dos outros ativos, a Companhia estima o valor
recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O
valor recuperável do ativo corresponde ao maior valor entre o valor
justo, deduzido dos custos de alienação e o valor em uso. Na avaliação
do valor em uso, os Uuxos de caixa futuros estimados são descontados

6. Patrimônio líquido: a) Capital Social - Em 31 de dezembro de
2018, o capital social era de R$1.315, composto de 128.493 ações
ordinárias sem valor nominal. A tabela abaixo apresenta informações
referentes à titularidade das ações ordinárias pelos acionistas:

31/12/2018 31/12/2017

Acionistas
% do
capital

Número de
ações

% do
capital

Número de
ações

Lafarge S.A. 30,58 % 39.296 30,58 % 39.296
Financiere Lafarge SAS 6,12 % 7.863 6,12 % 7.863
Ladelis SGPS LDA 14,36 % 18.452 14,36 % 18.452
CRH Brasil
Participações S.A. 48,74 % 62.628 48,74 % 62.628
Outros 0,2 % 254 0,2 % 254

100% 128.493 100% 128.493

Rogerio Cavalcanti Notare Costa
Diretor Presidente - CPF 745.085.474-00

Vitor Sassaki
Diretor Financeiro - CPF 272.938.368-99

Rodrigo Víctor de Souza Melo
Contador - CRCMG – 101692/O-3

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações (nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da
Oldcastle Participações S.A.
Matozinhos - MG.

Opinião: Examinamos as demonstrações /nanceiras da Oldcastle
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos Uuxos de caixa para o exercício /ndo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações
/nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e /nanceira da Oldcastle
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus respectivos Uuxos de caixa para o exercício
/ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações /nanceiras”. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes

previstos no Código de Ética Pro/ssional do Contador e nas normas
pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é su/ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações (nanceiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações /nanceiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações /nanceiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações /nanceiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações /nanceiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações /nanceiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações (nanceiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
/nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam inUuenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações /nanceiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro/ssional
e mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identi/camos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações /nanceiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e su/ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsi/cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a e/cácia dos controles internos da
Companhia. •Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. •Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signi/cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações /nanceiras ou incluir modi/cação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações /nanceiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações /nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signi/cativas de auditoria,
inclusive as eventuais de/ciências signi/cativas nos controles internos
que identi/camos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 29 de
março de 2019. ERNST & YOUNG Auditores Independentes
S.S. CRC 2SP015199/O-6. Tomás Menezes - Contador - CRC-
1MG090648/O-0.

SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR VALADARES/MG
Edital Processo Licitatório Nº 020/2019 - Pregão Presencial Nº 017/2019. O SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto do
Município de Governador Valadares, torna público que fará realizar o Processo Licitatório nº 020/2019, na modalidade de
Pregão Presencial nº 017/2019-tipo menor preço por item, que tem por objeto a contratação do Serviço de Locação de
Motocicletas Cargo 160 Cilindradas ou Acima. O Edital encontra-se disponível no site: www.saaegoval.com.br, podendo
ser obtido também através do email licitacao@saaegoval.com.br. O início de julgamento dar-se-á às 09h00min do dia 15 de
abril de 2019.Governador Valadares, 28 de março de 2019. (a): Sebastião Pereira de Siqueira - Diretor Geral do SAAE.

SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR VALADARES/MG
Edital Processo Licitatório Nº 013/2019 - Pregão Presencial Nº 013/2019. O SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto do
Município de Governador Valadares, torna público que fará realizar o Processo Licitatório nº 013/2019, na modalidade de
Pregão Presencial nº 013/2019 - tipo menor preço por item, que tem por objeto a aquisição de soft-starters, inversores
de frequência, contatores e banco de capacitor. O Edital encontra-se disponível no site: www.saaegoval.com.br, podendo
ser obtido também através do email licitacao@saaegoval.com.br. O início de julgamento dar-se-á às 09h00min do dia 16 de
abril de 2019.Governador Valadares, 28 de março de 2019. (a): Sebastião Pereira de Siqueira - Diretor Geral do SAAE.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2019 - O Mu-
nicípio de Timóteo torna público que realizará às 14:00 horas, do dia
12 de abril de 2019, na sede de sua Prefeitura, localizada na Aveni-
da Acesita, nº. 3.230, Bairro São José, licitação na modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 017/2019, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.
070/2019, que tem por objeto a aquisição de lanche individual para os
participantes do Projeto Serviço em atenção à Pessoa Idosa priorita-
riamente pra a Rede SUAS, SUS e outras Políticas no Município de
Timóteo. O presente Edital e seus anexos encontram-se à disposição
dos interessados no site http://transparencia.timoteo.mg.gov.br/lici-
tacoes. Melhores informações na Gerência de Compras e Licitações
da Prefeitura Municipal de Timóteo, localizada na Av. Acesita, nº. 3.230,
Bairro São José, Timóteo/MG e pelos telefones: (31) 3847-4718 e (31)
3847-4701. Timóteo, 28 de março de 2019. Claudilea P. Oliveira Tho-
maz - Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, nº 3230, Bairro São José, Timóteo/MG
CEP: 35182-901 - Telefax: (31) 3847-4718 / 3847-4701

SEMPER S/A
Serviço Médico Permanente

CNPJ/M.F. 17.312.976/0001-00

NIRE: 31300056066

AVISO

Encontram-se à disposição dos

Srs . Ac ion is tas , na sede da

empresa, os documentos referidos

no art. 133 da Lei das S/A.

Belo Horizonte, 25 de março de 2019.

A Diretoria.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE VARGINHA-MG

AVISO - EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 046/2019

PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2019

O Município de Varginha (M.G.), pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no C.N.P.J. / MF sob o nº 18.240.119 / 0001-05,

com sede na Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50 – Vila Paiva, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Antônio Silva, torna

público a abertura de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL – do tipo Menor Preço, tendo por objeto a aquisição
de Óleo Diesel S10, mediante as condições estabelecidas em Edital.
Data da Sessão Pública: 10/04/2019 às 08h30min. Informações/
Edital: Deptº de Suprimentos do Município – Fone (0**35) 3222 –
9512. Aquisição do Edital: Mediante acesso ao site www.varginha.
mg.gov.br na aba Editais de Licitação.

Varginha (M.G.), 28 de março de 2019.

Antônio Silva - Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE VARGINHA-MG

AVISO - EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 041/2019

CONCORRÊNCIA Nº 002/2019

OMunicípio de Varginha(M.G.), pessoa jurídica de direito público inter-

no, inscrito no C.N.P.J./MF sob o nº 18.240.119/0001-05, com sede na

Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50 – Vila Paiva, neste ato representado

por seu Prefeito Municipal, Sr. Antônio Silva, torna público a abertura

de procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA – do tipo
Menor Preço, no regime de empreitada por preço global, em conformi-

dade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e pela Lei Com-

plementar nº 123/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, para contra-
tação de serviços na área de engenharia incluindo mão-de-obra,
materiais e disponibilização de equipamentos necessários para
execução do remanescente das obras de construção de Ginásio
Poliesportivo para implantação do Centro de Iniciação ao Esporte
– C.I.E., mediante as condições estabelecidas em Edital. Data de Pro-
tocolo: até 30 / 04 / 2019 às 13h30min. Data Abertura: 30/04/2019
às 14h00. Informações / Edital: Deptº de Suprimentos do Município
– Fone (0**35) 3690 – 1812. Aquisição do Edital: Mediante acesso
ao site www.varginha.mg.gov.br na aba Editais de Licitação.

Varginha (M.G.), 27 de março de 2019.

Antônio Silva - Prefeito Municipal
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EDITALDE CONVOCAÇÃO DO XVIII CONSINT
Adiretoria Efetiva do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Correios e Telégrafos e Simi-
lares do Estado de Minas Gerais – SINTECT-MG, através do seu Presidente, em cumprimento ao
Estatuto da Entidade, convoca todos os seus associados para participarem do Décimo Oitavo Con-
gresso do SINTECT-MG (XVIII CONSINT). O Congresso será realizado no Auditório do Sinda-
dos/MG, sito à Rua David Campista, nº 150, Bairro Floresta, em Belo Horizonte/MG, tendo início
às 09h00 (nove horas) do dia 13 de abril de 2019 e previsão de encerramento às 15:00 (quinze
horas) do dia 14 de abril 2019. O Congresso debaterá e deliberará sobre a seguinte ordem do dia:
1) Análise da conjuntura nacional, internacional e de Correios; 2) Organização Sindical; 3) Cam-
panha Salarial 2019/2020; 4) Reforma da Previdência; 5) Prestação de Contas do Sindicato; 6)
Questões Jurídicas; 7) Alteração Estatutária; 8) Outros. O regimento interno e a programação do
XVIII CONSINT serão elaborados pela diretoria executiva do Sindicato, que será a Comissão or-
ganizadora do Congresso, e apresentada à plenária do Congresso para deliberação. Os delegados
ao XVIII CONSINT serão eleitos através de Assembleias Parciais, por região, ambas realizadas
às 13h30, em primeira chamada, ou em segunda e última chamada, às 14h00 do dia 06/04/2019,
nos seguintes locais de trabalho: a) Em frente ao CDD Divinópolis, sito àAv. Antônio Olímpio de
Morais, 687 - Centro, Divinópolis/ MG, para todos os associados que trabalham na região Centro
Oeste/MG; b) Em frente àAC Montes Claros, sito à Praça Doutor Chaves, 149, Centro - Montes
Claros/MG, para todos os associados que trabalham na região Norte/MG; c) Em frente ao CDD
Governador Valadares Centro, sito àAvenida Minas Gerais, 110, Centro - Governador Valadares/
MG, para todos os trabalhadores que trabalham na Região Leste/MG; d) Em frente ao CTCE Var-
ginha/MG, sito àAvenida Coronel José Francisco Coelho, 840 - Industrial Jk –Varginha/MG, para
todos os associados que trabalham na Região Sul/MG; e) Em frente ao CDD Viçosa, sito à Praça
Tiradentes, nº 50, João Brás, em Viçosa/MG, para todos os associados que trabalham na Região
Zona da Mata/MG; f) Nas escadarias da AC Juscelino Kubitschek, sito à Avenida Afonso Pena,
nº 1270, Centro de Belo Horizonte/MG, para todos os associados que trabalham na região que
agrega os municípios da grande BH e adjacências. Os dirigentes sindicais poderão sair delegados
ao XVIII CONSINT pelas regiões onde estiverem coordenando as respectivas assembleias. Cada
assembleia poderá eleger 1 (um) delegado para cada 5 (cinco) associados presentes ou fração
superior a 50%. Não havendo quórum para realização da assembleia, os presentes poderão indicar
um observador ao Congresso. A ata e a lista de presenças de cada assembleia devem 5car sob a
guarda do coordenador (dirigente sindical) da assembleia, responsável por entrega-la à Secreta-
ria Geral do SINTECT-MG. A diretoria do SINTECT-MG poderá credenciar convidados para o
XVIII CONSINT, com direito a voz. Podem participar das assembleias parciais, por regiões, os
associados, demitidos ou aposentados, desde que quites com seus deveres sindicais. Os casos
omissos serão dirimidos pela diretoria efetiva do Sindicato. Belo Horizonte/MG, 29 de março de
2019. Robson Gomes Silva, Presidente do SINTECT-MG.

Notas 2018 2017
explicativas Valores expressos

em Reais (R$)
ATIVO 2.150.785 2.621.788
CIRCULANTE 1.648.763 2.176.540

Disponível 1.931 3.382

Caixa e Equivalente de Caixa (2a) 1.931 3.382
Fundo de Aplicação Financeira
Realizável a Curto Prazo 1.646.832 2.173.158
Duplicatas a Receber (3) 1.778.629 2.319.999
Provisão Para Perdas (336.082) (336.082)
Títulos Vinculado Mercado Aberto 99.991
Adiantamentos 2.732 67.905
Impostos a Recuperar 47.781 92.511
Estoques (2b) 53.781 28.825
NÃO CIRCULANTE 502.022 445.248

Realizável a Curto Prazo 43.557 26.845
Depósito Judicial - 26.845
Despesas Exercício Seguinte LP 43.557 -
Imobilizado (4) 458.403 417.951
Imobilizado de Uso 884.345 829.340
(-) Depreciações Acumuladas (425.942) (411.389)
Intangível 62 452
Concessão s/ Funcionamento 329
Marcas e Patentes 62 123

Notas 2018 2017
explicativas Valores expressos

em Reais (R$)
PASSIVO 2.150.785 2.621.788
CIRCULANTE 1.436.855 1.428.912
Fornecedores 903.653 772.277
Obrigações Tributárias 187.630 71.738
Empréstimos - 252.304
Obrigações Sociais e Trabalhistas 297.026 301.903
Adiantamentos de Clientes 48.546 30.690

NÃO CIRCULANTE 2.781.743 1.882.052
Empréstimos e Financiamentos 5 2.416.332 1.622.083

Processo Judicial Trabalhista 259.969 259.969
Parcelamento Tributos 105.441 -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (2.067.813) (689.176)
Capital Social 6 981.477 981.477

Reservas de Lucros (3.049.290)(1.670.653)
Reserva Legal 7 196.295 196.295
Reserva de Lucro 39.619 39.619
Prejuízos Acumulados (3.285.205)(1.906.567)

vencimentos previstos até o encerramento do exercício social seguinte,
encontram-se devidamente contabilizados no circulante, os com previsão
de conclusão após o término do exercício seguinte encontram-se no
não circulante. 2.e) Foi adotado o regime de competência para o
registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício.A aplicação
desse regime implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas
quando ganhas ou incorridas, independentemente de seu efetivo
recebimento ou pagamento. 2.f) Ativos e Passivos Contingentes e
Obrigações Legais: Ativos Contingentes: São reconhecidos somente
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas
divulgados em notas explicativas. Passivos Contingentes: Com
exceção das contingências tributárias e obrigações legais, as demais
(Cíveis e Trabalhistas) são provisionadas quando as perdas forem
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos foremmensuráveis
com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como
perdas possíveis são apenas divulgados em notas explicativas e os
passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são
provisionados nem divulgados. Contingências Tributárias e
Obrigações Legais: São registradas como exigíveis,
independentemente da avaliação dos assessores judíridos sobre as
probabilidades de êxito.
3. Contas a Receber de Clientes: Representam os valores a receber
a curto prazo e estão representados pelo seu valor original, a
administração optou por não constituir a provisão para créditos de
liquidação duvidosa nesse exercício por considerar irrisório o
percentual de inadimplência.

SOLAR COMUNICAÇÕES S/A - CNPJ: 21.561.725/0001-29
BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE:

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
Valores expressos em Reais (R$)

Histórico Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Prejuízos Acumulados Totais
Saldo em 31/12/2016 981.477 196.295 39.619 (1.748.158) (530.767)
Resultado do Exercício - - - (158.409) (158.409)
Saldo em 31/12/2017 981.477 196.295 39.619 (1.906.567) (689.176)
Resultado do Exercício - - - (1.378.637) (1.378.637)
Saldo em 31/12/2018 981.477 196.295 39.619 (3.285.205) (2.067.813)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃODOS RESUTADOS
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE:

2018 2017
Valores expressos em Reais (R$)

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 9.207.878 9.933.742
Receitas das atividades Operacionais 9.207.878 9.933.742
(-) DEDUÇÕES (417.922) (550.394)
(-) Impostos Incidentes
Sobre Faturamento (333.485) (355.736)
(-) Descontos Concedidos (84.437) (194.658)
RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL 8.789.956 9.383.348
(-) CUSTOS OPERACIONAIS (7.358.826) (6.826.787)
Custos dos Serviços e
Produtos Vendidos (7.358.826) (6.826.787)
RESULTADO BRUTO
OPERACIONAL 1.431.131 2.556.561
(-) DESPESAS /RECEITAS
OPERACIONAIS (2.782.203) (2.750.169)
Despesas Administrativas e Comerciais (2.639.977) (2.388.716)
Despesas Tributárias (49.278) (45.935)
Despesa comDepreciação (14.523) (14.366)
Perdas de títulos Incobráveis (8.424)
Resultado Financeiro Líquido (56.156) (276.033)
Outras Receitas Despesas/Operacionais (22.269) (16.695)
RESULTADO NÃO OPERACIONAL (27.566) 35.200
RESULTADO DO EXERCÍCIO
ANTES DAS PROVISÕES (1.378.637) (158.409)
Provisão p/ Contribuição Social - -
Provisão p/ Imposto de Renda - -
RESULTADO LÍQUIDO (1.378.637) (158.409)
Lucro (Prejuízo) líquido por Ação (37,93) (4,36)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXODE CAIXAMODELO
INDIRETO EM 31 DE DEZEMBRO DE:

2018 2017

Resultado do Exercício (1.378.637) (158.409)
Ajustes Econômicos
Depreciação, Amortização 14.553 8.806
Resultado Ajustado (1.364.085) (149.603)
Variação dos Circulantes
Adiantamentos a Fornecedores 65.173 (30.213)
Títulos a Receber 541.370 (305.792)
Estoques (24.956) 6.745
Títulos Vinculado Mercado Aberto (99.991)
Impostos a recuperar 44.730 (774)
Realizável a Curto Prazo (16.712)
Fornecedores de Bens e Serviços 131.376 263.180
Obrigações Tributárias 115.892 (13.013)
Obrigações Sociais (4.877) (289.007)
Adiantamento de Cliente 17.856 (40.620)
Parcelamento Tributos 105.441
Valores Caucionados (4.500)
Soma das variações do circulante 875.303 (413.994)
VARIAÇÃO NO FLUXO DE
CAIXA OPERACIONAL (488.782) (563.597)
FLUXOS DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e Financiamentos 541.945 547.841
CAIXA GERADO NAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTOS 541.945 547.841
FLUXOSDE INVESTIMENTOS
Baixa dos Investimentos - -
Aquisição do Imobilizado (54.615) 192
CAIXA GERADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTOS (54.615) 192
CAIXA GERADO NAS ATIVIDADES
DA EMPRESA (1.451) (15.564)
Variação do Capital Circulante Líquido
Caixa e Equivalente no início 3.382 18.946
Caixa e Equivalente no final 1.931 3.382
Variação (1.451) (15.564)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Valores expressos em Reais (R$)

NOTAS EXPLICATIVASÀS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

1. Contexto Operacional: A Solar Comunicações S.A, é uma
sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Juiz
de Fora �MG, subdividida em duas emissoras, sendo uma �AM� na
condição de concessionária e a outra �FM�, na condição de
permissionária, tendo por atividade a prestação de serviço de
Radiodifusão em geral, jornalismo impresso, produção, editoração,
comercialização e distribuição do jornal Tribuna de Minas. A rádio
mantém parceria com a emissora CBN do Brasil.
2. Principais Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras
foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas
no Brasil e, em atendimento às Resoluções do Conselho Federal de
Contabilidade - CFC Estruturação Conceitual para Elaboração das
Demonstrações Contábeis, de acordo com o disposto na Lei n.º
11.638/07 que modificou a Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à
elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, cujas
principais práticas contábeis estão descritas a seguir: 2.a) Caixa e
Equivalente de Caixa, abrange saldos de caixa e investimentos
financeiros, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração
no valor, e são utilizadas na liquidação das obrigações de curto
prazo. 2.b) Os estoques referem a compra de papel imune destinado
a impressão dos jornais e periódicos confeccionados pela empresa.
2.c) Imobilizado - demonstrado ao custo de aquisição e construção,
deduzidas as depreciações acumuladas, calculadas linearmente
conforme descrito à nota 4. 2.d) Demais ativos e passivos - Com

6. Capital Social: O Capital Social é de R$ 981.477,00 (novecentos
e oitenta e um mil quatrocentos e setenta e sete reais) e está
representado por 36.351 (trinta e seis mil trezentos e cinquenta e
uma) ações ordinárias nominativas no valor de R$ 27,00 (vinte e
sete reais) cada uma.
7. Reserva Legal: Em prol do prejuízo apurado no exercício não

4. Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidas as respectivas quotas de depreciação, calculada
pelo método linear, com base nas taxas estipuladas pela legislação fiscal. Podendo ser demonstrado da seguinte forma:

Taxa Depreciação SaldoLíquido SaldoLíquido
Descrição Depreciação Custo Adições Baixas Acumulada Transf. 2018 2017
Aparelhagens e Acessórios 10% 174.534 - - (119.320) - 55.214 55.399
Aparelhagem Telefônica 4% 26.251 - - (9.733) - 16.518 16.718
Discoteca 7% 14.854 - - (14.455) - 399 1.399
Equipamentos Computador 10% 197.064 22.497 - (90.756) - 128.804 110.566
Instalações e Adaptações 10% 92.655 50 - (22.881) - 69.824 70.205
Móveis e Utensílios 10% 66.988 1.074 - (13.425) - 54.637 53.657
Transmissores 6% 112.486 - - (76.824) - 35.662 35.662
Veículos 20% 115.026 28.923 - (60.630) - 83.319 61.827
Outras Imobilizações 10% 5.352 2.071 - (4.318) - 3.105 1.034
Benfeitorias em Imóveis 4% 24.520 - - (13.598) - 10.922 11.875
Marcas e Patentes 62 - - - (62) - 62
Intangível - - - - 62 62 -
Sub-Total 829.792 54.615 - (425.942) - 458.465 418.403
5. Empréstimos e Financiamentos: Em 31 de dezembro de 2018 a entidade possuía os seguintes Financiamentos e Empréstimos:
Banco 2018 2017 Início Prazo contrato Encargos
EMPRÉSTIMO CEF 127-49 100.240 172.740 28/10/16 48 meses 20,84% a.a.
EMPRÉSTIMO CAIXA 5952-8 219.009 - 07/05/18 48 meses 23,14% a.a
EMPRÉSTIMO CEF 0000418-74 143.750 218.750 23/11/16 48 meses 23,72% a.a
EMPRÉSTIMO TERCEIROS 1.120.000 820.000 23/12/16 - 1,5% a.a
EMPRÉSTIMO CEF CONTRATO 080-88 91.667 191.667 16/11/17 24 meses
EMPRÉSTIMO CEF CONTRATO 424-12 291.667 391.667 16/11/17 48 meses 23,72% a.a
EMPRÉSTIMO BRADESCO C/C 98.213 450.000 - 21/11/18 397 Dias 8,34% a.a

foi contabilizado a provisão para reserva legal.
8. Contingências Tributárias e Cíveis:Aentidade é ré em 07 processos
judiciais, sendo 01 classificado como perdas prováveis no valor de R$
20.000,00 e outros 05 classificados como perdas possíveis no montante
de R$ 182.850,00. O montante considerado como provável está
provisionado na sua totalidade.

9. Instrumentos Financeiros: A Sociedade participa de operações
envolvendo instrumentos financeiros, com o objetivo de financiar
suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A
administração destes riscos é realizada por meio de definição de
estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e
segurança. Os instrumentos financeiros estão registrados em contas
patrimoniais e são representados por caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras, contas a receber de clientes, outras contas
a receber, fornecedores e empréstimos e financiamentos.
10. Partes Relacionadas: Parte relacionada é a pessoa ou entidade
que se relaciona de maneira relevante com a cooperativa. A
Resolução CFC 1297/10 e o CPF 05, no ponto 20, citam a obrigação
de registrar em notas explicativas o montante a pagar e a receber
das partes relacionadas. Não foram realizadas transações com partes
relacionadas no exercício de 2018.
11. Cobertura de Seguros: Os bens da entidade estão cobertos por
seguros em montante considerado adequado pela Administração
para a eventual reposição em caso de ocorrência de sinistros. As
premissas de riscos adotadas, data a sua natureza, não fazem parte
do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e,
consequentemente, não foram examinadas por nossos auditores
independentes.

Juiz de Fora, 31 de dezembro de 2018.

Suzana Freitas Neves Scapim Cunha - Diretora Geral
Márcia Freitas Neves - Diretora Geral

Nayra Freitas Del Duca - Contadora CRC/MG 77.609

ITALY LINE FERRAGENS LTDA. – CNPJ 71.032.189/0001-42 – EDITAL DE CONVOCAÇÃO – Nos termos do
art. 1.072, do Código Civil, convoco os senhores sócios para a Reunião de Sócios, a realizar-se na Rua José
Alves da Silva, n. 80, bairro caiçara, Belo Horizonte/MG, CEP 30.775-390, no dia 05/04/2019, às 09:00h, em
segunda convocação, com qualquer quórum, para o 3m de deliberarem sobre a seguinte pauta: (i) reconheci-
mento, análise e metodologia de pagamento dos débitos 3scais; (ii) Distribuição de lucros; (iii) Reconstrução
da nova sede da Sociedade; (iv) a forma de deliberação das decisões operacionais, comerciais e 3nanceiras
atinentes ao cotidiano da Sociedade que devem ser seguidas pelos administradores; (Belo Horizonte/MG, 28 de
março de 2019). Marcus Vinicius Pereira Diniz (Administrador e sócio majoritário da Italy Line Ferragens Ltda.)
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A COMPANHIA

Apresentação da Companhia

A Concessionária BR 040 S.A. – Via040, empresa controlada pela Inves;mentos e Par;cipações

em Infraestrutura S.A. - INVEPAR, é uma sociedade por ações de propósito especíGco, cujo

objeto social consiste exclusivamente na administração e exploração do sistema rodoviário da

BR-040, no trecho compreendido entre Brasília-DF e Juiz de Fora- MG, com extensão de 936,8

Km, conforme deGnido no contrato de concessão assinado em 12 de março de 2014 com a

União, por intermédio da Agência Nacional dos Transportes Terrestres – ANTT.

Em 11 de setembro de 2017, a Companhia

protocolou junto à ANTT pedido de adesão

ao processo de relicitação, autorizado pelo

Conselho de Administração da Invepar e

pelo Conselho de Administração da Via040

em 08 de setembro de 2017. Até que se de2na um novo vencedor do leilão da relicitação
do qual, conforme previsto em lei, a Companhia e seus acionistas não poderão par@cipar, e
que este assuma o sistema rodoviário em questão, serão man@dos os serviços de operação e
manutenção do trecho sob concessão, regulados por um adi@vo contratual ainda não 2rmado
entre o órgão regulador, a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, e a Companhia.

Após acordo entre as partes, a duração das operações da Companhia estará limitada ao novo

prazo de cumprimento das obrigações de2nidas neste termo.
Sobre a Invepar: A Invepar é umas das maiores empresas de infraestrutura de transporte do

país e da América La@na, atuando de forma a@va nos segmentos de Aeroportos, Mobilidade
Urbana e Rodovias desde os anos 2000. Com um porJólio privilegiado, a Invepar possui,
atualmente, 11 concessões com prazo médio remanescente de 20 anos, o maior comparado

às demais empresas do setor no Brasil. É importante destacar que todas as concessões da

Invepar estão em estágio operacional, indicando uma ampla capacidade de crescimento

dentro de seus segmentos de atuação, com potencial geração de valor ao longo dos próximos

20 anos.

Mensagem da Administração: O ano de 2018 foi desaGador para as rodovias privadas,

diretamente afetadas por uma das maiores crises setoriais dos úl;mos anos, a greve dos

caminhoneiros. No úl@mo ano o país vivenciou um grande colapso setorial, a greve dos
caminhoneiros, ocorrida no 2nal de maio, que a@ngiu as concessões rodoviárias privadas e
outras esferas econômicas. Este fato, somado ao ambiente de incertezas polí@cas e sociais,
reduziu as expecta@vas de recuperação econômica, especialmente nos setores afetados
diretamente, com ritmo de retomada do crescimento mais lento que o esperado. Dados

do Ins@tuto Brasileiro de Geogra2a e EstaTs@ca – IBGE apontam que antes da greve dos
caminhoneiros a taxa de crescimento da indústria era de 3,3% no acumulado em 12 meses.

Desde o evento, a indústria vem perdendo fôlego. No segundo semestre de 2018, apenas

dois meses apresentaram variação posi@va no indicador, outubro com 0,3% e dezembro com
0,2%. Nos demais meses o que se veri2cou foi uma queda nos níveis de produção, fazendo
com que o resultado do ano retrocedesse para 1,1%, con2rmando o menor ritmo de a@vidade
da indústria. Nos úl@mos anos, a Matriz Invepar criou uma plataforma de gestão de a@vos
de infraestrutura com beneXcios que se estenderam para todas as empresas do Grupo. Este
suporte da Matriz foi fundamental e permi@u a con@nuidade da prestação de serviços em
níveis ó@mos e a custos reduzidos, mesmos nos períodos mais adversos. Em 2019 seguiremos
aguardando a resolução de questões regulatórias, como o pedido de relicitação da concessão,

feito em setembro de 2017. Até que se de2na um novo vencedor do leilão da relicitação, serão
man@dos os serviços de operação e manutenção do trecho sob concessão, regulados por um
adi@vo contratual ainda não 2rmado entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT e a Companhia.

Perspec&vas e Planos: O ano de 2018 foi desa2ador para a Companhia, diretamente
impactada pelos efeitos da greve dos caminhoneiros. Além disso, as inde2nições polí@cas
vivenciadas no úl@mo ano adiaram o desfecho de pleitos junto ao regulador, como o pedido de
adesão ao processo de relicitação da concessão. Para 2019, a Via 040 espera que as questões
regulatórias sejam concluídas de forma sa@sfatória. Enquanto isso, a Companhia seguirá
operando o trecho da BR-040 sob sua administração, disponibilizando os recursos necessários
para manutenção das operações, com foco na buidez do tráfego e na segurança dos usuários.
SUSTENTABILIDADE

Gestão: Pessoas, Saúde e Segurança - A reestruturação das a@vidades de suporte na 2gura
da Matriz Invepar permi@u avanços importantes na gestão dos negócios da Companhia.
Em julho de 2018, foi concluída a transição das a@vidades de Planejamento e Controle
Operacionais - PCO para Matriz. Foram assumidos principalmente as demandas relacionadas
a dados e relatórios operacionais, assuntos regulatórios e anuência de cargas especiais. As

campanhas corpora@vas da Invepar voltadas para saúde e bem-estar dos colaboradores, após
a reestruturação, passaram a ser compar@lhadas com todas as empresas do Grupo, incluindo a
Via040. Diversas ações voltadas para prevenção e conscien@zação foram realizadas no úl@mo
ano, como o Outubro Rosa e Novembro Azul.

Funcionários Próprios Terceirizados

-12,8%

2015 2016 2017

1.478
1.321

1.013

-23,3%

2015 2016 2017

611 608

530

No quesito segurança, pode-se observar uma elevação na taxa de gravidade dos acidentes
devido ao maior número de ocorrências com afastamento em 2017 e 2018. Visando a redução

desta taxa, foi implementado o Programa de Prevenção e Conscien@zação de Segurança
(A@tude Segura Sempre). A Companhia con@nua focada na redução e prevenção de acidentes,
promovendo treinamento e instruções prá@cas e teóricas.

É&ca e Compliance: Ao longo dos úl@mos anos, a Matriz Invepar estruturou um Programa de
Compliance pautado emum robusto Código de É@ca e Conduta e em polí@cas e procedimentos
diversos que se aplicam a todo Grupo e Stakeholders. Este Programa passou por Auditoria
Externa, que atestou sua e2ciência. Em 2018, a Matriz buscou consolidar a Cultura de
Compliance promovendo treinamentos e instruções sobre as melhores prá@cas nas relações
comerciais, jurídicas, regulatórias e outros temas. Desde 2014, a Via040 é associada ao

Ins@tuto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, organização independente que orienta
a inicia@va privada e sociedade civil na consecução do desenvolvimento social, econômico e
ambiental sustentável.

Relacionamento com a Sociedade: Os negócios da Companhia inbuenciam diretamente
na sociedade, permi@ndo o deslocamento de pessoas e produtos pelo trecho rodoviário
administrado e, assim, contribuindo para o comércio, a indústria, o agronegócio, o turismo,

o buxo de serviços e a integração de regiões, além de gerar empregos. Diversos projetos,
programas e campanhas voltados, em grande medida, para o bem-estar social e para a
segurança no entorno da via são conduzidos pela Companhia. Por meio desses projetos, a

Companhia busca potencializar os beneXcios gerados pelo empreendimento e mi@gar riscos,
especialmente os relacionados à segurança no entorno da rodovia.

Por meio do projeto “Aliança pela Vida”, a Companhia, em parceria com a Polícia Militar
Rodoviária e com a Polícia Rodoviária Federal, promove uma série de ações com o obje@vo
de melhorar a buidez em pontos crí@cos da via e, assim, reduzir a probabilidade de acidentes.
Para isso, são feitas 2scalizações minuciosas em veículos pesados, além do inves@mento em
sinalização e instalação de balizadores de tráfego.

Durante o período de chuvas, onde se veriGca maior número de ocorrências e acidentes, a

Companhia promove uma série de ações para garan;r a `uidez do trânsito e a segurança de

motoristas que trafegam pela via. Essas ações vão desde a instalação de painéis eletrônicos

de mensagens em tempo real sobre as condições da pista e do tráfego, além de mensagens

educa;vas para os motoristas. As equipes também são reforçadas com colaboradores extras

nas praças de pedágio e no atendimento de pista.

Ogrupo Invepar apoia oMaio Amarelo, ummovimentomul@ssetorial que
envolve poder público, empresas e sociedade em uma conscien@zação
pela importância do debate sobre segurança no trânsito. Durante este

período, as rodovias do grupo Invepar realizam uma série de ações

educa@vas contribuindo para melhores índices de segurança na malha
rodoviária do país.

Meio Ambiente:

Sempre vigilante às questões ambientais, a Via 040 monitora e avalia constantemente os
impactos de seus negócios ao meio ambiente. A Estação Ecológica de Aredes, Unidade de

Conservação localizada nomunicípio de Itabirito, é uma das áreas contempladas com o plan@o
de mudas na@vas. Além da Estação Ecológica, outros dois pontos recebem o mesmo processo
de monitoramento e manutenção: o Parque Jacques Cousteau, no bairro Betânia, em Belo

Horizonte, com 5 mil mudas; e na área de amortecimento do Monumento Natural da Serra
da Moeda, com 2.500 mudas. O trabalho terá con@nuidade até que as árvores a@njam porte
su2ciente para sobreviver às adversidades da natureza.

Manutenção de área de plantio
compensatório em Aredes

ESTRATÉGIA

O posicionamento estratégico da Via 040 segue direcionado para a excelência na gestão do

trecho da BR-040 sob sua concessão, mantendo a operação da rodovia de forma a garan@r
a segurança e atendimento 24 horas aos seus usuários com a disponibilização dos serviços

de socorro médico e mecânico, além da realização de serviços de conservação, sinalização,

manutenção do pavimento e inspeção, até que o processo de relicitação seja concluído.

A expecta@va de retomada do crescimento econômico, especialmente nos setores e regiões
pelos quais a BR-040 atravessa, somada à melhor performance em custos e despesas, fruto da
reestruturação dos negócios na 2gura da Matriz, contribuirão para resultados posi@vos para a
Companhia, como a ampliação do EBITDA.

DESEMPENHO

Contexto de Mercado: Em 2018 o país viveu período de grande instabilidade, com a greve

dos caminhoneiros ocorrida no mês de maio. Seus efeitos foram duramente sen@dos
na economia. A Companhia, no entanto, conseguiu reverter este cenário recuperando

totalmente no segundo semestre do ano as perdas veri2cas no primeiro semestre quando
ocorreu a greve. Enquanto o Índice ABCR Brasil aponta uma queda de 1,9% no tráfego pelas
rodovias pedagiadas, na Companhia houve crescimento, de 0,7% nos VEPs, com destaque para

o aumento de 3,4% nos VEPs pesados em 2018. Algumas concessões rodoviárias sofreram

diretamente outros impactos nega@vos da greve, como a isenção da cobrança de pedágio
para eixos suspensos. A Via 040, por ser uma rodovia federal, já não realizava a cobrança de

pedágio para eixos suspensos, portanto não foi afetada por sua suspensão.

Veículos Equivalentes Pagantes - VEPs

(Mil)
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A elevada vola@lidade veri2cada nos indicadores macroeconômicos em 2018 é, em grande
parte, explicada pela paralisação dos caminhoneiros. A inbaçãomedida pelo IPCA apresentava,
antes da greve, 2,85% no acumulado em 12 meses. Logo após o ocorrido, veri2cou-se
expressivo aumento, passando para 4,39%. O nível de a@vidade da indústria também sofreu
com os impactos da greve. No mês de maio, o índice de U@lização da Capacidade Instalada –
UCI dessazonalizado, divulgado pela Confederação Nacional das Indústrias – CNI, foi de 75,9%,
redução de 1,5 p.p. em relação ao mesmo período de 2017 e de 2,2 p.p. comparado ao mês

imediatamente anterior. Ao longo do ano veri2cou-se retomada na a@vidade industrial, mas,
ainda assim, o resultado de 2018, de 77,5%, 2cou abaixo do veri2cado em 2017, 77,6%. A
greve dos caminhoneiros também trouxe impactos nega@vos para o setor de serviços. Dados
da Pesquisa Mensal de Serviços - PMS do IBGE apontam recuo de 3,6% no volume de serviços
em maio de 2018 comparado a abril. Quando avaliado o segmento de serviços de transportes

a queda é ainda maior, de 9,5%. O resultado acumulado do ano foi de variação nega@va de
0,1%, con2gurando o 4º ano consecu@vo de retração, período em que o setor de serviços
acumulou perda de 11,1%.
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Todos esses efeitos, somados às incertezas polí@cas e a não implementação de reformas
fundamentais para o país impactaram no nível de con2ança do mercado, desacelerando a
retomada da a@vidade econômica. Projeções do Banco Mundial (BIRD) de meados de 2018
apontavam uma expansão de 2,4% no PIB de 2018. Ao 2nal do ano, projeções da mesma
ins@tuição cortaram pela metade as es@ma@vas de crescimento, para 1,2%, con2gurando uma
das maiores reduções de projeção para países. Para 2019, o novo governo vem sinalizando
a implementação de medidas econômicas liberais e compromisso com o ajuste das contas

públicas. No âmbito regulatório, o apontamento é para uma extensa lista de priva@zações
para, segundo o governo, liberar o orçamento para inves@mento em prioridades da gestão. Na
pauta de concessões à incia@va privada estão, pelo menos, 10 mil quilômetros de rodovias,
contando com a renovação de 4mil quilômetros de concessões já existentes, e outros a@vos de
infraestrutura. Também estão na pauta do Governo as trata@vas para resolução de questões
em concessões já existentes, como às relacionadas ao reestabelecimento de condições

econômico-2nanceira de contratos duramente afetados pela deterioração das condições
macroeconômicas veri2cadas em 2015 e 2016, pela lenta retomada no nível de a@vidade
e por outros acontecimentos. Todos esses fatores contribuem para uma melhora no nível

de con2ança do mercado, dando mais corpo à possibilidade de retomada do crescimento.
Na tabela abaixo estão os principais índices e indicadores de a@vidade, inbação e juros
que auxiliarão no entendimento dos resultados operacionais e 2nanceiros da Companhia,
apresentados nos capítulos a seguir.

Indicadores Selecionados 2018 2017

IPCA Final do Período 3,75% 2,95% 0,8pp

CDI Final do Período 6,42% 9,93% -3,5pp
TJLP Final do Período 6,98% 7,00% 0,0pp

TJLP Média Úl@mos 12 meses 6,72% 7,13% -0,4pp
Índice ABCR - Maio 131,1 150,8 -13,1%
Índice ABCR - Ano 1.787,2 1.822,2 -1,9%

IPCA - Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, Sistema
Nacional de Índices de Preços ao Consumidor. Índice ABCR Brasil - VEPs Série Dessazonalizada.
1 Considera apenas o `uxo das rodovias sob concessão privada e o efeito de dias úteis, ano

bissexto e iden;Gcação de outliers. 2 Informações ob;das a par;r dos dados estads;cos da

ABCR, disponível em : hfp://www.abcr.org.br.

Resultados Operacionais:
Índice ABCR Brasil

Veículos Leves + Pesados 2018 x 2017
(mensal)

2,2%
0,9% 0,5%

4,3%

-13,1%

-3,0% -3,0% -2,1% -2,7% -3,1%
-0,2%

-3,5%

Dados da Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR e da Tendências

Consultoria para as rodovias sob o regime de concessão privada, apontam queda de 13,1%

no tráfego durante o mês de maio, quando ocorreu a greve dos caminhoneiros. A queda no

tráfego de veículos pesados foi ainda maior neste período, a@ngindo 25,3% na comparação
com o ano anterior. De acordo com a ABCR, o desempenho do buxo pedagiado de veículos
foi prejudicado pelos choques nega@vos que afetaram a economia no ano de 2018, como
a inde2nição polí@ca causada pelas eleições, a greve dos caminhoneiros mencionada acima
e a conjuntura internacional menos favorável às economias emergentes. A Via040 registrou

66,8 milhões de Veículos Equivalentes Pagantes – VEPs, aumento de 0,7% mesmo diante da
greve dos caminhoneiros. Este resultado é melhor ainda quando analisada a performance de

veículos pesados, que representam cerca de 70% do tráfego na rodovia e cresceram 3,4% em

2018 comparado a 2017.

Veículos Equivalentes Pagantes - VEPs

(mil)

2016

32,2% 32,3% 30,4%

% Pesados % Leves

66,7% 67,7% 69,6%

2017 2018

66.849 66.415 66.849

Este crescimento está relacionado, em parte, à recuperação de alguns setores da indústria,

como o automobilís@co, no entorno do trecho da BR-040 administrado pela Companhia.
No quarto trimestre de 2018, a Companhia registrou 17,6 milhões de Veículos Equivalentes
Pagantes - VEPs em suas praças de pedágio frente a 17,0 milhões no mesmo período do ano
anterior, o que representou um aumento de 3,7%.

Desempenho Operacional (Mil) 4T18 4T17 2018 2017

VEPs¹ 17.609 16.979 3,7% 66.849 66.415 0,7%

Veículos leves 5.387 5.410 -0,4% 20.320 21.438 -5,2%
Veículos Pesados 12.222 11.568 5,7% 46.529 44.977 3,4%

Tráfego² 8.526 8.605 -0,9% 32.588 33.738 -3,4%
Veículos Leves 5.435 5.609 -3,1% 20.725 21.874 -5,3%
Veículos Pesados 2.916 2.820 3,4% 11.174 10.957 2,0%

Veículos Isentos 175 176 0,0% 690 907 -24,0%
Tarifa Média (R$) 5,28 5,30 -0,4% 5,27 5,02 5,0%

¹ VEPs = Veículos Equivalentes Pagantes - refere-se a quan@dade de eixos passantes de cada
veículo. ² Refere-se a quan@dade de veículos que transitaram pelas praças de pedágio da
Companhia.

Resultados Financeiros: Receitas - A Receita Líquida Ajustada aumentou 5,8% no ano de
2018 em relação a 2017 e a@ngiu 86,8 milhões no quarto trimestre de 2018, 2,8% superior
à veri2cada no mesmo período do ano anterior, ambos rebe@ndo o aumento no número de

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2018

Taxa de frequência de acidentes

(Nº de funcionários acidentados/

Homem-Hora Trabalhada x 1.000.000)

12,6

7,7
8,7

2016 2017 2018
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VEPs pesados, assim como a correção tarifária contratual referente ao período de julho/2017

a julho/2018, passando a tarifa de pedágio de R$ 5,10 para R$ 5,30 em todas as praças da

Via 040. O aumento da Receita Acessória em 2018 reDete novos contratos Frmados para

exploração da faixa de domínio, especialmente os de Fbra óKca e publicidade.

Receita Operacional (R$ Mil) 4T18 4T17 2018 2017

Receita Bruta 125.927,5 126.417,0 -0,4% 439.748,5 467.474,0 -5,9%

Receitas com Pedágio 92.892,4 89.966,0 3,3% 351.972,3 333.095,0 5,7%

Receitas Acessória 1.829,7 2.151,0 -15,0% 8.633,4 7.712,0 11,9%

Receita de Construção (IFRS) 31.205,5 34.300,0 -9,0% 79.142,8 126.667,0 -37,5%

Receita Bruta Ajustada¹ 94.722,1 92.117,0 2,8% 360.605,7 340.807,0 5,8%

Deduções da Receita Bruta (7.932,6) (7.681,0) 3,3% (30.157,0) (28.381,0) 6,3%

Receita Líquida 117.995,0 118.736,0 -0,6% 409.591,5 439.093,0 -6,7%

Receita de Construção (IFRS) 31.205,5 34.300,0 -9,0% 79.142,8 126.667,0 -37,5%

Receita Líquida Ajustada¹ 86.789,5 84.436,0 2,8% 330.448,7 312.426,0 5,8%

¹ Desconsidera os impactos do IFRS em relação à Receita de Construção

Custos e Despesas

Custos e Despesas (R$ Mil) 4T18 4T17 2018 2017

Pessoal (11.132,8) (13.502,0) -17,6% (45.179,0) (56.353,0) -19,8%

Conservação & Manutenção (18.565,6) (31.814,0) -41,6% (59.044,0) (55.601,0) 6,2%

Demais despesas operacio-

nais e administraKvas (48.381,5) (156,8) n.m (92.953,2) (68.201,8) 36,3%

Custos & Despesas

Administráveis (78.079,9) (45.472,8) 71,7% (197.176,2)(180.155,8) 9,4%
Impairment¹ (93.733,0) - n.m. (93.733,0) - n.m.

Depreciação e amorKzação (17.132,0) (12.241,0) 40,0% (65.255,3) (48.853,0) 33,6%

Custos & Despesas

Operacionais Ajustados² (188.944,9) (57.713,8) 227,4% (356.164,4)(229.008,8) 55,5%
Provisão para manutenção

(IFRS) (3.080,3) (347,0) 787,6% (4.250,5) (1.270,0) 234,6%

Custo de Construção (IFRS) (30.896,5) (33.960,0) -9,0% (78.359,2) (125.413,0) -37,5%

Custos & Despesas

Operacionais (222.921,7) (92.020,8) 142,3% (438.774,1)(355.691,8) 23,4%

¹ Redução ao valor recuperável do aKvo. ² Desconsidera os impactos do IFRS em relação à

Receita e Custo de Construção e à Provisão para Manutenção.

Em2018aMatriz Inveparconsolidouomodelodegestãodeserviçosparasuascontroladas,permiKndo

ganhosdeescalas que impactamdiretamente emmaior eFciência e sinergia para todoGrupo.

Os Custos e Despesas Administráveis

totalizaram R$ 197,2 milhões no ano de 2018,

frente aos 180,2 milhões relaKvos a 2017,

um aumento de 9,4%. A redução na linha de

Pessoal pode ser explicada, principalmente,

pela concentração de processos na Fgura

da Matriz que implica em menor gasto com

salários, encargos e benedcios devido ao

menor Headcount em relação à 2017. O

aumento dos gastos com Conservação &

Manutenção em 2018 ocorreu por causa

da intervenção emergencial em superdcie

de deslizamento, após ruptura de estrutura

de contenção ocorrida no km 590. Este

aumento foi parcialmente compensado pelo

recebimento de indenização prevista em

apólice de seguro com cobertura para este

Kpo de sinistro. As Despesas Operacionais e AdministraKvas reDetem o comparKlhamento

de despesas com a Matriz. Os Custos e Despesas Operacionais Ajustados foram impactados

negaKvamente devido ao Impairment realizado ao Fnal de 2018. Os itens do aKvo intangível

e imobilizado que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus

valores de recuperação, são revisados para determinar a necessidade de reconhecimento

de perda para redução do saldo contábil a seu valor de realização (Impairment). A

Administração da Companhia, em sua análise anual do correspondente desempenho

operacional e Fnanceiro de seus aKvos, idenKFcou indicadores de aKvos que poderiam

estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável, incorrendo na

necessidade Impairment. A análise foi efetuada por meio de teste de recuperabilidade desses

aKvos, comparando o valor contábil com o valor recuperável, tendo como premissa-chave

a pretensão da Companhia na Relicitação do Contrato de Concessão dentro dos próximos

exercícios sociais. Maiores informações podem ser veriFcadas nas Demonstrações Contábeis

da Companhia relaKvas ao exercício social encerrado em 2018.

Variação dos Custos e Despesas Operacionais Ajustados

(R$ mil)

229.009

2017 Pessoal

(11.174)

Conservação &

Manutenção

3.443

Seguros e

Garan"as

2.067

Desp.

Operacionais

e Adm.

22.685 16.402

Depreciação e

amor"zação

93.733

Impairment

356.164

2018

EBITDA

EBITDA e

MARGEM EBITDA (R$ Mil) 4T18 4T17 2018 2017

Receita Líquida Ajustada ¹ 86.789,5 84.436,0 2,8% 330.448,7 312.426,0 5,8%

Custos e Despesas

Administráveis (78.079,9) (45.472,8) 71,7% (197.176,2)(180.155,8) 9,4%

EBITDA Ajustado¹ 8.709,6 38.964,2 -77,6% 133.272,5 132.271,2 0,8%

Margem EBITDA Ajustado¹ 10,0% 46,1%

-36,1

p.ps 40,3% 42,3%

-2,0

p.ps

Receita de Construção (IFRS)¹ 31.205,5 34.300,0 -9,0% 79.142,8 126.667,0 -37,5%

Custo de Construção (IFRS)¹ (30.896,5) (33.960,0) -9,0% (78.359,2) (125.413,0) -37,5%

Provisão de Manutenção

(IFRS)¹ (3.080,3) (347,0) 787,6% (4.250,5) (1.270,0) 234,6%

Impairment² (93.733,0) - n.m. (93.733,0) - n.m.

EBITDA³ (87.794,7) 38.957,2 -325,4% 36.072,7 132.255,2 -72,7%

Margem EBITDA³ -74,4% 32,8%

-107,2

p.ps 8,8% 30,1%

-21,3

p.ps

¹ Desconsidera os impactos do IFRS em relação à Receita e Custo de Construção, à Provisão

para Manutenção e ao Impairment. ² Redução ao valor recuperável do aKvo. ³ Instrução CVM

Nº527/12.

Em 2018, EBITDA foi negaKvamente afetado devido ao Impairment realizado ao Fnal do

exercício. Já o EBITDA Ajustado, totalizou R$ 133,3 milhões, expansão de 0,8% em relação a

2017, com Margem EBITDA de 40,3%. Esse resultado reDete o aumento de 5,8% da Receita

Líquida Ajustada, que teve seu efeito amenizado pelo aumento dos Custos e Despesas,

conforme mencionado anteriormente neste capítulo.

EBITDA E Margem EBITDA Ajustados

(R$ mil)

Variação EBITDA Ajustado

(R$ mil)

2016 2017 2018

108.711

132.271 133.273

132.271

2017 Receita Líquida

Ajustada

18.023

Custos e Despesas

Administráveis

(17.020)

2018

133.273

37,5% 40,3%42,3%

Resultado Financeiro Líquido

Resultado Financeiro (R$ Mil) 4T18 4T17 2018 2017

Resultado Financeiro (27.072,2) (15.001,0) 80,5% (103.025,5)(59.075,0) 74,4%

Receitas Financeiras 97,1 78,0 24,4% 570,6 1.261,0 -54,8%

Juros sobre Aplicações

Financeiras 97,0 78,0 24,4% 526,5 1.011,0 -48,0%

Variação monetária e cambial - - n.m 42,7 249,0 -83,1%

Outros 0,1 - n.m 1,4 1,0 0,0%

Despesas Financeiras (27.169,3) (15.079,0) 80,2% (103.596,1)(60.336,0) 71,7%

Juros sobre Fnanciamentos (18.225,1) (1.159,0) n.m. (64.290,1) (16.593,0) 287,5%

Variação monetária (2.138,4) 2.193,0 -197,5% (6.424,8) (6.955,0) -7,6%

Outros (6.805,8) (16.113,0) -57,8% (32.881,2) (36.788,0) -10,6%

O Resultado Financeiro relaKvo ao ano 2018 piorou quando comparado com 2017 devido,

principalmente, ao término de obras até então em andamento que, conforme práKcas

contábeis, enseja o encerramento da dedução dos custos com emprésKmos elegíveis para

capitalização.

Resultado do Exercício

Resultado Líquido (R$ Mil) 4T18 4T17 2018 2017

Lucro/Prejuízo do Exercício (131.723,7) (8.766,0) n.m. (134.328,1)(13.158,0) 920,9%

A Via 040 encerrou o ano de 2018 com prejuízo líquido de R$134,3 milhões. Este resultado

reDete, principalmente, a variação negaKva no Resultado Financeiro Líquido, o aumento nas

linhas de AmorKzação e Depreciação, assim como o efeito causado pelo teste de Impairment

mencionado anteriormente.
Resultado do Exercício

(R$ mil)

EBITDA

Ajustado 2018

Ajustes IFRS Depreciação &

Amor@zação

Resultado

Financeiro

IR & CS Impairment Prejuízo 2018

133.272,5

(3.466,9) (65.255,3)

(103.025,6)

(2.120,1) (93.733)

(134.328,1)

Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa

(R$ milhões)

15.387,0

Caixa
Final
2017

24.398,9

Atividades
Operacionais

(67.629,0)

Atividades de
Investimento

40.050,0

Atividades de
Financiamento

12.206,9

Caixa
Final
2018

No úlKmo ano, a Via040 apresentou saldo Fnal de caixa de R$ 12,2 milhões, uma redução

de 20,7% em relação a 2017, explicada pela piora na geração de caixa das AKvidades de

InvesKmento.

Endividamento

Disponibilidades e Endividamento (R$ mil) 2018 2017

Dívida Bruta (884.646,7) (953.409,0) -7,2%

Curto Prazo (878.512,7) (945.798,0) -7,1%

EmprésKmos e Financiamentos (878.512,7) (945.798,0) -7,1%

Longo Prazo (6.134,0) (7.611,0) -19,4%

EmprésKmos e Financiamentos (6.134,0) (7.611,0) -19,4%

Disponibilidades 12.206,9 15.387,0 -20,7%

Dívida Líquida (872.439,8) (938.022,0) -7,0%

A Dívida Líquida da Companhia reduziu 7,0% em 2018, aKngindo 872,4 milhões. A Dívida

Bruta aKngiu o montante de R$ 884,6 milhões no mesmo período, uma redução de 7,2%

frente ao veriFcado em 2017, devido à amorKzação do principal sem contraparKda de novas

captações e a menor TJLP, que corrige boa parte da dívida, ao longo de 2018. As únicas dívidas

da Companhia são com o BNDES em duas linhas de Fnanciamento, uma direta, indexada pela

TJLP, e a outra indireta (FINAME), com taxa pré-Fxada, e a sua concentração no curto prazo é

explicada pelo vencimento próximo de emprésKmo do Kpo bridge.

InvesOmentos: Em 2018, foram executados invesKmentos na ordem de R$ 62,9 milhões

em projetos que atendem os parâmetros contratuais, como pavimentação, terraplanagem,

estrutura de contenção e sistemas de drenagem e os voltados para a segurança viária.

InvesOmentos (R$ mil) 2018 2017

InvesOmento Total 62.889,4 113.458,0 -44,6%

Imobilizado 308,0 1.085,0 -71,6%

Intangível 88.386,0 222.512,0 -60,3%

Sooware 87.993,0 207,0 n.m.

Intangível em construção - 222.117,0 n.m.

Direito de concessão 393,0 188,0 109,0%

(-) Transação Não Caixa (25.021,0) (108.885,0) -77,0%

(-) Margem de Construção (783,6) (1.254,0) -37,6%

Obras para melhoria de pavimento Construção da passarela no km 507,
em Ribeirão das Neves-MG. Travessia

segura para 20 mil moradores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Auditores Independentes: A Invepar e suas controladas uKlizam os serviços de auditoria

independente da Grant Thornton Auditores Independentes desde 01 de abril de 2016. No

exercício encerrado em dezembro de 2018, os auditores independentes não prestaram

outros serviços além da auditoria externa, que não entre em conDito com as normas de

independência dos auditores externos NBCTA - 200.

Diretor de Relações com InvesOdores

João Garcia Couri Neto

Equipe de Relações com InvesOdores

Nilton Pimentel - Aline Campos - Lívia Bragança - Rafael Rondinelli

+55 21 2211 1300 ri@via040.invepar.com.br

Composição dos Custos e Despesas

Operacionais Ajustados em 2018

Depreciação e

amor@zação

18,3%

Impairment

26,3%

Pessoal

12,7%

Conservação &

Manutenção

16,6%

Seguros e

Garan@as

1,3%

Desp.

Operacionais

e Adm.

24,8%

ATIVO Nota 31/12/2018 31/12/2017

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 3 12.207 15.387

Contas a receber 4 27.426 22.615

Estoques 3.032 3.756

Tributos a recuperar 5.a 928 449

Adiantamentos diversos 647 424

Despesas antecipadas 3.893 2.592

Outros 1.537 –

Total do aOvo circulante 49.669 45.223

NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 5.156 3.967

Imobilizado 7 19.764 27.772

Intangível 8 1.524.966 1.587.358

Total do aOvo não circulante 1.549.886 1.619.097

TOTAL DO ATIVO 1.599.555 1.664.320

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017

PREJUÍZO DO EXERCÍCO (134.328) (13.158)

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES – –

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO (134.328) (13.158)
As notas explicaKvas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2018 31/12/2017

CIRCULANTE

Fornecedores 9 42.472 42.393

EmprésKmos e Fnanciamentos 10 878.513 945.798

Obrigações com empregados e administradores 7.209 9.276

Tributos a recolher 5.c 4.046 3.765

Adiantamentos de clientes 76 76

Partes relacionadas 21 28.714 –

Provisão para manutenção 20 4.071 2.464

Total do passivo circulante 965.101 1.003.772

NÃO CIRCULANTE

Fornecedores 9 4.836 5.615

EmprésKmos e Fnanciamentos 10 6.134 7.611

Partes relacionadas 6 18.512 75.009

Impostos diferidos passivos 5.b 40.923 38.803

Provisão para riscos processuais 11 1.807 1.636

Provisão para manutenção 20 2.643 –

Provisão ambiental 21 3.526 3.526

Total do passivo não circulante 78.380 132.200

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 12.a 753.250 591.200

Prejuízos acumulados (197.180) (62.852)

Total do patrimônio líquido 556.070 528.348

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.599.554 1.664.320

As notas explicaKvas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
(Em milhares de reais, exceto o lucro (prejuízo) por lote de mil ações)

Nota 31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 13 330.449 312.427

Receita de construção 13 79.143 126.667

Custo dos serviços prestados 13 (213.848) (189.217)

Custo de construção 13 (78.359) (125.413)

LUCRO BRUTO 117.385 124.464

Receitas (despesas) operacionais

Gerais e administraKvas 13 (52.838) (41.019)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 13 (93.731) (44)

RESULTADO OPERACIONAL (146.569) (41.063)

RESULTADO FINANCEIRO

Receitas Fnanceiras 14 571 1.262

Despesas Fnanceiras 14 (103.595) (60.336)

Total (103.024) (59.074)

PREJUÍZO (LUCRO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (132.208) 24.327

Imposto de renda e contribuição social 5.d (2.120) (37.485)

Prejuízo do exercício (134.328) (13.158)

Prejuízo por ação ordinária (básico e diluído) 15 (0,188) (0,019)

As notas explicaKvas são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em milhares de reais)

Capital social Prejuízos Adiantamento para futuro

Nota Subscrito A integralizar Total acumulados aumento de capital Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 397.500 – 397.500 (49.694) 55.000 402.806

Integralização de capital social 12.a 273.000 (79.300) 193.700 – (55.000) 138.700

Prejuízo do exercício – – – (13.158) – (13.158)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 670.500 (79.300) 591.200 (62.852) – 528.348

Aumento de capital 12.a 82.750 – 82.750 – – 82.750

Integralização de capital social – 79.300 79.300 – – 79.300

Prejuízo do exercício – – – (134.328) – (134.328)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 753.250 – 753.250 (197.180) – 556.070

As notas explicaKvas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2018 31/12/2017

Receitas 13 455.418 571.623

Receita operacional 360.606 340.808

Receita de construção 94.707 230.813

Outras receitas 105 2

Insumos adquiridos de terceiros (310.974) (234.432)
Custo de construção 13 (78.359) (125.413)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (232.456) (105.831)

Perda/recuperação de valores aBvos (58) (3.111)

Outros custos (101) (77)

Valor adicionado bruto 144.444 337.191

Retenções (65.255) (48.853)

Depreciação e amorBzação 7 e 8 (65.255) (48.853)

Valor adicionado líquido produzido pela enJdade 79.189 288.338

Valor adicionado recebido em transferência 571 1.262

Receitas Gnanceiras 14 571 1.262

Total do valor adicionado a distribuir 79.760 289.600

Distribuição do valor adicionado 79.760 289.600

Pessoal e encargos 38.462 48.361

Remuneração direta 25.524 31.778

BeneIcios 10.397 13.648

FGTS 2.141 2.781

Outros 400 154

Impostos, taxas e contribuições 54.217 87.500

Federais 37.812 72.073

Estaduais 205 175

Municipais 16.200 15.252

Remuneração capital de terceiros 121.409 166.897

Juros 70.646 90.539

Aluguéis 2.248 2.415

Outras 48.515 73.943

Remuneração de capital próprio (134.328) (13.158)

Prejuízo do exercício (134.328) (13.158)

As notas explicaJvas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2018 31/12/2017

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) antes dos impostos e contribuição (132.208) 24.327

Depreciação e amorBzação 7 e 8 65.255 48.853

Baixa de imobilizado e intangível 107 91

Perda ao valor recuperável (Intangível) 8 93.733 –

Provisão para manutenção e ambiental 4.250 1.270

Perda no recebimento de créditos 1.643 1.244

Provisão para riscos 171 891

Margem de construção (784) (1.254)

Variações monetárias e encargos, líquidos 37.674 (5.184)

(Aumento) redução nos aJvos operacionais:
Contas a receber de clientes (1.184) 9.124

Estoques 724 (953)

Tributos a recuperar (479) 6.684

Depósitos judiciais (1.189) (1.080)

Adiantamentos (4.192) 110

Despesa antecipada (1.301) (2)

Parte relacionada – 234

Outros (2.838) –

(Aumento) redução nos passivos operacionais:
Fornecedores (5.414) (23.883)

Salários e encargos sociais a recolher (2.067) (555)

Tributos a recolher 281 (2.359)

Adiantamento de clientes – 72

Partes relacionadas (27.783) 37.366

Outras obrigações e contas a pagar – (16.255)

Caixa líquido gerado pelas aJvidades operacionais 24.399 78.741

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado 7 (298) (1.369)

Aquisição de intangível 8 (67.331) (113.474)

Caixa líquido aplicado nas aJvidades de invesJmento (67.629) (114.843)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Integralização de Capital 162.050 138.700

Pagamento principal de emprésBmos de Gnanciamentos 10 (47.989) (29.452)

Pagamento de juros de emprésBmos e Gnanciamentos 10 (74.011) (76.555)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) aJvidades
de `nanciamento 40.050 32.693

REDUÇÃO LÍQUIDO NO SALDO DE CAIXA E

EQUIVALENTES DE CAIXA (3.180) (3.409)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 3 15.387 18.796

Saldo Gnal de caixa e equivalentes de caixa 3 12.207 15.387

REDUÇÃO LÍQUIDA NO SALDO DE CAIXA E

EQUIVALENTES DE CAIXA (3.180) (3.409)

As notas explicaJvas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 1.a) Operações da Companhia: A Concessionária BR-040 S.A.

(“VIA040” ou “Companhia”), fundada em 31 de janeiro de 2014, e localizada a Avenida

Niágara, 350, Nova Lima, MG - Brasil, é uma sociedade por ações de propósito especíGco de

capital aberto e tem como objeto social especíGco e exclusivo operar e explorar, através da

cobrança de pedágio e outras aBvidades perBnentes, a concessão outorgada pela União

Federal, por intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”), o sistema

rodoviário composto pelos trechos rodoviários da BR-040/DF/GO/MG. A Companhia não

possui ações de sua emissão negociadas publicamente. O objeto da concessão compreende a

recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias,

ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do sistema rodoviário composto

pelos trechos rodoviários da BR-040 sob concessão da VIA040, incluindo todos os seus

elementos integrantes da faixa de domínio, além de acessos e alças, ediGcações e terrenos,

pistas centrais, laterais, marginais ou locais, ligadas diretamente ou por disposiBvo de

interconexão com a rodovia, acostamentos, obras de artes especiais e quaisquer outros

elementos que se encontrem nos limites da faixa de domínio, bem como pelas áreas ocupadas

com instalações operacionais e administraBvas relacionadas à concessão (“Sistema

Rodoviário”), em conformidade com as condições e especiGcações do contrato de concessão

Grmado pela Companhia junto à União Federal (“Poder Concedente”) por intermédio da ANTT.

O prazo de duração da Companhia é determinado e correspondente ao tempo necessário para

cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato de Concessão. O referido contrato

possui prazo de duração de 30 anos contados a parBr de 22 de abril de 2014 (data de

assunção), podendo ser renovado por igual período, a exclusivo critério do Poder Concedente.

O trecho rodoviário sob concessão da VIA040 tem início em Brasília, Distrito Federal e Gm em

Juiz de Fora, Minas Gerais, com extensão de 936,8 km, passando por 35 municípios ao longo

de sua extensão abrangendo o Distrito Federal e os Estados de Goiás e Minas Gerais. A VIA040

é uma subsidiária integral da InvesBmentos e ParBcipações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR.

Em 30 de julho de 2015, a Companhia iniciou a cobrança de pedágio após o cumprimento das

condições precedentes previstas no Contrato de Concessão. A autorização foi dada pela ANTT

para as praças de pedágio 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 11 e 12. Em 23 de agosto de 2015, a

Companhia deu início a cobrança de pedágio nas praças 09 e 10, também conforme autorizado

pela ANTT. Em 31 de dezembro de 2018, a VIA040 apresentou um capital circulante líquido

negaBvo de R$915.434 (R$958.549 em 31 de dezembro de 2017), devido ao Gnanciamento de

curto prazo no montante de R$878.513 com o BNDES. O vencimento original do emprésBmo

PONTE Grmado com o BNDES era 15 de março de 2016 e, em 31 de março de 2017. A

Companhia negociou junto ao BNDES inclusão de mecanismo de repactuação automáBca da

dívida com prazo Gnal em 15 de maio de 2019, desde que cumpra determinados requisitos

Grmados entre as partes, conforme Nota explicaBva nº 10. A Administração da Companhia e

da INVEPAR está envidando esforços conknuos e estruturados junto aos credores com o

objeBvo de renovação junto ao BNDES. A Companhia está adimplente com suas obrigações

contratuais e com o cronograma de obras, não tendo havido nenhum descumprimento,

considerando a medida liminar deferida descrita no item 1.b) ConBnuidade Operacional.

1.b) ConJnuidade Operacional: As condições macroeconômicas e socioeconômicas se

deterioraram signiGcaBvamente após 2013, ano do leilão do trecho sob concessão, com

impactos negaBvos na arrecadação da Companhia devido à drásBca redução do tráfego

previsto, e também releBndo em alta de custos, principalmente aumentos extraordinários em

preços administrados, revisão do valor de crédito a ser liberado para projetos de infraestrutura

pelo BNDES, novas legislações, bem como atrasos na liberação de licenciamentos ambientais,

gerando incertezas signiGcaBvas quanto a rentabilidade do projeto de infraestrutura licitado.

Em virtude do manifesto rompimento das bases negociais do Contrato de Concessão e

conforme disciplinado em instrumento contratual, a Concessionária formulou, em 08 de julho

de 2016, pedido de revisão ordinária e extraordinária do Contrato de Concessão. Tendo em

vista as inúmeras alterações imprevisíveis e extraordinárias que conBnuaram a afetar o

equilíbrio econômico Gnanceiro do contrato, este pedido foi reiterado em 23 de maio de 2017

e em 21 de março de 2018. A ANTT não esgotou, até o momento, a análise dos pleitos de

reequilíbrio apresentados. Em 05 de junho de 2017, o Governo Federal sancionou a Lei nº

13.448 que, dentre outras, estabelece as diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação

dos contratos de parceria deGnidos nos termos da Lei nº 13.334 de 13 de setembro de 2016,

nos setores rodoviário, ferroviários e aeroportuários da administração pública federal. Em 11

de setembro de 2017, a Companhia protocolou junto aos órgãos competentes – Agência

Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”), ao Ministério dos Transportes Portos e Aviação

Civil (“MTPA”), Programa de InvesBmentos em LogísBca (“PIL”) - o pedido de adesão ao

processo de relicitação supracitado, conforme autorizado, respecBvamente, pelo Conselho de

Administração da Invepar e pelo Conselho de Administração da Via 040, ambos em 08 de

setembro de 2017. Após diversos pedidos solicitando o posicionamento da ANTT acerca do

pedido, em 25 de janeiro de 2018 a Agência acusou o recebimento do pedido de relicitação e

informou que a Via 040 apresentou “todas as informações em conformidade ao que dispõe o

§ 2º do Art. 14” para formalizar o interesse em aderir ao procedimento de relicitação. A

Agência também ressaltou que as providências necessárias para a celebração do termo

adiBvo, que estabelecerá as novas condições econômico-Gnanceiras da concessão, que vigerá

até a assunção do novo concessionário, ainda dependeria da regulamentação da Lei nº

13.448/2017. Nesta mesma linha, a ANTT emiBu parecer favorável ao pleito de relicitação

formulado pela Companhia, conforme consta no Acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da

União no processo nº 034.459/2017-0, em 27 de setembro de 2017. Igualmente, veriGca-se

que o Plenário do referido Tribunal reconheceu a relevância da relicitação, de modo a

assegurar que os usuários conBnuem usufruindo das condições de conforto e segurança

inerentes ao trecho concedido. Em que pesem as manifestações acima, diante da omissão do

Poder ExecuBvo quanto à regulamentação da relicitação e da ausência de decisão do Poder

Concedente quanto aos pleitos de reequilíbrio formulados pela Via 040, a Gm de miBgar a

exposição da Companhia quanto às obrigações de invesBmento que estariam suspensas de

acordo com adesão à Lei nº 13.448/17, em 20 de julho de 2018, a Companhia ajuizou ação

cautelar antecedente a processo arbitral com o objeBvo de afastar a imposição de penalidades

e a redução de tarifa por ausência de execução de obrigações contratuais e por não

atendimento de parâmetros de desempenho, bem como impedir a execução de garanBas

contratuais até o pronunciamento do Tribunal Arbitral. A decisão que deferiu a liminar foi

proferida no dia 24 de agosto de 2018 e o processo arbitral foi instaurado no dia 18 de

setembro de 2018. Em 27 de agosto de 2018, a ANTT foi inBmada acerca da decisão e, em 11

de setembro de 2018, contra a referida decisão, a ANTT interpôs agravo de instrumento, com

pedido de efeito suspensivo, o qual foi indeferido, até deliberação do juízo arbitral ou até que

se resolva a pendência administraBva de relicitação. Em 14 de setembro de 2018, através do

OIcio nº 353/2018/SUINF, a ANTT formalizou o indeferimento do pleito de relicitação por

ausência de regulamentação por parte do Poder Concedente, ressalvando a possibilidade de

eventual reapresentação, quando da publicação da regulamentação, conforme segue:

“Todavia, até o presentemomento, o Poder ExecuBvo não publicou atoespecíGco disciplinando

o referido arBgo, fato que atualmente inviabiliza prosseguimento e eventual formalização da

avença. Nesse senBdo, comunicamos o indeferimento do pleito de relicitação apresentado

pela Concessionária BR-040 S/A - Via040, por ausência de regulamentação do insBtuto por

parte do Poder ExecuBvo. Sem embargo, o indeferimento não prejudica eventual

reapresentação do pleito quando da publicação da regulamentação, permanecendo hígidas e

exigíveis as obrigações constantes do instrumento de outorga.”. Após a prolação da liminar

que assegurou a condição tarifária, o juízo determinou a abstenção da Agência quanto a

aplicação de penalidades e a não exigência de invesBmentos, o que foi posteriormente

raBGcado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Ato conknuo, a ANTT indeferiu o pleito

de relicitação, sem fazer qualquer análise de mérito e afastou o cumprimento da referida

decisão No dia 18 de setembro de 2018, a Via 040 instaurou processo arbitral, em face da

ANTT, com pedido de readequação do equilíbrio econômico Gnanceiro do Contrato de

Concessão e de raBGcação da medida liminar deferida. A Administração da Companhia, em

sua melhor avaliação, acredita que a relicitação ainda é viável e portanto mantém a premissa

de receber, após a homologação do novo pedido de relicitação, uma indenização pelos

invesBmentos realizados e ainda não amorBzados, conforme prevê a Lei 13.448/17, Lei

8.987/95 (Lei das Concessões) e o Contrato de Concessão. A Companhia e seus acionistas não

poderão parBcipar do novo leilão do trecho concedido por advento da relicitação e, até que se

deGna um novo vencedor do Leilão e que este assuma o sistema rodoviário sob concessão, a

Companhia manterá os serviços de operação, manutenção, conservação e monitoração

prestados conforme níveis de serviços a serem regulados por um adiBvo contratual a ser

Grmado entre a ANTT e a Companhia. Diante desse cenário, como ainda não estão deGnidas

as regras para a realização da relicitação, em parBcular, a deGnição da metodologia de

indenização dos bens reversíveis, a Administração da Companhia adotou, para mensuração

dos seus aBvos e passivos o critério de conBnuidade das operações.

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as

práBcas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições conBdas na Lei das

Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis emiBdos pela Comissão de

Valores Mobiliários (CVM) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em

conformidade com as normas internacionais de relatório Gnanceiro (InternaBonal Financial

ReporBng Standards (IFRS)) emiBdas pelo InternaBonal AccounBng Standards Board (IASB). As

demonstrações contábeis da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação

técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem

observados quando da divulgação dos relatórios contábil-Gnanceiros, em especial das

conBdas nas notas explicaBvas. A Administração conGrma que estão sendo evidenciadas todas

as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e que estas correspondem

às uBlizadas em sua gestão. 2.1 Aprovação das demonstrações contábeis: O encerramento

das Demonstrações Contábeis foi autorizado pela Administração da Companhia em 27 de

março de 2019. 2.2 Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com

apoio em diversas bases de avaliação uBlizadas nas esBmaBvas contábeis. As esBmaBvas

contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores

objeBvos e subjeBvos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor

adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens signiGcaBvos sujeitos a essas

esBmaBvas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do aBvo imobilizado e de sua

recuperabilidade nas operações, avaliação dos aBvos Gnanceiros pelo valor justo e pelo

método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da perdas

esBmadas para créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para

determinação de outras provisões, inclusive para conBngências. A liquidação das transações

envolvendo essas esBmaBvas poderá resultar em valores signiGcaBvamente divergentes dos

registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilísBco inerente ao

processo de esBmaBva. A Companhia revisa suas esBmaBvas e premissas pelo menos

anualmente. As principais políBcas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações

contábeis estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações contábeis foram preparadas

uBlizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos aBvos e

passivos como instrumentos Gnanceiros, os quais são mensurados pelo valor justo: Caixa e

equivalente de caixa, Aplicação Gnanceira e Instrumentos Gnanceiros derivaBvos. A

Administração da Companhia deGniu que sua moeda funcional é o Real de acordo com as

normas descritas no CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de

Demonstrações Contábeis (IAS 21). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas

em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma, inclusive nas notas explicaBvas. 2.3

Informação por segmento de negócio: A Companhia possui uma única concessão e está

organizada em uma única unidade de negócio. 2.4 Contratos de concessão - ICPC 01 (IFRIC

12): A Companhia contabiliza o Contrato de Concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC

01 (R1) - Contratos de Concessão, que especiGcam as condições a serem atendidas em

conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura

dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como aBvo imobilizado da Companhia

porque o Contrato de Concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para prestação

de serviços públicos, sendo eles reverBdos ao Poder Concedente ao término do contrato de

concessão. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o

concessionário atua como prestador de serviço construindo ou melhorando a infraestrutura

(serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e

manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. O direito de

exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de

melhoria em troca do direito de cobrar os usuários das rodovias pela uBlização da

infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado àmargem de lucro e

aos custos dos emprésBmos atribuíveis a esse aBvo. A amorBzação do direito de exploração da

infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o prazo remanescente

do contrato de concessão. 2.5 Reconhecimento de receita: Uma receita é reconhecida na

extensão em que for provável que beneIcios econômicos serão gerados para a Companhia e

quando a mesma puder ser mensurada de forma conGável. a) Receita de serviço: As receitas

provenientes de pedágio e receitas extraordinárias são reconhecidas pelo regime de

competência, com base na uBlização da rodovia pelos usuários e corresponde ao valor justo

da contraprestação recebida pela prestação de serviços no curso normal das aBvidades da

Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abaBmentos e dos descontos.

A Companhia reconhece a receita quando o valor puder ser mensurado com segurança, é

provável que beneIcio econômicos futuros luirão para a Companhia e quando critérios

especíGcos Bverem sido atendidos para cada uma das aBvidades da Companhia, conforme

descrição a seguir. A Companhia baseia suas esBmaBvas em resultados históricos, levando em

consideração o Bpo de cliente, o Bpo de transação e as especiGcações de cada venda. b)

Receitas de construção: A Companhia contabiliza receitas relaBvas à construção das

infraestruturas uBlizadas na prestação dos serviços seguindo o estágio da construção da

referida infraestrutura, em conformidade com a interpretação técnica ICPC 01 (R1) – contrato

de concessão (IFRIC 12). A margem de construção é calculada, em montante suGciente para

cobrir a responsabilidade primária da concessionária e os custos incorridos com o

gerenciamento e acompanhamento das obras, conforme determinado pelo OCPC 05 -

Contratos de Concessão. c) Receita de juros: A receita de juros de um aBvo Gnanceiro é

reconhecida quando for provável que os beneIcios econômicos futuros deverão luir para a

Companhia e o valor da receita possa ser mensurado com conGabilidade. A receita de juros é

reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efeBva sobre o

montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efeBva aquela que desconta exatamente

os recebimentos de caixa futuros previstos durante a vida esBmada do instrumento Gnanceiro

em relação ao valor contábil líquido inicial deste aBvo. 2.6 Caixa e equivalentes de caixa e

aplicações `nanceiras: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e

invesBmentos de curto prazo com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa e

com baixo risco de variação no valor de mercado, que são manBdos com a Gnalidade de

gerenciamento dos compromissos de curto prazo da Companhia. Esses invesBmentos são

avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados a mercado sendo o

ganho ou a perda registrado no resultado do exercício, exceto àqueles relacionados a juros

provenientes de saldos de emprésBmos recebidos e não aplicáveis, que são capitalizados ao

aBvo em construção até que todas as aBvidades necessárias ao preparo para uso do aBvo

qualiGcável estejam concluídas. 2.7 Contas a receber: As contas a receber de clientes são

registradas pelo valor dos serviços prestados incluindo os respecBvos impostos diretos de

responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos reBdos na fonte, os quais são

considerados créditos tributários. A Companhia não consBtui provisão para perdas esBmadas

para créditos de liquidação duvidosa, os montantes vencidos há mais de 90 dias são baixados

efeBvamente do contas a receber e a perda é reconhecida no resultado. 2.8 Estoques: Os

estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois o menor e incluem os

gastos incorridos para levar os itens a sua localização e condição de uso. 2.9 Despesas

antecipadas/ Adiantamentos diversos: São demonstradas pelos valores efeBvamente

desembolsados e ainda não incorridos. As despesas antecipadas são apropriadas ao resultado

à medida que os serviços relacionados são prestados e os beneIcios econômicos são

auferidos. 2.10 Imobilizado: Os aBvos imobilizados estão demonstrados ao valor de custo,

deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A

depreciação desses aBvos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na

mesma base dos outros aBvos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida

úBl esBmada de cada aBvo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu

valor residual seja integralmente baixado. A vida úBl esBmada, os valores residuais e os

métodos de depreciação são revisados no Gm da data do balanço patrimonial e o efeito de

quaisquer mudanças nas esBmaBvas é contabilizado prospecBvamente. Um item de

imobilizado é baixado após alienação ou quando não há beneIcios econômicos futuros

resultantes do uso conknuo do aBvo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um

item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o

valor contábil do aBvo e são reconhecidos no resultado. Também fazem parte do imobilizado,

equipamentos e peças de reposição estocados no almoxarifado que são avaliados ao custo

médio de aquisição. O custo desses bens inclui gastos incorridos na aquisição, transporte e

armazenagem dos materiais. 2.11. Intangível: Refere-se ao valor da exploração do direito de

concessão (Direito de exploração da infraestrutura conforme ICPC 01 (IFRIC12)) e direitos de

uso de souware, registrados ao custo de aquisição. ABvos intangíveis adquiridos

separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e,

posteriormente, deduzidos da amorBzação acumulada e perdas do valor recuperável, quando

aplicável. Os aBvos intangíveis referentes ao direito da concessão são amorBzados pelo
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método linear, pelo prazo remanescente da concessão, contados a par1r da data de início

da operação do a1vo. Os demais itens do a1vo intangível, com vida ú1l de9nida, são

amor1zados de acordo com sua vida ú1l econômica es1mada e, quando são iden19cadas

indicações de perda de seu valor recuperável, subme1dos a teste para análise de perda do seu

valor recuperável. Um a1vo intangível é baixado na alienação ou quando não há beneCcios

econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes

da baixa de um a1vo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da

alienação e o valor contábil do a1vo, são reconhecidos no resultado quando o a1vo é baixado.

A Companhia reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) de cobrar

dos usuários do serviço público e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro

a1vo 9nanceiro do Poder Concedente. 2.12 Ajuste para redução ao valor recuperável de

a4vos não 6nanceiros: A Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil

líquido dos a1vos com o obje1vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias

econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu

valor recuperável. Quando tais evidências são iden19cadas, e o valor líquido excede o valor

recuperável, é cons1tuída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao

valor recuperável. Essas perdas são classi9cadas como outras despesas operacionais. O valor

recuperável de um a1vo ou de determinada unidade geradora de caixa é de9nido como sendo

o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na es1ma1va do valor em uso do

a1vo, os Quxos de caixa futuros es1mados são descontados ao seu valor presente, u1lizando

uma taxa de desconto antes dos impostos, que reQita o customédio ponderado de capital para

a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível,

com base em contrato de venda 9rme em uma transação em bases comuta1vas, entre partes

conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do a1vo, ou, quando

não há contrato de venda 9rme, com base no preço de mercado de um mercado a1vo, ou

no preço da transação mais recente com a1vos semelhantes. 2.13 Outros a4vos e passivos:

Um a1vo é reconhecido no balanço quando for provável que seus beneCcios econômicos

futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado

com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma

obrigação legal ou cons1tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um

recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos

ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações

monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 2.14 Tributação: As

receitas da companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes

alíquotas básicas:

Alíquota

Nome do tributo Sigla

Receitas de

pedágio

Receitas

6nanceiras

Receitas

acessórias

Contribuição para o Programa de Integração

Social PIS 0,65% 0,65% 1,65%

Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social COFINS 3,00% 4,00% 7,60%

Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS

2,00% a

5,00% –

2,00% a

5,00%

A Companhia adota o regime híbrido de apuração de PIS e COFINS. Conforme CPC 30 (R1) (IAS

18), tais encargos são apresentados na linha de receita de serviços, reduzindo o que seria a

receita bruta, na demonstração de resultado, juntamente com o ISS. A tributação sobre o lucro

do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social

Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), compreendendo o imposto corrente e o diferido, que são

calculados com base nos resultados tributáveis (lucro tributável), às alíquotas vigentes nas

datas dos balanços, sendo elas: (i) Imposto de Renda - calculado à alíquota de 25% sobre o

lucro tributável (15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% para os lucros que

excederem R$240 mil no período de 12 meses); e (ii) Contribuição Social - calculada à alíquota

de 9% sobre o lucro tributável. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente

não deduiveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para

apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os

impostos diferidos a1vos são decorrentes de prejuízos 9scais, base nega1va de contribuição

social e diferenças temporárias e foram cons1tuídos em conformidade com o Pronunciamento

Técnico CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro, levando em consideração a expecta1va de geração de

lucros tributáveis futuros, fundamentada em estudo técnico de viabilidade, aprovado pela

Administração. O valor contábil do a1vo 9scal diferido e as projeções são revisados

anualmente. Quando existem fatos relevantes que venham a modi9car as premissas de tais

projeções, estas são revisadas em períodosmenores pelas controladas. As premissas u1lizadas

na elaboração das projeções de resultados e consequentemente a determinação do valor de

realização dos impostos diferidos, espelham obje1vos e metas a serem a1ngidos. Impostos

diferidos a1vos e passivos serão apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual

para compensar o a1vo 9scal contra o passivo 9scal e os impostos diferidos são relacionados

à mesma en1dade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. A Companhia é

habilitada no Regime Especial de Incen1vos para o Desenvolvimento da Infraestrutura

(“REIDI”) desde 08 de maio de 2014 e esta habilitação possui validade de 05 anos contados a

par1r desta data. O REIDI suspende a incidência de PIS e COFINS sobre as vendas de bens e

serviços a pessoas jurídicas que tenham projetos aprovados para implantação de obras de

infraestrutura nos setores de transporte, portos, energia, saneamento básico e irrigação.

2.15. BeneAcios aos empregados: A Companhia possui diversos planos de beneCcios a

empregados, incluindo assistência médica, par1cipação nos lucros e resultados, dentre

outros. Esses beneCcios são registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem

uma obrigação, com base em regime de competência. Planos de contribuição de9nida: Um

plano de contribuição de9nida é um plano de beneCcio pós-emprego sob o qual uma en1dade

paga contribuições 9xas para uma en1dade separada (fundo de previdência) e não terá

nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos

de pensão de contribuição de9nida são reconhecidas como despesas de beneCcios a

empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos

empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um a1vo

mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros

pagamentos. A Companhia não concede plano de beneCcio pós-emprego para seus

funcionários e administradores na modalidade de beneCcio de9nido. BeneCcios de curto

prazo a empregados: Obrigações de beneCcios de curto prazo a empregados são mensuradas

em base não descontada e são incorridas como despesas a medida que o serviço relacionado

seja prestado. 2.16 Ajuste a valor presente de a4vos e passivos: Os a1vos e passivos

monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, somente

quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em

conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os Quxos de caixa

contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respec1vos a1vos e

passivos. Dessa forma, os juros embu1dos nas receitas, despesas e custos associados a esses

a1vos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o

regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e

receitas 9nanceiras no resultado por meio da u1lização do método da taxa efe1va de juros em

relação aos Quxos de caixa contratuais. 2.17 Julgamentos, es4ma4vas e premissas contábeis

signi6ca4vas: Na aplicação das polí1cas contábeis, a Administração da Companhia deve fazer

julgamentos e elaborar es1ma1vas a respeito dos valores contábeis dos a1vos e passivos para

os quais não são facilmente ob1dos de outras fontes. As es1ma1vas e as respec1vas premissas

estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os

resultados efe1vos podem diferir dessas es1ma1vas. As es1ma1vas e premissas subjacentes

são revisadas con1nuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às es1ma1vas

contábeis são reconhecidos no período em que as es1ma1vas são revistas, se a revisão afetar

apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período

presente como períodos futuros. Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da

Companhia requer que a Administração faça julgamentos e es1ma1vas e adote premissas que

afetam os valores apresentados de receitas, despesas, a1vos e passivos, bem como as

divulgações de passivos con1ngentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a

incerteza rela1va a essas premissas e es1ma1vas poderia levar a resultados que requeiram um

ajuste signi9ca1vo ao valor contábil do a1vo ou passivo afetado em períodos futuros.

Es1ma1vas e premissas: Principais fontes de incertezas nas es.ma.vas: As es1ma1vas

contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em

fatores obje1vos e subje1vos, com base na experiência da Administração. Itens signi9ca1vos

sujeitos a essas es1ma1vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis dos a1vos

imobilizados, prazo de amor1zação dos a1vos intangíveis e de sua recuperabilidade, avaliação

dos a1vos 9nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como

da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para

con1ngências. A liquidação das transações envolvendo essas es1ma1vas poderá resultar em

valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis. Na aplicação das polí1cas

contábeis da Companhia, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar es1ma1vas a

respeito do valor contábil dos a1vos e passivos, para os quais, os valores não são facilmente

ob1dos. Perda por redução ao valor recuperável de a.vos não 7nanceiros: Uma perda por

redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um a1vo ou unidade geradora

de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de

venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em

informações disponíveis de transações de venda de a1vos similares ou preços de mercado

menos custos adicionais para descartar o a1vo. O cálculo do valor em uso é baseado no

modelo de Quxo de caixa descontado. Os Quxos de caixa derivam do orçamento para os

próximos dois anos e consideram a plena recuperação dos inves1mentos no âmbito da

relicitação da concessão, conforme NE01, e não incluem inves1mentos futuros signi9ca1vos

que melhorarão a base de a1vos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor

recuperável é sensível à taxa de desconto u1lizada no método de Quxo de caixa descontado,

bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento u1lizada para

9ns de extrapolação. Impostos: Julgamento signi9ca1vo da Administração é requerido para

determinar o valor do imposto diferido a1vo que pode ser reconhecido, com base no prazo

provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento

9scal futuras. Valor justo de instrumentos 7nanceiros: Quando o valor justo de a1vos e

passivos 9nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser ob1do de mercados

a1vos, é determinado u1lizando técnicas de avaliação, incluindo o método de Quxo de caixa

descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles pra1cados no mercado,

quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é

requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados

u1lizados, como por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e vola1lidade. Mudanças nas

premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos

9nanceiros. Par.cipação nos lucros e resultado (“PLR”): A Companhia reconhece um passivo e

uma despesa de par1cipação nos resultados a qual metodologia de cálculo considera metas

operacionais e 9nanceiras divulgadas a seus empregados. Provisões para riscos tributários,

cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e

trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências

disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos

tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados

externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas

circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 9scais ou

exposições adicionais iden19cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

Depreciação do a.vo imobilizado e amor.zação do a.vo intangível: A Companhia reconhece

regularmente as despesas rela1vas à depreciação de seu imobilizado e à amor1zação de seus

intangíveis. Estas taxas do a1vo imobilizado são determinadas com base nas suas es1ma1vas

durante o período pelo qual a Companhia espera geração de beneCcios econômicos, sendo o

a1vo intangível limitado ao prazo da concessão. 2.18 Instrumentos 6nanceiros –

reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os instrumentos 9nanceiros da

Companhia são representados pelo caixa e equivalentes de caixa, aplicações 9nanceiras,

contas a receber, contas a pagar, debêntures, emprés1mos e 9nanciamentos. Os instrumentos

9nanceiros foram reconhecidos de acordo com a NBC TG 48 (IFRS 9) – Instrumentos

9nanceiros, adotado pela Companhia em 1° de janeiro de 2018, conforme Deliberação CVM

763/16. O reconhecimento inicial desses a1vos e passivos 9nanceiros são feitos apenas

quando a Concessionária se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são

reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo

valor justo por meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.

Após o reconhecimento inicial, a Concessionária classi9ca os a1vos 9nanceiros como

subsequentemente mensurados ao: Custo amor1zado: quando os a1vos 9nanceiros são

man1dos com o obje1vo de receber os Quxos de caixa contratuais e os termos contratuais

desses a1vos devem originar, exclusivamente, Quxos de caixa decorrentes de pagamento de

principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio de outros

resultados abrangentes (VJORA): quando os a1vos 9nanceiros são man1dos tanto com o

obje1vo de receber os Quxos de caixa contratuais, quanto pela venda desses a1vos 9nanceiros.

Além disso, os termos contratuais devem originar, exclusivamente, Quxos de caixa decorrentes

de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio

do resultado (VJR): quando os a1vos 9nanceiros não são mensurados pelo custo amor1zado,

valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou quando são designados como tal no

reconhecimento inicial. Os instrumentos 9nanceiros são designados a mensuração pelo valor

justo por meio do resultado quando a Concessionária gerencia e toma as decisões de compra

e venda de tais inves1mentos, com base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de

inves1mento e gerenciamento de risco documentado pela Concessionária. Após

reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando

incorridos, bem como os resultados de suas Qutuações no valor justo. A classi9cação dos

a1vos 9nanceiros é baseada tanto nomodelo de negócios da Concessionária para a gestão dos

a1vos 9nanceiros, quanto nas suas caracterís1cas de Quxos de caixa. Da mesma forma, a

Concessionária classi9ca os passivos 9nanceiros como subsequentemente mensurados ao

custo amor1zado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os passivos 9nanceiros

mensurados pelo custo amor1zado u1lizam o método de taxa de juros efe1va, ajustados por

eventuais reduções no valor de liquidação. 2.19 Custo de emprés4mos: Os custos de

emprés1mos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de a1vos

quali9cáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial para 9carem

prontos para uso, são acrescentados ao custo de tais a1vos até a data em que estejam prontos

para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre inves1mentos decorrentes da aplicação

temporária dos recursos ob1dos com emprés1mos especí9cos ainda não gastos com o a1vo

quali9cável são deduzidos dos custos com emprés1mos elegíveis para capitalização. Todos os

outros custos com emprés1mos são reconhecidos no resultado do período em que são

incorridos. 2.20 Resultado por ação:O cálculo do resultado básico por ação é efetuado através

da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações da Companhia, pela

quan1dade média ponderada de ações durante o mesmo exercício. O resultado diluído por

ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações

ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quan1dade média ponderada de ações

ordinárias e preferenciais, respec1vamente, que seriam emi1das na conversão de todas as

ações ordinárias potenciais dilu1vas em suas respec1vas ações. A Companhia não possui

instrumentos que poderiam diluir o resultado por ação. 2.21 Demonstrações dos Suxos de

caixa: As demonstrações dos Quxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão

sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos

de Caixa (IAS7). Por se tratar de custos de obtenção de recursos 9nanceiros, os juros pagos

estão classi9cados como Quxo de caixa das a1vidades de 9nanciamento. Por se tratar de

custos de obtenção de recursos 9nanceiros, os juros pagos estão classi9cados como Quxo de

caixa das a1vidades de 9nanciamento. 2.22 Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Essa

demonstração tem por 9nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua

distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme

requerida nas normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 2.23 Normas

e interpretações novas e revisadas já emi4das e ainda não adotadas. Em vigor para períodos

iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019: IFRS 16/CPC 06(R2) – Leasing: Estabelece novos

padrões de contabilização de arrendamentomercan1l. Com essa nova norma, os arrendatários

passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do a1vo

arrendado para pra1camente todos os contratos de arrendamento mercan1l, incluindo os

operacionais, podendo 9car fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de

curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos

arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores 9cam substancialmente

man1dos. O IFRS 16 subs1tui a IAS 17 - Operações de Arrendamento Mercan1l e

correspondentes interpretações, no Brasil essas alterações foram tratadas como revisão do

CPC 06. A Companhia não adotou tais pronunciamentos antecipadamente e os mesmos não

representam impactos relevantes em suas informações contábeis. CPC 33 (R1) – Alterações,

reduções ou liquidação de planos: As alterações ao CPC 33 (R1) abordam a contabilização

quando de alteração, redução ou liquidação de um plano durante o período-base. As

alterações especi9cam que quando ocorre alteração, redução ou liquidação do plano durante

o período base anual, a en1dade deve: Determinar o custo do serviço atual para o período

remanescente após a alteração, redução ou liquidação do plano, usando as premissas atuariais

u1lizadas para reavaliar o passivo (a1vo) líquido do beneCcio de9nido reQe1ndo os beneCcios

oferecidos pelo plano e os a1vos do plano após aquele evento. Determinar os juros líquidos

para o período remanescente após alteração, redução ou liquidação do plano, usando o

passivo (a1vo) líquido do beneCcio de9nido reQe1ndo os beneCcios oferecidos pelo plano e os

a1vos do plano após aquele evento, bem como a taxa de desconto usada para reavaliar este

passivo (a1vo) líquido do beneCcio de9nido. As alterações esclarecem ainda que a en1dade

deve determinar primeiramente qualquer custo com serviços passados, ou ganho ou perda na

liquidação, sem considerar o efeito do asset ceiling. Este valor deve ser reconhecido no

resultado. A en1dade determina então o efeito do asset ceiling após alteração, redução ou

liquidação do plano. Qualquer alteração neste efeito, excluindo os valores incluídos nos juros

líquidos, é reconhecida em outros resultados abrangentes. As alterações aplicam-se a

alterações, reduções ou liquidações ocorridas a par1r do início do primeiro período anual com

início a par1r de 1º de janeiro de 2019, sendo permi1da sua aplicação antecipada. A

Companhia não adotou tais pronunciamentos antecipadamente e os mesmos não

representam impactos relevantes em suas informações contábeis. IFRIC 23/ICPC22 - Incerteza

sobre o tratamento do imposto de renda: A Interpretação (ainda sem correspondência

equivalente emi1da pelo CPC no Brasil, mas que será emi1da como ICPC 22) trata da

contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos tributários

envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos fora do

âmbito da IAS 12 nem inclui especi9camente os requisitos referentes a juros e multas

associados a tratamentos tributários incertos. A Interpretação aborda especi9camente o

seguinte: Se a en1dade considera tratamentos tributários incertos separadamente. As

suposições que a en1dade faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas

autoridades 9scais. Como a en1dade determina o lucro real (prejuízo 9scal), bases de cálculo,

prejuízos 9scais não u1lizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto.

Como a en1dade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A en1dade deve

determinar se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto

com um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor

prevê a resolução da incerteza. A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a par1r

de 1º de janeiro de 2019, mas são disponibilizadas determinadas isenções de transição. A

Companhia adotará a interpretação a par1r da data em que entrar em vigor. CPC 48 - Recursos

de pagamento antecipado com compensação nega1va: De acordo com o CPC 48 (IFRS 9), um

instrumento de dívida pode ser mensurado ao custo amor1zado ou pelo valor justo por meio

de outros resultados abrangentes, desde que os Quxos de caixa contratuais sejam “somente

pagamentos de principal e juros sobre o principal em aberto” (critério de SPPI) e o instrumento

for man1do no modelo de negócio adequado para esta classi9cação. As alterações ao CPC 48

esclarecem que um a1vo 9nanceiro cumpre o critério de SPPI independentemente do evento

ou circunstância que cause a rescisão antecipada do contrato e independentemente da parte

que paga ou recebe uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. As

alterações devem ser aplicadas retrospec1vamente e entram em vigor a par1r de 1º de janeiro

de 2019, sendo permi1da sua aplicação antecipada. Estas alterações não impactam as

demonstrações contábeis da Companhia. MELHORIAS ANUAIS - Ciclo 2015-2017. CPC 15 (R1)

- Combinações de negócios: As alterações esclarecem que, quando a en1dade obtém o

controle de um negócio que seja uma operação conjunta, ela deve aplicar os requisitos para

uma combinação de negócios em estágios, inclusive a reavaliação de par1cipações

anteriormente de1das nos a1vos e passivos da operação conjunta ao valor justo. Ao fazê-lo, a

adquirente reavalia toda a par1cipação anteriormente de1da na operação conjunta. A

en1dade deve aplicar estas alterações às combinações de negócios para as quais a data de

aquisição ocorre a par1r do início do primeiro período anual com início a par1r de 1º de

janeiro de 2019, sendo permi1da sua aplicação antecipada. Atualmente, estas alterações não

são aplicáveis a Companhia, mas podem ser aplicáveis à transações futuras. CPC 19 (R2) –

Negócios em conjunto: Uma parte que par1cipe, mas não possua o controle conjunto de uma

operação conjunta, poderá obter o controle conjunto da operação conjunta cuja a1vidade

cons1tua um negócio, conforme de9nição do CPC 15 (R1). As alterações esclarecem que as

par1cipações anteriormente de1das nesta operação conjunta não serão reavaliadas. A

en1dade deve aplicar estas alterações às operações cujo controle tenha sido ob1do a par1r do

início do primeiro período anual com início a par1r de 1º de janeiro de 2019, sendo permi1da

sua aplicação antecipada. Atualmente, estas alterações não são aplicáveis a Companhia, mas

podem ser aplicáveis à transações futuras. CPC 32 - Tributos sobre o lucro: As alterações

esclarecem que as consequências do imposto de renda sobre dividendos estão vinculadas

mais diretamente a transações ou eventos passados que geraram lucros distribuíveis do que

às distribuições aos 1tulares. Portanto, a en1dade reconhece as consequências do imposto de

renda sobre dividendos no resultado, outros resultados abrangentes ou patrimônio líquido

conforme o lugar em que a en1dade originalmente reconheceu estas transações ou eventos

passados. A en1dade deve aplicar estas alterações a períodos anuais com início a par1r de 1º

de janeiro de 2019, sendo permi1da sua aplicação antecipada. Na adoção inicial destas

alterações, a en1dade deve aplicá-las às consequências do imposto de renda sobre dividendos

reconhecidas a par1r do início do período compara1vo mais an1go. Como a prá1ca atual da

Companhia está alinhada a essas alterações, não se espera nenhum impacto sobre suas

demonstrações contábeis. CPC 20 (R1) - Custos de emprés1mos: As alterações esclarecem

que a en1dade deve tratar como parte dos emprés1mos gerais qualquer emprés1mo que

tenha sido contraído originalmente para desenvolver um a1vo quali9cável quando

substancialmente todas as a1vidades necessárias para preparar o a1vo para uso ou venda

forem concluídas. A en1dade deverá aplicar estas alterações aos custos de emprés1mos

incorridos a par1r do início do período anual em que a en1dade adotá-las pela primeira vez. A

en1dade deve aplicar estas alterações a períodos anuais com início a par1r de 1º de janeiro de

2019, sendo permi1da sua aplicação antecipada. Como a prá1ca atual da Companhia está

alinhada a estas alterações, não se espera nenhum impacto sobre suas demonstrações

contábeis.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2018 31/12/2017

Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos 1.572 8.094

Valor em poder da transportadora de valores 2.021 3.224

Aplicações 9nanceiras

Compromissadas com lastro em debêntures 8.540 952

Fundo Mover

Cer19cados de Depósito Bancário - CDB 8 –

Letras 9nanceiras do tesouro 61 2.523

Títulos públicos federais - Tesouro Nacional 5 594

Total de caixa e equivalentes de caixa 12.207 15.387

As aplicações 9nanceiras consideradas como equivalentes de caixa têm liquidez imediata e

são man1das com a 9nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para

outros 9ns. A Companhia considera aplicações 9nanceiras de liquidez imediata aquelas que

podem ser conver1das em ummontante conhecido de caixa e sem risco de mudança de valor,

sendo resgatáveis a qualquer momento. Em 31 de dezembro de 2018, a taxa de rentabilidade

média destas aplicações era de 95,00% do CDI (98,02% em 31 de dezembro de 2017) e 98,81%

do CDI para as demais aplicações. Fundo de Inves1mento CAIXA Mover - é um Fundo de

Inves1mento cons1tuído sob a forma de condomínio aberto, com prazo indeterminado de

duração e com possibilidade de resgate a qualquer momento. Des1na-se, exclusivamente,

a acolher inves1mentos da INVEPAR e/ou sempre mediante prévia autorização da INVEPAR,

de empresas a ela ligadas através de par1cipação, direta ou indireta, des1na-se também a

administração e a gestão da carteira e a controladoria de a1vos. A escrituração da emissão

e resgate de cotas do FUNDO são realizadas pela Caixa Econômica Federal. Fazem parte

deste fundo, além da VIA040, INVEPAR, CLN, METRORIO, METROBARRA, CART e LAMSA. A

rentabilidade do fundo é equivalente a 99,05% do CDI (98,87% em 31 de dezembro de 2017).

4. CONTAS A RECEBER

31/12/2018 31/12/2017

AVI (*) 17.383 14.358

Vale pedágio 1.179 1.219

Indenização de seguros 5.269 –

Ocupação da faixa de domínio (**) 3.594 7.038

Total 27.426 22.615

(*) O saldo da rubrica “AVI” é oriundo da u1lização das e1quetas eletrônicas nas pistas

automá1cas. O prazo médio de recebimento é de 24 dias. (**) Os saldos apresentados advém

da prestação de serviços decorrentes de contratos com clientes referentes à ocupação da Faixa

de Domínio, conforme previsto no contrato de concessão e autorizado pela ANTT. Em 31 de

dezembro de 2018 e 2017, os vencimentos de saldos de contas a receber de clientes são os

seguintes:

Saldos vencidos

Total

Saldo ainda não

vencido e sem perda

por redução ao valor

recuperável < 30 dias 31 - 60 dias 61 - 90 dias

31 de dezembro de 2018 27.426 23.716 647 683 2.379

31 de dezembro de 2017 22.615 4.838 14.961 1.881 935

Durante o exercício de 2018, a Companhia reconheceu R$1.814 como perda de9ni1va

(R$1.224 no exercício de 2017).
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5. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES: a) Tributos a recuperar

31/12/2018 31/12/2017

Antecipação de IR e CSLL (*) 788 171

PIS, COFINS e CSLL a recuperar – 138

INSS a recuperar 134 134

Outros 6 6

Total 928 449

(*) Antecipação de IRPJ e CSLL do ano corrente e IRRF sobre aplicações Enanceiras. b) Imposto

de renda e contribuição social diferidos aHvos e passivos

Natureza 31/12/2018 31/12/2017

Juros capitalizados (*) (36.235) (34.296)

Margem de Construção RTT (1.488) (1.547)

Margem de Construção (Lei 12.973/14) (3.200) (2.960)

Total do passivo Escal diferido (40.923) (38.803)

Total (40.923) (38.803)

Impostos diferidos – Passivo (40.923) (38.803)

(*) No período compreendido entre julho de 2016 e fevereiro de 2018, a Companhia tomou

deduHbilidade dos juros no momento em que foram incorridos conforme § 3º do art. 145

da IN RFB nº 1.700 de 2017. A Companhia não consHtuiu IRPJ e CSLL diferidos aHvos sobre

prejuízo Escal, base negaHva da CSLL e diferenças temporárias, devido à falta de expectaHva

de geração de base tributável futura, no montante acumulado de R$57.631 (R$42.538 saldo

em 31 de dezembro de 2017).

c) Tributos a recolher

31/12/2018 31/12/2017

PIS e COFINS 1.221 1.174

ISS 1.854 1.749

IRRF e CSRF 596 500

INSS sobre terceiros 273 226

Outros 102 116

4.046 3.765

d) Imposto de renda e contribuição social no resultado

31/12/2018 31/12/2017

Prejuízo (lucro) antes do imposto de renda e contribuição social (132.208) 24.327

Alíquota combinada do imposto de renda e contribuição social 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes 44.951 (8.271)

Adições permanentes (179) (1.582)

Imposto de renda e contribuição social diferidos não consHtuídos (46.891) (11.935)

Imposto de renda e contribuição social diferidos passivo (2.120) (21.788)

Baixa de imposto diferido aHvo de períodos anteriores – (15.699)

Total dos impostos no resultado (2.120) (37.487)

6. PARTES RELACIONADAS

As operações entre partes relacionadas da Companhia, sejam elas acionistas, empresas

ligadas ou proEssionais-chaves da Administração são efetuadas a condições pactuadas entre

as partes, aprovadas pelos órgãos da Administração. Quando necessário, o procedimento

de tomada de decisões para a realização de operações com partes relacionadas seguirá os

termos do arHgo 115 da Lei das Sociedades por Ações, que determina que o acionista ou o

administrador, conforme o caso, nas assembleias gerais ou nas reuniões da Administração,

abstenha-se de votar nas deliberações relaHvas: (i) ao laudo de avaliação de bens com

que concorrer para a formação do capital social; (ii) à aprovação de suas contas como

administrador; e (iii) a quaisquer matérias que possam beneEciá-lo de modo parHcular ou que

seu interesse condite com o da Companhia.

Composição

31/12/2018

Passivo Resultado

Parte relacionada Transação Relação Circulante
Não

circulante Despesas

INVEPAR

Serviços

comparHlhados (a) Controladora 28.714 – (27.946)

INVEPAR

Outorga de

GaranHa (b) Controladora – 18.508 (18.508)

CART

Serviços

comparHlhados (a) Parte relacionada – 4 –

Total 28.714 18.512 (46.454)

31/12/2017

Passivo Resultado

Parte relacionada Transação Relação
Não

circulante Despesas

INVEPAR

Serviços

comparHlhados (a) Controladora 22.870 (13.355)

INVEPAR

Outorga de

GaranHa (b) Controladora 52.139 (24.011)

Total 75.009 (37.366)

(a) Serviços comparHlhados: referentes ao rateio dos gastos incorridos comuns às partes

relacionadas, incluindo gastos com a estrutura administraHva do grupo, que estão sendo

comparHlhadas entre as empresas através de critérios de rateio que consideram, por

exemplo, histórico do uso efeHvo de determinado recurso comparHlhado por cada uma das

partes, quanHdade de colaboradores de cada parte que terão acesso a determinado recurso

comparHlhado e aferição do uso efeHvo de determinado recurso comparHlhado. (b) Outorga

de GaranHa: O contrato de Prestação de Serviços de Outorga de GaranHa foi Ermado entre

a Companhia e a Invepar em 15 de dezembro de 2015 para que a controladora consHtua

garanHas (Eança e aval), que deverão cobrir as obrigações pecuniárias decorrentes de dividas

contraídas pela Companhia.

Procedimento arbitral com parte relacionada – OAS: Em 30 de maio de 2014, foi celebrado

entre a VIA040 e a parte relacionada Construtora OAS S.A., o contrato de empreitada para

execução de obras civis no sistema rodoviário BR-040, envolvendo a ampliação da capacidade,

implantação de melhorias, trabalhos iniciais, recuperação de obras de artes especiais,

recuperação de terraplenos e de estruturas de contenção, por preço global. Os trabalhos

iniciais, somente no item pavimento e de recuperação estrutural do pavimento, em preço

unitário. Em 16 de setembro de 2015, a VIA040 noHEcou a Construtora OAS S.A. sobre

a sua intenção de rescindir o contrato, no prazo de 30 dias, contados a parHr da emissão

da referida noHEcação, conforme previsão contratual, e considerando, (i) a paralisação das

aHvidades contratuais, decorrentes do mútuo interesse das partes em evitar e/ou minimizar

custos e despesas desnecessários; (ii) as trataHvas para terminação consensual do contrato;

(iii) a necessidade da Companhia, no que tange a contratação de outras empreiteiras, visando

o cumprimento das regras estabelecidas pelo Poder Concedente, bem como a urgência da

consecução das obras para atendimento ao interesse público primário. Em 17 de dezembro de

2015, a VIA040 e a Construtora OAS S.A.. Ermaram termo de Transação que previu a quitação

dos pleitos apresentados pela construtora mediante o pagamento de R$34.292, em favor da

Construtora OAS S.A., sendo o saldo de R$ 1.138 condicionado à execução da integralidade

dos serviços de reparo dos defeitos listados no Anexo I ao referido termo. A transação

também assegurou a obrigação da construtora garanHr a segurança e solidez das obras, bem

como indenizar eventuais danos decorrentes de obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias

relaHvas aos empregados e/ou contratados da OAS ou de danos ambientais causados pela

construtora. As Partes também Ecaram obrigadas ao ressarcimento dos danos decorrentes de

dolo. Em 12 de fevereiro de 2017, a VIA040 interpôs processo arbitral em face da Construtora

OAS S.A. a Em de que a construtora seja condenada a reparar os vícios na obra, bem como a

indenizar todos os outros gastos/prejuízos decorrentes da ação e/ou omissão da Construtora

OAS S.A, no valor esHmado de R$17.800. As partes Ermaram termo de arbitragem, em 13 de

novembro de 2017. Em 26 de fevereiro de 2018, a VIA040 apresentou suas Alegações Iniciais,

que foram respondidas em 10 de maio de 2018, pela OAS S.A. A peça foi replicada, em 11 de

junho de 2018, pela VIA040 e a tréplica foi apresentada pela OAS no dia 11 de julho de 2018.

Aguarda-se especiEcação de provas. Nenhum registro contábil foi realizado referente ao tema.

Remuneração da Administração: A remuneração dos administradores, responsáveis pelo

planejamento, direção e controle das aHvidades da Companhia, está composta como segue:

Composição 31/12/2018 31/12/2017

Pró-labore 704 1.014

ParHcipação nos resultados / Bônus variáveis 748 1.241

Encargos 99 439

Outros benekcios 347 578

Total 1.898 3.272

Em 24 de abril de 2018, foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária a remuneração global

anual dos administradores de até R$2.038 para o exercício de 2018.

7. IMOBILIZADO

Taxas anuais

médias

ponderadas

de depre-

ciação % 31/12/2017 Adições Baixas
Transfe-

rências 31/12/2018

Custo

Instalações 10 9 – – – 9

Máquinas e equipamentos 10 13.544 161 (67) – 13.638

Móveis e utensílios 10 4.882 38 (4) – 4.916

Veículos 20 18.018 – (235) – 17.783

Equipamentos de

informáHca 20 13.905 110 (57) – 13.958

Imobilizado em

andamento 972 – – – 972

51.330 309 (363) – 51.276

Depreciação acumulada

Instalações (3) (1) – – (4)

Máquinas e equipamentos (5.296) (1.352) 38 – (6.610)

Móveis e utensílios (1.108) (489) 2 – (1.595)

Veículos (11.338) (3.586) 187 – (14.737)

Equipamentos de

informáHca (5.813) (2.784) 31 – (8.566)

(23.558) (8.212) 258 – (31.512)

Imobilizado líquido 27.772 (7.903) (105) – 19.764

Taxas anuais

médias

ponderadas

de depre-

ciação % 31/12/2016 Adições Baixas
Transfe-

rências 31/12/2017

Custo

Instalações 10 9 – – – 9

Máquinas e equipamentos 10 13.545 33 – (34) 13.544

Móveis e utensílios 10 4.704 22 – 156 4.882

Veículos 20 18.047 – (29) – 18.018

Equipamentos de

informáHca 20 13.776 58 (91) 162 13.905

Imobilizado em

andamento – 972 – – 972

50.081 1.085 (120) 284 51.330

Depreciação acumulada

Instalações (2) (1) – – (3)

Máquinas e equipamentos (3.954) (1.355) – 13 (5.296)

Móveis e utensílios (626) (478) – (4) (1.108)

Veículos (7.748) (3.604) 14 – (11.338)

Equipamentos de

informáHca (3.054) (2.765) 15 (9) (5.813)

(15.384) (8.203) 29 – (23.558)

Imobilizado líquido 34.697 (7.118) (91) 284 27.772

Redução do valor recuperável de aHvos (“Impairment”): De acordo com o CPC01(R1) -

Redução ao Valor Recuperável de AHvos, os itens do aHvo imobilizado, que apresentam sinais

de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação, são revisados

para determinar a necessidade de reconhecimento de perda para redução do saldo contábil a

seu valor de realização. A Administração efetua análise anual do correspondente desempenho

operacional e Enanceiro de seus aHvos e não idenHEcou possível desvalorização de seus aHvos

noexercício Endoem31dedezembrode2018.AAdministraçãodaCompanhia efetuou testede

recuperabilidade dos seus aHvos, comparando o valor contábil com o valor recuperável, tendo

como premissa-chave a pretensão da Companhia na relicitação do Contrato de Concessão

dos trechos rodoviários da BR-040/DF/GO/MG dentro dos próximos exercícios sociais,

fundamentados pela publicação da Lei 13.448/17 (originada da MP 752), conforme citado

na Nota ExplicaHva nº 1.b. Tal premissa tem como entendimento a total recuperabilidade dos

montantes invesHdos e não depreciados ou amorHzados pela concessionária até o momento

da referida relicitação. Cabe ressaltar que tais premissas serão revisadas periodicamente

considerando o progresso das discussões e tramitações em torno das regulamentações da

Lei 13.448/17, em conjunto com as tomadas de decisões da Administração da Companhia.

Em 31 de dezembro de 2018, não foram idenHEcadas evidências de aHvos imobilizados com

custos registrados superiores aos seus valores de recuperação. AHvos cedidos em garanHa: A

Companhia não possui aHvos dados em garanHa em processos judiciais. Os veículos que foram

Enanciados por intermédio dos contratos de FINAME, conforme nota explicaHva 10, estão

alienados Educiariamente às insHtuições Enanciadoras.

8. INTANGÍVEL

Custo
Prazo de
vida ú>l 31/12/2017 Adições Baixas (¹)

Transfe-
rências 31/12/2018

Sooware 5 anos 8.509 – – – 8.509
Direito de concessão (*) 1.117.576 393 (93.733) 514.332 1.538.568
Adiantamento a
fornecedores 671 – – – 671
Intangível em construção 539.621 87.993 (2) (514.332) 113.280

1.666.377 88.386 (93.735) – 1.661.028
AmorHzação acumulada
Sooware (3.549) (1.701) – – (5.250)
Direito de concessão (75.470) (55.342) – – (130.812)

(79.019) (57.043) – – (136.062)
Intangível líquido 1.587.358 31.343 (93.735) – 1.524.966

Custo

Prazo de

vida ú>l 31/12/2016 Adições Baixas (¹)
Transfe-

rências 31/12/2017

Sooware 5 anos 8.495 14 – – 8.509

Direito de concessão (*) 1.122.747 188 – (5.359) 1.117.576

Adiantamento a

fornecedores 963 193 – (485) 671

Intangível em construção 311.944 222.117 – 5.560 539.621

Outros – – – – –

1.444.149 222.512 – (284) 1.666.377

AmorHzação acumulada

Sooware (1.832) (1.717) – – (3.549)

Direito de concessão (36.537) (38.933) – – (75.470)

(38.369) (40.650) – – (79.019)

Intangível líquido 1.405.780 181.862 – (284) 1.587.358

(*) Prazo remanescente da concessão, contados a parHr da data de conclusão do aHvo até

a data limite de 22 de Abril de 2044, data Em de assunção do sistema rodoviário, conforme

mencionado na Nota ExplicaHva 01. A amorHzação é efetuada pelo método linear de acordo

com o prazo de concessão. Redução ao valor recuperável do aHvo (“Impairment”). De acordo

com o CPC01(R1) - Redução ao Valor Recuperável de AHvos, os itens do aHvo intangível,

que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de

recuperação, são revisados para determinar a necessidade de reconhecimento de perda para

redução do saldo contábil a seu valor de realização. A Administração efetua análise anual do

correspondente desempenho operacional e Enanceiro de seus aHvos e idenHEcou indicadores

de aHvos que poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor

recuperável. No exercício Endo em 31 de dezembro de 2018 foi reconhecido o montante de

R$ 93.733 mil. A Administração da Companhia efetuou teste de recuperabilidade dos seus

aHvos, comparando o valor contábil com o valor recuperável, tendo como premissa-chave a

pretensão da Companhia na relicitação do Contrato de Concessão dos trechos rodoviários da

BR-040/DF/GO/MG dentro dos próximos exercícios sociais, fundamentados pela publicação

da Lei 13.448/17 (originada da MP 752), conforme citado na Nota explicaHva 1.b.

A avaliação do valor recuperável dos aHvos foi realizada com base em duxos de caixa

projetados, considerando a Companhia como uma única unidade geradora de caixa (UGC).

Para realizar as projeções de duxo de caixa, foi considerado: (i) vida úHl esHmada dos

imobilizados e intangíveis da V040; (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração

da Companhia para o período correspondente a vida úHl esHmada; (iii) taxa de desconto que

deriva da metodologia de cálculo do custo médio ponderado de capital (weighted average

cost of capital - WACC); (iv) projeções de mercado em relação às taxas indacionárias (IPCA) e;

(v) valor da indenização referente a adesão ao processo de relicitação no valor total dos aHvos

imobilizados e intangível, não amorHzados e sendo recebidos na data de encerramento da

concessão. As principais premissas uHlizadas nas projeções de duxo de caixa para determinar

o valor em uso da UGC foram: WACC médio nominal antes do IR e CSLL de 12,0% a.a.; taxa

média de indação (IPCA) de 4,1% em 2019 e 2020; e valor de indenização correspondente

ao valor do invesHmento projetado em dezembro de 2020. AHvos cedidos em garanHa. A

Companhia não possui aHvos dados em garanHa.

9. FORNECEDORES
31/12/2018 31/12/2017

Fornecedores nacionais 33.937 33.128
Retenções contratuais 4.602 5.297
Verba de Escalização (ANTT) 3.937 3.968
Circulante 42.476 42.393
Fornecedores nacionais 4.836 5.615
Não circulante 4.836 5.615

10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Objeto Moeda Encargos Vencimento 31/12/2018 31/12/2017

BNDES - PONTE Reais TJLP + 2% a.a. mai/19 915.415 956.253

BNDES - FINAME Reais 6% a.a. ago/24 a out/24 7.205 8.476

Custo de captação (37.973) (11.320)

Total 884.647 953.409

Circulante 878.513 945.798

Não circulante 6.134 7.611

Pagamento Custo de captação Custo de captação

Empresas 31/12/2017 Principal Juros (*) Provisão juros (**) amor>zado incorrido Variação monetária Transferência 31/12/2018

Passivo circulante

BNDES - PONTE 956.252 (46.723) (73.549) 73.012 – – 6.423 – 915.415

BNDES - FINAME 866 (1.266) (462) 457 – – – 1.477 1.072

Custos a amorHzar (11.320) – – – 12.130 (38.784) – – (37.974)

945.798 (47.989) (74.011) 73.469 12.130 (38.784) 6.423 1.477 878.513

Passivo não circulante

BNDES - FINAME 7.611 – – – – – – (1.477) 6.134

7.611 – – – – – – (1.477) 6.134

Total dívida 953.409 (47.989) (74.011) 73.469 12.130 (38.784) 6.423 – 884.647

Pagamento Custo de captação Custo de captação

Empresas 31/12/2016 Principal Juros (*) Provisão juros (**) amor>zado incorrido Transferência 31/12/2017

Passivo circulante

BNDES - PONTE 974.234 (28.186) (76.021) 86.225 – – – 956.252

BNDES - FINAME 1.291 (1.266) (534) 531 – – 844 866

Custos a amorHzar (24.192) – – – 61.054 (48.182) – (11.320)

951.333 (29.452) (76.555) 86.756 61.054 (48.182) 844 945.798

Passivo não circulante

BNDES - FINAME 8.455 – – – – – (844) 7.611

8.455 – – – – – (844) 7.611

Total dívida 959.788 (29.452) (76.555) 86.756 61.054 (48.182) – 953.409

(*) Por se tratar de custos de obtenção de recursos Enanceiros para Enanciamento da

construção, os juros pagos estão classiEcados como duxo de caixa das aHvidades de

Enanciamento. (**) Os juros incorridos foram de R$73.469 (R$ 86.756 em 31 de dezembro de

2017), sendo R$ 15.565 capitalizados no intangível em31 de dezembro de 2018 (R$104.146 em

31 de dezembro de 2017), conforme Nota ExplicaHva 14. BNDES – Ponte. Em 10 de setembro

de 2014, a Companhia Ermou contrato de Enanciamento mediante abertura de crédito junto

ao BNDES, no montante total de R$965.750, dividido em dois subcréditos: “A” R$717.130

e “B” R$248.620, desHnado à prestação de serviço público de recuperação, conservação,

implantação de melhorias e ampliação de capacidade da rodovia BR 040. Sobre o principal

da dívida incidem juros de 2,0% a.a. mais TJLP. Originalmente, o principal e o juros da dívida

seriam pagos ao BNDES em prestação única, no valor principal vincendo da dívida, que vencia

em 15 de março de 2016 e que havia sido postergado para 15 de novembro de 2016 e depois

para 15 de maio de 2017. A Companhia renegociou com o BNDES novo prazo de vencimento

para 15 de novembro de 2017, com inclusão de mecanismo de repactuação automáHca da

dívida com prazo Enal em 15 de maio de 2019, desde que cumpra determinados requisitos

Ermados entre as partes. A parHr de 15 de dezembro de 2016 a Companhia começou a pagar

os juros mensalmente. A parHr de 15 de maio de 2017 a Companhia encerrou o período de

carência de principal do Enanciamento e, conforme o novo acordo, iniciou a amorHzação

do principal do saldo devedor em parcelas mensais e sucessivas, no valor de 1/240 do saldo

devedor, no período compreendido entre 15 de junho de 2017 (inclusive) até 15 de maio

de 2019, juntamente com as prestações dos juros incorridos em cada período, desde que

cumpridos determinados requisitos Ermados entre as partes.

As liberações ocorridas, referentes aos subcréditos A e B, foram as seguintes:

Subcrédito Data Montante

A

22 de setembro de 2014 R$322.000

26 de dezembro de 2014 R$190.000

22 de maio de 2015 R$117.000

27 de agosto de 2015 R$22.814

24 de setembro de 2015 R$65.403

B
25 de janeiro de 2016 R$83.085

27 de janeiro de 2016 R$77.394

Como garanHa ao Eel cumprimento das obrigações da Companhia para com o BNDES, a

INVEPAR, detentora da totalidade das ações, alienou Educiariamente, por meio de Contrato

de Penhor de Direitos Creditórios, as ações da Companhia que detêm da Companhia como

garanHa ao pagamento do EmprésHmo PONTE, aos bancos Eadores da operação. Como

condição de liberação dos créditos pelo BNDES, a Companhia obteve junto ao Banco Itaú,

Banco do Brasil, Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais e Banco Bradesco cartas de

Eanças, conforme detalhado a seguir:

Fiador
Valor total da
carta original %

Itaú R$250.000 25,8866

BB R$250.000 25,8866

BDMG R$215.750 22,3402

Bradesco R$250.000 25,8866

As cartas Eanças, por sua vez, são garanHdas por meio de Contrato de Penhor de Direitos

Creditórios, datado de 25 de agosto de 2014 e respecHvos adiHvos, Ermados entre a

Companhia com Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco de Desenvolvimento de

Minas Gerais S.A., Itaú Unibanco S.A., na qual a Companhia empenha todos e quaisquer
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direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes da Concessão,

respeitado o disposto no art. 28, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme

alterada (“Lei de Concessões Públicas”), incluindo, sem limitar, os direitos creditórios bem

como todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, decorrentes da

exploração da Concessão e que possam ser objeto de penhor de acordo com as normas legais

e regulamentares aplicáveis e os direitos emergentes da Concessão (“Direitos Creditórios

Empenhados”). Além disso, nos termos do Contrato de Prestação de GaranLas, a INVEPAR

consLtuiu em favor dos Fiadores penhor sobre a totalidade das ações, presentes ou futuras, de

emissão da Companhia e de sua Ltularidade, representando 100% (cem por cento) do capital

social da Companhia, por meio de contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças datado de

25 de agosto de 2014, que possui a Itaú Corretora de Valores S.A. como insLtuição depositária.

As cartas de Yança são aditadas a cada nova rolagem do prazo de vencimento da dívida. O

contrato de emprésLmo PONTE celebrado com o Banco Nacional do Desenvolvimento Social

- BNDES, prevê como hipótese de vencimento cruzado do débito a exLnção do Contrato de

Concessão. O contrato de prestação de Yança celebrado pela Companhia com Banco do Brasil

S.A., Banco Bradesco S.A., Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG, Itaú Unibanco

S.A., Banco Bradesco BBI S.A. e BB Banco de InvesLmentos S.A., para garanLa do emprésLmo

PONTE BNDES, prevê a possibilidade de exigência de subsLtuição e/ou devolução antecipada

das cartas de Yança em vigor, caso (i) seja declarado o vencimento antecipado de obrigações

pecuniárias da Companhia e/ou da INVEPAR, na qualidade de interveniente-garanLdora, com

os Yadores e seus controladores e/ou qualquer de suas controladas e coligadas; (ii) constatado

o vencimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias da Companhia, na qualidade

de aYançada, com terceiros em valor individual ou agregado superior a R$10.000 ou (iii) ocorra

o vencimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias da INVEPAR, na qualidade de

interveniente garanLdora, com terceiros em valor individual ou agregado superior a R$50.000.

BNDES - Finame. Os recursos captados junto ao Banco do Brasil são oriundos dos repasses

da Agência Especial de Financiamento Industrial – FINAME integrante do Sistema BNDES e

foram uLlizados pela Companhia para adquirir parte da sua frota de veículos. Os veículos

Ynanciados estão alienados à insLtuição Ynanceira intermediária destes Ynanciamentos,

consLtuindo-se assim como garanLa quanto a não quitação, por parte da Companhia, da

dívida contraída. Após o período de carência de 6 meses estão sendo pagos em 114 prestações

mensais e sucessivas. Este Ynanciamento sofre incidência de juros à taxa efeLva de 6,00%

ao ano, calculados por dias corridos, debitados e exigidos trimestralmente no período de

carência, sempre no dia 15 de cada mês e mensalmente no período de amorLzação. Este

contrato possui cláusulas de vencimento antecipado atreladas a inadimplência, indicadores

proYssionais ou societários e também está sujeito às cláusulas aplicáveis aos contratos do

BNDES. Em 31 de dezembro de 2018, todas às cláusulas de vencimento antecipado foram

atendidas. Segue abaixo o detalhamento dos contratos:

Modalidade

Número

do contrato

Data de

liberação Valor do contrato Vencimento

FINAME 40/00992-0 24/11/14 878 15/10/2024

FINAME 40/00990-4 27/11/14 527 15/08/2024

FINAME 40/00982-3 17/11/14 896 15/08/2024

FINAME 40/00984-X 17/11/14 2.623 15/08/2024

FINAME 40/00989-0 17/11/14 1.041 15/08/2024

FINAME 40/00988-0 17/11/14 1.875 15/08/2024

FINAME 40/00981-5 19/12/14 385 15/08/2024

FINAME 40/00986-6 18/11/14 166 15/08/2024

FINAME 40/00983-1 15/12/14 3.635 15/08/2024

12.026

Este contrato possui cláusulas de vencimento antecipado atreladas a inadimplência,

indicadores proYssionais ou societários e também está sujeito às cláusulas aplicáveis

aos contratos do BNDES. Em 31 de dezembro de 2018, todas as cláusulas de vencimento

antecipado foram atendidas. Hipóteses de Vencimento Cruzado. • Os contratos de
Ynanciamento de longo prazo na Companhia, na controladora Invepar e nas partes

relacionadas CART, LAMSA, Metrô, CLN e GRU AIRPORT possuem cláusulas restriLvas

limitando o endividamento, contratação de novas dívidas, e emissão de novos valores

mobiliários, conforme regulamentadas nos contratos de Ynanciamento e/ou Emissões.

• Os contratos de Ynanciamento de longo prazo na Companhia, na controladora Invepar e

nas partes relacionadas CART, Metrô, MetrôBarra, CLN e GRU AIRPORT possuem cláusulas

de restrições à distribuição de dividendos, conforme regulamentadas nos contratos de

Ynanciamento e/ou Emissões. • Os contratos de Ynanciamento de longo prazo na Companhia,

na controladora Invepar e nas partes relacionadas CART, LAMSA, Metrô, GRU AIRPORT e

CLN possuem cláusulas de restrições à alienação de aLvos, conforme regulamentadas nos

contratos de Ynanciamento e/ou Emissões. • Os contratos de Ynanciamento de longo prazo

na Companhia, na controladora Invepar e nas partes relacionadas CART, LAMSA, CLN, Metrô,

MetrôBarra, CLN e GRU AIRPORT possuem cláusulas de restrições à alienação de controle

acionário regulamentadas nos contratos de Ynanciamento e/ou Emissões. • Os contratos de

Ynanciamento de longo prazo na controladora Invepar e nas partes relacionadas CART, LAMSA

e MetrôBarra possuem cláusulas de possível vencimento antecipado no caso de rebaixamento

de raLng conforme tabela abaixo:

Empresa Ra5ng limite
INVEPAR BBB+

LAMSA BBB+

MetrôBarra BBB-

CART A-

A quebra dessas, ou outras obrigações dos contratos de Ynanciamento, pode ocasionar o

vencimento antecipado da dívida pelo acionamento de clausulas de cross default com efeito

na Companhia e em outras empresas do grupo Invepar, exceto CLN.

11. PROVISÃO PARA RISCOS PROCESSUAIS

A Companhia, em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, é ré em processos

de natureza cível e trabalhista sobre os quais seus consultores jurídicos entendem como

prováveis ou possíveis as probabilidades de perda, para os quais foram consLtuídas provisões

ou foram efetuadas as respecLvas divulgações nesta nota explicaLva. a) Riscos cíveis. As

demandas que envolvem a Companhia são, em sua maioria, propostas por usuários do

Sistema Rodoviário que pleiteiam compensação por prejuízos decorrentes de falhas na

prestação dos serviços de manutenção, conserva ou operação da rodovia. O contencioso cível

também envolve demandas decorrentes de conpitos nas relações contratuais estabelecidas

com os fornecedores da Companhia. Nestas, são usuais pedidos de aplicação de penalidades

contratuais e/ou indenizações por prejuízos eventualmente apurados. b) Riscos trabalhistas.

A Companhia é ré em processos de natureza trabalhista movidos por ex-funcionários, cujos

objetos importam, em sua maioria, em pedidos de reintegração, horas extraordinárias,

equiparação salarial, dentre outros. Movimentação da provisões para conLngências prováveis:

Natureza do risco 31/12/2017 Cons5tuição Reversões/pagamentos 31/12/2018

Trabalhistas 1.227 1.999 (1.731) 1.495

Cíveis 409 425 (522) 312

Total 1.636 2.424 (2.253) 1.807

Natureza do risco 31/12/2016 Cons5tuição Reversões/pagamentos 31/12/2017

Trabalhistas 654 744 (171) 1.227

Cíveis 91 362 (44) 409

Total 745 1.106 (215) 1.636

c) Riscos possíveis. A Companhia é ré em processos de natureza cível e trabalhista, sobre os

quais seus consultores jurídicos entendem como possíveis as probabilidades de perda. Os

prognósLcos são atualizados conforme o andamento do processo e estudos dos assessores

jurídicos da Companhia frente aos acontecimentos jurídicos do exercício. Existem causas de

natureza cível com probabilidade de perda possível, há processos quesLonando a cobrança

futura de pedágio. Com base na opinião de seus consultores jurídicos, segue:

Natureza do risco 31/12/2018 31/12/2017

Trabalhistas 13.075 14.821

Cíveis 33.139 17.438

Total 46.214 32.259

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social

Número

de ações % Par5cipação
Ações
ordinárias

InvesLmentos e ParLcipações em

Infraestrutura S.A. – INVEPAR 808.453.924 100 808.453.924

Em 31 de dezembro de 2018, o capital subscrito da Companhia é de R$753.250, representados

por 808.453.924 ações ordinárias, sem valor nominal, integralmente subscritas pela INVEPAR

(R$670.500, sendo, R$591.200 integralizados e R$79.300 a integralizar, representados por

706.866.817 ações ordinárias, em 31 de dezembro de 2017). Durante o exercício de 2018

ocorreram as seguintes integralizações, conforme a seguir:

Data da integralização Valor
09/02/2018 10.000

14/03/2018 6.000

13/04/2018 6.000

14/05/2018 4.000

14/06/2018 10.000

11/07/2018 10.000

17/09/2018 4.050

09/10/2018 10.000

27/11/2018 19.250

30/11/2018 61.750

03/12/2018 4.000

17/12/2018 15.000

20/12/2018 2.000

162.050

13. RECEITAS, CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
A Companhia apresentou suas demonstrações dos resultados de 31 de dezembro de 2018 e

2017 por função e apresenta, a seguir, o detalhamento por natureza:

Receitas por natureza

31/12/2018 31/12/2017

Receita bruta de pedágio 351.972 333.095

Receita extraordinária 8.634 7.712

Impostos, deduções e cancelamentos (30.157) (28.381)

Receita de serviços 330.449 312.426

Receita de construção 79.143 126.667

Receita total 409.592 439.093

Existem diferenças entre a receita divulgada na demonstração do resultado e a registrada

para Yns Yscais. A diferença deve-se basicamente: (i) Receita de construção e o custo de

construção, proveniente da aplicação do ICPC 01 (R1) - Contrato de Concessão (IFRIC 12),

serão tributados no momento da realização do intangível.

Custos e despesas por natureza.

31/12/2018 31/12/2017

Pessoal (45.179) (56.353)

Conservação e manutenção (51.151) (41.226)

Despesas adminstraLvas (36.624) (22.754)

Operacionais (62.412) (58.556)

Custo de construção (78.359) (125.413)

Provisão de manutenção (4.250) (1.270)

Depreciação e amorLzação (65.255) (48.853)

Perda no recebimento de crédito e riscos (1.814) (1.224)

Outras receitas (despesas) operacionais (93.731) (44)

(438.775) (355.693)

Custo de serviços prestados (213.848) (189.217)

Custo de construção (78.359) (125.413)

Despesas gerais e administraLvas (52.836) (41.019)

Outras receitas (despesas) operacionais (93.731) (44)

(438.775) (355.693)

14. RESULTADO FINANCEIRO
31/12/2018 31/12/2017

Receitas Ynanceiras

Juros sobre aplicações Ynanceiras 527 1.011

Variação monetária aLva 44 251

Total receitas Ynanceiras 571 1.262

Despesas Ynanceiras

Comissões e despesas bancárias (14.687) (12.573)

Juros sobre emprésLmos e Ynanciamentos (64.290) (16.593)

Variação monetária passiva (6.424) (6.955)

Outros* (18.194) (24.215)

Total despesas Ynanceiras (103.595) (60.336)

Total resultado Ynanceiro (103.024) (59.074)

No exercício Yndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia incorreu em R$86.279 de

despesas de juros do emprésLmo e custo de captação com o BNDES (R$137.108 em 31 de

dezembro de 2017). O montante de R$15.565 foi capitalizado no intangível (R$104.146 em

31 de dezembro de 2017) e o restante de R$70.714 manLdo no resultado (R$32.962 em 31

de dezembro de 2017). (*) Parte deste valor refere-se a Outorga de GaranLa: O contrato de

Prestação de Serviços de Outorga de GaranLa foi Yrmado entre a Companhia e a Invepar em

15 de dezembro de 2015 para que a controladora consLtua garanLas (Yança), conforme NE 6.

15. RESULTADO POR AÇÃO

Em atendimento ao CPC 41 (IAS 33) Resultado por Ação, a Companhia apresenta a seguir as

informações sobre o resultado por ação para 31 de dezembro de 2018 e 2017.

O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do resultado do exercício,

atribuído aos detentores de ações da Companhia, pela quanLdade média ponderada de ações

que mantém disponíveis durante o exercício. A Companhia não possui instrumentos diluido-

res. Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações uLlizados no cálculo dos

resultados básico e diluído por ação:

31/12/2018 31/12/2017

Numerador básico

Resultado do período atribuível aos acionistas (134.328) (13.158)

Denominador básico

Média ponderada das ações (em milhares) 714.482 706.867

Resultado do exercício básico por ação (R$) (0,188) (0,019)

16. SEGUROS

A Companhia mantém seguro-garanLa ao setor público, riscos operacionais, responsabilida-

de civil, riscos de engenharia, conforme obrigação contratual constante em seu Contrato de

Concessão, e outros relacionados aos seus aLvos operacionais e administraLvos, considerado

suYcientes por sua administração para cobrir os riscos envolvidos.

Vigência

Modalidade
Limite Máximo

de Indenização Início Vencimento Seguradora

GaranLa ao poder concedente (a) 567.545 20/03/2019 20/03/2020 Posencial

Responsabilidade civil geral (b) 100.000 01/08/2018 01/08/2019 Tókio Marine

Riscos operacionais (c) 280.000 01/08/2018 01/08/2019 Tókio Marine

Veículos Tabela FIPE 18/09/2018 18/09/2019 Itaú

D&O 100.000 20/03/2018 04/05/2019 XL Seguros

Fiança locaucia 584.505 29/08/2018 29/08/2019 Posencial

Fiança locaucia 904.850 30/10/2018 30/10/2019 Posencial

(a) Seguro garanLa, conforme previsto no item 12 do Contrato de Concessão Yrmado entre a

Companhia e o Poder Concedente, que deverá ser manLdo, a favor da ANTT, até o Yel cum-

primento das obrigações contratuais previstas no Programa de Exploração da Rodovia “PER”.

(b) Cobertura de responsabilidade civil cobrindo a Concessionária e o Poder Concedente, bem

como seus administradores, empregados, funcionários, prepostos ou delegados, pelos mon-

tantes com que possam ser responsabilizados a utulo de danos materiais, pessoais e morais,

decorrentes das aLvidades abrangidas pela Concessão. (c) Cobertura de perda ou dano decor-

rente de riscos de danos morais e lucros cessantes inerentes à operação da Companhia. O es-

copo dos trabalhos de nossos auditores independentes não inclui a revisão sobre a suYciência

da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a

considera suYciente para cobrir eventuais sinistros.

17. OBJETIVOS E POLÍTICAS PARA GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
Os valores de realização esLmados de aLvos e passivos Ynanceiros da Companhia foram de-

terminados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de

avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de

mercado para produzir a esLmaLva do valor de realização mais adequada. Como consequ-

ência, as esLmaLvas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser

realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode

gerar alterações nos valores de realização esLmados. A administração desses instrumentos

é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, segurança e rentabilida-

de. A políLca de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas

versus as vigentes no mercado, bem como na avaliação da situação econômico-Ynanceira

das insLtuições envolvidas. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulaLvo, em

derivaLvos ou quaisquer outros aLvos de risco. Os valores constantes nas contas do aLvo

e passivo, como instrumentos Ynanceiros, encontram-se atualizados na forma contratada

até 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017. Esses valores estão representados

substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações Ynanceiras, valores a receber,

emprésLmos e Ynanciamentos e fornecedores.

31/12/2018 31/12/2017

Instrumentos Vnanceiros Valor justo
Custo

amor5zado Valor justo
Custo

amor5zado
ALvos

Caixa e equivalentes de caixa 12.207 - 15.387 -

Contas a receber - 27.426 - 22.615

Total do aLvo 12.207 27.426 15.387 22.615

Passivos

Fornecedores - 47.311 - 48.008

Partes relacionadas - 47.226 - 75.009

EmprésLmos, Ynanciamentos e

debêntures - 884.647 - 953.409

Obrigações com empregados e

administradores - 7.209 - 9.276

Total do passivo - 986.393 - 1.085.702

As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: a) Critérios,

premissas e limitações uLlizadas no cálculo dos valores de mercado: Os valores de merca-

do informados não repetem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas de juros

e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação.

Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: Caixa

e equivalentes de caixa, aplicações 2nanceiras: Os saldos em conta corrente manLdos em

bancos têm seus valores de mercado similares aos saldos contábeis. Para as aplicações Y-

nanceiras os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor de

mercado em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos. Contas a receber:

O risco de crédito do cliente é administrado por cada unidade de negócios, estando sujeito

aos procedimentos, controles e políLca estabelecida pelo grupo em relação a esse risco. Os

limites de crédito são estabelecidos para todos os clientes com base em critérios internos de

classiYcação. A qualidade do crédito do cliente é avaliada com base em um sistema interno de

classiYcação de crédito extensivo. A necessidade de reconhecimento de perdas por redução

ao valor recuperável é analisada a cada data reportada em base individual para os principais

clientes. O cálculo é baseado em dados históricos efeLvos. b) Exposição a riscos de taxas

de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de

oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus aLvos e passivos Ynanceiros. A Compa-

nhia possui aplicações Ynanceiras expostas a taxas de juros putuantes. As taxas de juros nas

aplicações Ynanceiras são vinculadas à variação da CDI, SELIC e IPCA. Os passivos Ynanceiros

da Companhia estão vinculados à variação da UR-TJLP. c) Concentração de risco de crédito:

Instrumentos Ynanceiros que potencialmente sujeitam a Companhia a concentrações de risco

de crédito consistem, primariamente, de caixa, bancos e aplicações Ynanceiras. A Companhia

tem como políLca manter as contas correntes bancárias e aplicações Ynanceiras em diver-

sas insLtuições Ynanceiras, de acordo com critérios objeLvos para diversiYcação de riscos

de crédito. d) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos

por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. O objeLvo é manter

o saldo entre a conLnuidade dos recursos e a pexibilidade através de contas garanLdas, em-

présLmos bancários, debêntures, ações preferenciais, arrendamento mercanLl Ynanceiro e

arrendamento mercanLl operacional. Dado o processo de relicitação, conforme citado na NE

01, caberá à companhia indenização pelos invesLmentos realizados e não amorLzados, ao

Ynal deste processo. O valor de indenização calculado pelo poder concedente pode diferir

daqueles previstos pela Companhia o que poderá levar a uma disputa jurídica entre as partes

e que deYnirá o valor Ynal da indenização.

31 de dezembro de 2018 Até 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos Total
EmprésLmos e Ynanciamentos e debêntures 878.513 5.276 859 884.648

Fornecedores 42.475 4.836 - 47.311

e) Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira e nas taxas de juros: A Compa-

nhia está exposta a riscos de oscilações de taxas de juros em seus emprésLmos e Ynanciamen-

tos. No quadro abaixo, são considerados três cenários sobre os aLvos e passivos Ynanceiros

relevantes, com os respecLvos impactos nos saldos de balanço patrimonial da Companhia,

sendo: (i) cenário provável, o adotado pela Companhia; e (ii) cenários variáveis chaves, com os

respecLvos impactos nos resultados da Companhia. Além do cenário provável, a CVM, através

da Instrução nº 475, determinou que fossem apresentados mais dois cenários com deteriora-

ção de 25% e 50% da variável do risco considerado. Esses cenários estão sendo apresentados

de acordo com o requerimento da CVM: As taxas consideradas foram:

Cenário provável Cenário A Cenário B

Selic (% ao ano) 7,16% 5,37% 3,58%

DI ALvo (% ao ano) 7,16% 5,37% 3,58%

IPCA ALvo (% ao ano) 4,10% 3,08% 2,05%

TJLP (% ao ano) 6,55% 8,19% 9,83%

Os valores de sensibilidade na tabela abaixo são de juros a incorrer dos instrumentos Ynan-

ceiros sob cada cenário. Análise de sensibilidade de variações na taxas de juros: Em 31 de

dezembro de 2018, a sensibilidade de cada instrumento Ynanceiro, considerando a exposição

à variação de cada um deles, é apresentada nas tabelas abaixo:

f.1) ALvo Ynanceiro RESULTADO

Operação

Risco/

indexador Base

Cenário

provável Cenário A Cenário B

Caixa e equivalentes de caixa DI 8.540 611 459 306

Fundo Mover

CerLYcados de Depósito

Bancário CDB DI 8 1 1 1

Letras Ynanceiras do tesouro SELIC 61 4 3 2

Títulos públicos federais -

Tesouro Nacional IPCA 5 1 1 1

74 6 5 4

f.2) Passivo Ynanceiro

RESULTADO

Operação

Risco/

indexador Base

Cenário

provável Cenário A Cenário B

EmprésLmo TJLP 884.647 57.944 72.430 86.917

g) Gestão do capital: O objeLvo principal da administração de capital da Companhia é asse-

gurar que este mantenha uma classiYcação de crédito forte e uma razão de capital capaz de

apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do

capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Em 31 de dezembro

de 2018, dado a aproximação da data de vencimento do emprésLmo PONTE obLdo junto

ao BNDES, e consequente classiYcação contábil do total da dívida em seu passivo circulante.

31/12/2018 31/12/2017

EmprésLmos, Ynanciamentos e debêntures 884.647 953.409

Caixa e equivalentes de caixa (12.207) (15.387)

Dívida líquida 872.440 938.022

Patrimônio líquido 556.070 528.348

Patrimônio líquido e dívida líquida 1.428.510 1.466.370

h) Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar o valor

justo dos instrumentos Ynanceiros: Nível 1: preços cotados nos mercados aLvos para aLvos

ou passivos idênLcos. Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito

signiYcaLvo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. Nível

3: técnicas que usam dados que tenham efeito signiYcaLvo no valor registrado que não sejam

baseados em dados observáveis no mercado.

Mensurados a valor justo
A5vos Vnanceiros 31/12/2018 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Equivalentes de caixa 8.614 - 8.614 -

Total 8.614 - 8.614 -

EmprésLmos e Ynanciamentos 884.647 - 884.647 -

Total 884.647 - 884.647 -

Mensurados a valor justo
A5vos Vnanceiros 31/12/2017 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Equivalentes de caixa 15.387 - 15.387 -

Total 15.387 - 15.387 -

EmprésLmos e Ynanciamentos 953.409 - 953.409 -

Total 953.409 - 953.409 -

18. TRANSAÇÕES NÃO CAIXA: A Companhia teve as seguintes transações não caixa no exercí-

cio que foram excluídas do puxo de caixa:

31/12/2018 31/12/2017

Aquisição de imobilizado/intangível ainda não liquidada

Ynanceiramente 9.456 4.739

Capitalização do resultado Ynanceiro 15.565 104.146
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19. COMPROMISSOS E RESPONSABILIDADES

AVIA 040 deverámanter, em favor da ANTT, como garan5a do 6el cumprimento das obrigações
contratuais, a Garan5a de Execução do Contrato nos montantes indicados na tabela abaixo:
Meta de duplicação Valor

Até o atendimento da meta total de duplicação prevista no item 3.2.1.1 do PER* 425.000

Do atendimento da meta total de duplicação prevista no item 3.2.1.1 do PER*

até o 30º ano 225.000

*PER - Programa de Exploração Rodoviária
A redução do valor da Garan5a de Execução do Contrato está condicionada ao cumprimento
das metas de duplicação da rodovia descritas no PER. A Garan5a de Execução do Contrato será
reajustada anualmente, com o mesmo índice de reajuste da Tarifa Básica de Pedágio. Estão

previstas no contrato de concessão as obrigações abaixo descritas:

Valor

Verba de 6scalização (Anual) 10.410*

Verba de segurança no trânsito (Anual) 1.334*

Recursos para desenvolvimento tecnológico (Anual) 1.844*

*Atualizadas anualmente conforme preconizado no Contrato de Concessão

A Companhia, como compromisso contratual, assumiu os compromissos de inves5mentos
previstos no PER. O Programa de Exploração da Rodovia (PER) especi6ca as condições para
execução do Contrato, caracterizando todos os serviços e obras esperados da Concessionária

BR-040 ao longo do prazo da Concessão, divididos em frentes que detalham as a5vidades
de responsabilidade da Companhia, com 6xação do prazo e das condições para o seu
cumprimento integral. O PER conta com 4 frentes de concessão, cujo escopo encontra-se
assim de6nido:

Frente 1 -

Recuperação e

Manutenção

Frente 2 - Ampliação

de capacidade e

manutenção de nível

de serviço

Frente 3 -

Conservação

Frente 4 - Serviços

Operacionais

- Implantação
e recuperação

das edi6cações
e instalações

operacionais;

- Obras de ampliação
de capacidade e

melhorias;

- Sistemas elétricos e
de iluminação;

- Centro de controle
operacional;

- Recuperação e
manutenção;

- Obras em trechos
urbanos;

- Pavimento;
- Equipamentos
e veículos da

administração;

- Sinalização e
elementos de

proteção e segurança;

- Obras de
manutenção de nível

de serviço; e

- Elementos de
proteção e segurança;

- Sistemas de controle
de tráfego;

- Terraplenos e
estruturas de

contenção;

- Obras emergenciais.
- Obras de arte
especiais;

- Sistemas de
atendimento ao

usuário;

- Obras de arte
especiais;

- Sistema de
drenagem e obras de

arte correntes;

- Sistema de
drenagem e obras de

arte correntes;

- Sistemas de pedágio
e controle de

arrecadação;

- Canteiro central e
faixa de domínio;

- Terraplenos e
estruturas de

contenção;

- Sistema de
comunicação;

- Pavimento; e
- Canteiro central e
faixa de domínio; e

- Sistema de pesagem;

- Sistemas elétricos e
de iluminação.

- Edi6cações
e instalações

operacionais.

- Sistema de guarda e
vigilância patrimonial;

- Veículos de
6scalização da ANTT; e

- Construção e
reforma dos postos

da polícia rodoviária

federal.

O PER prevê um prazo até 5 (cinco) anos, a contar da data de obtenção da licença de

implantação, para que estes inves5mentos sejam 6nalizados, porém as mesmas encontram-se
suspensas conforme mencionado na Nota Explica5va 1.b.
20. PROVISÃO DE MANUTENÇÃO

A Companhia cons5tui provisão para recuperação da infraestrutura, que compreende os
gastos previstos para deixá-la em condições normais de operação antes de devolvê-la ao
Poder Concedente, a par5r do momento em que o a5vo construído se torna operacional
considerando a melhor es5ma5va do gasto necessário para liquidar a obrigação presente na
data do balanço. No exercício 6ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia reconheceu
R$6.714 a btulo de provisão para manutenção (R$2.464 em 31 de dezembro de 2017). A taxa
para cálculo do valor presente para os projetos com início previsto até 31 de dezembro de 2018

é de 14,25% a.a (14,25% a.a em 31 de dezembro de 2017). A es5ma5va da Companhia quanto
ao prazo de desembolso dos valores provisionados, até a data base destas demonstrações

contábeis é de, 08 anos, que considera o volume de tráfego nos trechos já duplicados e seu

consequente desgaste.

21. PROVISÃO AMBIENTAL

A Companhia reconhece provisão referente à obrigação de reposição de supressão vegetal,

a ser realizada, na mesma proporção do andamento da obra para a qual foi ob5do o
Licenciamento Ambiental per5nente. Estas provisões são determinadas com base na
melhor es5ma5va durante o período pelo qual a Companhia espera realizar os dispêndios
a ela inferidos quando da obtenção do mesmo. No exercício 6ndo em 31 de dezembro de
2018 e 2017, a Companhia reconheceu R$3.526 no passivo não circulante, trazido a valor
presente, a btulo de provisão ambiental. De acordo com o cronograma estabelecido junto
ao Ins5tuto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (“IBAMA”), a
Companhia iniciou o dispêndio dos recursos relacionados ao projeto em fevereiro de 2016
com a conclusão prevista para dezembro de 2022. A taxa para cálculo do valor presente é

de 13,75% a.a.

22. CONTRATO DE CONCESSÃO

O objeto da concessão compreende a recuperação, operação, manutenção, monitoramento,

conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de

serviço do sistema rodoviário composto pelos trechos rodoviários da BR-040 sob concessão da
VIA 040, incluindo todos os seus elementos integrantes da faixa de domínio, alémde acessos e

alças, edi6cações e terrenos, pistas centrais, laterais, marginais ou locais, ligadas diretamente
ou por disposi5vo de interconexão com a rodovia, acostamentos, obras de artes especiais e
quaisquer outros elementos que se encontrem nos limites da faixa de domínio, bem como pe-
las áreas ocupadas com instalações operacionais e administra5vas relacionadas à concessão
(“Sistema Rodoviário”), em conformidade com as condições e especi6cações do Contrato de
Concessão 6rmado pela Companhia junto à União Federal (“Poder Concedente”) por intermé-
dio da ANTT. O referido contrato possui prazo de duração de 30 anos contados a par5r de 22
de abril de 2014, podendo ser renovado por igual período, a exclusivo critério do Poder Conce-
dente. Encerrado o prazo de concessão, serão entregues à União todos os Bens Reversíveis, li-
vres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão para a Companhia todos os

direitos emergentes do Contrato de Concessão. Este contrato possui cláusulas que restringem

a alienação e aquisição dos bens da concessão. Como parte do Contrato de Concessão a Com-
panhia assumiu os compromissos e responsabilidades descritos na Nota Explica5va nº19. O
primeiro reajuste contratual da Companhia ocorreu em 15 de julho de 2016, data do reajuste
de 4,35% em relação a tarifa anterior, conforme Resolução ANTT nº 5143, publicada no Diário
O6cial da União no dia 26 do mesmo mês, que aprovou a 1ª Revisão Ordinária e a 3ª Revisão
Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio – TBP do Contrato de Concessão. A data-base para
os reajustes seguintes serão realizados sempre no dia 30 de julho do ano corrente do período

sob concessão. O Contrato de Concessão prevê que seja garan5do à Companhia a possibili-
dade de requerer reequilíbrio contratual, quando necessário, para reestabelecer o equilíbrio

econômico-6nanceiro da Concessão. Em contrapar5da, também rege que a Companhia está
sujeita a penalidades caso descumpra as obrigações 6rmadas junto ao Poder Concedente. A
tarifa de pedágio será reajustada para incorporar a variação do IPCA, com base em fórmula

que considera fatores de desempenho relacionados ao Contrato de Concessão.

23. CONTRATO DE CONSTRUÇÃO

A receita rela5va à construção das infraestruturas u5lizadas na prestação dos serviços é
contabilizada seguindo estágio da construção da referida infraestrutura, em conformidade

com a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1). No exercício 6ndo em 31 de dezembro de 2018
a Companhia reconheceu R$79.143, como receita de construção (R$126.667 em 31 de
dezembro de 2017) e como margem de construção R$784 (R$1.254 em 31 de dezembro de
2017). O estágio de conclusão da obra é determinado com base no avanço de obra, apurado
através dos bole5ns de medição do serviço prestado pela construtora, em comparação com
os custos de construção orçados. O custo total incorrido da construção da infraestrutura

até 31 de dezembro de 2018 é de R$1.538.568 (R$1.657.868 em 31 de dezembro de 2017),
incluindo R$671 (R$671 em 31 de dezembro de 2017) referentes a adiantamento concedido
a fornecedores.

24. EVENTOS SUBSEQUENTES

i. Em 13 março de 2019, foi encerrada a par5cipação da Companhia na Operação
Green6eld. A decisão foi proferida pela 10.ª Vara Federal de Brasília, após
procedimentos de auditorias realizadas pela Companhia e com a concordância do

Ministério Público Federal, revogando as medidas cautelares que haviam sido impostas.
ii. Durante o 1º trimestre de 2019, a Via 040 recebeu aportes de sua acionista no montante
de R$ 13.000. iii. Rebaixamento de ra"ng na parte relacionada CART: A Companhia é uma

empresa integrante do mesmo grupo econômico da Concessionária Auto Raposo Tavares S.A.
(“CART”) e do MetroBarra S.A. (“MetroBarra”), sendo empresas controladas integralmente
pela Inves5mentos e Par5cipações em Infraestrutura S.A. – INVEPAR (Grupo INVEPAR),
controladora direta da Concessionária BR-040 S.A. - VIA 040. A CART emi5u debêntures (2ª
emissão de debêntures – “Debêntures CART”) que possuem, como uma das suas hipóteses
de vencimento antecipado a obrigação de manutenção da classi6cação de risco atribuída
às Debêntures CART igual ou superior a “A-“, ou equivalente, por ao menos uma Agência
de Classi6cação de Risco contratada pela CART. Em 11 de fevereiro de 2019, a agência de
classi6cação de riscos S&P Global Ra5ngs revisou os ra5ngs da INVEPAR, passando de ‘B’
para ‘CCC+’ na Escala Global e de ‘brA-’ para ‘brBB-’ na Escala Nacional Brasil. Também foram
rebaixados os ra5ngs da 3ª e 4ª emissões de debêntures da INVEPAR de ‘brA-’ para ‘brBB-’.
Ação semelhante foi aplicada pela mesma agência para a CART eMetroBarra S.A., que 5veram
seus ra5ngs de Emissor rebaixados de ‘brA-’ para ‘brBB-’, respec5vamente, em Escala Nacional
Brasil. Devido ao rebaixamento de ra5ng ocorrido e a consequente veri6cação da hipótese de
vencimento antecipado das Debêntures CART, nos termos dos documentos da operação será

necessário obter um quórum de deliberação de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento)
das Debêntures em circulação para cada uma das séries, que votem pela não declaração

de vencimento antecipado das debêntures (“Waiver”). Neste sen5do a CART convocou, em
comum acordo com o agente 6duciário, uma Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”)
para o dia 16 de abril de 2019, data posterior à data de autorização para emissão destas
Demonstrações Contábeis, de forma a deliberarem sobre a declaração, ou não, de vencimento

antecipado da Emissão. As Debêntures CART possuem garan5as compar5lhadas com dívidas
contraídas pela CART junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(“BNDES”). A administração da CART e da INVEPAR vem trabalhando na obtenção do “Waiver”
quanto a não declaração do vencimento antecipado, na AGD informada acima e, caso não seja
concre5zado, tem estruturado ações sequenciais de forma a afastar o risco de vencimento
antecipado supracitado. A administração da CART e da INVEPAR informaram à Companhia

que, caso os planos de afastamento do risco de declaração do vencimento antecipado não

prosperem, há um risco signi6ca5vo de o BNDES também declarar vencimento antecipado
da dívida que tem com a CART. Essa declaração dá o direito de o BNDES também declarar
o vencimento antecipado das dívidas contratadas e ainda não liquidadas pela Companhia

junto a esta ins5tuição 6nanceira, já que, conforme item II, do Art. 39, da Seção I – Normas
Gerais, do Capítulo IX – do Inadimplemento e das Penalidades, previsto na Resolução
665/87 – Disposições Aplicáveis aos Contratos do BNDES (“DACB”), este poderá decretar o
vencimento antecipado dos contratos e exigir imediatamente a dívida da Companhia caso haja

o “inadimplemento de qualquer obrigação assumida perante o BNDES e suas subsidiárias, por
parte de empresa ou en5dade integrante do Grupo Econômico a que a Bene6ciária pertença”.
Além disso, outras restrições poderão ser impostas pelo BNDES a seu critério, como por
exemplo, a não renovação do emprés5mo ponte da Companhia. Adicionalmente ao risco junto
ao BNDES, o vencimento da dívida da CART, pode vir a chamar o vencimento antecipado da 3ª
e 4ª emissão de debêntures da INVEPAR. Caso ocorra o vencimento antecipado da(s) dívida(s)
da INVEPAR, os bancos 6adores da Via 040, poderão vencer as 6anças e executar as garan5as
da mesmas. Assim como, as demais dívidas do Grupo INVEPAR junto ao BNDES. Neste sen5do,
a administração da Companhia está acompanhando as evoluções das negociações lideradas

pela Administração da CART e da INVEPAR e, atualmente, não possui indicação acerca do

insucesso destas nem de, no caso de insucesso, o BNDES exercer o direito de decretar o
vencimento antecipado de quaisquer outras dívidas que não as da CART ou adotar outras

restrições às dívidas contratadas com o banco, e sobre o interesse de os credores da INVEPAR

decretar vencimento antecipado das dívidas da mesma, mas informa aos seus acionistas e ao

mercado em geral, que este é um fator de risco signi6ca5vo a ser levado em consideração nas
avaliações sobre a Companhia.

A DIRETORIA.

CONTADOR - Marcos Paulo da Silva - CRC: RJ-094921/O.

CONTROLLER CORPORATIVO - Leandro Ferreira Gonçalves.

Aos: Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária BR-040 S.A. - VIA 040. Nova Lima – MG - Opinião. Examinamos as
demonstrações contábeis da Concessionária BR-040 S.A. - VIA 040 (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2018 e as respec5vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos xuxos de caixa para
o exercício 6ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explica5vas, incluindo o resumo das principais polí5cas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e

6nanceira, da Concessionária BR-040 S.A. - VIA 040 em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus xuxos de caixa
para o exercício 6ndo nessa data, de acordo com as prá5cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 6nanceiro
(IFRS) emi5das pelo Interna"onal Accoun"ng Standards Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a

seguir, in5tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios é5cos relevantes previstos no Código de É5ca Pro6ssional do Contador e nas normas pro6ssionais emi5das pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades é5cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria ob5da é su6ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a conNnuidade
operacional. Chamamos a atenção para a Nota explica5va nº 1.a. às demonstrações contábeis, que indica que em 31 de dezembro de 2018, o
passivo circulante da Companhia excedeu o total do a5vo circulante em R$ 915.434 mil causados, principalmente, pelo registro no passivo
circulante de emprés5mos no montante de R$ 878.513 mil. Chamamos, também, a atenção para a Nota explica5va nº 1.b., em que a
Companhia menciona que protocolou em 11 de setembro de 2017, pedido de adesão ao processo de relicitação. Em 20 de julho de 2018, a

Companhia ajuizou ação cautelar com o obje5vo de afastar imposições de penalidades e a redução de tarifa por ausência de execução de
obrigações contratuais e por não atendimento de parâmetros de desempenho. A decisão que deferiu a liminar foi proferida em 24 de agosto

de 2018 e foi instaurado processo arbitral em 18 de setembro de 2018, com pedido de readequação do equilíbrio econômico-6nanceiro do
contrato de concessão e de ra56cação da medida liminar deferida. Adicionalmente, a Nota Explica5va no 24 subitem (iii) que informa que, a
par5r de 11 de fevereiro de 2019, as companhias (partes relacionadas) Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. – CART e MetrôBarra S.A.
descumpriram cláusula de “covenants” relacionada a classi6cação de risco e, consequentemente, o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES poderá decretar o vencimento antecipado dos contratos da Companhia e do Grupo Econômico ao qual a
Companhia pertence, caso a CART e/ou MetrôBarra não obtenham o “waiver”. Em 31 de dezembro de 2018, esses eventos e condições, a

eventual não con6rmação da relicitação, não obtenção do “waiver” junto aos credores do Grupo Econômico juntamente com outros assuntos,
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signi6ca5va quanto à capacidade de con5nuidade operacional da
Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria. Principais assuntos de auditoria

(PAA) são aqueles que, em nosso julgamento pro6ssional, foram os mais signi6ca5vos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas

demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção

“Incerteza relevante relacionada com a con5nuidade operacional”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal assunto de
auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Avaliação do valor recuperável do aNvo intangível relacionado à concessão. MoNvo pelo qual

o assunto foi considerado um PAA. Conforme descrito na Nota Explica5va nº 8 – “Intangível”, a Companhia possui montantes signi6ca5vos de
a5vos não 6nanceiros relacionados à sua concessão, que representam 95% do total dos a5vos. Em 31 de dezembro de 2018, a situação
6nanceira da Companhia, o pedido de relicitação nos termos da Lei nº 13.448 de 2017 ocorrido em 11 de setembro de 2017, atrelada ao
crescimento econômico do Brasil, eram indica5vos de que o valor contábil desses a5vos pudessem exceder seu valor recuperável e, por esse
mo5vo, a Administração da Companhia efetuou teste de avaliação do valor recuperável do a5vo intangível. Esse tema foi considerado como
uma área crí5ca e, portanto, de risco em nossa abordagem de auditoria, tendo em vista que envolve julgamentos subje5vos que podem trazer
impactos signi6ca5vos na elaboração das demonstrações contábeis, já que na determinação das premissas u5lizadas pela Administração da
Companhia, estão inseridas determinadas projeções nos xuxos de caixa que apresentam um alto grau de incerteza, já que são afetadas por
condições futuras es5madas para crescimento da economia e do mercado como um todo, bem como a pretensão da Companhia na relicitação
do Contrato de Concessão dos trechos rodoviários da BR-040/DF/GO/MG dentro dos próximos exercícios sociais, fundamentados pela
publicação da Lei 13.448/17 (originada da MP 752). Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações contábeis. Com o auxílio de
nossos especialistas internos de 6nanças corpora5vas, revisamos a metodologia adotada para elaboração do estudo e avaliamos se os dados
considerados no estudo eram as melhores informações disponíveis, tendo como premissa-chave a pretensão da Companhia na relicitação do
Contrato de Concessão dos trechos rodoviários da BR-040/DF/GO/MG dentro dos próximos exercícios sociais, fundamentados pela publicação
da Lei 13.448/17 (originada da MP 752). Também revisamos outras premissas u5lizadas considerando o ambiente econômico geral, o
planejamento da Companhia, incluindo as expecta5vas dos analistas, as informações históricas u5lizadas e também avaliamos o risco associado
com o xuxo de caixa e seu efeito relacionado à taxa de desconto. Analisamos a razoabilidade da taxa de desconto aplicada sobre os xuxos de
caixa da Companhia, levando em conta seu cálculo matemá5co e a u5lização de melhores premissas para cálculo da taxa. Com base nos
procedimentos de auditoria efetuados e nas evidências de auditoria ob5das que suportam os nossos testes, consideramos que a avaliação de
valor recuperável, elaborada pela Administração da Companhia, são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis tomadas como um

todo.Outros assuntos. Demonstrações do Valor Adicionado. As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício 6ndo em 31
de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para

6ns de IFRS, foram subme5das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e

registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios de6nidos no Pronunciamento Técnico

CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas,
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios de6nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações
contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. As demonstrações contábeis correspondentes

ao exercício 6ndo em 31 de dezembro de 2017, apresentados para 6ns de comparação, foram por nós examinadas e o relatório datado de 19
de março de 2018, con5nha ênfase sobre inves5gações e outras medidas legais conduzidas pela Jus5ça Federal e pelo Ministério Público
Federal, no contexto da chamada Operação “Green6eld”, e que envolviam a Controladora, acionistas da Controladora e partes relacionadas da

Companhia. Em 13 de março de 2019, conforme Nota Explica5va nº. 24, subitem (i) as medidas cautelares que 5nham sido impostas foram
revogadas. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A Administração da Companhia é

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis

não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com

a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento ob5do na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da

administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das

demonstrações contábeis de acordo com as prá5cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permi5r a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con5nuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con5nuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não

tenha nenhuma alterna5va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria

das demonstrações contábeis. Nossos obje5vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi5r relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garan5a de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou

erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inxuenciar, dentro de uma perspec5va razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro6ssional e mantemos ce5cismo pro6ssional ao longo da
auditoria. Além disso: • Iden56camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de

auditoria apropriada e su6ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi6cação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje5vo de expressarmos opinião sobre a e6cácia dos controles
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das polí5cas contábeis u5lizadas e a razoabilidade das es5ma5vas contábeis e respec5vas
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con5nuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria ob5das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida signi6ca5va em relação à capacidade de con5nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec5vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modi6cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
ob5das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con5nuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compabvel com o obje5vo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signi6ca5vas de auditoria, inclusive as eventuais de6ciências signi6ca5vas nos controles internos que iden56camos
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências é5cas
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam

afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respec5vas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi6ca5vos na auditoria das
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, cons5tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em

circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências

adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec5va razoável, superar os bene|cios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 27 de março de 2019.
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